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RESUMO 

 

A comunicação da ciência e tecnologia pra além dos limites acadêmicos não é um tema novo, mas 

continua a ser um desafio, em especial, acerca da avaliação do seu desempenho. A tecnologia 

possibilitou a abertura de canais dialógicos e a conversação nas redes digitais e sociais pode ser 

monitorada em tempo real. Temos a capacidade de atrair, envolver e engajar um público cada vez mais 

diversificado e buscar responder às demandas que apresentam. Trago para essa tese uma questão que 

interessa a comunicadores, cientistas, instituições e órgãos de fomento: como avaliar se as ações de 

comunicação empreendidas estão conduzindo ao alcance dos objetivos? Propomos um modelo para o 

monitoramento e avaliação de programas de Comunicação Pública da Ciência e Tecnologia (CPCT), no 

ambiente digital, a partir da abordagem da Teoria da Mudança (TM) e da seleção de indicadores. Como 

resultado da primeira parte da tese (capítulos 1 a 4), apresentamos um modelo conceitual a partir de 

tipos ideais de CPCT, além de um fluxograma que inclui diferentes conjuntos de indicadores para o 

monitoramento e avaliação do processo comunicativo. Na segunda parte (capítulo 5), apresentamos um 

perfil das universidades federais brasileiras com relação à CPCT, com ênfase na forma como fazem o 

monitoramento e a avaliação da interação com a sociedade. Analisamos a apreciação dos gestores das 

universidades acerca do conjunto de 26 indicadores propostos, com destaque para a percepção de sua 

relevância e grau de aplicação nas 51 instituições da amostra. 39,2% das universidades aplicam ao 

menos um indicador de cada um dos tipos propostos e 46,9% não aplicam nenhum indicador do tipo 3. 

Dos 26 indicadores, 10 apresentaram coeficientes de correlação significativos para a relação relevância 

e aplicação. Podemos inferir que apesar de julgar o indicador relevante, a aplicação, sobretudo nos tipos 

2 e 3, é influenciada por outros fatores, sobretudo, relativos ao contexto e infraestrutura. Por meio de 

Regressão de Poisson, observamos variáveis que apresentaram efeito significativo na aplicação do 

indicador: tamanho das equipes de comunicação, ter a separação entre a CPCT e comunicação 

institucional; contar com um gestor de mídias sociais e dispor de um profissional com treinamento em 

monitoramento e avaliação da comunicação/engajamento. Os efeitos são ainda maiores nos tipos 2 e 3, 

cujos indicadores envolvem coletas com abordagens mais qualitativas e que exigem profissionais mais 

qualificados. No modelo estatístico multivariado, o número de professores na pós-graduação e a 

localização (capital ou interior) não mostraram ter efeito com significância estatística na aplicação dos 

indicadores. Quanto à percepção de barreiras para avaliar a efetividade da comunicação de C&T, os 

gestores da Comunicação das universidades federais brasileiras apontaram os seguintes fatores em 

ordem de importância: 1º) Custo de Implantação; 2º) Tempo de realização; 3º) Falta de experiência entre 

os profissionais da equipe; 4º) Ausência de diretriz interna para a avaliação; e 5º) Descrédito dos 

resultados.    

 

 

Palavras-chaves: Comunicação; Comunicação na Ciência; Monitoramento; Avaliação; 

Indicadores.  

 

 

  



 

 

  

ABSTRACT 

 

 

The communication of science and technology beyond academic boundaries is not a new academic 

topic. However, it continues to be a challenge, especially in evaluating its performance. Technology 

makes it possible to open dialog channels and monitor conversations on digital and social networks in 

real time. We can attract, involve, and engage an increasingly diverse audience and seek to respond to 

their demands. We bring to this thesis a question that interests communicators, scientists, institutions, 

and development agencies: How do we assess whether the communication actions lead to achieving 

objectives? We propose a model for monitoring and evaluating Science and Technology Public 

Communication (CPCT) programs in the digital environment based on the Theory of Change (TM) 

approach and the selection of indicators. As a result of the first part of the thesis (chapters 1 to 4), we 

present a conceptual model based on ideal types of CPCT and a flowchart that includes different sets of 

indicators for monitoring and evaluating the communicative process. In the second part (chapter 5), we 

present a profile of Brazilian federal universities concerning the CPCT, emphasizing how they monitor 

and evaluate their interaction with society. We analyzed the perceptions of university managers on the 

set of 26 indicators, highlighting the perception of its relevance and degree of application in the 51 

institutions in the sample. 39.2% of universities apply at least one indicator of each proposed type, and 

46.9% do not apply any type 3 indicator. Ten of the 26 indicators are significantly affected by the 

relationship between relevance and application. We can infer that despite judging the relevant indicator, 

especially in types 2 and 3, other factors influence the application, especially infrastructure, and context. 

Using Poisson Regression, we observed variables that had a significant effect on the application of the 

indicator: the size of communication teams; having a separation between CPCT and institutional 

communication; having a social media manager; and having a professional trained in monitoring and 

evaluating communication/engagement. The effects are even more significant in types 2 and 3, whose 

engagement indicators need a qualitative approach and more specialized professionals. In the 

multivariate statistical model, the number of professors in graduate school and location (capital or 

countryside) did not significantly affect applying indicators. Regarding the perception of barriers to 

evaluating the characteristics of S&T communication, Communication managers at Brazilian federal 

universities pointed out the following factors in order of importance: 1º) Implementation cost; 2º) Time 

of realization; 3º) Lack of experience among the team's professionals; 4º) Absence of internal guidelines 

for the evaluation; and 5º) Discredit the results. 

 

 

Keywords: Communication; Communication in Science; Monitoring; Evaluation; Indicators. 
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PRÓLOGO 

 

Ainda no século XIX, o escritor britânico Oscar Wilde
1
 tornou célebre a frase em 

seu livro The Soul of Man Under Socialism: “O progresso é apenas a materialização de 

utopias” (WILDE, 1891, p. 17, tradução). Essa foi a frase que mais ficou conhecida, mas, 

antes dela, o autor contextualizava: “Um mapa do mundo que não inclua a Utopia não vale 

nem a pena olhar, pois deixa de fora o único país onde a humanidade está sempre pousando” 

(Ibid., p 16. tradução).  

A ideia de utopia como uma meta a ser alcançada tem sido objeto de muitos 

estudos, como os de Marilena Chauí, que descreve o termo para além de “uma sociedade 

perfeita e feliz”. A autora apresenta, entre outros pontos pertinentes para a existência de uma 

utopia, o desejo de uma ruptura, do desenvolvimento do que há de melhor numa sociedade 

existente, considerando “uma sociedade totalmente nova e cuja diferença a faz ser 

absolutamente outra” (CHAUÍ., 2008).  

Para o pensamento comum, a palavra utopia segue à lógica do significado 

negativo empregado pelo prefixo “u”, de modo que ligada à palavra grega “tópos”, 

significaria “não lugar” ou “lugar nenhum”. Ou seja, o sentido é de algo inalcançável, 

portanto, irrealista e inútil. Mas Chauí (2008) também pontua que, da mesma forma, o sentido 

positivo foi naturalmente acrescentado ao termo, de maneira que utopia significa, 

simultaneamente, lugar nenhum e lugar feliz, eutópos (Ibid., p.7).  

O emprego do termo no título desta tese não intenciona a “alteridade perfeita” que 

pressupõe a utopia em seu sentido puro. Segue à indicação de Chauí (2008) de se utilizar o 

termo como uma concepção peculiar da imaginação social, um exercício de planejamento 

para se pensar uma nova sociedade. E faz referência à idealização utópica de Max Weber 

(1999), quando discorre sobre tipos ideais para o entendimento da realidade.  

Nesse sentido, tratamos nesse estudo especificamente do aperfeiçoamento do 

processo comunicativo, de forma específica, dos desafios no campo da Comunicação Pública 

da Ciência e Tecnologia (CPCT)
2
, comumente chamada comunicação científica

3
. A busca por 

                                                           
1
 Oscar Wilde (1854-1900) foi um escritor irlandês, sua biografia pode ser consultada no link:  

https://www.ebiografia.com/oscar_wilde/  
2 A sigla é a tradução de Public Communication of Science and Technology (PCST), campo de estudos consolidado 

internacionalmente (BUCCHI; TRENCH, 2014) e em crescente uso no Brasil. Engloba a ideia da Divulgação Científica, que 

também terá seu conceito explanado ao longo da tese. 
3 Burns et al. (2003, p. 191) definem a comunicação científica como o “uso de habilidades, mídia, atividades e diálogo 

apropriados para produzir uma ou mais das seguintes respostas pessoais à ciência:  Consciência, Prazer, Interesse, Opiniões e 

Entendimento.  

https://www.ebiografia.com/oscar_wilde/
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uma via dialógica e democrática sobre questões de C&T é vista como fundamental para as 

sociedades modernas. E a disponibilização de informações confiáveis e acessíveis, assim 

como formas de dialogar, seriam supostos importantes para que as mudanças no sentido de 

aproximar ciência e sociedade de fato ocorram. Assim, no sentido de uma maior participação 

e apropriação social do conhecimento científico, propomos que tal utopia deva vir 

acompanhada de um caminho lógico de mudança. Um norte que, embora pareça de alcance 

difícil e distante, seja detentor de um importante direcionador de caminhos.  

A necessidade de se combinar a crença de uma comunicação dialógica, com as 

limitações de conteúdos e meios, tem exigido a reflexão sobre o que de fato queremos e quais 

seriam os supostos para efetivar as mudanças necessárias. Qual seria a estratégia de 

comunicação possível, qual seria a utópica? No sentido de progresso, sairíamos da concepção 

apenas imaginativa, para inspirar ações, na acepção de uma utopia praticada. Ou seja, projetar 

trajetórias capazes de se atingir o tipo ideal de comunicação conforme cada realidade, 

buscando maneiras de medirmos o avanço, mesmo em diferentes níveis e para diferentes fins.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

Alice: “Você poderia me dizer, por favor, que caminho devo seguir a partir daqui?”  

O gato de Cheshire: “Isso depende muito de onde você quer chegar.”  

Alice: “Eu não me importo muito onde.”  

O gato de Cheshire: “Então não importa muito para onde você vai.” 

Lewis Carroll 

 

A popularização da Ciência e Tecnologia4 continua a ser um desafio tanto 

para quem a pratica, quanto para os estudiosos do campo (MASSARANI; OLIVEIRA, 

2022). Ao longo do tempo, o termo usado para representar a relação ciência e sociedade 

foi se alterando (FAYARD; CATAPANO; LEWENSTEIN, 2004; BUCCHI, 2013), as 

atividades passaram a ser mais sistemáticas e hoje o que temos é uma profusão de canais 

onde ecoa diariamente informações sobre Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI). A 

tecnologia possibilitou a abertura de espaços de conversação nas redes digitais e temos 

ferramentas disponíveis de monitoramento em tempo real. Avançamos em aspectos 

práticos e em discussões teóricas nos campos da Comunicação Pública da Ciência e 

Tecnologia (CPCT), dos Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia (ESCT) e da 

Mensuração e Avaliação5 (M&A).  

Entretanto, muitas perguntas relevantes permanecem. A questão que 

colocamos em reflexão nesta tese envolve a avaliação da CPCT, no sentido de apresentar 

tanto um modelo conceitual que a fundamente, como um conjunto de indicadores para a 

aplicação prática entre jornalistas, comunicadores, cientistas, instituições de CTI e órgãos 

de fomento. Estamos no caminho certo para alcançar o objetivo da CPCT que almejamos? 

Derivadas dessa pergunta central, seguem outras de semelhante relevo. De que forma as 

estratégias de comunicação utilizadas serão capazes de alcançar, atrair, engajar e permitir 

a participação e apropriação da C&T pela sociedade? Se a cultura científica6 se configura 

e se reforça por meio de espirais evolutivas, como medir esse avanço ao longo do tempo? 

 
4 Usaremos nesse estudo a definição de ciência caracterizada por dois aspectos: (1) como um corpus de métodos 

conceituais e experimentais que permitem a investigação de objetos pertencentes ao mundo natural ou social; e (2) 

como o corpo de conhecimento derivado dessas investigações. A tecnologia, por sua vez, é definida como o conjunto 

de ferramentas e maquinários, ou seja, os artefatos, bem como os conhecimentos relativos ao seu funcionamento e uso 

(GODIN, GINGRAS, 2000, p. 44).  
5 Comumente, o termo avaliação e medição são usados de forma intercambiável. A medição compreende métodos de 

pesquisa científica social (quantitativa e qualitativa) para coletar e analisar dados como base para avaliações de valor. 

Assim, a medição é um elemento particular das atividades de avaliação mais gerais (BUHMANN; LIKEL, 2018). 
6 Definições e entendimentos sobre o que é cultura científica variam entre países, grupos e indivíduos (GODIM, 

GINGRAS, 2000). Para esses autores, cultura científica e tecnológica é a expressão de todos os modos por meio dos 

quais indivíduos e sociedade se apropriam da ciência e da tecnologia, com uma noção multidimensional. O termo será 

tratado ao longo dessa tese, incluindo definição de Vogt (2003).   
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Quais caminhos são possíveis e quais as cadeias lógicas os representariam? Como criar 

indicadores para avaliar as mudanças esperadas nos processos, resultados e impactos da 

CPCT?  

Para refletir sobre esses aspectos, propomos desenvolver um modelo7 para o 

monitoramento e avaliação de programas de CPCT, a partir da abordagem da Teoria da 

Mudança8 (TM) e da seleção de indicadores de desempenho. O termo modelo refere-se a 

um modelo de avaliação, representando um desenho basilar criado a partir de uma 

concepção teórica e o desenho de uma cadeia lógica, capaz de indicar quais indicadores 

podem ser usados para medir e avaliar o encadeamento de processos de comunicação de 

C&T realizados por instituições públicas brasileiras.  O modelo não representa um padrão 

a ser seguido, mas um caminho a ser considerado, flexível por ser adaptável a diferentes 

contextos. Propomos um modelo analítico convergente com o fio condutor de resultados 

e impactos esperados9, com o apontamento de suposições que ajudem comunicadores e 

avaliadores a uma melhor compreensão de todo o processo. O modelo que sugerimos 

objetiva orientar quais passos podem ser seguidos para alcançar o efeito da comunicação 

almejado, mas cada instituição deverá planejar a sua própria TM, a partir de seu ponto de 

partida e de onde deseja chegar.  

O esforço dessa tese se faz no sentido de apresentar uma abordagem para 

ajudar jornalistas, comunicadores, cientistas e gestores a compreenderem o papel da 

avaliação na gestão das boas práticas de CPCT, sejam elas destinadas a informar, engajar 

ou tornar o conteúdo apropriável pela sociedade. Assim, buscamos chegamos a um 

modelo capaz de apoiar a identificação de indicadores, o monitoramento e a avaliação das 

ações de comunicação, apontando supostos para sua evolução no curto e no longo prazos.  

Não há, desde logo, pretensão de esgotar o assunto, inesgotável que é pela 

própria natureza, mas de propor uma abordagem lógica que permita, ao mesmo tempo, 

colocar em perspectiva teoria e prática da CPCT, em seus diferentes entendimentos, 

respeitando contextos e objetivos, de forma a obter meios e caminhos para implementar, 

monitorar e avaliar ações e seus resultados. 

 
7 O termo modelo empregado nessa tese não se refere à modelagem matemática, mas sim, à identificação de etapas e 

variáveis relevantes para a tomada de decisões.  
8 Abordagem de avaliação que foi popularizada por Carol Weiss na década de 1990, como mecanismo para descrever 

o conjunto de suposições que explicam os passos que conduzem às metas de longo prazo das intervenções sociais. Suas 

especificidades serão tratadas ao longo da tese. 
9 Comumente, os termos resultado e impacto são usados de forma intercambiável, porém, sinalizamos nesse estudo a 

distinção: os resultados são mais imediatos, podendo ser considerados como etapas intermediárias em direção a 

impactos de longo prazo (CAMPUS ENGAGE, 2018).  
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1.1 OBJETIVO GERAL 

Propor um modelo para o monitoramento e avaliação de programas de 

Comunicação Pública da Ciência e Tecnologia (CPCT),  a partir da abordagem da Teoria 

da Mudança e da seleção de indicadores.  

   

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

• A partir de referencial teórico, propor um modelo analítico que permita a 

construção de uma cadeia lógica de resultados, buscando responder se, como e por quais 

caminhos o programa/intervenção atinge diferentes objetivos; 

• Identificar indicadores de resultado e impacto que podem ser usados como 

métricas de avaliação e acompanhamento, no curto e médio/longo prazo;  

• Validar o modelo proposto, bem como a pertinência dos indicadores, junto às 

equipes de comunicação de universidades federais brasileiras.  

 

1.2 CONTEXTO E JUSTIFICATIVA 

 

Antes de trazer referências do campo da Comunicação Pública de Ciência e 

Tecnologia, citada nesta pesquisa pela sigla CPCT, fazemos uma contextualização sobre 

a sua escolha. Ainda pouco comum no Brasil, a sigla é a tradução de Public 

Communication of Science and Technology (PCST), campo de estudos interdisciplinar 

com uma rede internacional de mesmo nome, que reúne profissionais, educadores e 

analistas em comunicação científica de todo o mundo (BUCCHI, TRENCH, 2014, 2021). 

A CPCT10 possibilita que o conhecimento científico circule em comunidades mais amplas 

e passe a integrar processos de apropriação cultural. É empreendida por vasta diversidade 

de atores e territórios, “refletindo diferentes práticas e modelos, assim como funções, 

espaços, objetivos, motivações e públicos para democratizar o conhecimento técnico-

científico” (CASTELFRANCH; FAZIO, 2021, p. 9).  

No Brasil, o campo de estudos tem se ampliado, sobretudo, com a criação do 

Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Comunicação Pública da Ciência e 

 
10 No documento, é usada a sigla CPC, sem a letra T, de Tecnologia.  
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Tecnologia (INCT-CPCT). Sua criação e trajetória consideram a expansão de atividades 

e pesquisas relacionadas à divulgação científica, bem como todo o seu contexto social, 

político e ideológico. Reúne o principal corpo de pesquisa sobre a avaliação da CPCT no 

País e em projetos multinacionais que visam à ampliação da fronteira do conhecimento 

nesse campo.  

Escolhemos, assim, a terminologia CPCT para nosso estudo, concebendo que 

a comunicação pública vai além das noções e práticas de diálogo, interação e partilha. 

Nela, incluímos a noção de ação direcionada e motivada pelo interesse público, 

reconhecendo o direito do cidadão à informação e participação em tudo que julgue 

relevante para a vida humana e seu posicionamento em sociedade (MARTÍN-

BARBEIRO, 2004; KOÇOUSKI, 2013; SILVA, 2019).  

Para além dessa motivação, seguimos a perspectiva da comunicação como 

um processo reflexivo. De acordo com Germano e Kulesza (2007, p. 16), por essa visão, 

comunicar pressupõe um processo horizontal de compartilhamento e diálogo. “O 

significado reflexivo da comunicação encontra lugar em várias correntes de pensamento, 

como a Teoria do Agir Comunicativo11 do filósofo Jurgen Habermas (1997) e a Pedagogia 

do Oprimido12, de Paulo Freire (1981)” (GERMANO, 2011). Para Bucchi e Trench 

(2021) a comunicação pública da ciência deve ser vista como parte de um processo 

contínuo, e não como um estágio terminal e residual de produção de conhecimento. 

Seguimos a percepção de comunicação pública como vinculada 

essencialmente ao interesse público e tendo como paradigma a construção da cidadania 

(MATOS, 2012; DUARTE, 2007; BRANDÃO, 2006; SILVA, 2003; MELLO, 2004; 

ZÉMOR, 1995). Destacadamente, significa enxergar que a comunicação pública é 

inerentemente um processo político, devendo ser levado em consideração o contexto de 

sua atuação. Assim, para avaliarmos o papel da CPCT no âmbito do conceito de 

engajamento público, precisamos entender a política das relações institucionais e sociais 

que estão envolvidas nesse processo (LEWENSTEIN, 2010).  

Ao longo da tese, usaremos como base o conceito de engajamento público 

descrito nos estudos de Bruce Lewenstein (2003, 2010, 2016) e Bucchi e Trench (2014, 

2021). Destacamos a ponderação de Weingart, Joubert, Connoway (2021), ao 

comentarem que o engajamento público no contexto da ciência pode ser usado de forma 

 
11 A TAC apresenta uma perspectiva dialógica, capaz de colaborar para a formação de um conhecimento prático 

esclarecido na opinião pública e para o subsídio a decisões políticas nos contextos democráticos (SILVA, 2019). 
12 Entre outras defesas presentes nesta obra, traz um caráter autenticamente reflexivo da comunicação e a dialogicidade 

como essência do ato educativo (SILVA, 2019). 



24 

 

  

vaga e com diferentes motivações subjacentes a essa retórica. Eles pontuam que a difusão 

do termo na literatura acadêmica e em documentos de política científica é percebida em 

diferentes arranjos institucionais e reflete diferentes formas e graus de participação dos 

cidadãos nas decisões dos governos e nas interações com o conhecimento especializado.  

Em nosso estudo, o conceito de engajamento será tratado do ponto de vista 

acadêmico, de políticas públicas e da prática sistemática de oportunizar a interação social 

em assuntos afetos à C&T. Em sentido amplo, buscamos reunir evidências desse 

engajamento nas diferentes formas de aproximar ciência e sociedade (LEWENSTEIN, 

2003, 2010). Como definido por Watermeyer (2012), o engajamento sem a sua 

correspondente avaliação tem valor limitado. Trata-se da busca por uma comunicação 

baseada em evidência, que vai além de tornar o conhecimento científico mais acessível 

ao público leigo. Objetiva em sua essência uma comunicação que seja o mais eficiente 

possível, para garantir que as oportunidades de impacto positivo não sejam desperdiçadas 

(JENSEN, GERBER, 2020) 

“Hoje, mais do que nunca, o funcionamento da democracia e da investigação 

científica depende da participação responsável e informada dos cidadãos” 

(CASTELFRANCHI; FAZIO, 2021, p. 6). Essa constatação está no documento 

Comunicação Pública da Ciência, iniciativa do Foro Abierto de Ciencias de América 

Latina y el Caribe – CILAC, no âmbito da Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). Eles reforçam a ideia de que as instituições, 

assim como os cientistas, precisam comunicar de forma eficaz o conhecimento, “suas 

aplicações e suas implicações, não só entre os colegas da academia, mas também para os 

responsáveis pelas formulações de políticas, financiadores, grupos de interesse, 

jornalistas, movimentos sociais e cidadãos em geral” (Ibid., p. 6).  

 

A comunicação pública da ciência (CPC) é cada vez mais relevante, não só 

para democratizar o conhecimento, mas também como dever e necessidade 

imperativa da ciência, para garantir visibilidade, legitimidade, recursos e 

confiança dos cidadãos nas instituições científicas, a partir do desenvolvimento 

de um ceticismo responsável e saudável por parte da cidadania global 

(CASTELFRANCHI; FAZIO, 2021, p. 7. Tradução). 

 

Nesse mesmo sentido, Bucchi e Trench (2021, p. 7) propuseram um conceito 

para a comunicação pública da ciência como a conversa social em torno da ciência. Como 

justificativa, destacam que “esse processo nem sempre parte da ciência e retorna à ciência, 

seus atores e suas instituições; ele gira na sociedade de forma um tanto independente, e 
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com interrupções”. Os autores foram além, sugerindo uma reflexão fundamental para o 

estudo que propomos: a avaliação da prática de divulgação científica pode ser feita em 

termos de como e o quanto uma determinada prática ou conjunto de práticas estimulam 

uma conversa social mais ampla em torno da C&T. Veremos essa proposta ao longo do 

documento.  

Para contextualizar nosso tema, buscamos um olhar mais ampliado dessa 

trajetória. Desde as primeiras décadas do século XX, muitas iniciativas foram 

empreendidas para fortalecer a CPCT (BUCCHI, TRENCH, 2014; MASSARANI, 2012; 

MASSARANI; MOREIRA, 2020). Durante este tempo, foram retratadas muitas 

temáticas, perpassando as ideias que envolvem a motivação para promover o 

engajamento, os desafios de tornar o discurso de fácil entendimento, os aspectos de 

credibilidade, o envolvimento do público não especializado, a compreensão da cidadania 

e as limitações impostas pelo prejulgamento dos emissores e receptores das comunicações 

científicas. Neste ponto, destaca-se o papel da mídia em geral e dos jornalistas e 

comunicadores científicos em particular, importantes no processo de tornar o conteúdo 

acadêmico acessível ao grande público (HIJMANS et al., 2003, BRECHMAN et al., 

2009).  

No contexto dessa evolução, um tema parece permear as diferentes 

abordagens: a necessidade de uma comunicação dialógica e mais participativa. Do ponto 

de vista ESCT, destacamos o aspecto de legitimação da sociedade,  como 

principal financiadora e desejável beneficiária dos avanços científicos e tecnológicos, 

estando essa necessidade relacionada à mudança de percepção do público sobre seus 

processos e resultados e de como o engajamento com a ciência é construído (IRWIN, 

2001; 2008; STILGOE et al. 2014; MARANDINO, 2015; NAVAS; CONTIER, 2015).  

De forma especial, Jasanoff (2014) apontou o enquadramento estreito e a 

presunção errônea de que a ciência seria dividida em públicos separados por muros de 

ignorância e indiferença. Essa apreciação preconceituosa do público estaria conduzindo 

a políticas públicas ineficientes. O público imaginado como ignorante e hostil foi o 

ímpeto para muitas das comunicações científicas e, embora isso tenha se transformado 

em ideias mais sofisticadas de envolvimento com múltiplos "públicos", muitas vezes 

ainda eram imaginados como "preocupados", "anticientíficos" ou "obstruções" à inovação 

(STILGOE et al., 2014). Assim como descreve Jasanoff (2014), 'o público' deveria ser 

visto menos como uma entidade preexistente e mais como um espaço em que diferentes 
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públicos se formam seletivamente em torno de objetos tecnológicos ou de assuntos 

preocupantes. 

Para além da discussão acerca do conceito de uma ciência cidadã13, o campo 

ESCT caminha para deixar de lado a discussão sobre democratizar ou não o conhecimento 

científico, e começa a refletir sobre os modelos mais adequados acerca das relações entre 

ciência, tecnologia e sociedade. Nesse sentido, temos a intersecção de outros campos, 

quando a CPCT passa a ser vista de forma estratégica, de modo a extravasar o âmbito 

acadêmico, possibilitando a participação efetiva nas decisões políticas e processos de 

desenvolvimento local, regional e global (CALLON et. al., 2009; VELHO, 2011; 

STILGOE, OWEN, MACNAGHTEN, 2013; JASANOFF, 2014). Para Brossard e 

Lewenstein (2010), nas sociedades democráticas, a comunicação de C&T é vista como 

fundamental na formulação de políticas científicas. E, de forma complementar, a 

comunicação seria fundamental para a ciência cidadã (LEWENSTEIN, 2016).  

Vale aqui uma distinção conceitual. Para efeito deste estudo, tratamos de 

separar a comunicação científica realizada por meios clássicos e canais dirigidos aos 

pares, como os artigos científicos, e a comunicação realizada em ambientes socializados, 

com a criação e disponibilidade da informação a diferentes públicos, tanto a realizada 

pelo acadêmico, de forma direta, como pela mediação de jornalistas/comunicadores. 

Tratamos desses conceitos em seções subsequentes.  

Ocorre que nem sempre essa comunicação que ultrapassa os limites da 

academia é “realizada com objetivos claros, com articulação e complementaridade entre 

iniciativas, com métodos e resultados eficazes ou com hipóteses baseadas no 

funcionamento da opinião pública e nos seus efeitos” (CASTELFRANCH; FAZIO, 2021, 

p. 8). Nesse mesmo documento, há o argumento que tampouco é “clara a eficácia e a 

coordenação das ações diante dos desafios atuais, ou seja, o fortalecimento de uma 

cidadania técnico-científica como objetivo que vai além da transmissão de informação e 

da alfabetização” (Ibid.). Reforçam ser preciso, sobretudo, pensar em formas de se avaliar 

 
13 A ciência cidadã permite aproximar a população da produção científica, buscando promover a participação da 

sociedade na produção de estudos, principalmente nos levantamentos de dados 

(http://www.movimentocienciacidada.org). “O conceito de “ciência cidadã” tem vindo a incorporar novas dimensões, 

nomeadamente a possibilidade de os cidadãos participarem não só da recolha de dados científicos, mas também na 

cocriação das próprias agendas de investigação e na discussão dos resultados e das suas implicações sociais” (SILVA; 

ENTRADAS; MASSARANI, 2022)  

http://www.movimentocienciacidada.org/objetivos
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a eficácia14 dessa comunicação no curto e longo prazos, a implementação das políticas e 

os impactos que elas geram (Ibid.). 

Relatório da revista Nature publicado em 2022, sob autoria de Carneiro, 

Resce e Sapkota, destacam o desafio de desenvolvimento de uma estrutura clara que seja 

capaz de monitorar o progresso da produção científica, incluindo a complexidade de 

avaliar o alcance além da comunidade de pesquisa. Citam o crescente corpo de literatura 

que estabeleceu a web e as mídias sociais como dimensões que representam debates 

públicos mais amplos, trocas de informações e engajamento em vários tópicos. A partir 

dessa base, sugerem ser possível avaliar o discurso e os fluxos de conhecimento da 

pesquisa, considerando as representações e interações online como evidências de um 

engajamento estratégico mais amplo. Ressaltam ainda o potencial das plataformas de 

redes sociais, mecanismos de busca e outras fontes baseadas na web como fontes para 

avaliar a extensão de produção, disseminação e influência de conhecimento científico a 

partir de uma perspectiva integrada. Em nosso estudo, essa perspectiva inclui a atenção, 

percepção e apropriação do conhecimento científico pelo público. 

O fato é que os objetivos da CPCT são muitos e diversos. Apenas com 

referência ao documento da Unesco (CASTELFRANCH; FAZIO, 2021), podemos 

registrar: explicar, educar, transmitir conceitos, informar teorias científicas, aumentar o 

nível de alfabetização científica e compreensão pública da ciência, aumentar a 

conscientização e a apreciação pública, reforçar a confiabilidade, prestar contas do 

financiamento público, exercer vigilância crítica, estimular vocações científicas, 

implementar melhores políticas públicas, obter visibilidade, legitimidade, apoio e 

recursos e, além de outros objetivos, possibilitar a emancipação e o exercício da 

cidadania, como antídoto para a desinformação e anticiência (Ibid.). A lista é longa e não 

está circunscrita a um território, uma cultura, uma nação.  

Segundo Weiner (2021), em guia destinado à pesquisa, análise e avaliação 

dos programas de comunicação, o estágio inicial da pesquisa para a definição de objetivos 

é o mais importante. Os objetivos devem ser mensuráveis e focados, servindo de guia e 

permitindo o acompanhamento de como e quando foram alcançados ou superados. Entre 

as razões para a identificação de objetivos, destaca a priorização da ação entre os 

 
14 De um modo geral, a eficácia pode ser definida como alcançar um resultado de comunicação desejado em relação a 

um objetivo pré-estabelecido (BUHMANN, 2018). Para esse autor, saímos da discussão da avaliação da eficácia no 

nível do produto (como produção, alcance do canal ou ressonância e engajamento da mensagem) para a eficácia além 

do produto, como nas atitudes e comportamentos das partes interessadas.  
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membros da equipe de comunicação, com o foco em estratégias e táticas que apoiem a 

sua realização, concentrando recursos onde eles farão a diferença, e em ações e critérios 

pelos quais o programa será avaliado posteriormente (ibid., p. 14).  

Para Besley et al. (2020), por exemplo, uma boa maneira de levar os 

acadêmicos a considerar uma tática, objetivo ou meta é justamente pelo reconhecimento 

de que as escolhas de comunicação específicas e baseadas em evidências podem tornar 

seu engajamento público mais eficaz. Jensen e Gerber (2020) fazem avaliação 

semelhante, completando que as práticas de comunicação pública dependem do contexto 

institucional, local e cultural, sendo que o uso de evidências contribui para gerar mais 

engajamento social e participação, em virtude de sua valorização.  

Os diferentes objetivos também acabam por alterar a forma como avaliamos 

um programa de CPCT, ou seja, a eficácia de uma determinada modalidade deve ser 

avaliada de forma diferente, dependendo de seus objetivos (SCHEUFELE et al. 2021). 

Nesse sentido, os indicadores mais relevantes são determinados pelo objetivo principal 

da comunicação: seja para introduzir novos conhecimentos, explicar e contextualizar 

informações existentes, combater a desinformação, incentivar debates sociais ou algum 

outro propósito. Dependendo de onde está o foco, a relevância dos indicadores também 

mudaria (OLESK, 2020). 

Mas será que fazemos uma comunicação de C&T condizente e pertinente aos 

objetivos que buscamos? Será que alcançamos os públicos que queremos e sabemos com 

quais públicos devemos engajar? O que muitas vezes ocorre é que a CPCT não está 

vinculada a um programa estratégico com um objetivo claro e definido, seja a realizada 

por uma instituição de pesquisa, universidade, órgão de fomento, grupo de pesquisa, 

comunicadores independentes, cientistas comunicadores ou jornalistas. Falta muitas 

vezes à CPCT uma estratégia de ação que informe aos atores envolvidos os caminhos 

para se alcançar os efeitos desejados. E esse processo envolve definir qual modelo de 

comunicação é possível aplicar e quais as mudanças necessárias para os resultados que 

pretendemos. Esse processo de reflexão, desde o planejamento das ações ao impacto 

desejado, é chamado, no campo da avaliação, de Teoria da Mudança (TM15) (WEISS, 

1998; FUNNELL, ROGERS, 2011; VOGEL, 2012; ROGERS, 2014).  

Assim, visando a uma abordagem estruturada e endógena da CPCT, 

propomos o desenvolvimento de um modelo de monitoramento e avaliação para ações e 

 
15 Usaremos durante o desenvolvimento da tese a abreviação TM, na língua inglesa a abreviação é ToC (Theory of 

Change). No Brasil, alguns artigos mencionam a Teoria da Mudança como TdM.  
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programas de CPCT, realizada no ambiente digital, por meio de uma Teoria da Mudança 

(TM). A escolha da TM como suporte para esse desenvolvimento é resultado de uma 

pesquisa ampla das possibilidades de avaliação de resultados e impactos quando o objeto 

de estudo envolve o comportamento humano e a transformações na sociedade. A revisão 

bibliográfica buscou aliar os diferentes modelos e ferramentas usados para a avaliação da 

comunicação de forma geral e, em especial, da comunicação pública e da CPCT.  

Enquanto na comunicação científica entre pares prevalecem os indicadores 

bibliográficos, de inovação e índices disponíveis no mundo acadêmico e empresarial, 

tanto para avaliação individual como para comparação coletiva (MUGNAINI, 2006, 

SANTOS, 2020), quando tratamos da comunicação com a sociedade, as tentativas de 

monitoramento e avaliação são mais dispersas, pontuais e recentes. Isso porque não 

estamos falando de um produto, mas de um processo que pretende afetar a forma como a 

sociedade é alcançada e se engaja em questões de C&T. Falamos da interação ciência-

sociedade e é justamente deste segundo tipo de comunicação que vamos tratar ao longo 

da tese.  

A maioria dos estudos que envolve métricas voltadas para a relação ciência e 

sociedade busca compreender a percepção do público sobre a ciência e também o impacto 

das atividades na apreensão do conteúdo e compreensão de temas afetos a C&T, 

sobretudo, aquelas realizadas em museus e universidades (PELLEGRINI, 2014; 

CASTELFRANCH, FAZIO, 2020). Além disso, essas avaliações muitas vezes são 

centradas na mídia, nas notícias que circulam nos veículos de massa, portanto, apenas 

uma seção específica da comunicação científica e na maioria das vezes pela perspectiva 

da qualidade do conteúdo e não pela perspectiva da audiência (OLESK et al. 2020). Dessa 

forma, essas pesquisas acabam tendo um escopo pontual e limitado, não resultando em 

evidências para se pensar uma real mudança de paradigma no que tange a CPCT (DAZA-

CAICEDO et. al., 2017; RICYT, 2009).  

Na visão de Godin e Gingra (2000), a tentativa de avaliar o alcance e 

apropriação do conhecimento científico, como muitas vezes é feito nas pesquisas de 

percepção pública de C&T, pode ser falaciosa. Eles acreditam não ser realista prosseguir 

com tal avaliação sem levar em consideração os diferentes papéis sociais e os contextos 

onde a pesquisa é empreendida. Para eles, na prática, a maioria das pesquisas privilegia a 

dimensão individual, enfatizando um único aspecto dessa apropriação. Além disso, 

embora indiquem mudanças culturais na sociedade, faltam indicadores específicos para 

relacionar se essas mudanças são efeito dos processos de comunicação empreendidos. 
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1.2.1 Espiral da Cultura Científica 

 

Pontuamos que durante o desenvolvimento da tese tratamos a CPCT dentro 

do conceito de cultura científica, por envolver, além dos fatos e informações, “os valores, 

a estética, diretrizes e normas, rituais, hierarquias e relações de poder” 

(CASTELFRANCH; FAZIO, 2021, p. 13). Ou seja, a apropriação de uma cultura 

científica vai além da alfabetização: “implica o reconhecimento do lugar da ciência na 

sociedade, a visibilidade e compreensão de seu funcionamento como instituição, suas 

relações com o sistema econômico e político, a compreensão de seus dilemas, 

contradições e conflitos” (Ibid.).  

Assim, ressaltamos nossa aderência à metáfora proposta por Carlos Vogt, que 

imagina uma espiral da cultura científica como a representação da dinâmica e da relação 

entre os fatos, ações e eventos compreendidos pela cultura científica (VOGT, 2003; 2006; 

2012; VOG; MORALES, 2018). Na espiral que propõe, dividida em quatro quadrantes, 

representa o desenvolvimento científico como um processo cultural e social, informado 

pelo contexto político, institucional e histórico.   

Por meio da espiral da cultura científica, observada na figura 1, situamos o 

nosso problema de pesquisa e indicamos o diferencial do estudo que propomos. Pensando 

em cada um dos quadrantes, imaginamos que a evolução dessa cultura, ou seja, a 

aproximação da ciência e sociedade se dá pelo conjunto de ações e comunicações tanto 

entre pares (quadrante 1), passando pele ensino e formação (quadrantes 2 e 3) e, por fim, 

pela comunicação da ciência com os diferentes públicos de interesse (quadrante 4).  

 

Figura 1 Espiral da Cultura Científica 

 

Fonte: Vogt (2011, p. 11) 
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Por meio de revisão de literatura, concluímos que a maioria dos modelos e 

instrumentos focalizam os quadrantes 1, 2 e 3, sendo que a avaliação da CPCT (quadrante 

4) é feita geralmente de forma pontual e por meio de estudos de casos, privilegiando as 

relações de determinados atores ou meios específicos onde as interações ocorrem.  

Inspirados em Vogt (2003, 2006, 2011), mas diferente dele, propomos que 

cada um dos quadrantes seja visto por nova perspectiva, tendo os diferentes objetivos da 

CPCT como norteadores das ações. Nesse sentido, quando pensamos num modelo que 

pressuponha canais dialógicos e participativos, a própria configuração da espiral acaba 

por ser repensada. Isso porque é preciso que as mudanças ocorram desde a produção do 

conhecimento científico, que deve prever uma maior participação da sociedade, quando 

o objetivo for o maior engajamento e apropriação de C&T.  

 

Importa observar que nessa forma de representação, a espiral da cultura 

científica, ao cumprir o ciclo de sua evolução, retornando ao eixo de partida, 

não regressa, contudo, ao mesmo ponto de início, mas a um ponto alargado de 

conhecimento e de participação da cidadania no processo dinâmico da ciência 

e de suas relações com a sociedade, abrindo-se com a sua chegada ao ponto de 

partida, em não havendo descontinuidade no processo, um novo ciclo de 

enriquecimento e de participação ativa dos atores em cada um dos momentos 

de sua evolução (Vogt, 2010, p. 2). 

 

 

1.2.2 Modelos de CPCT e tipos ideais de Weber 

 

Para construção do nosso modelo analítico, nossa proposta inclui o uso dos 

modelos de CPCT consolidados na literatura, caracterizados por Lewenstein como 

Informacional (Modelo de Déficit), Contextual, Conhecimento Leigo e Participativo 

(LEWENSTEIN, 2003, 2010, 2016; LEWENSTEIN, BROSSARD, 2006; BUCCHI, 

2008; BUCCHI, TRENCH, 2016) e, de forma complementar, o modelo de Apropriação 

Social da Ciência e Tecnologia (ASCyT), que traz a visão ibero-americana proposta pela 

Colciencias (2005, 2010) e vem ganhando atenção científica de estudiosos como Daza-

Caicedo (2011, 2017), Pérez-Bustos (2012), Polino e Cortassa (2016), Lozano (2016) e 

Ortiz (2018, 2021). A partir desses modelos, criamos um constructo que será detalhado 

ao longo do capítulo 3, com ênfase em três objetivos da CPCT: Informar, promover o 

engajamento social e permitir a cidadania técnico-científica.  

Ainda com referência ao documento da Unesco (CASTELFRANCH; FAZIO, 

2021, p. 17), temos que desde o início do século 21, os objetivos, instrumentos, modelos 
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e políticas preconizam “construir uma disseminação do conhecimento menos voltada para 

a transmissão e mais para a participação ativa e apropriação social do conhecimento de 

grupos sociais cada vez mais diversos”. Mas, embora pareça haver um consenso de uma 

CPCT cada vez mais dialógica e participativa, existe o reconhecimento de que esses 

modelos não são de aplicabilidade única, sua evolução não é linear e quase sempre se 

revelam interconectados (LEWENSTEIN, BROSSARD, 2006).  Em outras palavras, o 

modelo de comunicação empreendido tem relação direta com o objetivo e com os 

públicos que se quer alcançar. 

Nesse contexto, pensamos nos modelos de CPCT descritos na literatura pela 

lente dos estudos sociais, apresentados pelo conceito de tipos ideias, para possibilitar a 

simplificação e a racionalização utópica da realidade (WEBER, 1999). Assim, os modelos 

de CPCT definidos em nossa proposição de Teoria da Mudança são representados pelos 

objetivos estratégicos que se pretende alcançar, formando um “tipo ideal”. Ao utilizar 

esse recurso para a avaliação da CPCT, não intencionamos esgotar as possibilidades da 

realidade empírica, mas, sim, utilizá-lo como instrumento analítico (FIGUEIREDO, 

2008).  

Esse constructo está embasado em conceitos teóricos que julgamos 

pertinentes para o exercício de criação de um modelo de monitoramento e avaliação da 

CPCT realizada por instituições de C&T públicas brasileiras. Cabe ressaltar que não são 

modelos excludentes e exclusivos, mas permitem uma combinação de usos em diferentes 

estratégias de CPCT e objetivos institucionais. Na construção de nossa Teoria da 

Mudança, usamos a ideia de dimensões, ou seja, para se alcançar a participação da 

sociedade em assuntos afetos à C&T, haveria como suposto o engajamento social, tendo 

o modelo informacional também como suporte.  

Pretendemos com o estudo, de cunho teórico e prático, responder as seguintes 

questões: Como avaliar se as ações de comunicação pública de C&T que empreendemos 

resultam nos objetivos pretendidos? Quais os efeitos esperados em cada modelo de 

comunicação empregado (informacional, de engajamento público e de apropriação social 

de C&T)? Qual cadeia de resultados podemos prever, de forma a contribuir para a 

construção de um modelo de monitoramento e avaliação das ações de CPCT?  

Devido a amplitude do objeto estudado, destacamos a necessidade de um 

recorte, limitando nosso estudo à comunicação realizada no ambiente digital. Devido ao 

seu uso generalizado, as mídias digitais e sociais têm estado no centro das discussões 

metodológicas, tanto pelo potencial de velocidade e amplitude, quanto pelos desafios que 
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apresentam (KASSAB; BORNMANN; HAUNSCHILD, 2020). Assim, para nosso 

propósito, não incluiremos no modelo as ações de comunicação presenciais, como os 

materiais impressos, eventos e visitas a museus.  

 

 

1.3 ESTRUTURA DA TESE 

A tese está organizada em seis capítulos, incluindo essa introdução, com 

objetivos, contexto e justificativa. No capítulo 2 apresentamos as abordagens de avaliação 

e os caminhos para um modelo no campo da CPCT. Especificamente, abordamos a 

avaliação de políticas e programas de CTI, da comunicação pública e da CPCT, bem 

como suas caracterizações e limitações. De forma mais aprofundada, trazemos reflexões 

acerca da Teoria da Mudança, as especificidade para a sua aplicação no campo da CPCT 

e os aspectos envolvidos na seleção de indicadores de desempenho16. No capítulo 3 

abordamos os diferentes modelos de CPCT e os desafios da comunicação no contexto 

digital, em que se espera uma relação mais dialógica e participativa. Ainda nesse capítulo, 

trazemos um resgate teórico como base fundamental para o entendimento dos efeitos do 

processo comunicativo e das diferentes formas de se relacionar com os públicos. No 

capítulo 4 apresentamos o modelo proposto, a partir da abordagem da Teoria da Mudança, 

incluindo a indicação de supostos e de indicadores em diferentes dimensões de análise. 

No capítulo 5 relatamos os resultados do survey direcionado aos profissionais de 

comunicação das universidades federais brasileiras, tendo como ênfase a apreciação do 

modelo e dos indicadores propostos. No capítulo 6 apresentamos as considerações finais 

sobre o desenvolvimento do modelo para a CPCT, os pontos que sustentam sua proposta 

e aplicação, bem como limitações e sugestões para futura agenda de pesquisa.   

  

 
16 Durante a tese, usamos o termo indicador, que está relacionado ao termo Indicador-chave de desempenho (em inglês 

Key Performance Indicator KPI). Trata-se de uma ferramenta de gestão que indica o quão eficiente um processo é e 

como está seu desempenho ao longo de um período (OLESK et al. 2020).  
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2 ABORDAGENS DE AVALIAÇÃO E OS CAMINHOS PARA UM MODELO 

 

“Meça o que é mensurável e torne mensurável o que não é”. 

Galileo  

 

 

2.1 POLÍTICAS E PROGRAMAS DE CTI EM JULGAMENTO 

 

A proposição de indicadores para a avaliação das atividades de CTI, o que 

inclui a comunicação com a sociedade, é um desafio que tem envolvido instituições, 

universidades, órgãos de fomento, especialistas e pesquisadores em todo o mundo 

(OCDE, 2006). Buscando resgatar a história da medição da C&T, Godin (2002) lembra a 

sua origem com os trabalhos da National Science Foundation (NSF) e da Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), nas décadas de 1950 e 1960. 

Entre os aspectos que o autor destaca, está o fato de que os indicadores não foram 

desenvolvidos para controlar indivíduos, desde o início foram voltados para o nível 

internacional e refletiam um consenso entre os países e suas organizações.  

Entre as publicações mais difundidas no que tange aos indicadores de CTI 

estão os manuais conhecidos como “Família Frascati”, para mensurar atividades de 

inovação (Manual de Oslo), recursos humanos (Manual Camberra) e balanço de 

pagamentos tecnológicos (Manual TBP) (OECD, 2002). Menção especial ao projeto Blue 

Sky, que promove o desenvolvimento de novos indicadores para responder às mudanças 

de políticas e necessidades dos usuários na área de CTI num mundo cada vez mais 

disruptivo (OECD, 2006). Nesse esteio, ressalta-se que as políticas científicas e 

tecnológicas desenvolvidas nos países da OCDE tendem a incluir a cultura científica 

como um de seus alvos, princípios ou objetivos (GODIN, GINGRAS, 2000).  

No contexto ibero-americano, destaca-se o esforço de adaptações desses 

manuais, além de propor indicadores pensados para as especificidades locais e da região 

(MARICATO; MACEDO, 2017). A Rede de Indicadores de Ciência e Tecnologia – 

Ibero-Americana e Interamericana (RICYT) é referência quando o assunto é medição e 

análise de CTI, bem como proposição de manuais e indicadores que subsidiam a tomada 

de decisões e formulação de políticas. No âmbito desta rede colaborativa foram 

publicados cinco manuais relacionados a diferentes temáticas: inovação (Manual de 

Bogotá, 2001), internacionalização da C&T (Manual de Lisboa, 2006), indicadores da 
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Sociedade da Informação (Manual de Santiago, 2009), percepção pública sobre C&T 

(Manual de Antígua, 2015) e vinculação da universidade com o ambiente (Manual de 

Valência, 2017).  

Ao longo do tempo, temos que a avaliação de políticas e programas de CTI 

pretende o estabelecimento de padrões para comparações, sendo pauta frequente de 

agências de fomento, instituições de pesquisa e universidades. A questão norteia a seleção 

de critérios usados para reconhecer a excelência do pesquisador, grupo temático ou 

instituições por meio de indicadores, índices e rankings (MUGNAINI, 2006; RIGHETTI, 

2020; PLANETA et. al., 2020).  

Em 1963, Eugene Garfield publicou sua primeira edição do Science Citation 

Index, tornando-se um dos sistemas de informações científicas mais revolucionários e 

influentes do mundo, chamado hoje Web of Science (CHAVARRO, 2012). Como atesta 

o autor, vários sistemas de avaliação no mundo (incluindo os latino-americanos) 

incorporam de forma direta ou indireta índices bibliográficos para medir a produção de 

cientistas, programas e instituições de pesquisa, como o Índice Qualis17 no Brasil.  

O fato é que os indicadores de CTI ganharam ainda mais atenção a partir da 

virada do século. Cada vez mais englobam e relacionam diferentes dimensões 

(COLECCHIA, 2007), propõe a medição de atributos intangíveis (GEORGHIOU, 2008; 

SELAMEAB; YEH, 2008) e levam em consideração o contexto de sua atuação 

(MANUAL DE OSLO, 2018). Com o tempo, a natureza da ciência, tecnologia e inovação 

mudou, assim como a necessidade de indicadores para capturar esses processos e sua 

interação (OECD, 2006; 2007).  

Meissner; Polt; Vonortas (2017) indicam que estaríamos na quarta geração de 

indicadores de CTI: indicadores de insumos – inputs (1950-1960); indicadores de 

resultados – outputs (1970-1980); indicadores de inovação (1990) e indicadores de 

processo – impacto/outcomes (2000 -). Relatórios da OCDE desde meados de 1990 

sugerem que estaríamos na quinta geração, caracterizada por novos temas, indicadores e 

novas formas de coleta de dados (GALINDO, 2007; OECD, 2006, 2018).  

No Brasil, Velho (2001) também destaca quatro gerações de indicadores, 

pontuando-os como paradigmas: Pós-Guerra até início dos anos 60 - “Ciência como 

motor do progresso” (indicadores de input); Décadas de 60 e 70 - “Ciência como solução 

 
17 QUALIS é o nome dado ao conjunto de procedimentos utilizados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES) para avaliação e estratificação da qualidade da produção intelectual dos programas de pós-

graduação.  
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e causa de problemas” (indicadores de outputs); Décadas de 80 e 90 - “Ciência como 

Fonte de Oportunidade Estratégica” (avaliação de impacto e prospecção); Século XXI - 

“Ciência para o Bem da Sociedade” (participação pública, construção de cenários, 

avaliação ex-ante). É nesse contexto que destacamos ser necessário, mais do que nunca, 

o desenvolvimento de indicadores para medir a eficácia das políticas de ciência e 

tecnologia, levando-se em conta toda a complexidade da relação ciência-sociedade 

(CANCINO et al., 2021).   

Em levantamento sobre os estudos métricos em C&T, Mueller (2013) destaca 

que a Bibliometria e a Cientometria18 têm sido as técnicas mais empregadas nas 

mensurações. Reforça que os estudos métricos são em sua maioria quantitativos, 

responsáveis por medir quantidades, ocorrências, incidências. Com vistas justamente a 

um maior alcance, sobretudo em decorrência da revolução da Web 2.019, estudos nos 

campos da cientometria, bibliometria, webmetria, cibermetria e altmetria prometem 

instrumentos de avaliação alternativos (VANTI, 2005; THELWALL; VAUGHAN; 

BJÖRNEBORN, 2006; GOUVEIA, 2013).  

Esses conceitos passaram a frequentar os estudos de impacto da produção 

científica, o que Gouveia (2013) definiu como a observação da ‘ciência em ação’, numa 

visão latouriana20 do processo científico. Assim, foram desenvolvidas ferramentas para 

avaliar tanto a produção, como o seu impacto na sociedade. Com destaque aqui para a 

altmetria, para a qual a análise das interações ciência-sociedade é um componente 

inerente (SOÓS; KISS, 2020). Vamos tratar especificamente da altmetria no Apêndice A.  

Em revisão bibliométrica sobre o uso da informetria21 como arcabouço 

metodológico na análise das comunicações ciência-sociedade, Soós e Kiss (2020) 

enfatizam que as plataformas da Internet passaram a disponibilizar canais e modos 

radicalmente novos para a interação da comunidade de pesquisa com o público, 

possibilitando que os vestígios digitais dessas comunicações sejam acessíveis e 

analisados. Por meio do mapeamento que fizeram, consideram que apesar de grande 

diversidade temática, o impacto da ciência é destacado como um aspecto relevante e 

 
18 O termo Cienciometria é usado no Brasil, tratando-se de ramo da sociologia das ciências e da ciência da informação 

que estuda aspectos quantitativos da ciência e da produção científica (Wikipedia).  
19 Web 2.0 é um termo criado em 2004 pela empresa americana O'Reilly Media para designar uma segunda geração de 

comunidades e serviços, tendo como conceito a "Web como plataforma", envolvendo wikis, aplicativos baseados em 

folksonomia, redes sociais e Tecnologia da Informação (https://pt.wikiversity.org).  
20 Referente à Bruno Latour, reconhecido pelo desenvolvimento da Teoria ator-rede) que considera tanto os atores 

humanos como os não humanos nas atividades científicas.  
21 Informetria é o estudo dos aspectos quantitativos dos recursos de informação e da comunicação da informação. 

Estudos de métricas relacionados à ciência da informação, incluindo bibliometria (...), cienciometria (...), webometria 

(SOÒS; KISS, 2020).  

https://pt.wikiversity.org/


37 

 

  

constitui um dos clusters observados. Nesse contexto da comunicação para além da 

academia, descrevem como pontos principais o impacto social da pesquisa científica e o 

gerenciamento da disseminação social e o uso da produção da pesquisa.  

Alomoto, Ninerola e Pié (2021) apresentam uma revisão de literatura sobre 

as ferramentas para medir o impacto social e sua evolução nos últimos 50 anos. A análise 

bibliométrica revelou que o tema tem crescente interesse e relevância, sendo que 71% dos 

924 artigos recuperados entre 1969 e 2020 foram publicados nos últimos dez anos, tendo 

os EUA e o Reino Unido como os países mais produtivos. Os autores tratam do conceito 

como Avaliação de Impacto Social (AIS) e reconhecem desempenhar um papel 

fundamental no setor público. Os autores citam como marcos da valorização da AIS o 

programa Horizon 202022 (União Europeia) e os 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) propostos pela ONU (2015), ambos ressaltam a avaliação de impacto 

como crucial para evidenciar o alcance das metas, criar melhores métodos, apresentar os 

resultados das iniciativas e sustentar as tomadas de decisões.  

A iniciativa Horizon 2020 (H2020), de forma especial, exigiu que os projetos 

de pesquisa fossem acompanhados de um plano de comunicação, incluindo as atividades 

de divulgação dos resultados, a incorporação de mecanismos de diálogo e o 

estabelecimento de sistemas de medição de resultados. Essa demanda dos financiadores 

contribuiu para uma mudança na forma de conceber e planejar a comunicação científica 

(GERTRUDIX; RAJAS, 2020). Uma curiosidade sobre esse apontamento pode ser visto 

em Bach et al. (2020), que observaram ser o Twitter um dos meios de comunicação social 

mais utilizados pelos membros de projetos científicos do H2020, no escopo denominado 

Ciência na Sociedade.  

Bornmann (2016) sugere que o movimento para o impacto social poderia ser 

descrito como uma revolução kuhniana23 para critérios de avaliação. Um dos 

impulsionadores dessa tendência está na exigência de os projetos financiados 

demostrarem 'impacto na sociedade', ou seja, não apenas que a pesquisa financiada seja 

comunicada ao público, mas também que seja relevante para os cidadãos e eles se 

envolvam com ela por meio da comunicação pública (ENTRADAS; BAUER, 2019; 

ENTRADAS; SANTOS, 2021). Nesse ponto, observamos que a gestão do financiamento 

científico passa pela necessidade de se obter critérios objetivos de avaliação dos 

 
22 Veja mais em: https://research-and-innovation.ec.europa.eu/funding/funding-opportunities/funding-programmes-

and-open-calls/horizon-2020_en  
23 Referência ao livro de Thomas Kuhn, The Structure of Scientific Revolutions, que teve a primeira edição em 1962. 

https://research-and-innovation.ec.europa.eu/funding/funding-opportunities/funding-programmes-and-open-calls/horizon-2020_en
https://research-and-innovation.ec.europa.eu/funding/funding-opportunities/funding-programmes-and-open-calls/horizon-2020_en


38 

 

  

resultados de pesquisadores, departamentos, instituições e mesmo de um país 

(THELWALL, 2016; HEYARD; HOTTENROTT, 2021).  

Um marco que demonstra a mudança de paradigma é a publicação, em 2014, 

do Research Excellence Framework (REF)24,  sistema para avaliar a qualidade da 

pesquisa nas instituições de ensino superior do Reino Unido, considerado um modelo de 

referência e valorização das métricas capazes de demonstrar outros tipos de impacto para 

além da academia (HAUSTEIN; BOWMAN; COSTAS, 2016). É considerado o primeiro 

sistema de avaliação nacional a incluir critérios de impacto social na alocação de 

financiamento de pesquisa, representando até 20% da avaliação geral que determina os 

principais fundos de pesquisa da universidade (SAMUEL; DERRICK, 2015).  

Para o REF, o impacto social foi definido como “um efeito, mudança ou 

benefício para a economia, sociedade, cultura, políticas ou serviços públicos, saúde, meio 

ambiente ou qualidade de vida, além da academia”. Há duas áreas distintas de avaliação 

do REF: realização da pesquisa, avaliada por meio de resultados, e impacto da pesquisa, 

avaliado por meio de estudos de caso, de forma qualitativa, seguindo a um modelo padrão 

(BORNMANN; HAUNSCHILDB; ADAMS, 2019).  

De forma complementar, incluímos a definição de Wilsdon et al. (2015), 

quando define que a pesquisa tem um impacto social quando uma influência é alcançada 

envolvendo organizações não acadêmicas ou atores fora da academia, de forma auditável 

ou registrada, não apenas presumível. Ele comenta que as limitações dos estudos de caso 

como evidências de impacto estimulam a busca por indicadores que possam substituir ou 

complementar a abordagem.  

No entanto, do ponto de vista da produção científica, o paradigma vigente de 

avaliação permanece alicerçado em métricas clássicas, quase sempre no nível do artigo, 

revisado por pares, e em periódicos científicos com diferentes fatores de impacto, 

geralmente medido pelo número de citações (PRIEM, GROTH, TARABORELLI, 2012; 

GALLIGAN; DYAS-CORREIA, 2013). É esse o modelo de avaliação de impacto da 

produção científica praticado, embora suas fragilidades e discrepâncias favoreçam 

discussões teóricas permanentes para sua revisão (PIWOWAR, 2013; PRIEM et. al.., 

2010).  

 
24 O REF foi usado pela primeira vez em 2014 e substituiu o modelo de avaliação anteriormente usado: Research 

Assessment Exercise. Tem como objetivos fornecer prestação de contas pelo investimento público em pesquisa e 

estabelecer formas de mensurar a reputação. Veja mais em: https://www.ref.ac.uk/  

https://www.ref.ac.uk/
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Na visão de Barata et al. (2018), tanto a Cientometria quanto a Altmetria25 

deram um passo além nesta observação, extrapolando os indicadores tradicionais de 

produção científica, com a proposição de métricas alternativas complementares às 

métricas já consagradas na avaliação de impacto de publicações científicas e de como a 

sociedade faz uso de conteúdos acadêmicos no ambiente digital. Porém, assim como 

Barata et al. (2018), Zahedi e Costas (2017) levantam algumas limitações, como a 

representatividade de países, idiomas e áreas do conhecimento.  

Como enfatizam Roemer e Borchardt (2012), as métricas tradicionais geram 

conflitos principalmente nas fronteiras disciplinares ou em áreas multidisciplinares, onde 

os resultados desses indicadores podem levar a um severo erro de julgamento. Achado 

semelhante ao de Meadows (1999), que ao versar sobre as formas de pesquisa e 

comunicação científica, sugeria cautela ao avaliar as preferências de pesquisadores das 

diferentes áreas do conhecimento. Comenta que a natureza e especificidades de cada área 

leva à adoção de maneiras diferentes de fazer pesquisa, e, por conseguinte, as formas de 

comunicação também seria diferente.  

O fato é que desde a bibliometria à altmetria, caracterizar as diferentes formas 

de rastrear e medir o alcance dos produtos da ciência têm se mostrado uma demanda 

pertinente para agências de financiamento, instituições acadêmicas e mesmo 

organizações civis de apoio à C&T (ALPERIN, 2013; GODIN; DORE, 2005; PULIDO 

et. al., 2018; MARCONDES, 2018). Além de uma prática recomendada para dar mais 

transparência aos processos e resultados alcançados, é crescente o interesse em dados de 

impacto mais amplo, o que inclui a percepção da importância e o estabelecimento de uma 

relação mais próxima entre a ciência e a sociedade (GOUVEIA, 2016).  

Ainda, como define Geisler (2000), a confiabilidade dos resultados de uma 

avaliação se deve à adequação dos indicadores aos aspectos que se quer medir, do nível 

de agregação dos dados e da pertinência dos modelos aplicados. Em seus relatos, defende 

que o uso de múltiplos indicadores poderia aumentar a compreensão da complexidade 

que envolve a ciência e tecnologia. Leydesdorff (2001) também expõe a urgência de se 

explorar mais sistematicamente as relações entre o uso de métodos cientométricos e 

abordagens qualitativas. Ponto de concordância com a visão de Mueller (2013), que 

defende essa relação na avaliação da ciência e a tecnologia, lembrando-se da fragilidade 

 
25 Referenciadas sob o termo altmetria, as métricas alternativas propõem a construção de um novo sistema de avaliação 

de produtos de pesquisa (Barros, 2015), mais rápido e mais amplo (Priem et al., 2012), baseado na captação do 

envolvimento de diferentes atores no ambiente online (Piwowar, 2013; Priem et al., 2010).\az 
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de se basear apenas em estudos bibliométricos. Macnamara (2017) também aborda esse 

ponto, defendendo que além de análises quantitativas também seria importante entender 

os fatores emocionais que influenciam as atitudes e o comportamento humano. O que na 

opinião dele requer métodos de pesquisa qualitativas, como entrevistas em profundidade, 

grupos focais e análise de conteúdo ou textual de transcrições e comentários. 

No entanto, o que se observa é que o gerenciamento e avaliação de programas 

de CTI dependem majoritariamente de dados e, nos últimos anos, registra-se uma 

profusão de métricas. Segundo Hicks et al. (2015, p. 429), em geral, as métricas são: 

“bem-intencionadas, nem sempre bem-informadas, e frequentemente mal aplicadas”. 

Incluindo a CPCT entre o objetivos desta avaliação, torna-se ainda mais necessária a 

expansão dos indicadores com responsabilidade. 

Esse temor do avanço da avaliação sem critério abre a apresentação do 

Manifesto Leiden26, lançado em 2014, durante a 19ª International Conference on Science 

Technology Indicators (STI). Ao longo de seus 10 princípios, tem-se a defesa: 1) a 

avaliação quantitativa deve dar suporte a avaliação qualitativa especializada; 2) o 

desempenho deve ser medido de acordo com a missão da instituição, do grupo ou do 

pesquisador; 3) a excelência da pesquisa localmente relevante deve ser protegida; 4) a 

coleta de dados e os processos analíticos devem se manter abertos, transparentes e 

simples; 5) os dados e análises devem ser disponibilizados;  6) as diferenças entre áreas 

nas práticas de publicação e citação devem ser consideradas; 7)  a avaliação de 

pesquisadores individuais deve se basear no juízo qualitativo da sua carreira; 8) 

preferência para o uso de indicadores múltiplos e com precisão; 9) os efeitos sistêmicos 

da avaliação e dos indicadores devem ser reconhecidos e 10) os indicadores devem ser 

examinados e atualizados regularmente (HICKs et al., 2015).   

No mesmo sentido, destaca-se também a Declaração de São Francisco sobre 

Avaliação da Pesquisa, conhecida pelo acrônimo DORA27 (AMERICAN SOCIETY FOR 

CELL BIOLOGY, 2012). Elaborada por um grupo de editores de periódicos científicos 

durante um encontro da Sociedade Americana de Biologia Celular, a declaração traz 

recomendações específicas para pesquisadores, editores, instituições e agências de 

fomento, estimulando-os a explorar as oportunidades oferecidas pelo ambiente eletrônico 

para a publicação científica. Embora tenha sido assinada por mais de 10.000 indivíduos 

e 400 organizações, a DORA parece ter surtido poucos efeitos práticos até agora, o que 

 
26 Veja mais em: http://www.leidenmanifesto.org/  
27 The San Francisco Declaration on Research Assessment - DORA; veja todos os detalhes no site https://sfdora.org) 

http://www.leidenmanifesto.org/
https://sfdora.org/
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motivou seu relançamento como uma iniciativa em prol de mudanças efetivas nas práticas 

de avaliação (CURRY, 2018).  

Outra iniciativa nesse sentido que merece destaque é o The Metric Tide: 

Report of the Independent Review of the Role of Metrics in Research Assessment and 

Management. Trata-se de um documento em defesa do uso de métricas responsáveis, com 

recomendações projetadas para garantir que os indicadores e a infraestrutura de dados 

sejam usados de forma a incluir diferentes perspectivas de excelência e impactos da 

pesquisa do Reino Unido. Metric Tide enfatiza as mudanças pelas quais as universidades 

vivenciam, com ênfase no uso de indicadores quantitativos em seus sistemas de gestão, 

assim como a crescente valorização dos rankings (WILSDON et al., 2015). Dentre os 

pontos que questionam está o próprio REF.    

O que observamos é que tanto o Manifesto Lieden (2015), quanto a DORA 

(2012) e Metric Tide (2015) sugerem revisões na forma de avaliação da pesquisa 

científica, das instituições e dos cientistas, sobretudo, por meio de indicadores inclusivos, 

transparentes e responsáveis (WALTMAN; WOUTERS; VAN ECK, 2017; RIGHETTI, 

2016, 2018). Mas os questionamentos sobre a forma como avaliamos a ciência não é algo 

novo. Invernizzi e Davyt (2019) analisaram sete manifestos lançados de 2010 a 2016, 

tendo como temática central o resgate desses questionamentos. Eles citam críticas 

históricas desde a década de 1960, incluindo debates públicos acerca dos conflitos de 

interesse, vieses da avaliação por pares e o reconhecido Efeito Mateus (MERTON, 1968). 

Comparado às críticas antigas e fazendo alusão a vinho novo em odres velhos, sugerem 

que os manifestos representam uma reciclagem de antigas preocupações (INVERNIZZI; 

DAVYT, 2019).  

Para tanto, relembramos a Lei de Campbell, que faz referência ao efeito do 

processo avaliativo nas pessoas e instituições: “a maneira de medir alguém afeta a 

maneira como eles se comportam” (CAMPBELL, 1979, apud SANTOS, 2020). E 

propomos a essa máxima uma inversão atual: a maneira como as pessoas se comportam, 

afeta a forma como devem ser medidos. E foi justamente pela mudança de 

comportamento dos acadêmicos e pela exigência de impacto na sociedade que as formas 

de avaliar a C&T começaram a ser ainda mais debatidas.  

 

2.1.1 A complexidade da avaliação e suas rotas de efeito 
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Castro et. al. (2016) trazem ampla abordagem sobre as metodologias de 

avaliação de impacto e sua importância em estudos que envolvem a dinâmica da relação 

CTI. Os autores reforçam que a aplicação de uma avaliação de impacto não é uma tarefa 

fácil, particularmente quando se refere a efeitos que na maioria das vezes não são 

observáveis. Sugerem, pois, que para acompanhar os resultados e impactos torna-se 

necessário seguir as rotas de efeito ao longo do tempo e também traçar novos efeitos 

desencadeados por eles. Nesse emaranhado de causalidade e efeitos, a avaliação é ainda 

mais difícil quando lidamos com impactos tangíveis e intangíveis.  

Para Castro et. al. (2016), tamanha complexidade pode ser atribuída a quatro 

condições de sobreposição: indeterminação, multidimensionalidade, causalidade e o 

atraso no tempo entre a produção do conhecimento e seus impactos na sociedade. Martin 

(2007) também aponta quatro desafios importantes e similares na avaliação do impacto 

social: a determinação de causalidade, a atribuição do impacto em meio a diferentes atores 

envolvidos; a internacionalidade dos efeitos e sua difícil mensuração e o prazo da 

avaliação, cujos benefícios sociais podem estar para além do tempo da coleta dos dados.   

Vale lembrar aqui que a atribuição de causalidade é um dos pontos mais 

sensíveis do processo de avaliação, já que muitos outros fatores podem contribuir para a 

mundança de comportamento e resultados, devendo haver parcimônia nessa correlação. 

Usamos o termo ‘atribuição’ que, segundo glossário da OCDE (2002), refere-se a um 

vínculo causal entre mudanças observadas (ou esperadas) e uma intervenção específica.  

Ziegler; Hedder; Fischer (2021) sugerem que a análise dos efeitos inclua 

pontos de referência para comparação. Explicam que a percepção e evidências de 

mudanças não podem ser determinadas com apenas uma coleta de dados. Entre os 

procedimentos que julgam essenciais seria dispor de medidas repetidas como em pré e 

pós-projetos, ou seja,  formas de análise comparativa entre dois períodos específicos de 

tempo. Analisando as práticas de avaliação na Alemanha, constataram que o uso de 

grupos de controle raramente são usados nas avaliações da comunicação de C&T.  

Bonney et al. (2011) alertam que separar os efeitos de uma única experiência 

de uma variedade de outros fatores positivos pode ser desafiador. Eles reconhecem que o 

uso de métodos experimentais com grupos de tratamento e controle podem não ser 

práticos ou apropriado para avaliar projetos de aprendizagem de C&T em ambientes 

informais. Assim, seria uma tarefa difícil ou inadequada atribuir conclusivamente 

resultados específicos a um conjunto de experiências ou intervenções.  
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No nosso caso, torna-se relevante apontar quais características do processo 

comunicativo estão relacionadas com os resultados almajeados e quais não conduzem ao 

alcance do objetivo. Essa relação contribui para apontar ajustes que podem ser feitos ao 

longo do programa, para conduzir a melhores resultados. Para a Wheeler (2017), mesmo 

que o impacto rastreado não possa ser bem definido; ou outros fatores obscurecerem o 

impacto, esse apontamento já será uma prática recompensadora, sendo aos poucos 

adaptados para serem mais abrangentes e úteis. Pollitt et al. (2016) pontuam que as 

medições de impacto não começam com dados disponíveis, mas com indicações 

concretas de requisitos de medição. 

Para Blanchard (2011), a busca por padrões é uma precondição para o 

estabelecimento de correlações. Depois que foram identificados padrões de mudança, é o 

momento de tentar relacionar, o máximo que puder, quais atividades são responsáveis por 

essas mudanças e, em caso afirmativo, em que grau. Para tanto, é necessário procurar 

todos os gatilhos possíveis para uma mudança de atitude e de comportamento e tentar 

achar as conexões. A ideia é reunir as métricas e atividades que parecem estar conectadas 

umas às outras, no caminho reverso da mudanças alcançada. O mesmo autor recomenda, 

então, tentar refutar as correlações, procurando identificar outros fatores que podem ter 

contribuído para a mudança que está sendo atribuída à atividade de comunicação.  

Para Watson e Noble (2007), outra dimensão da complexidade associada a 

todas as formas de comunicação mediada é a relação com uma terceira parte, como a 

relação com a imprensa. Nesse caso, segundo o autor, a falta de controle sobre os dados 

torna a avaliação do processo ainda mais difícil.  

Tudo isso é ainda mais importante quando aliado à incerteza e complexidade 

dos programas de CTI. Por exemplo, Salles-Filho, Bin e Ferro (2008) lembram que as 

variáveis de avaliação podem se tornar alvos móveis e, em certo ponto, imprevisíveis ao 

longo de um projeto. Para tanto, diferentes métodos têm sido desenvolvidos a fim de 

identificar resultados e impactos, relacionando inputs (como recursos financeiros, 

recursos humanos alocados etc.), outputs (número de artigos científicos, pessoal formado, 

patentes etc.) e outcomes (empregabilidade, recursos alavancados, novos projetos, spin-

offs etc.).  

Bin e Salles-Filho (2012) ressaltam um aspecto que diz respeito à 

multiplicidade de partes interessadas, já que pesquisa e inovação se desenvolvem, 

desejavelmente, em arranjos colaborativos que incluem diferentes atores e pressupõe a 

necessária gestão intra e interorganizacional. Esses modelos, representados em grande 
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medida pelas empresas, universidades e institutos de pesquisa, além de órgãos 

governamentais, são sistemas complexos, cujas articulações devem ser observadas por 

uma “lógica coletiva” e constituir um determinante a ser avaliado. 

Zackiewicz (2005) ressalva que a maior parte dos métodos desconsidera os 

impactos que não podem ser captados adequadamente por indicadores econômicos, como 

diversos efeitos sociais, ambientais e de capacitação de recursos humanos. Também 

reforça a limitação dessas avaliações no que diz respeito aos ganhos indiretos dos 

programas de CTI, de difícil mensuração, incluindo o aprendizado tecnológico, a 

formação de novos pesquisadores e a difusão de conhecimentos. 

Pensando nessas limitações e especificidades, desde 1995, o Laboratório de 

Estudos sobre a Organização da Pesquisa e da Inovação da Unicamp (Lab-GEOPI) busca 

o desenvolvimento de projetos de avaliação e diagnósticos de instituições e projetos, com 

maior referência ao método multidimensional ESAC (sigla das dimensões Econômica, 

Social, Ambiental e de Capacitação). Ao longo do tempo, novos métodos foram 

aprimorados, como a metodologia de decomposição para a identificação de indicadores 

em dimensões específicas, a metodologia de avaliação continuada e avaliação sistemática 

(CARNEIRO et. al. 2012), que incorporam a avaliação ao ciclo de vida do objeto e, ainda, 

as metodologias de quase experimento. Juntas, essas abordagens constituem um 

conhecimento expressivo e de referência para os estudos que tangenciam a avaliação de 

programas de CTI (CARNEIRO, 2015). 

Assim, pelo resgate da literatura científica nacional e internacional sobre 

metodologias de avaliação de resultados ou impacto no campo da CTI, podemos inferir 

que há diferentes modos de identificação e seleção de indicadores. Existe, porém, uma 

carência de estudos que identificam, articulam e apresentam indicadores que possam 

contribuir para a gestão da comunicação como ferramenta complementar de avaliação de 

políticas e programas de CTI, bem como de outros instrumentos de incentivo. 

De acordo com Daza-Caicedo (2010), na virada do século 21 a avaliação de 

políticas tomou novos rumos, em parte justificada pelas pressões sobre a relevância e o 

impacto da ciência produzida localmente. Assim, não faz sentido apenas avaliações que 

focalizam a gestão dos recursos e efeitos no campo acadêmico, mas também, o impacto 

dos programas e das atividades empreendidas na sociedade. Passam a ter ainda mais 

relevância, assim, os estudos e debates acerca do papel da comunicação nessa relação.   
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Em uma era de infodemia28 e desconfiança nas informações que circulam 

diariamente, por múltiplos canais, a sociedade espera manter um canal aberto de 

comunicação com as institutuições em quem mantém credibilidade. Mais do que isso, 

espera-se que os profisisonais dessas instituições combatam a desinformação29 

(informações deliberadamente enganosas) e sejam capazes de mitigar os riscos à sua 

reputação. Sobremaneira, as plataformas de mídia social acabam por facilitar a circulação 

de informações que contradizem as evidências científicas, dando visibilidade a 

movimentos de teorias da conspiração e desinformação (MASSARANI; OLIVEIRA, 

2022). 

 Assim, há uma lacuna sobre o quão bem os profissionais de comunicação e 

relações públicas estão conseguindo produzir mensagens oportunas, precisas e objetivas, 

ao mesmo tempo em que monitoram e avaliam o processo comunicativo na velocidade 

exigida para a tomada de decisões (WEINER, 2021). Essa necessidade de planejamento, 

monitoramento e avaliação é ainda mais relevante quando falamos da CPCT 

(CASTELFRANCHI; FAZIO, 2021).  

 

2.2 AVALIAÇÃO DA COMUNICAÇÃO E DA CPCT 

 

Um primeiro ponto a ser destacado é que não há acordo sobre os conceitos, o 

número de etapas e os nomes dados em cada fase do processo de avaliação no campo da 

comunicação (WATSON, 1997; MICHAELSON; STACKS, 2011; MACNAMARA, 

2016, VOLK, 2016; BUHMANN; LIKELY, 2018), ou seja, há ampla gama de 

possibilidades. Essa amplitude de usos e a confusão que pode gerar contribuem para a 

resistência da avaliação na prática.  

Com base em uma revisão sistemática de relatórios de avaliação, pesquisa 

online e rodadas de discussão com profissionais de comunicação científica nos países de 

língua alemã, Ziegler, Hedder e Fischer (2021) apresentaram três principais desafios da 

avaliação da comunicação científica: (1) Há uma fusão de metas de impacto e resultados 

mensuráveis do projeto, bem como a falta de definições precisas de objetivos e grupos-

 
28 “A palavra infodemia se refere a um grande aumento no volume de informações associadas a um assunto específico, 

que podem se multiplicar exponencialmente em pouco tempo devido a um evento específico, como a pandemia Sars 

Covid 2019. Nessa situação, surgem rumores e desinformação, além da manipulação de informações com intenção 

duvidosa. Na era da informação, esse fenômeno é amplificado pelas redes sociais e se alastra mais rapidamente, como 

um vírus” (Organização Pan-Americana da Saúde, 2020)  
29 O termo desinformação se refere às tentativas deliberadas para confundir ou manipular pessoas por meio de 

transmissão de informações desonestas (UNESCO – 2018), disponível em: 

https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000368647  

https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000368647
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alvo; (2) Os métodos escolhidos raramente permitem avaliações de efeitos 

cientificamente válidas, incluindo a inexistência de pontos de referência comparativos e 

o uso parcialmente inadequado de medidas de autorrelato e (3) Poucos processos de 

avaliação são transparentes e tendem a privilegiar as “história de sucesso” final de um 

projeto, e não como um processo de aprendizagem. Entre as sugestões para minimizar os 

desafios da avaliação da comunicação, pontuam que deve haver oportunidades e apoio 

para a aprendizagem dentro das organizações, por exemplo, na forma de programas de 

treinamento em avaliação e planejamento estratégico de projetos. 

Em busca de uma padronização e um esforço conjunto para o enfrentamento 

dessas demandas, a International Association for the Measurement and Evaluation of 

Communication (AMEC) desenvolveu uma taxonomia e, em 2010, foram lançados os 

´Princípios de Barcelona´. A iniciativa conta com sete diretrizes e orientações para um 

novo padrão de mensuração para a área de comunicação e relações públicas. Em 2015, os 

princípios foram adaptados na versão 2.0 e, em julho de 2021, a versão 3.0:  

 

1. Estabelecer metas é um pré-requisito absoluto para o planejamento, medição 

e avaliação das comunicações; 2. A medição e avaliação devem identificar 

saídas, resultados e impacto potencial; 3. Os resultados e o impacto devem ser 

identificados para as partes interessadas, a sociedade e a organização; 4. A 

Mensuração e Avaliação da Comunicação devem incluir análises qualitativas 

e quantitativas; 5. Valor Equivalente Publicitário [AVE, no Inglês] não é o 

valor da comunicação; 6. A mensuração e avaliação de comunicação holística 

inclui todos os canais online e offline relevantes; 7. A mensuração e avaliação 

da comunicação estão enraizadas na integridade e transparência para 

impulsionar o aprendizado e os insights (AMEC, 2021, tradução).  
 

De acordo com a AMEC, organização que reúne profissionais de avaliação 

de mídia e pesquisa de comunicação em 86 países, na avaliação de programas da 

administração pública e, em áreas como gestão de projetos, os modelos de lógica de 

programas são amplamente utilizados como modelos práticos de implementação.   

A organização apresenta e defende, desde 2017, o ‘AMEC Integrated 

Evaluation Framework’30, que utiliza em seu fundamento a Teoria de Programa e, de 

modo associativo, a Teoria da Mudança. O modelo pode ser usado de forma intuitiva e 

para diferentes propósitos organizacionais. Trata-se de uma ferramenta para a reflexão 

sobre o alinhamento de objetivos, estabelecimento de referências, criação de um plano, 

definição de metas e, em seguida, medição dos resultados e impactos do trabalho, tanto 

 
30 Existem ferramentas e orientações disponíveis para o uso desse modelo especificamente no site da AMEC e no 

Integrated Evaluation Framework. https://amecorg.com/  

https://amecorg.com/
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para a comunicação, como para a organização que está sendo avaliada. Utiliza, portanto, 

entre as etapas, a sequência comum das lógicas de programa – inputs, outputs, outtakes e 

outcomes31 - que na língua Portuguesa chamamos de recursos, produtos, resultados e 

impactos. O modelo inclui ainda a identificação de impactos amplos para a organização.  

O modelo que propomos tem entre as inspirações o modelo da AMEC. Porém, 

apresentamos adaptações para o campo da CPCT. Entre as singularidades, destacamos o 

uso de uma cadeia lógica para definir o que fazemos, como, com quais resultados e com 

quais propósito. Mas, diferente do modelo AMEC, propomos vincular o objetivo 

estratégico como o impacto que pretendemos alcançar, fazendo o caminho inverso para 

identificar os passos fundamentais e como medir essa evolução ao longo do tempo. Além 

disso, incluímos em nosso modelo os supostos norteadores em cada etapa, bem como os 

indicadores sugeridos para cada resultado de curto e médio/longo prazos. Também não 

diferenciamos as atividades dos produtos, já que na CPCT essa diferenciação seria 

irrelevante. Como resultados, buscamos identificar como o público reage nos diferentes 

tipos de CPCT e como as atividades afetam suas atitudes e comportamentos.  

Usamos os conceitos de resultado e impacto com referência ao preconizado 

por Mayne (2015, p. 124). O primeiro envolve os Pressupostos de Mudança de 

Capacidade: “que são os eventos que precisam ocorrer e as condições para que os 

resultados resultem em mudanças em seus conhecimentos, atitudes, habilidades, 

aspirações e oportunidades”. O segundo diz respeito aos Pressupostos de Mudança de 

Comportamento: “que são os eventos e as condições necessárias para que as mudanças 

nas capacidades dos grupos-alvo resultem em mudanças reais de comportamento” (Ibid.). 

Os conceitos estão ilustrados na figura 2.  

 
31 De acordo com o Glossário da OCDE (2002), seguem os conceitos: inputs (recursos financeiros, humanos e materiais 

utilizados para a intervenção de desenvolvimento); outputs (produtos, bens de capital e serviços que resultam de uma 

intervenção de desenvolvimento); outcomes (efeitos de curto e médio prazo prováveis ou alcançados dos resultados de 

uma intervenção) e Impacts (efeitos à longo prazo, positivos e negativos, primários e secundários, induções por uma 

ação de desenvolvimento, direcionamento ou não, intenção ou não).  
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Como veremos no modelo proposto, esses dois conceitos também estariam 

atrelados aos diferentes tipos de CPCT, portanto, com diferentes suposições para o 

alcance dos resultados e impactos desejados. O primeiro estaria no nível do engajamento 

social e, o segundo, no nível da apropriação social desse conhecimento com mudanças 

comportamentais. No segundo caso, as suposições de nexo causal associadas precisariam 

ser mais robustas e desafiadoras. Em outras palavras, Mayne defende a existência de 

fatores que geralmente ou quase sempre precisam estar presentes para que o resultado 

ocorra. E é justamente o apontamento dessas suposições que configuram um link causal 

na cadeia de resultados em uma TM. Para a Wheeler (2017), mesmo que o impacto 

rastreado não possa ser bem definido; ou outros fatores obscurecerem o seu efeito, esse 

apontamento já será uma prática recompensadora, sendo essas suposições adaptadas para 

serem mais abrangentes e úteis.  

Volk (2016), em revisão de literatura sobre pesquisas em mensuração e 

avaliação na área de Comunicação e RP, reforçou a existência de diversas linhas de 

pesquisa e modelos oferecidos ao longo dos últimos 40 anos. Em seu resgate, menciona 

desde o Modelo de Preparação, Implementação, Impacto – PII (CUTLIP; CENTER; 

BROOM'S, 1985), passando pelo Modelo de Pirâmide de Pesquisa de Relações Públicas 

(MACNAMARA, 1992), Medida de Efetividade de Relações Públicas (LINDENMANN, 

1990; 1993), Modelo Contínuo de Avaliação (WATSON, 1997) e o Modelo de Avaliação 

Unificado (NOBLE & WATSON, 1999).  

Fonte: adaptado de Mayne (2015) 

 Figura 2 Esquema básico de desenvolvimento de uma TM segundo Mayne 
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Fazemos aqui um destaque ao legado de Walter Lindenmann, defensor da 

ideia de que não existe uma ferramenta simplista que possa ser usada para medir a eficácia 

de RP e comunicação, sendo necessária uma variedade de ferramentas e técnicas de coleta 

de dados e um conjunto de padrões e critérios para essa mensuração e avaliação. É fato 

que ele fez isso em um tempo em que não existia tamanha amplitude de possibilidades e 

ferramentas para essa medição. Mas também é fato que ele serviu de fundamentação para 

os estudos que viriam pela frente.  

Lindenmann (1993) sugeriu dois passos para a avaliação da efetividade das 

relações com o público, o que envolve a comunicação. O primeiro passo seria a 

identificação de objetivos e, o segundo, o nível que o programa alcança esses objetivos, 

a partir do que ele chamou de “Régua de Efetividade”. A identificação de objetivos é 

justamente para determinar o quanto as ações estão sendo efetivas rumo ao que foi 

almejado. Identificados os objetivos, o autor sugeriu separá-los em níveis: outputs 

(básico); outtakes (intermediário) e outcomes (avançado), estabelecendo, assim, uma 

terminologia padrão dos estágios de avaliação. 

No primeiro nível deveriam ser pontuados os resultados e produtos realizados 

e em que medida a audiência foi alcançada; no segundo nível, entraria uma análise mais 

aprofundada das impressões da audiência, se realmente as mensagens receberam atenção, 

se foram compreendidas e se elas foram retidas e mudaram a forma de consciência; no 

terceiro nível, o autor destaca um nível aprofundado de impacto, devendo haver uma 

mudança de opinião, atitude e comportamento no âmbito dos grupos avaliados. Para esse 

nível, seria pertinente o uso de sondagens do tipo antes e depois (F1-F0) e outras técnicas 

que poderiam incluir observação, mapeamento de percepção, questionários, grupo focal, 

análise psicográfica, análise de cluster e auditorias, entre outros (Ibid., p. 9).   

Em 2005, Lindenmann resgatou os principais trabalhos do campo, 

destacando, sobretudo, que a medição e avaliação no campo das relações públicas e 

comunicação é uma questão e um tema que tem sido amplamente discutido e com distinta 

evolução desde as décadas de 1940/50. Nesse documento, ele sugeriu aos pesquisadores 

do campo um olhar sobre técnicas e ferramentas já existentes pontuando como desafios: 

o treinamento dos profissionais, a incorporação desses componentes de medição e 

avaliação para atividades e programas de comunicação e o convencimento da alta 

administração sobre a importância de apoiar os esforços desta avaliação. O autor 

complementa não haver um método simplista para esse tipo de avaliação, sendo 

necessário um conjunto de ferramentas e técnicas para esse fim. 
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Para Hon e Grunig (1999, p.2), o objetivo fundamental das relações públicas 

e comunicação seria construir e aprimorar relacionamentos contínuos ou de longo prazo 

com os principais constituintes de uma organização. Ou seja, apesar de ser importante 

mensurar o sucesso de programas e campanhas no curto prazo, seria fundamental um 

acompanhamento estendido no tempo, para averiguar justamente as mudanças de opinião, 

atitudes e comportamentos. Para esses autores, há uma forte ligação entre resultados de 

curto-prazo e de longo prazo, quando se deseja avaliar os efeitos da comunicação na 

construção de relacionamentos com públicos específicos. Isso porque, ao saber como as 

escolhas e decisões sobre as ações de comunicação afetam os resultados e impactos, a 

mudança nas estratégias levariam também às mudanças de comportamento por parte do 

público.  

Daí poderia advir o questionamento sobre o uso de referências tão remotas 

para tratar de uma tecnologia tão atual como as mídias e redes sociais digitais. O fato é 

que a essência da necessidade de identificar os efeitos de um programa são os mesmos, o 

que muda é que agora temos canais mais dialógicos e condições de fazer uma coleta de 

dados ainda mais efetiva. Por exemplo, Hon e Grunig já falavam, em 1999, que o 

monitoramento do processo forneceria informações significativas para os profissionais 

que precisam de evidências no curto prazo de que seus programas estão levando aos 

efeitos desejados no longo prazo.  

Em outras palavras, a base desse entendimento existia mesmo antes das 

tecnologias que temos agora, num mundo onde as relações comunicacionais tendem a ser 

mais abertas. O que fizemos foi aproveitar o legado de grandes pensadores para o contexto 

atual, buscando identificar como seria seu uso com a tecnologia que dispomos. Como 

descreve Galerani (2005), conforme vai se tornando mais atual a literatura consultada 

sobre o tema, mais solidificada a ideia de que as mudanças de atitude e comportamento 

sejam efeitos desejáveis para programas de Comunicação.  

Para entender um pouco dessa evolução no tempo, recorremos ao estudo de 

Volk (2016), que apresentou o estado da arte da pesquisa em mensuração e avaliação da 

comunicação e RP. Ela analisou 324 artigos, de 12 periódicos da área, no período de 1975 

a 2015. Dos artigos em análise, 55% foram publicados após 2005 e 76% foram compostos 

por autores principais dos países anglo-americanos. Entre os tópicos mais estudados, os 

pesquisadores exploraram com mais frequência como medir relacionamentos (21%) e 

reputação (21%); seguido de métodos de medição (16%), análise da eficácia (11%), 

avaliação do valor geral de relações públicas e comunicação (8%) e a medição de outros 
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valores intangíveis (7%). As investigações empíricas constituíram a maior parte dos 

artigos analisados, enquanto apenas dez por cento dos artigos amostrados foram 

classificados como contribuições conceituais.  

Do ponto de vista histórico, houve uma mudança perceptível do foco no nível 

de resultado, passando dos estudos acerca da eficácia de uma mensagem ou campanha, 

para estudos que investigam como as atividades de comunicação impactam os 

relacionamentos e reputação, e como podem ser vinculados ao valor geral da organização 

(VOLK, 2016). Para a autora, vários desafios continuam a ser enfrentados, entre eles, a 

necessidade de uma teoria mais desenvolvida, melhores conceituações e 

operacionalização mais sofisticada, baseada em indicadores válidos e confiáveis, além de 

mais variação metodológica e rigor.  

Mas antes vamos contextualizar essa discussão. A avaliação da comunicação 

pública é um campo que tradicionalmente esteve sob responsabilidade da área de 

Relações Públicas e Marketing. Para Macnamara (2018), apesar de mais de 40 anos de 

estudos e práticas, ainda há muito a ser aprendido e feito no que tange à avaliação da 

comunicação pública. Segundo o autor, o desejo e crença na eficácia da comunicação 

humana e no poder das tecnologias, assim como a autoconfiança da ‘boa comunicação’, 

estariam por trás da falta de avaliação sistemática das práticas profissionais de 

comunicação pública (MACNAMARA, 2018). Para Watson e Noble (2007), o cerne da 

discussão durante muito tempo esteve ligado a avaliações baseadas na própria 

experiência, com observações informais ou apenas pela contagem de cobertura da 

imprensa “clipagem”. Poucos profissionais se dedicavam ao planejamento para atingir 

objetivos acordados e criação de efeitos desejados. 

Ainda no campo da comunicação estratégica32, a relevância da avaliação 

cresceu nas últimas décadas acompanhando os investimentos e, consequentemente, a 

pressão por evidências sobre como e em que medida a comunicação contribui para os 

objetivos organizacionais (BUHMANN; LIKELY, 2018). Vale destacar que embora a 

comunicação científica e a comunicação estratégica sejam campos de estudos próprios 

(SCHÄFER; FÄHNRICH, 2020), quando tratamos da CPCT realizada em instituições de 

C&T e universidades, como nosso objeto de estudo, elas estão diretamente relacionadas.  

 
32 Comunicação estratégica pode ser vista como a “comunicação deliberada e intencional que um agente de 

comunicação encena na esfera pública em nome de uma entidade para atingir metas estabelecidas” (Holtzhausen e 

Zerfass, 2013, p. 74). 
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Assim, reconhecendo a comunicação como um processo bidirecional e 

dialógico (MACNAMARA, 2016), devemos ter em conta que a comunicação pública 

precisa ser entendida e considerada de maneira ampla, como a interação contínua entre 

os interlocutores e seus diversos públicos e vice-versa (MACNAMARA, 2018). Em 

outras palavras, uma única iniciativa de comunicação, como um evento ou site, e até uma 

campanha, raramente apresentam resultados e impacto significativos. É preciso pensar na 

comunicação como um processo contínuo de criação de valor.  Buhmann e Likely (2018b) 

enfatiza que a comunicação estratégica precisa ser avaliada não apenas em termos do 

efeito pretendido de uma mensagem, produto ou campanha, mas deve incluir a análise de 

suas contribuições estratégicas e operacionais mais amplas. 

Citando a teoria de persuasão de (MCGUIRE, 1984), Watson e Noble (2007) 

relembram que as seis etapas do processo comunicativo sugerido (apresentação, atenção, 

compreensão, aceitação, retenção e ação), poderiam ser condensadas em três estágios, 

sendo assim descritas: Produto (Apresentação), Impacto (Atenção, Compreensão, 

Aceitação e Retenção) e Efeito (Ação). Ou seja, os modelos de avaliação que medem o 

Produto estão ignorando todo o processo de persuasão, omitindo o que chamam de 

impacto e efeito. Todavia, sugerem ser ingênuo acreditar que encadeamentos simplistas 

da comunicação/RP seriam capazes de “criar consciência, que por sua vez leva ao 

conhecimento, que por sua vez leva à formação de uma atitude favorável, que resulta em 

uma mudança de comportamento” (WATSON; NOBLE 2007, p. 15).  

A partir de um resgate amplo das teorias de comunicação e influência no 

público, Rice e Atkin (2013, p. 13) reforçam a ideia de que as campanhas de comunicação 

pública são capazes de gerar influências moderadas a fortes nos resultados da cognição, 

menos influência nos resultados atitudinais e ainda menos influência sobre os resultados 

comportamentais. Diferente da visão negativa que essa constatação pode gerar, 

Macnamara (2018) considera importante ter uma ideia realista do que a comunicação 

pública pode alcançar em contraste com suposições ingênuas para valorizar uma ação ou 

programa de comunicação. “Isso não implica que a comunicação não tenha efeito. Mas 

indica que é perigoso fazer suposições sobre os resultados da comunicação no 

comportamento”.   

Os autores destacam, porém, a possibilidade de muitos casos de sucesso, 

enfatizando que a comunicação pública geralmente é mais bem avaliada quando há o 

envolvimento direto do público ou a percepção de benefícios. Também sugerem que a 

avaliação realizada de forma sistemática e rigorosa é um passo necessário para identificar 
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qual o meio e em que momento a comunicação é mais eficaz (MACNAMARA, 2018, 

RICE; ATKIN, 2013).  Na percepção de Buhmann Likely e Geddes (2018), a avaliação 

seria a pedra angular da comunicação estratégica bem-sucedida. 

E como determinar o que seria uma comunicação bem-sucedida, de 

excelência? Michaelson; Wright; Stacks (2012) sugerem que o planejamento deve focar 

na relevância das ações para persuadir o público ou audiência a iniciar uma ação 

(cognitiva-afetivo-comportamental), que levará à defesa da posição da empresa. 

Trazendo para o ambiente institucional, permanece o sentido do ciclo de vida dos 

programas de comunicação que os autores apresentam, na sequência: construção da 

confiança, conhecimento avançado, relevância sustentada, ação/atitude e o fortalecimento 

da defesa da própria instituição. De forma complementar, apontam a existência de três 

objetivos genéricos para qualquer campanha de relacionamento com o público: (1) 

informacional, (2) motivacional e (3) comportamental. 

Em outras palavras, se as mensagens produzidas e transmitidas por meio das 

atividades de comunicação não estão sendo recebidas, compreendidas e retidas, elas não 

atingiram o objetivo informacional da campanha (divulgar a mensagem corporativa ou 

do cliente aos públicos-alvo ou audiências). Se a informação for entregue, compreendida 

e retida, deve motivar o público ou o público-alvo a agir. A motivação é atitudinal e cria, 

reforça ou suspende uma atitude. Isso é feito por meio da avaliação do público-alvo sobre 

a lógica da mensagem (um resultado cognitivo), do impacto emocional (um resultado 

afetivo) e do comportamento pretendido (um resultado conotativo). Se os objetivos 

informacionais e motivacionais estão sendo alcançados, então o resultado 

comportamental – a resposta ou ação real do público-alvo ou audiência – deve ser 

previsível. O resultado comportamental é então avaliado em relação à medida básica de 

eficácia (avaliação interna) e, em seguida, em relação ao comportamento real do público 

ou do público e correlacionado com outros resultados de negócios para estabelecer o 

impacto nas metas e objetivos de negócios. 

O que acabamos de descrever tem relação com a proposta de Lindenmann 

(1999, 2005), Hon e Grunig (1999), Dozier e Broom (1995) e Galerani (2005). De forma 

sintética, eles concordam que os efeitos da comunicação devem ser avaliados 

sistematicamente, de preferência no longo prazo, para ser possível reunir evidências de 

mudanças de atitudes e comportamentos.   
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2.2.1 Especificidades da avaliação da CPCT 

 

Especificamente no contexto global da CPCT, é crescente a demanda por 

indicadores de avaliação e monitoramento das ações, programas e políticas, sobretudo no 

que tange ao seu alcance e engajamento público (BUCCHI, 2013). Embora tenha havido 

crescente esforço para comunicar e para que haja uma compreensão pública da ciência 

(LEWENSTEIN, 2003; POLINO; CASTELFRANCHI; 2012; MASSARANI; 

MOREIRA, 2012; 2016; MASSARANI; MOREIRA; LEWNSTEIN, 2017; BUCCHI; 

TRENCH, 2008), ainda não desenvolvemos uma clara compreensão de como medir e 

acompanhar essa complexa relação entre ciência e sociedade. Órgãos financiadores ou 

formuladores de políticas carecem, cada vez mais, de métricas, indicadores e padrões de 

avaliação da comunicação científica, assim como cientistas e comunicadores necessitam 

de modelos eficazes de acompanhamento para que o processo comunicativo seja avaliado 

e valorizado no que tange ao seu alcance e engajamento (BUCCHI, 2013).  

Essa afirmação vale sobretudo quando tratamos da “Comunicação Científica 

2.0” (PANDO, 2014), em que os fluxos tradicionais dessa relação sofreram relevante 

disruptura. O processo que era mediado, filtrado por canais específicos, verticalizado e 

sequencial, passa a conviver com uma nova realidade de comunicação direta, realizada 

por novos atores, de forma horizontal, simultânea e não linear. Novas tecnologias e 

formas de comunicar C&T são disponibilizadas, sobretudo no ambiente digital, por 

instituições de pesquisa, jornalistas científicos, movimentos ativistas ou pelos próprios 

pesquisadores. Nesse contexto dinâmico, o processo comunicativo tradicional (discussão 

especializada/exposição didática/popularização) é colocado em discussão e suas 

tendências sugerem novos estudos no campo da avaliação (AGUIAR; SALLES-FILHO, 

2020).  

Na América Latina, em 2006, o Programa Ibero-americano de Ciência e 

Tecnologia para o Desenvolvimento (CyTED) realizou a Conferência Ibero-americana de 

Critérios para a Avaliação da Comunicação Científica, que resultou na publicação 

Evaluando la comunicación de la ciência: una perspectiva latino-americana (LOZANO; 

SANCHES-MORA, 2008). O documento foi apresentado como um sinal de maturidade 

do campo. Todavia, reconheceu a diversidade de definições e de práticas, o que torna as 
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comparações na região ainda mais difíceis, sobretudo quando se trata de impacto33. 

Alguns autores que participaram dessa iniciativa prosseguiram com os estudos, entre eles, 

Sandra Daza-Caicedo, Mônica Lozano, Luiza Massarani, Ildeu de Castro, Carmelo 

Polino, Djana Contier, Martha Marandino, os quais serão citados ao longo da tese.   

No Brasil, iniciativa das três maiores universidades públicas do Estado de São 

Paulo: Universidade de São Paulo (USP), Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) 

e Universidade Estadual Paulista (Unesp) lançaram, em 2020, uma coletânea denominada 

Repensar a Universidade que, em seu segundo volume, propõe reflexões sobre as métricas 

de impacto para a sociedade. Embora reconheçam que os processos de avaliação 

privilegiam a dimensão científica e reforçam a necessidade de indicadores voltados para 

o impacto da relação ciência e sociedade (PLANETA et al., 2020), tampouco avançaram 

em aspectos práticos no sentido de discutir as métricas para a CPCT.  

O desafio está longe de ser um problema localmente percebido. Jensen (2014) 

enfatiza que mesmo nas instituições de comunicação científica em países desenvolvidos 

e com melhores recursos, métodos de avaliação de baixa qualidade são empregados 

rotineiramente. Segundo o autor, tal prática levaria a dados questionáveis, conclusões 

capciosas e baixa qualidade e eficácia da comunicação científica. “Uma boa avaliação de 

impacto requer planejamento inicial, objetivos claros, habilidades de pesquisa relevantes 

e um compromisso com a melhoria da prática com base em evidências de avaliação” 

(Ibid. p. 3, tradução).  

Likely (2018) lista sete barreiras comuns à medição e avaliação da 

comunicação, que também pode ser aplicadas à CPCT: tempo; recursos financeiros para 

contratação ou falta de profissionais na equipe; padronização; instrumentos de pesquisa 

e ferramentas; cultura organizacional para a prática; capacidade técnica e gestão 

estratégica. O autor sugere que muitas vezes elas estão correlacionadas e para que sejam 

superadas, deve haver constante investimento na medição da eficácia e avaliação do 

desempenho do próprio setor de comunicação.   

Além desses fatores, Jensen (2014) enfatiza que boa parte das justificativas 

para o baixo uso de avaliações está na complexidade do processo. Para o autor, as 

instituições de comunicação científica são geralmente consumidores e produtores não 

críticos de pesquisas de avaliação, rápidos em acreditar que medir resultados complexos 

 
33 Para efeito desse estudo, usaremos a seguinte definição de impacto: “Efeitos positivos e negativos, primários e 

secundários, de longo prazo, produzidos por uma intervenção de desenvolvimento, direta ou indiretamente, intencional 

ou não intencional” (OCDE, 2002). 
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poderia ser tarefa simples. Mas ressalva que medir a aprendizagem científica, as atitudes 

e outras variáveis-chave de resultados é possível quando bem articulada.  

Pellegrini (2014) adota a mesma perspectiva ao considerar que o desenho e 

planejamento de avaliações da comunicação de C&T são tarefas complexas por envolver 

múltiplos fatores, aplicar métodos quantitativos e qualitativos e ter seus impactos 

analisados por diferentes perspectivas. Apesar da complexidade, muitas instituições que 

empreendem atividades de CPCT têm dedicado esforços para avaliar a eficácia das 

intervenções, dos programas e das políticas de comunicação. Geralmente essa avaliação 

é feita para saber quais atividades estão funcionando e quais não estão sendo capazes de 

atingir o objetivo. Para Watson e Noble (2007, p. 165), a base da avaliação eficaz dos 

programas e atividades que envolvem a comunicação é estabelecer objetivos apropriados 

e eficazes. “Objetivos apropriados neste contexto significam que os objetivos são 

claramente definidos, mensuráveis e quantificáveis”. 

Essa avaliação envolve a identificação de padrões de interação entre os 

diferentes atores e o monitoramento das reações frente aos recursos disponibilizados. 

Além desse tipo de avaliação formativa, também são realizadas avaliações somativas, 

quando um programa de comunicação é finalizado e o objetivo é apontar seus resultados 

e impactos (PELLEGRINI, 2014). Para Bonney et. al (2011, p. 7), a avaliação somativa 

“mede o grau em que os objetivos para o público-alvo foram alcançados, o que explica a 

importância de estabelecer objetivos que possam realmente ser medidos”. Na avaliação 

formativa, o monitoramento e rastreamento serve para identificar se os objetivos estão 

sendo alcançados ou se podem ser aferidos impactos de curto prazo (BAUMAN; KING; 

NUTBEAM, 2014). Para Buhmann e Likely (2018), muitas vezes, esses tipos de 

avaliação estão de forma complementar ao longo de um ciclo de avaliação, incluindo 

formativa, processual e somativa. Além disso, o autor sugere que o modelo deva 

incorporar diferentes unidades ou níveis de análise, ou seja: produto, projeto, programa, 

indivíduo, organização e sociedade.  

No contexto de mídias digitais, Blanchard (2011) explica que a prática de 

avaliação deve ser construída em quatro pilares: monitoramento, medição, análise e 

relatórios. O monitoramento, também é chamado de “escuta”. Consiste em estabelecer 

postos avançados de escuta e utilizá-los com propósito. O papel do monitoramento neste 

caso seria a identificação e classificação dos dados que podem ser medidos. Uma vez que 

os dados tenham sido qualificados como relevantes, eles devem ser quantificados. A 

análise é a interpretação dos dados, uma vez medidos e quantificados, com o objetivo de 
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extrair insights deles. “O objetivo é criar uma narrativa abrangente para o progresso ao 

longo do tempo, para mostrar onde as ações foram bem-sucedidas (ou não), por que e 

como, e o que isso significa para o programa como um todo” (Ibid., p. 240).  

Cerqueira e Silva (2011) reforçam essa ideia, pontuando que “a simples coleta 

de dados, ainda que realizada de maneira estratégica, não é detentora de sentidos em si 

mesma” (Ibid., p. 122). Eles sugerem, mesmo com a análise quantitativa dos dados, a 

inclusão de uma etapa interpretativa, “que busque identificar, por exemplo, correlações, 

motivos, desdobramentos, consequências e variações”. Com o advento da web 2.0, a 

ampliação da quantidade de dados à disposição pode tornar ainda mais complexa a 

mensuração. Enfatizam a necessidade de identificar quais indicadores mais pertinentes 

aos objetivos comunicacionais, sobretudo no ambiente digital, onde prevalecem as 

métricas disponibilizadas pelas diferentes plataformas e APIs (Application Programming 

Interfaces), mas falta consenso sobre quais devam ser usadas e como interpretá-las.  

Parte do esforço de ampliar as métricas de avaliação científica focaliza 

justamente o processo de comunicação entre ciência e sociedade (GOUVEIA, 2016). É 

cada vez mais necessário conhecer o alcance dos resultados de uma pesquisa e as formas 

como diferentes atores interagem com ela (ALPERIN; GOMEZ; HUSTEIN, 2019; 

PULIDO et al., 2018). Mas, converter as formas de interação do público com a apreensão 

de seus significados exige uma análise cuidadosa dos indicadores e dos resultados, 

compreendendo melhor os novos fluxos e a relação entre os atores (GOUVEIA, 2016; 

ARAÚJO; VALENTIM, 2019).  

É preciso ampla investigação para se compreender como menções em blogs, 

número de tweets ou de pessoas que salvam trabalhos em gerenciadores de referência 

podem ser consideradas medidas válidas da disseminação e apropriação de resultados 

científicos (TORRES; CABEZAS; JIMÉNEZX, 2013). Ou seja, apesar de as Tecnologias 

de Comunicação e Informação (TICs) servirem para aproximar esses dois mundos, a 

relação é ainda pouco compreendida (ALPERIN; GOMEZ; HAUSTEIN, 2019; PULIDO 

et. al., 2018). 

Foi pensando em aprofundar justamente esse entendimento e com um 

discurso contrário às formas tradicionais de avaliar a comunicação científica que surge, 

em 2010, o termo altmetria. Na tentativa de medir o impacto da comunicação científica 

no contexto de grandes rupturas pela transformação digital, a altmetria, do inglês 

altmetrics (métricas alternativas), é um campo de estudos e de práticas recente que tem 

ganhado atenção acadêmica e do mundo corporativo, sobretudo, pela evolução da Internet 
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2.0 (VANTI, 2005; THELWALL; VAUGHAN; BJÖRNEBORN, 2006; GOUVEIA, 

2013; SUGIMOTO et. al., 2017). Propostas pelo Manifesto Altmétrico (PRIEM et al, 

2010), representam uma nova forma de rastrear o envolvimento de diferentes atores no 

ambiente digital (PIWOWAR, 2013; PRIEM et. al., 2010; GROTH; PRIEM; 

TARABORELLI, 2012, PRIEM, 2014).  

Desde seu lançamento, a altmetria se fortaleceu como uma corrente de 

estudos que a associa à indicadores de impacto social, sobretudo por meio de menções 

em plataformas e redes sociais, ou seja, uma forma de monitorar o impacto acadêmico 

para além dos limites da academia. Isso ocorre por ser um aspecto social inerente às 

medições e porque os acadêmicos estão enfrentando cada vez mais pressões para garantir 

que seu trabalho tenha impacto social. Como mencionam Haustein, Bowman e Costas 

(2016), a altmetria gera diferentes linhas de argumentação:  

 

[...] podem ser boa proxy para impacto social (Bornmann, 2014), representar 

um impacto científico inicial (Eysenbach, 2011), uma atenção e uso 

educacional e prático (Mohammadi et al., 2015; Zahedi, Costas, & Wouters, 

2013), ou apenas refletir um barulho (buzz), popularidade ou simplesmente 

crescente visibilidade (Colquhoun, 2014). A resposta é provavelmente que as 

novas métricas são todas as anteriores e a extensão em que cada uma delas 

ocorre depende da plataforma específica, sua aceitação e usuários, bem como 

do tópico de pesquisa, da unidade de análise e de contexto (Ibid., 397).   

 

De acordo com Bornmann (2016), nos últimos anos, a operacionalização da 

avaliação desse impacto se ampliou e é interpretada não apenas no contexto da ciência, 

mas em todas as áreas da sociedade. O autor destaca que desde o final da década de 1990, 

a relação entre ciência e valor social tem sido desafiada e uma prova da consolidação das 

métricas alternativas nesse meio é que foram incluídas na iniciativa Snowball Metrics34, 

que reúne uma lista de métricas para analisar os pontos fortes e fracos de universidades 

intensivas em pesquisa. A inicitiva indica apenas métricas que permitam comparações 

confiáveis.   

Mas a questão que colocamos é se a altmetria também seria uma forma eficaz 

de medir o impacto da CPCT e como ela pode ser aproveitada no modelo de 

monitoramento e avaliação que propomos. Essa é uma discussão complementar no 

presente estudo, que será aprofundada no Apêndice A, tendo a intenção de abarcar de 

forma ampla as mudanças na forma como avaliamos a comunicação no meio acadêmico. 

Essas mudanças, sobretudo no ambiente digital e com a profusão de novos atores, exigem 

 
34 Consulte outras informações em: http://www.snowballmetrics.com/  

http://www.snowballmetrics.com/
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novos modelos de avaliação e uma compreensão de como os dados de tempo real, 

advindos de reações e interações de diferentes públicos, podem ser usados. 

O fato é que a discussão sobre a importância de uma melhor compreensão da 

relação ciência-sociedade, incluindo formas de medir e avaliar seus impactos, está cada 

vez mais presente em debates políticos e no campo científico (PELLEGRINI, 2014). O 

documento da Unesco sobre Comunicação Pública da Ciência (2021) também indica, 

entre os desafios: a necessidade de integrar indicadores que envolvam a comunicação nos 

sistemas nacionais de ciência, tecnologia e inovação; apoiar redes de pesquisa que 

incluam a dimensão da percepção pública e apropriação social do conhecimento; mapear 

o campo e realizar estudos sobre a implementação e execução de políticas de CPCT, bem 

como estudar o impacto de diferentes estratégias de longo prazo.  

Esses desafios já fazem parte da rotina de universidades e centros de pesquisa 

que estão empenhados em desenvolver métricas e indicadores que indiquem o impacto 

das atividades de participação pública em C&T, tanto do ponto de vista quantitativo, 

quanto qualitativo, por meio de estudo de casos para verificação e indicação de boas 

práticas (DAZA-CAICEDO et. al., 2017). Importantes e atuais, esses desafios aparecem 

como constatação recorrente em discursos políticos, fóruns profissionais e tem 

movimentado diferentes campos de estudos na área da comunicação, dos estudos métricos 

e da avaliação.  

Para tanto, seguimos para as especificidades do processo avaliativo.   

 

2.3 A IMPORTÂNCIA DA AVALIAÇÃO   

 

Nessa seção, trazemos alguns conceitos do campo do Monitoramento e 

Avaliação (M&A). Para aqueles que estão familiarizamos com o campo são conceitos 

fundamentais e de prática comum, todavia, pontuamos aqui as justificativas para as 

escolhas metodológicas e trazemos uma explanação básica para leitores de outros campos 

do conhecimento.  

Iniciamos com o conceito clássico de Weiss (1998), que define a avaliação 

como um exercício sistemático para analisar a implantação, desenvolvimento e/ou 

resultados de um programa ou política, em comparação com um conjunto de normas 

explícitas ou implícitas, como meio de contribuição para a sua melhoria. Pressupõe, nesse 

sentido, um julgamento de determinados elementos frente às metas ou normas 
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pressupostas para o programa. A avaliação é apontada pela autora como uma forma de 

aumentar a racionalidade da elaboração de políticas, mas reconhece se tratar de um 

processo evolutivo e sistemático, com melhorias incrementais a partir da identificação de 

modelos de intervenção capazes de gerar os resultados esperados.  

Nesse estudo, usamos também a definição de avaliação do Glossário da 

OCDE: “A avaliação se refere ao processo de determinar o valor ou a importância de uma 

atividade, política ou programa, de forma tão sistemática e objetiva quanto possível, de 

uma intervenção planejada, em andamento ou concluída” (OCDE, 2002, pp. 21-22, 

tradução).  

De acordo com a United Nations Development Programme (UNDP, 2009), o 

planejamento, combinado com monitoramento e avaliação eficazes, podem desempenhar 

um papel importante no aumento da eficácia dos programas e projetos, ajudando a focar 

nos resultados que importam, a partir dos sucessos e desafios do passado, de forma a 

apoiar a tomada de decisões para as iniciativas atuais e futuras. Ponto semelhante ao 

destacado por Bonney et. al. (2011, p. 10), na defesa de que “o planejamento, a avaliação 

e a implementação de um projeto são partes de um todo, funcionando melhor quando 

estão sincronizados e coordenados”. 

Para Ima e Rist (2009), de forma geral, as avaliações podem ser úteis para 

responder a três questões fundamentais: “Estamos fazendo as coisas certas?” (estratégia 

e design), “Estamos fazendo da forma certa?” (operacional) e “O que estamos 

aprendendo?” (abordagem). Já o monitoramento, usando também a definição do 

Glossário OCDE (2002), seria uma atividade interna, rotineira e contínua. 

 

Monitoramento é uma função contínua que utiliza coleta sistemática de dados 

sobre indicadores específicos para fornecer indicações à gestão e aos principais 

interessados de uma intervenção em curso, com indicações da extensão do 

progresso, dos objetivos alcançados e dos usos dos fundos alocados” (OECD 

2002, pp. 27-28, tradução).   

 

Ima e Rist (2009, p. 17) reforçam que o monitoramento baseado em resultados 

é “o processo contínuo de coleta e análise de informações sobre indicadores-chave e 

comparação dos resultados reais com os resultados esperados para medir o quão bem um 

projeto, programa ou política está sendo implementado”. Ele faz a medição do progresso 

de curto, médio e longo prazo, “rastreando evidências de movimento em direção ao 

cumprimento de metas específicas predeterminadas pelo uso de indicadores”.  
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A avaliação baseada em resultados é “parte de uma intervenção planejada, 

contínua ou concluída, para determinar sua relevância, eficiência, eficácia, impacto e 

sustentabilidade” (IMA; RIST, 2009). A intenção é incorporar o aprendizado ao processo 

de tomada de decisão, com foco não apenas na intervenção, mas também em seu contexto 

e em outros fatores de influência para a mudança. Em outras palavras, o monitoramento 

revela o desempenho em dado momento, mas é a avaliação que possibilita compreender 

os fatores que afetaram esse nível de resultado/impacto, buscando explicações causais. 

Do Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas - PNUD, 

incorporamos a ideia de monitoramento como a coleta de evidências de progresso em 

relação ao alcance de metas. Esse processo não se limita a questionar se as ações previstas 

estão sendo feitas, mas, sobretudo, se há progressão no caminho para alcançar os 

resultados desejados (MENON, S.; KARL, J.; WIGNARAJA, 2009).  

No clássico Evaluation, Weiss (1998) reforça a necessidade de 

compreendermos o motivo da avaliação e as diferentes partes que a compõe, sendo que a 

escolha de um bom desenho configura um dos pontos centrais para o seu sucesso. Não 

deve servir apenas para prover dados para decisões mais assertivas, mas sim, envolver a 

implicação de mudanças possíveis e congruentes com os planos 

institucionais/organizacionais, em um planejamento de longo prazo.   

A partir disso, pensamos a avaliação como uma forma de aprendizado e de 

recolher evidências se os passos estão no caminho certo ou precisam ser reorientados. 

Também concordamos com Weiss quando pontua que a avaliação se diferencia das 

demais pesquisas em ciências sociais, sobretudo, pelo seu propósito: é destinada ao uso, 

ou seja, a utilidade é a sua racionalidade; suas questões norteadoras derivam de políticas 

e programas comunitários; tende a ter um julgamento de mérito a partir de critérios; 

envolve um conjunto de ações; pode gerar conflitos de papéis (avaliadores e profissionais 

envolvidos na ação avaliada); nem sempre resulta em publicação, mas em relatórios35 e, 

por fim, caracteriza-se pela fidelidade com a organização realizadora, com a melhoria do 

programa e com o avanço do campo de estudo (ibid., p. 17).  

Para Weiss (1998), avaliação é uma palavra de significado amplo, geralmente 

usada para se referir a um julgamento de mérito, seja a partir de medidas implícitas ou 

explícitas. O problema é que essas medidas podem variar amplamente e, por isso, devem 

ser descritos e tornado claros seus critérios. Consciente da diversidade de fenômenos 

 
35 Mas isso não quer dizer que não haja um campo de estudo formalizado, já na década de 1990 havia vários periódicos 

internacionais dedicados ao compartilhamento de métodos, ferramentas, filosofias e usos (WEISS, 1998).    
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passíveis de serem avaliados, Weiss aponta elementos essenciais em uma avaliação: 1) 

medição sistemática, com formalidade e rigor; 2) poder ser dirigida tanto para avaliação 

de processos, quanto de resultados e impactos; 3) estipular padrões para a comparação, 

mesmo que seja um conjunto de expectativas ou metas, lembrando que elas podem ser 

mudadas ao longo do processo; e, por fim, 4) o objetivo deve ser melhorar um programa 

ou política, para que as ações tenham melhor efeito com a melhor alocação de recursos.  

A autora complementa que esse rigor é particularmente importante quando os 

resultados a serem avaliados são complexos, difíceis de serem observados, com diversos 

fatores de influência, fazem parte de um contexto de decisão importante e necessitam de 

muitas evidências para sua validade. Especialmente em programas e ações executadas por 

instituições públicas, e com o envolvimento de recursos públicos, amplia-se a demanda 

por uma revisão sistemática dos rumos empreendidos, com avaliação formal e rigorosa.  

Assim, justificamos a necessidade de um modelo de monitoramento e 

avaliação da CPCT, não apenas para intervenções isoladas, mas de todo o processo. Isso 

porque precisamos identificar, para além dos resultados encontrados nos sites e redes 

sociais das instituições de C&T, se os processos comunicacionais realizados coadunam 

com os propósitos institucionais e os resultados potenciais que podem ser esperados. 

Afinal, a avaliação de processo tem como principal objetivo avaliar se os rumos tomados 

devem ser mantidos ou terem reavaliadas suas trajetórias de atividades, aumentando a 

racionalidade dos tomadores de decisão.   

Todavia, há que se reforçar, assim como defendia Weiss (1998) e outros 

estudiosos do tema (GASCOIGNE; METCALF, 2001; BIN, et. al, 2015; PATTON, 

2018) que não existe uma receita, um método melhor ou ferramenta específica para cada 

programa. Os objetivos da avaliação são um dos pontos mais relevantes para esta 

determinação, mas também há outras restrições que influenciam essa decisão, como o 

tempo, o espaço, pessoas e dinheiro. “Assim, os métodos de avaliação geralmente 

representam um compromisso entre o ideal e o factível” (WEISS, 1998, p. 18).   

Sobre o fato de a avaliação ser realizada por membros internos à instituição 

ou externos, Weiss (ibid.) afirma não haver um modelo mais ou menos adequado, mas 

sim, os fatores que devem ser considerados em qualquer um dos casos: confiança dos 

administradores, objetividade, compreensão do programa, potencial de utilização e 

autonomia. Dentro da estrutura organizacional, é necessário que a equipe de avaliação 

tenha uma ligação ou se reporte à gestão (política administrativa), onde as decisões de 
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mudança podem ser tomadas, sempre com objetividade, critérios definidos e acurácia. O 

objetivo deve ser a melhor compreensão e interpretação do fenômeno estudado. 

Sugestão semelhante é apontada pela National Research Council - NRC, 

quando prevê em seus documentos que a avaliação deve fazer parte do kit de ferramentas 

de comunicação, mesmo que não seja uma exigência (como o caso de concessão de 

financiamento por essa fundação), mas porque é útil em cada fase de concepção e 

condução da comunicação. “Embora a avaliação seja frequentemente conduzida por 

profissionais treinados usando técnicas especializadas, qualquer pessoa pode usar 

abordagens avaliativas básicas para informar o projeto e o desenvolvimento das 

atividades de comunicação e aprender sobre seu impacto” (NRC, 2016).  

O fato é que gestores de projetos locais precisam de evidências de que suas 

atividades trazem os resultados esperados (WEISS, 1998), mas, no dia a dia de uma 

instituição, como uma universidade, geralmente não há tempo ou pessoas disponíveis 

para realizar esse tipo de processamento. Em especial no tema do presente estudo, o que 

se percebe são tentativas de realizar atividades comunicativas, sem saber quais produzem 

os diferentes resultados de alcance e engajamento. Geralmente não se sabe quais 

modalidades de comunicação são mais efetivas, e quais geram mais atração do público 

ou mais conversação nas redes digitais. Não se sabe o efeito e a intensidade de dada ação, 

se o formato é adequado, ou se outro modelo de comunicação poderia ser empreendido 

para se atingir os objetivos esperados.  

Como orienta Weiss (ibid.), a avaliação pode parecer mais uma etapa 

necessária para manter os recursos de apoio para sua execução e parecer mais um fardo, 

sem utilidade para a equipe de trabalho. Mas pode ser vista de forma diferente, se a 

iniciativa de avaliar os processos, no sentido de aprendizado e transparência, partir da 

própria equipe executora e tiver como idealizadores do desenho os próprios profissionais 

interessados em se alcançar os objetivos almejados. Nesse sentido, verificar se os passos 

da rotina da comunicação são ou não portadores dos impactos esperados torna-se um 

motivo real e importante para se pensar em um modelo de monitoramento e avaliação 

para a comunicação de C&T realizada. Os relatórios das avaliações também podem 

informar os esforços para replicar ou ampliar a escala de um esforço de comunicação 

exitoso (NRC, 2016).  

Afinal, a avaliação neste caso não seria para decidir se a comunicação de C&T 

deve continuar ou ser finalizada, como em um programa ou projeto. Sua permanência é 

fato, mas seus processos geram dúvidas sobre o desempenho e efeito. O que queremos 
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alcançar com o programa ou política de comunicação? O que fazemos para alcançar os 

objetivos de uma comunicação mais participativa? Quais os efeitos no público e que 

públicos queremos engajar? Há possibilidade de ações de correção no percurso do 

programa? E quais critérios ou indicadores podemos usar para identificar o tipo de 

mudança necessária? Essas questões cada vez mais movimentam os setores de 

comunicação das instituições de C&T em todo o mundo, assim como no Brasil, que 

avança em estudos e propostas para que a relação entre ciência e sociedade seja mais 

eficaz, eficiente e pontuada por evidências.    

Assim como sugere Weiss (1998), o modelo de monitoramento e avaliação 

que propomos segue ao propósito de servir ao aprendizado institucional. Uma das 

funções, nesse sentido, seria resgatar e refletir sobre a evolução do processo comunicativo 

e servir de feedback para os profissionais da comunicação. Servem ainda para reforçar os 

objetivos do programa e, no caso da CPCT, reforçar a importância de que estes objetivos 

estejam claros e para que sejam definidos os caminhos norteadores. A avaliação também 

cumpre ao propósito da transparência, em especial por ser vinculada ao serviço público 

(WBG, 2019). Além disso, a avaliação não deve servir apenas à equipe do programa, mas 

envolver todos os atores no processo comunicativo, aqueles que serão afetados direta ou 

indiretamente pelo resultado.  

 

2.4 TEORIA DA MUDANÇA: CONTRIBUIÇÕES PARA O MODELO 

 

Para a definição de indicadores de monitoramento e avaliação da CPCT, 

seguimos a abordagem da Teoria da Mudança (TM). Desenvolvida nos anos 1960, a partir 

da Teoria do Programa e da Estrutura Lógica (FUNNELL, ROGERS, 2011; VOGEL, 

2012), teve em sua origem, Huey Chen, Peter Rossi, Michael Quinn Patton e Carol Weiss 

como os principais autores (DUGAND; BRANDÃO, 2017). Trata-se, pois, de inferir um 

marco lógico e atributos de causalidade, favorecendo o desenvolvimento de uma 

representação dos resultados, por meio de “um relato articulado que vincula a realização 

de atividades à consecução de objetivos desejados, sob determinadas condições e 

suposições” (BRASIL, 2015).  

A disseminação da TM foi influenciada, na primeira década do século XXI, 

pelas diretrizes do Aspen Institute, em especial no documento The Community Builders 

Approach to Theory Development (ANDERSON, 2006). A ideia do guia foi orientar um 
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pensamento crítico sobre o que seria necessário para gerar uma mudança social desejada. 

“É um processo projetado para descrever como uma iniciativa de mudança complexa se 

desdobrará ao longo do tempo. Ele cria uma ilustração de todas as várias partes que devem 

operar em conjunto para produzir o resultado desejado” (Ibid., p. 2).  

 

Basicamente, uma Teoria da Mudança explica como um grupo de realizações 

iniciais e intermediárias preparam o terreno para a produção de resultados de 

longo prazo. Uma teoria de mudança mais completa articula as suposições 

sobre o processo pelo qual a mudança ocorrerá e especifica as maneiras pelas 

quais todos os resultados iniciais e intermediários, necessários para alcançar a 

mudança de longo prazo, serão produzidos e documentados à medida que 

ocorrem (ANDERSON, 2006, p.1.Tradução.)  

 

Avaliações baseadas em teoria são essenciais para lidar com iniciativas que 

envolvem complexidade (MCGUIRE, 1986; RICE; ATKIN, 2013; HORNIK, 2002; 

DYSON; TODD, 2010; IMA; RIST, 2009, JAMES, 2011; VOGEL, 2012), sendo 

considerada um nova fronteira para os estudos de avaliação (FUNNELL; ROGERS, 

2011). A TM é um exemplo desse uso, por envolver “um estudo sistemático e cumulativo 

das ligações entre atividades, resultados e o contexto da iniciativa” (CONNELL; 

KUBISCH, 1998).  

Vale pontuar que um programa complexo, no conceito de Rogers (2008), 

seria aquele que envolve atividades não padronizadas, apresenta sensibilidade ao 

contexto, incerteza sobre trajetórias, ciclos iterativos e loops de feedback, relações 

desproporcionais e percepção tardia dos resultados. Na visão de Patton (2017), as 

principais inovações sociais36 se caracterizam pelo caminho de mudança dinâmico e 

complexo. O presente estudo reforça o pensamento de que as avaliações tradicionais, 

estáticas, não servem para parametrizar os processos de comunicação, de resultados 

intangíveis e de interação entre diferentes atores.  

Em nosso estudo, a escolha da TM é justificada pela ênfase que a abordagem 

dá ao processo de tomada de decisão na prática (HERMANN-PAWŁOWSKA, 

SKÓRSKA, 2017; ROLFE, 2019). Além disso, prevê o engajamento de diferentes atores 

em busca de uma visão comum sobre os objetivos do programa e como eles serão 

alcançados. Aliás, o processo se inicia com a clara definição dos objetivos. Na sequência, 

são consideradas as estratégias e recursos (inputs), atividades e canais pelos quais serão 

 
36 A inovação no campo social refere-se à apropriação social de um processo ou de uma tecnologia. Ou 
seja, a inovação pode advir da apropriação coletiva que o grupo faz de um produto ou processo. Essa 
nova apropriação modifica o sujeito social e transforma sua visão e sua ação no mundo (ROSSETTI; 
GOULART, 2020) 
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compartilhados os conteúdos, os resultados imediatos (outputs), mudanças na 

consciência, compreensão e consideração do público (outtakes), mudanças no 

comportamento (outcomes) e, por fim, o impacto pretendido.  

Segundo Hermann-Pawłowska e Skórska (2017), as teorias do programa, 

entre elas a TM, são normalmente descritas ou apresentadas de forma gráfica, geralmente 

com um modelo linear da teoria incluindo ao menos três componentes: insumos/recursos 

- ações/processos - produto/resultados/impactos. Os modelos mais desenvolvidos levam 

em consideração fatores resultantes do contexto no qual o programa está inserido e 

percepções de risco.    

Fazemos referência também à definição do Banco Mundial (WBG, 2019, p. 

35), que a apresenta como ferramenta analítica para identificar sucessos e falhas das 

políticas públicas, além de apontar as direções que as medidas corretivas devem tomar. 

“O desenvolvimento de uma cadeia de resultados é uma ferramenta útil para descrever a 

Teoria da Mudança, a especificação da pergunta da pesquisa e a seleção de indicadores 

para avaliar o desempenho”. Para essa forma de avaliação não é necessário identificar os 

resultados finais que a teoria visa, mas uma aproximação a partir de resultados 

intermediários. Em outras palavras, a TM focaliza a cadeia de mudanças intermediárias 

que o processo de avaliação busca rastrear, fornecendo uma visão antecipada sobre o 

desempenho do programa/iniciativa (DYSON; TODD, 2010).  

Vogel (2012) faz parte de um movimento que valoriza a TM como abordagem 

para monitoramento e avaliação de impactos de natureza social. A autora explica, por 

meio de exemplos práticos, que a TM traz maior clareza e robustez aos conceitos de 

impacto e oferece suporte a estruturas úteis para rastrear mudanças e analisar ligações 

entre atividades e resultados. “Ajuda a identificar marcadores de progresso e onde 

focalizar as perguntas de avaliação para fornecer insights à medida que um programa é 

implementado” (Ibid., p. 43). Considera ainda que o enfoque no contexto e no processo 

de mudança contribui para melhorar estratégias e intervenções, na prestação de contas 

aos financiadores e demostrar resultados e impactos das atividades às comunidades locais. 

A autora acrescenta duas visões fundamentais da TM: como uma ferramenta 

e metodologia para mapear a sequência lógica de uma iniciativa, desde as entradas até os 

resultados, e como um processo de reflexão e diálogo mais profundo entre as partes 

interessadas “sobre os valores, visões de mundo e filosofias de mudança que tornam mais 

explícitas as suposições subjacentes sobre como e por que a mudança pode acontecer 
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como resultado da iniciativa” (Ibid., p. 3). E completa, em compasso com Stern et al, 

(2012), que a TM atinge o seu melhor resultado quando combinada as duas abordagens.  

Aspecto também apresentado em documento do Banco Mundial (WBG, 

2018, p. 13), que reforça a capacidade de a TM abrir a "caixa preta" entre a intervenção 

e os resultados para fornecer informações sobre o sucesso de dado programa, incluindo 

“como” e “por que” o fez”, com vista a melhorar a sua eficácia. Esse conceito é reforçado 

pelo questionamento padrão: como e porque os programas funcionam (MACNAMARA, 

2018; ROGERS, 2014).  

Para Ima e Rist (2009, p. 154), articular a TM em um projeto, programa ou 

política tem como benefícios: identificar os elementos essenciais para o sucesso; construir 

um entendimento comum do programa e das expectativas entre as partes interessadas com 

base em uma linguagem comum; identificar medidas para determinar o progresso nas 

variáveis das quais os resultados dependem e identificar suposições que podem se tornar 

uma base para identificar questões de avaliação.  

Embora com diferentes conceitos, pontos de partida e objetivos, a construção 

de uma TM abrange, segundo James (2011), aprendizagem, avaliação, explicação de 

mudanças, especificação de ligações de causa e efeito e mapeamento de interações 

complexas entre atores e iniciativas e entre iniciativas e resultados. A ideia é justamente 

analisar como diferentes pessoas entendem os impulsionadores da mudança, hipóteses e 

formas de como a mudança pode se desdobrar, bem como a identificação de múltiplos 

caminhos e ligações de causa e efeito que a iniciativa pretende influenciar.  

Em documento do Ministério do Planejamento (BRASIL, 2018)37, a TM é 

tratada como um processo analítico para identificar a existência de erros ou falhas no 

desenho de um programa ou política, a fim de propor mudanças para superá-los. Em 

outras palavras, sugere que as “políticas públicas devem estar embasadas em um modelo 

teórico capaz de identificar não apenas os problemas e necessidades da sociedade, mas 

também as formas de intervenção capazes de alcançar o seu objetivo” (Ibid., p. 139). 

Especificamente para a avaliação de políticas públicas, tendo identificado as necessidades 

da população-alvo, caberia verificar se a intervenção está estruturada de modo que as 

diretrizes engendradas pela teoria estão contempladas.  

 
37 O documento Avaliação de Políticas Públicas: Guia Prático de Análise ex Post segue a mesma linha adotada no Guia 

prático de análise ex ante, também lançado em 2018. Os documentos foram organizados pela Casa Civil, em parceria 

com outros três ministérios: Ministério da Fazenda, Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, Ministério 

da Transparência e Controladoria-Geral da União, além do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). 
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Em documento da Unicef, Rogers (2014) comenta que seu uso é pertinente 

tanto para a avaliação de intervenções onde objetivos e atividades podem ser identificados 

e planejados de antemão, ou para apoiar mudanças e adaptações em resposta às questões 

emergentes e às decisões tomadas pelos parceiros e outras partes interessadas. Ou seja, 

no caso do estudo aqui proposto, a TM pode ter essa dupla finalidade, podendo avaliar as 

ações empreendidas no processo de comunicação, ou mesmo indicar quais ações 

deveriam ser escolhidas para se chegar a um determinado resultado esperado.  

Vogel também considera que esse quadro lógico pode envolver mudanças no 

nível de setores/programa (atitude e comportamento em domínios específicos), mudanças 

agregadas no nível institucional (prática e mudança de política), até mudanças no nível 

macro (regional, nacional ou internacional). Uma conclusão da autora é que “as 

representações das teorias da mudança podem exigir diferentes versões para diferentes 

propósitos. [...] Mesmo dentro de uma única iniciativa, diferentes equipes podem exigir 

mais detalhes sobre um aspecto específico para apoiar seu trabalho” (Ibid., p. 19). 

Rogers (2014) também sugere que a TM pode ser usada como uma 

representação detalhada sobre diferentes níveis de mudança, envolvendo diferentes atores 

e caminhos causais. Em nosso estudo, foram necessárias diferentes teorias de mudança 

para diferentes níveis da intervenção (WEISS, 1998; VOGEL, 2012; ROGERS, 2014, 

HERMANN-PAWŁOWSKA, SKÓRSKA, 2017). Na visão de Vogel (2012), ao apontar 

diferentes "teorias" para explorar, visualizamos diferentes caminhos para influenciar os 

resultados.  

No caso da comunicação, como o objeto de nosso estudo, defendemos que 

essa vinculação entre atividades e resultados não deva ser linear, mas cíclica, respeitando 

a dinamicidade do processo, em diferentes níveis de mudança e diferentes períodos para 

a apresentação dos resultados: curto, médio e longo prazos. Seguimos a orientação de 

Rogers (2014), ao utilizar a TM para apoiar a avaliação de impacto, incluindo a 

identificação da própria mudança necessária, de variáveis relevantes para a coleta de 

dados, de marcadores de sucesso quando o processo não tem previsão de resultados no 

tempo definido e de aspectos de implementação que afetam os resultados, incluindo os 

fatores contextuais que podem gerar algum tipo de padrão.  

Trazendo essa observação para nosso estudo, podemos inferir que a TM 

poderia ser usada até mesmo para formalizar os objetivos do programa/intervenção, 

quando não há uma política clara de comunicação. Assim, se não há clareza aonde se quer 

chegar, não seria possível definir qual o caminho a tomar ou como avaliar o processo. A 
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TM seria essa bússola ou roteiro para orientar tanto a estratégia de ação, como a avaliação 

sobre elas. Para tanto, a apresentação do quadro lógico da mudança esperada representa 

uma matriz, na qual os estágios podem ser descritos por meio de objetivos (geral e 

específicos), resultados e impactos esperados. Para cada etapa, são estabelecidas as 

lógicas de intervenção (uma descrição dessa mudança); pontuando indicadores 

verificáveis de realização; fontes e meios de verificação; e suposições.  

Na prática, o processo de estabelecimento da TM segue o sentido invertido, 

voltando passo a passo do objetivo (impacto pretendido) para as atividades realizadas ou 

planejadas pela intervenção (HERMANN-PAWŁOWSKA, SKÓRSKA, 2017). 

Pensamento defendido pelo Aspen Institute, quando apresenta a possibilidade de um 

“mapeamento reverso”. Assim, “a construção da TM começa com os objetivos que 

queremos alcançar, voltando para o início, estipulando as precondições para a existência 

de resultados desejados em cada uma das etapas” (ANDERSON, 2006, p. 12).  

Como define Anderson (2006, p. 9), “uma teoria da mudança pode ser 

pensada como uma “ferramenta de gestão de expectativas”, já que ilustra quanto trabalho 

deve ser feito para atingir uma meta versus quanto pode ser feito de forma realista, dados 

os recursos e o tempo disponíveis”.  

  

2.4.1 Aplicações da TM e peculiaridades 

 

Por meio de revisão de literatura, constatamos que a proposição do modelo, 

utilizando a abordagem da TM, especificamente para a CPTC, é inédita em trabalhos no 

contexto brasileiro, configurando contribuição importante tanto para o campo da 

Comunicação, quanto da Avaliação. A seguir, apresentamos alguns estudos com 

pertinência para nossa pesquisa. No quadro 1 apresentamos uma breve revisão de 

literatura sobre o uso da TM para a avaliação de programas, destacando algumas 

contribuições para o aperfeiçoamento do nosso modelo.   
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Quadro 1 Revisão de literatura sobre o uso da TM 

AUTOR ESTUDO CONCLUSÃO 

Hornik e 

Yanovitzky 

(2003) 

Por meio da TM, investigaram como a 

exposição ao conteúdo afeta as cognições 

e comportamentos, individualmente ou 

através de caminhos sociais ou 

institucionais, através de múltiplos canais 

ao longo do tempo. 

Consideram que as avaliações de 

campanhas de comunicação podem ser 

usadas tanto para orientar a condução da 

intervenção, quanto discutir as teorias 

por trás dela. Advertem que teorias 

inadequadas ou incompletas podem levar 

a conclusões errôneas sobre a influência 

nos comportamentos do público.  

Clark e 

Rosenzweig 

(2004) 

Relatório do projeto ‘Double Bottom 

Line’, que avalia o impacto social em 

empreendimentos financeiros. 

Sugerem que a TM pode ser convincente 

na avaliação de impactos sociais, ao 

determinar se existe uma conexão lógica 

entre os problemas abordados, as ações 

tomadas e as mudanças subsequentes no 

público-alvo da intervenção. 

Ribeiro (2015) 

Estudo de caso que apresenta a TM 

aplicada em uma organização 

educacional 

Concluiu que a TM pode: a) integrar 

uma visão clara sobre as intervenções, 

atores, produtos e resultados; b) articular 

relações, entrelaçamentos e sentidos e c) 

possibilitar trabalho coletivo e aberto a 

contribuições, criatividade e 

aprendizados.  

Mayne (2015) 

O artigo apresenta modelos para TM que 

se mostraram úteis para intervenções 

diretas e mais complexas. 

A TM pode ser usada para planejar, gerir 

e avaliar as intervenções. Mas, somente 

quando adicionamos as suposições aos 

vínculos causais no caminho do impacto, 

obtemos uma teoria da mudança.  

Brandon et. al. 

(2014) 

Relato sobre o uso da TM para 

monitoramento e avaliação do 

desenvolvimento das capacidades de 

empoderamento e capacitação no 

programa African Women in 

Agricultural Research and Development 

(AWARD).  

A TM ajudou a esclarecer a interconexão 

das diferentes intervenções do programa, 

identificando pontos de inflexão, o papel 

das contribuições externas para a 

mudança e se, de fato, estava sendo 

alcançada. Reforçam a necessidade de 

um sistema de coleta e análise de dados 

eficientes, bem como tornar claro os 

conceitos utilizados. 

Belcher, 

Suryadarma e 

Halimanjaya 

(2017) 

Apresentam uma abordagem de 

avaliação de pesquisa baseada em teoria 

que foi desenvolvida e testada em quatro 

atividades de pesquisa.  

A TM forneceu um meio valioso de 

avaliar a eficácia da pesquisa (valor 

somativo) e apoiar o aprendizado e a 

adaptação (valor formativo) na escala do 

projeto ou programa. 

McLellan (2021) 

Relato com base na observação 

participante em um instituto de pesquisa 

agroambiental no sudoeste da China, 

explorando três ciclos da TM para 

avaliar o impacto da ciência.  

Demonstrou que a TM envolve uma 

imaginação de futuro distinta entre os 

atores. Mostrar essas diferenças permitiu 

não apenas uma apreciação desses 

modelos predominantes, mas também 

ajudou a conceituar alternativas latentes 

às estruturas peculiares de “impacto”.  

Chesniak et al 

(2021) 

Análise da TM para a avaliação do 

aprendizado no contexto de um pós-

doutoramento online. 

Concluíram que auxiliado por um 

formato e processos consistentes, a 

cocriação de teorias de mudança é vital 

para a compreensão baseada no 

conhecimento, os resultados 

comportamentais e de atitude que os 

participantes podem experimentar como 

resultado do programa. 
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Zabaniotou, 

Boukamel e 

Tsirogianni 2021 

Estudo apresenta o uso da TM para 

projetar uma estrutura e indicadores de 

autoavaliação, considerando a visão 

sistêmica do ODS 5 no contexto da Rede 

de Escolas de Engenharia do 

Mediterrâneo (RMEI) 

A abordagem permitiu o 

desenvolvimento de 95 indicadores 

específicos para o contexto, práticos e de 

fácil utilização.  

Deutsch et al. 

(2021) 

Relato de experiência do 

desenvolvimento e uso da TM no 

planejamento estratégico e 

monitoramento em grandes programas de 

pesquisa inter e transdisciplinares. 

. 

Destacam a importância de alternar 

formatos de interação formal e informal 

ao longo do processo, garantindo a 

formação de grupos heterogêneos, que 

respondam às necessidades emergentes e 

com resultados explícitos e tangíveis 

para todos os participantes. 
Fonte: autoria própria, 2022 

 

 

Para Hornik e Yanovitzky (2003), os efeitos da comunicação devem ir além 

das cognições e comportamentos individuais para incluir efeitos nas comunidades, 

instituições, organizações e redes sociais. Essa observação apenas no comportamento 

individual, exposto diretamente às mensagens, é apontada como de difícil mensuração, 

sobretudo pelo tempo de exposição ao conteúdo. Mas é possível, segundo os autores, 

avaliar o sucesso dos esforços por meio da implementação de políticas públicas ou 

programas sistemáticos, por exemplo. Outra forma está relacionada aos processos de 

difusão social, por meio da interação social com membros da família, colegas e outros 

membros da comunidade. Nesse caso, podemos usar o indicador de compartilhamento e 

de menções nos comentários, o que poderia gerar, em sua própria rede social, o 

engajamento com pessoas mais próximas.  

Mas, nesse caso, torna-se ainda mais complexo o ato de delimitar os nexos de 

causalidade entre a intervenção e os resultados. Uma crítica à TM é que o método não 

fornece os nexos que uma abordagem de pesquisa experimental ou quase experimental é 

capaz, quando podemos fazer a comparação com um grupo controle (PRATT et al., 2015). 

Apesar dessa limitação, Clark e Rosenzweig (2004) sugerem que as suposições 

levantadas pela TM podem ser testadas em comparação com as evidências reais obtidas 

quando o método é implementado continuamente. Sugerem ainda que o método pode ser 

usado para rastrear e monitorar a eficiência e eficácia dos resultados, assim como 

variáveis ou indicadores que podem ser medidos pela administração.  

Outros estudos apontam os cuidados para o uso da TM. Documento da 

OCDE, que aborda a construção de uma estrutura de monitoramento e avaliação para o 

governo aberto na Argentina (OCDE, 2019), sugeriu que fossem identificados os atores 

institucionais encarregados de coletar e divulgar informações e dados atualizados e 
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confiáveis; o desenvolvimento de indicadores comparáveis em colaboração com as partes 

interessadas e a promoção de uma cultura de monitoramento, avaliação e aprendizagem 

entre os funcionários públicos, aumentando sua capacidade de realizar exercícios 

regularmente para esses fins. Além disso, sugeriu considerar estratégias de capacitação 

para garantir a adoção da abordagem e garantir seu uso pelos formuladores de políticas.  

Complementar aos autores citados nesse resgate, destacamos Fischhoff 

(2019), que tratou especificamente de aliar a abordagem da Teoria da Mudança com a 

avaliação da CPCT, todavia, sua proposta está ligada ao campo da comunicação de 

risco38. A partir dos procedimentos propostos, embora limitado a um estudo de caso 

pontual, incluiu reflexão coletiva, análises de rede e análises quantitativa e qualitativa. 

Reconhecendo a complexidade da ciência, das decisões e dos processos de comunicação, 

aponta que a TM pode ser uma proposta pertinente para a comunicação de C&T, 

identificando os elementos considerados necessários e uma visão integrativa de como um 

processo funciona.  Além disso, para uma CPCT efetiva, reconhece relevante considerar 

a equipe envolvida (input), a colaboração interna e externa (processos) e os objetivos da 

comunicação (resultados e impactos esperados).  

Para fundamentar a construção do modelo de monitoramento e avaliação a 

partir da TM, bem como a proposição de indicadores, recorremos aos modelos de CPCT 

e às proposições de avaliação da comunicação no ambiente digital. No próximo capítulo, 

buscaremos reunir conceitos e teorias que vão contribuir para a reflexão que propomos.  

 
38 Para Sauer e De Oliveira Neto (1999, p.1) a comunicação de risco deve ser vista como “processo interativo de troca 

de informações e opiniões entre os indivíduos, grupos e/ou instituições a respeito da natureza, magnitude, significância 

e/ou controle de um dado risco”. Para Di Giulio et al. (2012) é crescente a necessidade de se “estabelecer um diálogo 

entre aqueles que avaliam e gerenciam o risco e aquele que de fato o vivenciam e de compreender que as controvérsias 

sociotécnicas, comuns em situações de risco, devem ser vistas como oportunidades para explorar alternativas possíveis 

e que o interesse coletivo é produto de negociações, conflitos sociais e alianças”. 
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3 COMUNICAÇÃO E AS TRANSFORMAÇÕES DA ERA DIGITAL 

 

3.1 INTRODUÇÃO 

 

Este capítulo tem o objetivo de apresentar as contribuições da literatura para 

o entendimento das mudanças essenciais da comunicação de C&T ao longo do tempo, em 

especial, de um modelo linear e unidirecional, conhecido como informacional e 

difusionista, para um modelo em que são abertas as possibilidade de um fluxo dialógico. 

Ao fazer o resgate das teorias e modelos que tentam explicar os diferentes processos 

comunicativos, buscamos aliar tanto a perspectiva teórica quanto sua pertinência no 

modelo que propomos. A partir do referencial teórico no campo da comunicação, 

identificamos variáveis pertinentes e seus inter-relacionamentos em novos fluxos de 

interação entre ciência e sociedade. São estas variáveis que vão contribuir para a 

proposição de um modelo analítico para a avaliação da CPCT, a partir da abordagem da 

Teoria da Mudança, nosso objetivo central ao longo desta tese.   

Seguindo as inquietações de Mauro Wolf (2001), consagrado estudioso das 

teorias da comunicação, reconhecemos a complexidade dos processos comunicativos, 

sobretudo manifestada nas relações entre os meios de comunicação e a sociedade. A 

apresentação de alguns conceitos e teorias não intenciona explorá-las em toda sua 

amplitude, mas, de forma especial, trazer os pontos que tangenciam os efeitos da 

comunicação no público, muitas vezes chamado no campo da comunicação de audiência. 

Entendemos que este resgate, para além da comunicação segmentada de C&T, nos traz a 

possibilidade de um olhar mais abrangente sobre a influência do processo comunicativo.  

Vale pontuar de antemão a percepção de Martino (2016), quando diz que no 

âmbito da Comunicação a palavra “teoria” nem sempre é definida dentro de perspectivas 

epistemológicas. “Em muitos casos, trabalha-se não com teorias construídas a partir de 

estudos prévios e testadas empiricamente, mas como metáforas para se pensar a realidade 

– noções de alta circulação na área” (ibid. p. 25). Representam, assim, elaborações 

conceituais que auxiliam a compreender e a interpretar fenômenos da realidade.  

A condução desse percurso teórico-analítico se dá pela estruturação do 

capítulo em quatro partes fundamentais, além desta introdução. Nas seções 3.2, 3.2.1 e 

3.2.2 trazemos uma visão geral do campo da Comunicação Pública, uma contextualização 

da CPCT e apontamentos sobre as especificidades da CPCT no ambiente digital. Nas 

seções 3.3 e 3.3.1 abordamos os modelos de CPCT mais debatidos na literatura, bem 
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como exemplos de sua aplicação prática. Na seção 3.4 apresentamos uma caracterização 

da comunicação realizada em universidades públicas brasileiras.  

Para a consecução deste capítulo, foi realizada pesquisa bibliográfica e 

documental a partir de uma abordagem exploratória. A revisão de literatura foi realizada 

nas principais bases de dados, tendo como palavras-chaves os termos: comunicação, 

comunicação pública, comunicação pública de ciência, comunicação pública de ciência e 

tecnologia, engajamento, modelos de comunicação, assim como suas variações na língua 

inglesa, incluindo os termos outreach e public engagement.     

 

3.2 COMUNICAÇÃO PÚBLICA  

  

Se a Comunicação Pública (CP) já é essencial na área privada, torna-se 

indispensável no ambiente de interesse público, havendo maior responsabilidade para o 

atendimento ao direito do cidadão de ter capacidade de agir em seu próprio interesse e na 

viabilização de demanda coletivas (DUARTE, 2007). De acordo com o autor “a 

comunicação pública tem o compromisso de “privilegiar o interesse público em relação 

ao interesse individual ou corporativo; centralizar o processo no cidadão; tratar a 

comunicação como processo mais amplo do que informação e assumir a sua 

complexidade, tratando‐a como um tono uno” (Ibid., p. 59). Martín-Barbeiro (2004, p. 

43) vai enfatizar que “o reconhecimento desses novos direitos assenta no valor que o 

conhecimento adquiriu na sociedade em rede, como bem público primário”. 

Duarte (2007) aborda alguns pontos com necessária atenção para que a 

informação seja de fato apropriada pela sociedade: o conhecimento de sua existência, 

disponibilidade, oportunidade, acesso e utilização de linguagem adequada. Barbosa 

(2011) corrobora com essa definição, complementando que a comunicação pública de 

ciência e tecnologia deve incluir canais não apenas de participação, mas de 

interconectividades capazes de redimensionar debates sobre C&T.  

Pesquisando e analisando os múltiplos significados e acepções que existem 

para Comunicação Pública, Brandão (2007, p.1) inclui a comunicação científica como 

uma das cinco áreas de conhecimento e atividade profissional, além da comunicação 

organizacional; comunicação do Estado e/ou governamental; comunicação política e 

comunicação da sociedade civil organizada. Ela explicita dois pontos que ajudam a 

identificar a comunicação científica como comunicação pública. Primeiro, o processo de 
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divulgação científica tem em vista o desenvolvimento do país e de sua população, ou seja, 

pela identidade pública e o espaço público em que atua. Além disso, “a produção e a 

difusão do conhecimento científico incorporaram preocupações sociais, políticas, 

econômicas e corporativas que ultrapassam os limites da ciência pura e que obrigaram as 

instituições de pesquisa a estender a divulgação científica além do círculo de seus pares” 

(Ibid.).  

 

Entre esses novos horizontes, a preocupação com o papel social da ciência na 

sociedade; o aumento da competitividade entre equipes e instituições de 

pesquisa em âmbito nacional e internacional; os vultosos investimentos em 

dinheiro, tempo e capacitação dos pesquisadores; a premissa de que o acesso 

às informações de ciência e tecnologia é fundamental para o exercício pleno 

da cidadania; a necessidade de posicionar a ciência no que se refere às decisões 

políticas e econômicas do país e, por conseguinte, a necessidade de legitimação 

perante a sociedade, o que significa despertar o interesse da opinião pública, 

dos políticos, da sociedade organizada e, principalmente, da mídia. Para isso, 

é crucial que o campo científico e o campo da mídia sejam cada vez mais 

próximos (Ibid., p. 3). 

 

A comunicação do Estado e/ou governamental também configura uma 

dimensão relevante, entendendo ser fundamental o estabelecimento de um fluxo 

informativo e comunicativo com seus cidadãos. Para Brandão (2007), a comunicação 

governamental pode ser entendida como comunicação pública por participar da 

construção da agenda pública, como prestação de contas, estímulo para o engajamento da 

população nas políticas adotadas e reconhecimento das ações promovidas. “Trata-se de 

uma forma legítima de um governo prestar contas e levar ao conhecimento da opinião 

pública os projetos, ações, atividades e políticas que realiza e são de interesse público” 

(Ibid., p. 3).  

Da mesma maneira, a dimensão organizacional reveste-se de significado 

quando analisamos a comunicação das organizações e entre elas e seus públicos, 

buscando estratégias e soluções. “Sua característica é tratar a comunicação de forma 

estratégica e planejada, visando criar relacionamentos com os diversos públicos e 

construir uma identidade e uma imagem dessas instituições, sejam elas públicas e/ou 

privadas” (Ibid., p. 2). Adicionamos a esse ponto as políticas públicas de acesso à 

informação de C&T, como a possibilidade de os órgãos públicos incentivarem ou não a 

comunicação ampla de temas afetos à temática.  

Por fim, no que tange à dimensão da sociedade civil organizada, Brandão 

(2007) entende a prática da comunicação a partir da consciência de que as 



76 

 

  

responsabilidades públicas não são exclusivas dos governos, mas de toda a sociedade. 

Essa percepção inclui a apropriação da ciência e das tecnologias para “estabelecer sua 

própria maneira de informar, de estabelecer uma comunicação que leve em conta as 

prioridades, a estética e a linguagem dessas populações” (Ibid., p. 5). 

Ainda sobre o conceito de comunicação pública, fazemos referência a Novelli 

(2006), que a vincula com a participação e a cidadania e a diferencia como aquela 

“praticada pelos órgãos responsáveis pela administração pública”.  A autora comenta que 

a comunicação pública deve “extrapolar a esfera da divulgação de informações do 

governo e da assessoria de imprensa como mecanismo de autopromoção dos governantes 

e de suas ações para colocar-se como instrumento facilitador do relacionamento entre 

cidadão e Estado” (ibid. p. 77). Além disso, destaca que o relacionamento entre governo 

e cidadão envolve relações comunicativas em todas as suas etapas, desde a concepção até 

a avaliação. “A prática da comunicação pública, quando conduzida de forma ética e 

responsável, tem a possibilidade de promover e consolidar o engajamento ativo dos 

cidadãos nas definições e implantações de políticas públicas” (ibid., p. 85).  

Nesse contexto, Duarte (2007) indica quatro eixos para a comunicação de 

interesse público: transparência; acesso; interação e ouvidoria social. Com relação à 

transparência, enfatiza a disponibilidade de informações aos cidadãos, propiciando meios 

para a prestação de contas de recursos públicos e de fiscalização. O segundo eixo – acesso, 

se refere ao alcance das pessoas, como a sociedade obtêm as informações e são motivadas 

a participar da gestão pública. A interação, terceiro eixo, tem relação com a oferta e 

fortalecimento de instrumentos de comunicação que viabilizem fluxos bi ou multilaterais, 

tendo como premissa o diálogo, em que todos os envolvidos tenham igual direito e 

oportunidade de participação. No quarto eixo, enfatiza a importância da ouvidoria social, 

no sentido de “conhecer e compreender a opinião pública e os diversos segmentos que a 

compõem”. O autor comenta sobre essa escuta das necessidades e expectativas da 

sociedade, o que deve influenciar a própria atuação dos agentes públicos (Ibid.).  

No que tange ao direito à informação pública, Duarte (2007, p. 4) esclarece 

que essa amplitude muitas vezes é reduzida à tese de que “o cidadão precisa ser 

informado”, “assumindo-o simples receptor e não reconhecendo sua capacidade de ser 

emissor, produtor de informações e agente ativo na interação”.  Em pesquisa realizada 

nos EUA, Reino Unido e Austrália, Macnamara (2016) concluiu que entre 80 e 95% das 

atividades de comunicação das organizações tinham como foco a disseminação de 
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mensagens para o público, e pouco esforço era feito no sentido de ouvir o público e seus 

pontos de vista e necessidades.   

Especificamente nos ambientes digitais, Barbosa (2011) lembra da 

necessidade de prover interação entre diferentes conteúdos e plataformas, mas, sobretudo, 

conferir a possibilidade de resposta aos cidadãos-internautas, com descentralizações de 

poder, localização da participação, superação da segmentação e envolvimento no 

processo político. A utilização da tecnologia, por si só, não significa a descentralização 

do poder e a existência de receptores/emissores em seus canais.  

Gonçalves (2017) corrobora com essa opinião, em tese sobre a participação 

pública em portais de ciência. Para ela, embora as ferramentas digitais possam ser vistas 

como elementos potenciais para a aquisição de informação de ciência e para a promoção 

da participação do público no debate de questões científicas, torna-se necessário 

compreender o modo como os portais, públicos e privados, proporcionam meios para 

promover a participação pública e qual a intensidade com que o público é estimulado a 

envolver-se nas controvérsias científicas.  

Resultado semelhante ao apontado pelo estudo de Mejlgaard et al. (2012), que 

analisaram relatórios científicos em 37 países. Eles identificaram que o engajamento é 

facilitado em países onde há tradição de envolver a sociedade em questões relacionadas 

à ciência e tecnologia. Indicam, no entanto, que a existência de oportunidades de 

participação não implica, necessariamente e automaticamente, em mobilização social em 

torno da temática. Eles defendem a necessidade de incentivos para o desenvolvimento e 

reforço de uma cultura científica.  

Esse tipo de avaliação crítica da participação pública é ressaltada nos estudos 

de Invernizzi (2020), que tem reforçado grande variedade histórica e empírica dos 

resultados dessa participação ao redor do mundo. A autora destaca a necessidade de 

discussão sobre os efeitos dessa participação, contribuindo com uma reflexão sobre a sua 

capacidade de afetar as decisões sobre a direção, escopo e ritmo da produção de 

conhecimento e produção e consumo de tecnologia. Sobre o questionamento se a 

participação popular poderia contribuir para a democratização da C&T, conclui que sim, 

mas ainda com o desafio de serem desenvolvidos meios práticos de identificar e medir o 

nível desse efeito.  Assim como Invernizzi, defendemos que todo esforço nesse sentido é 

relevante e necessário.  

 



78 

 

  

3.2.1 CPCT como um direito 

 

Antes de adentramos no tema específico da CPCT, tornam-se necessários 

alguns apontamentos sobre os conceitos. Quando tratamos do termo comunicação 

científica, Caribé (2015) aponta-o como genérico, o que acaba gerando confusão pela 

profusão de nomenclaturas, muitas vezes subordinadas ao termo amplo comunicação 

científica. Desde o início, várias expressões foram usadas: popularização da ciência39, 

compreensão pública da ciência, consciência pública da ciência, alfabetização científica, 

difusão da ciência, ação científica cultural, consciência pública da ciência ou 

comunicação pública da ciência e tecnologia (FAYARD; CATAPANO; LEWENSTEIN, 

2004).  

No Brasil, o termo divulgação científica é o mais utilizado, como destacado 

em estudo de Barata et. al. (2018), que analisou a frequência dos termos em teses, 

dissertações e artigos. Outro termo muito utilizado, inclusive no âmbito da Plataforma 

Lattes, é “popularização da ciência”, que na perspectiva de Germano e Kulesza (2007), 

em revisão conceitual dos termos, consideraram sua vinculação ao universo das ações 

culturais libertadoras, tendo por base a perspectiva freiriana.  

Na apresentação do livro Communication Science – A Global Perspective40, 

Gascoigne e Schiele (2020) comentam terem descoberto, na compilação dos capítulos em 

que apresentam a evolução da comunicação científica em 39 países, não haver consenso 

entre pesquisadores ou profissionais sobre seus conceitos, objetivos e limites. Comentam 

que essas divergências se refletem na terminologia usada internacionalmente para o 

campo, justificando a opção por “comunicação científica” entre os 24 diferentes termos 

mencionados. Mas esclarecem que, independentemente do termo, a "comunicação 

científica" é usada para “informar, envolver, persuadir, mudar comportamentos e apoiar 

uma melhor tomada de decisão”. Reforçam, com isso, a juventude do campo 

transdisciplinar, em desenvolvimento, aberto e em evolução (Ibid., p. 23).  

Assim, quando nos referirmos à CPCT, fazemos em respeito ao processo de 

transposição da linguagem dos textos científicos para a linguagem popular (MUELLER, 

 
39 O termo tem grande aceitação na América Latina, tendo sido criada a Rede de Popularização da Ciência e da 

Tecnologia na América Latina e no Caribe (Rede-POP), em 1990, que tem entre suas metas mobilizar os potenciais 

nacionais e regionais através de diferentes mecanismos de cooperação (Germano e Kulesza, 2007). 

http://www.redepop.com  
40 A Global Perspective (2020) está disponível para compra ou download gratuito na ANU Press. 

https://press.anu.edu.au/publications/communicating-science. A obra tem um dos capítulos dedicados ao Brasil, com a 

autoria dos pesquisadores Luisa Massarani e Ildeu de Castro Moreira.   

http://www.redepop.com/
https://press.anu.edu.au/publications/communicating-science
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2000; BUENO, 2010), objetivando tornar o conhecimento científico não apenas 

acessível, mas também compreensível ao público leigo (SCHARRER et al., 2017). Graça 

Caldas (2010) também pressupõe a transformação de um discurso ancorado em 

abordagens e códigos especializados, em uma linguagem acessível ao público. De todo 

modo, nos atemos de forma especial aos efeitos da comunicação de C&T nas 

transformações sociais mais amplas, voltadas para aproximar a cultura científica da 

sociedade41.  

Desde o clássico ‘A função Social da Ciência’ (1939), de John Desmond 

Bernal, o conceito de comunicação científica incorporava as atividades desde a concepção 

da ideia pelo cientista até seus resultados serem aceitos como constituinte do estoque 

universal de conhecimentos pelos pares. Para além das fronteiras da academia, a 

informação científica deveria fluir não somente entre os cientistas, mas também ao 

público em geral. Tomamos, assim, a ideia de que a ciência não termina no artigo 

científico, mas na comunicação com a comunidade (RIGHETTI, 2020).  

Para Bueno (2010, p. 2), embora apresentem características comuns, os 

conceitos pressupõem, em sua práxis, aspectos bastante distintos e que necessitam ser 

enunciados. “Incluem-se, entre eles, o perfil do público, o nível de discurso, a natureza 

dos canais ou ambientes utilizados para sua veiculação e a intenção explícita de cada 

processo em particular”. 

[...] A divulgação científica compreende a […] utilização de recursos, técnicas, 

processos e produtos (veículos ou canais) para a veiculação de informações 

científicas, tecnológicas ou associadas a inovações ao público leigo. A 

comunicação científica, por sua vez, diz respeito à transferência de 

informações científicas, tecnológicas ou associadas a inovações e que se 

destinam aos especialistas em determinadas áreas do conhecimento (BUENO, 

2010, p. 2). 

 

Epstein (2012) faz essa distinção como sendo discurso interpares, chamado 

por ele de comunicação primária da ciência, e o discurso da comunicação pública da 

ciência, tida como comunicação secundária. Por esta visão, trataremos especificamente 

da segunda modalidade, atentando-nos para a relação de quem faz a ciência, quem 

comunica a ciência e quem, de alguma forma, é afetado e se engaja a ela.  

 
41 Lembramos mais uma vez o recorte do nosso estudo. Quando tratamos das ações de CPCT, teremos como eixo de 

análise a comunicação praticada em instituições de pesquisa, universidades ou órgãos de apoio e fomento, 

especificamente no ambiente digital. Assim, eventos, projetos de extensão e diversas outras atividades, mesmo que 

possam figurar nesse campo, não serão o foco de análise.  
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Vale destacar, por fim, a visão que temos de cultura científica, reconhecendo 

suas transformações ao longo do tempo. Reforçamos nossa aderência ao espiral proposto 

por Carlos Vogt (2003; 2006; 2012), assim como os debates contemporâneos sobre a 

relação entre ciência e sociedade (FONSECA; OLIVEIRA, 2015). Como já mencionado, 

a espiral da cultura científica é uma metáfora para a representação da dinâmica e da 

relação entre os fatos, ações e eventos compreendidos pela cultura científica (VOGT, 

2012; VOGT; MORALES, 2016).  

Na espiral que propõe, Vogt busca retomar a dinâmica do que chamou 

“cultura científica”, por meio de quatro quadrantes: a) produção e difusão da ciência; b) 

ensino de ciência e da formação do cientista; c) do ensino para a ciência (atividades 

informais, feiras e museus) e d) divulgação da ciência. A espiral seria uma forma distinta 

dos modelos lineares e baseados na ideia de déficit (FONSECA, OLIVEIRA, 2015). Em 

cada um dos quadrantes, Vogt (2003) aponta os atores (destinadores e destinatários), bem 

como os lócus em que essa dinâmica ocorre.  

Como comentado na introdução dessa tese, nosso recorte está direcionado ao 

quarto quadrante da espiral da cultura científica, mesmo que em muitos momentos 

façamos menções às suas interconexões. Destaca-se nesse modelo a presença da 

universidade e centros de pesquisa como atores relevante da produção à interlocução com 

a sociedade, incluindo ainda como atores desse processo os cientistas, professores e 

jornalistas/comunicadores com diferentes atribuições.   

Vogt e Morales (2018) vão retomar o conceito de cultura científica 

contrapondo-o ao processo de institucionalização da atividade científica, a partir de 

meados século XVII. Citando Joseph Ben-David (1974), os autores relacionam a ciência 

institucionalizada a três fatores centrais: “a aceitação da ciência pela sociedade, ainda que 

não de forma completa; a criação de normas para a atividade científica (que se traduz no 

reconhecimento do valor do método científico); e a adaptação de normas sociais às 

normas científicas” (VOGT, MORALES, 2017, s/p). Referem-se, portanto, à função 

social da ciência e trazem como questionamento justamente o lugar a ciência na 

construção da sociedade contemporânea. Para os autores, esse lugar seria justamente o da 

interação entre ciência e sociedade, por meio da comunicação. 

A comunicação tem papel fundamental na dinâmica da cultura científica. Os 

quadrantes representados pela espiral, mostram ainda a natureza da audiência, ou seja, 

enquanto no primeiro e no segundo quadrantes (produção e disseminação da ciência e do 

ensino de ciência e treinamento de cientistas), situados abaixo do eixo horizontal, a 
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audiência é caracterizada como esotérica, ou seja, reservada a grupos restritos, nos 

quadrantes três e quatro (do ensino para a ciência e da divulgação científica), acima do 

eixo horizontal, a audiência é caracterizada como exotérica, ou seja, ampla, aberta e 

irrestrita, voltada para a sociedade em geral.  

Já no eixo vertical, os quadrantes 1 e 4 são reservados ao discurso polissêmico 

e polifônico, “em que várias vozes se pronunciam de forma concomitante (sejam 

cientistas falando para cientistas, no quadrante um; sejam jornalistas e pesquisadores 

falando para o público em geral, no quadrante quatro)” e, nos quadrantes 2 e 3, o discurso 

monossêmico e monofônico, “com característica educacional, próprio do 

ensino de ciência e treinamento de cientistas e do ensino para a ciência” (VOGT, 

MORALES, 2017, s/p).  

O que Vogt e Morales (2017, s/p) chamam de cultura científica envolve, 

assim, o “conjunto de impressões, de percepções e vivências históricas que convivem, 

sob o ponto de vista da sociedade e da cultura, que caracteriza como esta sociedade 

percebe a verdade que é enunciada cientificamente”. Em outras palavras, o que faz sentido 

observar para nosso estudo, é que a cultura científica que queremos intensificar está na 

mistura da cultura do fazer científico e da percepção que a sociedade tem desse resultado, 

suas impressões e aplicações no cotidiano.  

 

3.3 CPCT: DO MODELO DE DÉFICIT À APROPRIAÇÃO DE C&T  

 

As práticas de comunicação da ciência se desenvolveram principalmente em 

relação a dois processos amplos: à institucionalização da pesquisa e crescente 

especialização; e ao crescimento e disseminação da mídia de massa (BUCCHI, 2014). 

Assim, o desenvolvimento da ciência moderna foi acompanhado quase simultaneamente 

pelo nascimento de práticas para tornar o conhecimento especializado disponível para o 

público (FAYARD; CATAPANO; LEWENSTEIN, 2004). A rápida expansão do ensino 

superior durante os anos 1960 também está diretamente ligada a esse desenvolvimento, 

com variações entre os países (GASCOIGNE; SCHIELE, 2020).  

Todavia, desde o início havia a inferência de que nem tudo precisaria ser 

comunicado a um público leigo, ainda hoje caracterizado pelo modelo de déficit de 

conhecimento (BROSSARD; LEWENSTEIN, 2010; BUCCHI, 2014; CALDAS, 2010; 

LEWENSTEIN; BROSSARD, 2005; LEWENSTEIN, 2003, BAUER; JENSEN, 2011). 
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Modelo que legitimou o papel da mídia como mediadores desta comunicação ao mesmo 

tempo em que levou muitos cientistas a ficarem alheios ao processo de comunicação 

pública.  

Essa ideia sustenta uma concepção ampla, se não uma 'ideologia' da 

comunicação pública da ciência (BUCCHI; TRENCH, 2016): ora a crença em um público 

que não tem capacidade para compreender a ciência, ora o despreparo do próprio cientista 

para a comunicação com o público. Esses pontos colaboram para que haja o indesejado 

abismo entre ciência e sociedade (TRENCH; MILLER, 2012; SILVA, 2019). Essa ideia 

tem levado ao pensamento de que a percepção de déficit é, na verdade, o desconhecimento 

de quem seja esse “público” (KATO-NIKITA et al., 2018, apud SILVA, 2019). 

A partir desse modelo de comunicação linear e unidirecional podemos 

também fazer referência à metáfora de uma agulha que injeta conteúdo em um receptor 

atomizado e acrítico, base de sustentação para o que ficou conhecida como Teoria 

Hipodérmica. Uma espécie de poder absoluto da mídia sobre uma massa homogênea 

chamada audiência (WOLF, 2001). O reconhecimento do caráter complexo do estímulo 

e a heterogeneidade da resposta, incluindo o contexto das mensagens e as experiências 

anteriores dos sujeitos, só aparecem nos estudos a partir da década de 1930 (LUND, 

2019).  Os estudos passam a envolver a estrutura social das audiências e o papel mediador 

desempenhado pelas influências pessoais e de grupo (MCQUAIL, 2013). 

Ferreira e Espanha (2019) comentam que dos estudos abordados na era da 

comunicação de massa e das organizações tradicionais de comunicação, é presença 

comum a tentativa de domesticação da audiência, com um fluxo de comunicação bem 

definido, sempre do emissor para o receptor, e sem capacidade eficaz de retro 

comunicação. Ou seja, um processo comunicativo eminentemente linear e massivo. O 

que vai necessariamente gerar questionamentos, como de Castelfranchi (2010). 

 

Não são necessárias mais “seringas” para inocular informações e noções, mas, 

sobretudo, bússolas de qualidade para a informação que já circula. Precisa-se 

não só de ‘explicadores’ da ciência, mas também de críticos da 

contemporaneidade, para que a informação se torne autêntico conhecimento. 

(CASTELFRANCHI, 2010, p.18). 

 

Mas, ainda baseado no modelo de déficit, em meados dos anos 1980, origina-

se na Europa o movimento Public Understand of Science (PUS) (GONÇALVES, 2017). 

Movimento que buscava reverter o crescente sentimento de desconfiança e desaprovação 

em relação à ciência e aos cientistas e, sobretudo, a redução de investimentos (WYNNE, 
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1995). Entre os documentos que marcam sua origem foi o relatório da Royal Society of 

London, também conhecido como Bodmer Report42 (1985). Nascia aqui a ideia de que a 

ciência não deveria estar tão distante da sociedade, com a percepção de que esse déficit 

de conhecimento poderia gerar mais descrença. Porém, ainda com uma abordagem 

unidirecional, não foi suficiente para engajar o que chamavam de público leigo.  

E, na década seguinte, com a perspectiva de fomentar o diálogo entre 

cientistas e o público, o movimento Public Engagement with Science (PEWS) ou Public 

Engagement with Science and Technology (PEST) chegam com o discurso de 

participação e engajamento do público no debate sobre os riscos e os benefícios da 

ciência. Rowe e Frewer (2005) chegaram a propor usar engajamento público como termo 

abrangente (guarda-chuva), incluindo três tipos de diferenciação: “comunicação pública” 

para a divulgação/transmissão de informação ao público; "consulta pública" quando 

houvesse possibilidade de retorno do público (feedback) e “participação pública” quando 

houvesse a comunicação dialógica bidirecional.  

Todavia, mesmo após 40 anos desde o início das pesquisas de percepção 

pública da ciência, e de muitos esforços para levar o conhecimento ao público, os números 

continuam estáveis no sentido de apontar para essa aproximação. Lidar com o problema 

na perspectiva de “preencher o déficit” não parece ter sido uma estratégia bem-sucedida 

(BROSSARD; LEWENSTEIN, 2010; LEWENTEIN, 2010; BROSSARD, 2013). É 

importante enfatizar que esses modelos descritos na literatura representam como os 

teóricos acreditam que a ciência tem sido ou deveria estar sendo comunicada 

(METCALFE, 2019).  

Mas vamos aprofundar nossa reflexão nos modelos de comunicação 

apresentados por Lewenstein (2003, 2010), desde a abordagem conhecida como o modelo 

do "déficit", passando pelo modelo contextual, modelo de expertise leigo (conhecimento 

popular) e o modelo de participação pública. O autor apresenta esses modelos como 

estruturas para entender qual é "o problema", como medi-lo e como abordá-lo. Apesar de 

fazermos referência a outros teóricos, a forma como ele descreve os diferentes modelos 

serve de referência para a composição dos tipos ideais adotados no modelo que propomos.   

De acordo com Lewenstein (2003), embora tenha havido um esforço para 

ampliar a comunicação de C&T por diferentes atores e plataformas, sendo por ele 

 
42 De acordo com Gonçalves (2017), o relatório explicitava o que público deveria saber sobre ciência, propiciando à 

sociedade a apreciação relativa às implicações práticas e sociais da ciência e tecnologia, tais como riscos, incertezas e 

a variabilidade dos resultados científicos. O relatório está disponível em: 

https://royalsociety.org/~/media/Royal_Society_Content/policy/publications/1985/10700.pdf  

https://royalsociety.org/~/media/Royal_Society_Content/policy/publications/1985/10700.pdf
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considerada “vigorosa”, por outro lado, não estava claro se estaria sendo de fato "bem-

sucedida". Para o autor, em parte porque não há consenso sobre o objetivo, sobre o que 

constitui um melhor entendimento público da ciência. Além disso, questiona o próprio 

significado dessa "compreensão do público", quem seria esse público e quais restrições 

afetam essa compreensão. O autor comenta a forma como esse conhecimento é medido, 

não havendo indicadores que reconheçam outras formas que fazem sentido em sua vida 

real e cotidiana. Além disso, cita que esse modelo unidirecional de divulgação não foi 

capaz de alterar essa dita tendência de déficit (ibid. p. 2).  

No modelo contextual haveria o reconhecimento de que os indivíduos 

“processam as informações de acordo com esquemas sociais e psicológicos que foram 

moldados por suas experiências anteriores, contexto cultural e circunstâncias pessoais” 

(Ibid. p.3). Nele, as informações são recebidas em contextos específicos, que então 

moldam as respostas dos indivíduos. Também reconhecem a “capacidade dos sistemas 

sociais e representações da mídia de atenuar ou ampliar a preocupação do público sobre 

questões específicas” (ibid. p. 3). No nível prático, um modelo contextual fornece 

orientação para a construção de mensagens relevantes para indivíduos em contextos 

específicos. Reconhece as críticas ao modelo como uma forma aprimorada do modelo de 

déficit, “servindo como ferramenta de manipulação de mensagens para atingir objetivos 

específicos; o objetivo pode não ser a “compreensão”, mas “aquiescência” (ibid. p. 4).  

Acerca do modelo de expertise leiga, o autor comenta sobre a valorização do 

conhecimento local, assumindo que o conhecimento popular pode ser tão relevante para 

resolver um problema quanto o conhecimento técnico. Nesse sentido, as atividades de 

comunicação deveriam ser estruturadas de forma a “reconhecer a informação, o 

conhecimento e a experiência já detidos por comunidades que enfrentam questões 

científicas e técnicas”, o que muitas vezes é acolhido com críticas, já que poderia parecer 

um contraponto à própria ciência (ibid. p. 5).  

Já o modelo de participação ou engajamento público inclui conferências de 

consenso, júris de cidadãos, avaliações de tecnologia deliberativa, oficinas de ciência, 

votação deliberativa e outras técnicas (Ibid.). Seria uma forma de impulsionar as 

atividades de participação pública, com o compromisso de "democratizar" a ciência, 

dando a grupos públicos alguma forma de empoderamento. No Reino Unido, o modelo 

de engajamento público também é chamado de modelo dialógico, destacando a 

importância de buscar contribuições do público para questões científicas, sem 

necessariamente ceder o controle. “O modelo de engajamento público também pode ser 
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criticado por focar no processo da ciência e não no conteúdo substantivo” (ibid. p, 7) e 

estar susceptível a vieses anticientíficos.  

Assim como Lewenstein, Rowe e Frewer (2005); Bucchi e Trench (2014; 

2021); Metcalfe (2019), dentre outros, distinguem os modelos de CPCT entre déficit, 

diálogo e participação. Metcalfe (2019) sugere que o modelo chamado ‘dialógico’ seja 

caracterizado pela interação bidirecional - entre cientistas ou comunicadores de ciência e 

o público, enquanto o modelo de ‘participação’ envolveria múltiplas interações entre 

múltiplos atores. A autora conseguiu reunir as principais características descritas na 

literatura como direcionadores de cada modelo, sendo sustentadas por um conjunto 

expressivo de autores referenciados.   

Para o modelo de déficit, os argumentos sumarizados incluem aumentar a 

consciência e o conhecimento sobre a ciência; erradicar superstições e aumentar a 

racionalidade e confiança; garantir o suporte e financiamento; promover as carreiras 

científicas; popularizar a ciência; conhecer as necessidades da sociedade; promover 

melhores decisões e apoiar mudanças de atitudes e comportamentos (Ibid., p.3).  

O modelo dialógico, em sua síntese, reúne outras características, como a 

disponibilidade para explicar e ouvir as percepções do público; o reconhecimento de que 

o conhecimento popular pode ser útil, sobretudo na formulação de políticas públicas e no 

direcionamento de novas pesquisas; a exposição de incertezas e controvérsias; a 

necessidade de abordagens interdisciplinares; assim como a acessibilidade e 

responsabilidade no envolvimento do cidadão em questões de C&T (Ibid., p.4).  

Para o modelo participativo, existiria uma relação simétrica no processo de 

comunicação científica, reconhecendo diferentes públicos desde a formulação de políticas 

de C&T até a geração compartilhada de conhecimento. Entre os objetivos, Metcalfe 

descreveu o aprendizado e a resolução de problemas de forma coletiva, a integração de 

diferentes opiniões, formas de relacionamento e culturas; assim como a reflexão crítica 

sobre a ciência e suas instituições (Ibid., p.6). 

Para ilustrar a discussão mais recente sobre esses modelos, fazemos alusão ao 

framework proposto por Bucchi e Trench (2021), para o que chamaram de conversa social 

ao redor da ciência (Comunicação Pública da Ciência). A figura 3 sintetiza os diferentes 

modelos de comunicação de C&T apresentados pelos autores, os quais foram adaptados 

aos tipos ideais conformados no modelo que propomos, vistos pela perspectiva da 

aplicação, conteúdo, uso público e efeito social.   
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Figura 3 Características dos Tipos Ideais conforme referencial teórico 

 

Fonte: adaptado de Bucchi e Trench (2021) 

   

A figura acima facilita o entendimento de que os objetivos estratégicos, 

somados às ações de comunicação e ao contexto das instituições geram resultados 

diversos e, por isso, merecem um monitoramento e avaliação pertinentes a cada realidade. 

Nessa representação, os diferentes modelos partem de uma comunicação mais 

intencional, hierárquica, formal e fechada, para uma comunicação mais participativa, 

mais informal e aberta. Mas não se trata de um sistema evolutivo, alternativo, mas sim, 

complementar e dinâmico. A figura é apresentada para dar sentido aos diferentes modos 

de se relacionar com a ciência, mas não deve ser visto como um sistema binário. 

Consideram, inclusive, que novos formatos de comunicação podem ser incorporados, 

surgindo novos modelos sequer imaginados. Bucchi e Trench (2021) concluem que uma 

definição estreita de comunicação científica muitas vezes carrega consigo uma definição 

estreita de seu impacto ou eficácia.  

 

Ver a comunicação científica como conversa social expande e aprofunda 

também o desafio da qualidade, aumentando o leque de pontos de vista 

relevantes e partes interessadas: a qualidade de uma conversa nunca pode ser 

julgada apenas por uma das partes dessa conversa (Ibid., p. 9) 

 

No bojo das iniciativas que incentivam a participação pública, por exemplo, 

o movimento de acesso aberto à informação científica, aliado ao desenvolvimento das 
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novas tecnologias da informação e comunicação, também influenciaram o modo de 

produção e circulação do conhecimento científico (BAUER; ALLUM; MILLER, 2007; 

GONÇALVES, 2017). “Neste âmbito, o incremento das redes eletrônicas de periódicos 

científicos, bem como o emprego de portais com o propósito de comunicar ciência, 

surgiram para reconfigurar a relação entre a ciência e a sociedade” (GONÇALVES, 2017, 

p. 27). A crescente percepção de que a CPCT pode representar uma ferramenta importante 

para a criação de uma sociedade do conhecimento encoraja as atividades de engajamento 

público (LLORENTE et. al., 2019).  

Para Bastos (2020, p. 32), “as políticas para o engajamento público em C&T, 

lideradas por universidades e centros de pesquisas, pretendem trazer os cidadãos de forma 

mais ativa ao processo de tomada de decisões sobre questões de ciência e tecnologia”. Na 

percepção da autora, em concordância com orientações da National Coordinating Centre 

for Public Engagement (NCCPE), “as políticas de engajamento público demonstram a 

disponibilidade de uma universidade ou instituição de C&T para ouvir e mudar, ao 

proporcionar um espaço para o diálogo e para o debate”. Ou seja, temos de um lado um 

movimento de integração entre sociedade e cientistas em prol da pesquisa, chamado de 

ciência cidadã (IRWIN, 2001; 2008) e, de forma complementar, uma comunicação cidadã 

(LEWENSTEIN, 2003; 2006; BUCCHI, 2008; POLINO; CASTELFRANCHI, 2012), 

que busca a participação da sociedade nos processos comunicativos e, dessa forma, acaba 

por contribuir para o fortalecimento desse processo.  

Mas essa relação não é tão simples. Castelfranchi e Fazio (2020) reforçam a 

complexidade destas intersecções ao resgatar diferentes definições e perspectivas 

formuladas nos últimos anos sobre o conceito de cidadania no território científico e 

tecnológico. Além do conceito de “ciência cidadã” (IRWIN, 2001; 2008), “cidadania 

técnica” (FEENBERG, 2011) e “cidadania científica” (ELAM, BERTILLSON, 2003), os 

autores propõe o termo “cidadania técnico-científica", com referência ao “contexto das 

interrelações contemporâneas entre democracia, mercado, inovação, produção e 

apropriação social do conhecimento” (Ibid., p. 150).  

Para uma definição mais clara, eles enfatizam a cidadania tecno-científica em 

três níveis: pertencimento (membros efetivos capazes de compreender e participar de 

debates relevantes); direitos e responsabilidades (consciência do direito de apropriação 

de conhecimentos e responsabilidades para enfrentar a desinformação) e poder 

(participação, direta e indiretamente, na governança da ciência e tecnologia, e na tomada 

de decisões) (Ibid., p. 151). Para os autores, a comunicação da ciência não pode ser 
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considerada uma prática isolada ou uma solução, “mas sim, parte de um mosaico que 

funciona se bem articulado e que envolve políticas públicas, ferramentas tecnológicas, 

acordos internacionais, pesquisa científica e regulamentos inovadores” (Ibid., p. 152).  

Silva (2019) reforça o sentido defendido por Ryan (2015) e Mafra (2016), de 

que sem a inclusão do público durante a pesquisa, os esforços por uma comunicação 

dialógica podem ter resultados limitados. Eles reforçam que a crise de legitimidade da 

ciência moderna estaria ligada à necessidade de diálogo com os contextos sociais. 

“Assim, revisar os modos de conversar com a sociedade sobre as pesquisas exige uma 

revisão simultânea nos modos de se produzir a própria pesquisa” (SILVA, 2019, p. 51). 

Como pontuado em documento da Unesco (2021), a participação social ou 

participação pública em abordagens de C&T deve envolver:  

 

a) o público é consultado e ouvido - não apenas informado e educado - sobre 

o potencial, os benefícios e riscos das novas aplicações tecnológicas, com mais 

aprendizagem coletiva e fortalecimento da confiança nas instituições políticas 

e de pesquisa; b) a Comunicação Pública de Ciência insere-se na terceira 

missão das universidades com políticas, recursos humanos e ações específicas; 

c) indicadores são construídos para analisar as iniciativas e avaliar sua 

qualidade e impacto; d) os cidadãos participam não apenas para aprender e 

compreender questões de ciência e tecnologia, mas para negociar, questionar 

e contribuir com a governança, propondo diretrizes de pesquisa e inovação; e) 

as ações podem gerar dinâmicas de interação em que os cidadãos discutem 

entre si e produzem demandas e questionamentos para instituições, 

comunicadores ou cientistas; f) o público pode se envolver como coprodutor 

de comunicação ou conhecimento, ouvindo saberes locais ou convocando 

comunidades e indivíduos a participarem ativamente da pesquisa, desde a 

coleta, categorização ou análise de dados, como no caso da ciência cidadã; g) 

disponibilizam-se ao público bases de dados, procedimentos e metodologias, 

abre-se a “caixa preta” da ciência e mostram-se ações e processos, não apenas 

produtos finais (ciência aberta) (CASTELFRANCH; FAZIO, 2021, p. 18. 

Tradução).  

 

Na prática, muitas atividades combinam elementos dos diferentes modelos. 

Ou seja, todos podem conviver numa estratégica de comunicação, já que informar sobre 

questões científicas básicas de forma unidirecional, também pode ser uma etapa para 

atividades de engajamento público. Há valor em todos os modelos, bastando para isso 

entender o objetivo da atividade proposta (LEWENSTEIN, 2003, 2010). “Assim, uma 

tarefa importante é refinar ainda mais os modelos, entendendo a relação entre as visões 

do que as atividades de "compreensão pública da ciência" podem ser e o que elas 

realmente são” (LEWENSTEIN, 2003, p. 6).  
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Nesse sentido, a organização não governamental Science for All, assim como 

muitos autores (entre eles JENSEN, 2011; ENTRADAS, 2014; ENTRADAS et al., 2020; 

BASTOS, 2020), questionam se as estratégias visam a fortalecer o conhecimento da 

marca e a identidade das instituições de C&T, com vistas a prestar contas e a validar o 

aporte de recursos recebido ou, se de fato, objetivam a participação pública em canais 

dialógicos de comunicação. Vale aqui um parêntese de que o fortalecimento da marca 

não deve ser visto como algo a ser evitado, pelo contrário, há muitos relatos de que a 

confiança na instituição, o que na linguagem de marketing seria a “marca”, pode até 

ajudar a aumentar a efetividade da comunicação. O que deve ser evitado é que o objetivo 

seja o fortalecimento da marca, mais do que de fato incluir a sociedade em uma 

comunicação mais efetiva.  

Weingart, Joubert, Connoway (2021) também advertem que a expectativa 

normativa de uma 'democratização' da ciência muitas vezes leva à retórica do 

engajamento, quando iniciado e mediado por cientistas, suas organizações ou governos. 

Criticam sobretudo o uso do termo para além de sua prática. 

Metcalfe (2019) comparou 515 atividades de engajamento com as 

características teorizadas dos três modelos dominantes: déficit, diálogo e participação. O 

estudo conduzido na Austrália, com dados de atividade desenvolvidas em 2012, indicou 

que a maioria das atividades de engajamento tinha objetivos que refletiam uma 

combinação de atividades dos modelos de déficit e de diálogo. A autora comenta que 

apesar do aumento nas controvérsias científicas, como as mudanças climáticas, parece 

haver uma escassez de atividades participativas e, quando existem, estão envolvidas em 

atividades da chamada ciência cidadã. Todavia, essas atividades participativas parecem 

coexistir e até depender de atividades do modelo unidirecional.  

Assim, esse estudo de Metcalfe parece ser o mais próximo do modelo de 

monitoramento e avaliação que propomos. Ela sugeriu uma reflexão sobre os objetivos e 

a natureza das atividades de engajamento e o quanto elas estariam refletindo os modelos 

de CPCT. Em suas considerações, reforçou uma das bases que sustentam nosso modelo: 

as atividades e objetivos podem coexistir e até depender de atividades de um modelo mais 

difusionista.  

No contexto brasileiro, Oliveira, Giroldo e Marandino (2017) investigaram 

os modelos de CPCT em editais e chamadas públicas do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, com a temática Biodiversidade, 

tendo como objetivo compreender a integração entre o fomento à pesquisa e a 
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popularização da ciência. Com base no referencial teórico e por meio da aplicação da 

análise textual discursiva, concluíram haver predominância do modelo informacional, em 

que a comunicação é unidirecional, bem como de modelos mistos, em que a perspectiva 

informacional esteve associada à de diálogo e à de participação, porém, em menor 

representação.  

Sobre a predominância de perspectivas informacionais, os autores chamam a 

atenção para a necessidade de se promover a discussão de novas formas de incentivo para 

um novo paradigma para a política de C&T, proposto por Velho (2011), nomeado por ela 

como “ciência para o bem da sociedade”. Nesse novo paradigma, haveria como 

características principais a incorporação de conhecimentos locais, além de a produção do 

conhecimento se dar de forma interdisciplinar, em espaços variados, com a participação 

de uma rede diversificada de atores, incluindo a participação pública na sua avaliação.  

Navas e Contier (2015), em análise dos tipos de atividades de comunicação 

desenvolvidas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, enfatizaram que os modelos estão 

relacionados aos objetivos, podendo ser “via única ou dupla, com foco em conteúdo ou 

contextos, públicos passivos ou ativos” (Ibid., p. 309). Os autores sintetizaram os 

modelos, com base nas caracterizações de Lewenstein (2003, 2010) e Bucchi (2008), em 

três tendências:  

1) Modelo de déficit: a ênfase é no conteúdo, e a tendência de comunicação é 

unidirecional, ou seja, a comunicação se estabelece em uma única via, dos 

especialistas aos não especialistas, com o objetivo de transferir os 

conhecimentos científicos; 2) Modelo de diálogo: a ênfase é no contexto, e a 

tendência de comunicação é bidirecional, ou seja, espera-se que a comunicação 

se estabeleça em mão dupla, dos especialistas aos não especialistas e vice-

versa, com o objetivo de compartilhar e negociar saberes por meio de diálogo 

e discutir as implicações dos conhecimentos; e (3) Modelo de participação: a 

ênfase é no conteúdo e no contexto, e a tendência de comunicação é 

multidirecional e incerta, ou seja, os processos de comunicação não têm vias 

nem ênfases definidas, sendo o objetivo criar conhecimentos de maneira 

conjunta, sem que haja uma forma dominante em que isso possa ser feito; nele 

abre-se espaço para que as divergências possam conviver; contribuir na pauta 

do desenvolvimento científico (Ibid., p. 310).  

 

 

Por fim, em respeito à particular conjuntura sul-americana, julgamos 

importante trazer para nossa discussão dos modelos de CPCT o conceito de Apropriação 

Social da C&T (ASCyT). Ele representa uma estratégia integrada de produção do 

conhecimento, sua democratização e participação cidadã, bem como uma política pública 

que leve em conta as especificidades da região, tanto em termos territoriais, quanto da 

abertura para outros protagonistas (CASTELFRANCH; FAZIO, 2021). Essa perspectiva 
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aproxima produtores de conhecimento e seus destinatários, e “concebe a sociedade civil 

como parte integrante e ativa no processo de adaptação, difusão e produção do 

conhecimento” (Ibid., p. 18). Além disso, discorre que a proposta política da ASCyT se 

articula em quatro linhas de ação:  

 

[...] a. promover a participação cidadã na construção das políticas de C&T; b) 

a comunicação pública da ciência “na perspectiva da sociedade”, ou seja, de 

forma reflexiva e contextual; c) transferência e intercâmbio de conhecimentos, 

integrando efetivamente as condições e conhecimentos locais; d) gestão do 

conhecimento para apropriação, que inclui capacitação, treinamento e 

indicadores para geração e apropriação de conhecimento (Ibid., p. 19).  

 

 Embora a institucionalização do conceito43 tenha surgido na Colômbia, na 

década de 1990, foi a partir de 2005 que o termo ganhou status de política, com 

documento registrado no Departamento Administrativo de Ciencia, Tecnología e 

Innovación, seguido de estudos e aplicações na região ibero-americana (DÁVILA-

RODRÍGUEZ, 2020). Sua expansão também é comprovada a partir da inclusão do 

conceito nos estatutos da Red de Popularización de la Ciencia y la Tecnología em 

América Latina y el Caribe (MASSARANI et al., 2015). 

Apesar de ser usado em muitos casos como análogo a outros conceitos 

relacionados, o que o torna diferente é justamente o distanciamento que pretende ter dos 

modelos difusionistas e que veem o público como deficitário de conhecimento, buscando 

estar mais próximo do modelo de comunicação situada e participativa (Daza-Caicedo et. 

al., 2017). Para tanto, usaremos a definição de Franco-Avellaneda e Pérez-Bustos (2010, 

p.14), apud Daza-Caicedo et. al., 2017: 

 

Um processo social intencional onde, de forma reflexiva, diversos atores se 

articulam para trocar, combinar, negociar e/ou colocar conhecimentos em 

diálogo; motivados pelas suas necessidades e interesses de utilizar, aplicar e 

enriquecer esses conhecimentos nos seus contextos e realidades concretas. 

Entendemos que esse processo social intencional se dá por meio de mediações 

de reconhecimento, informação, ensino-aprendizagem, transferência, 

transformação e /ou produção de conhecimento, entre outros, dos quais a 

ciência e a tecnologia são seu objeto principal (Ibid.) 

 

Dávila-Rodríguez (2020) vai trazer referência à apropriação social de C&T 

como conceito que constrói sentido em teorias, paradigmas e grandes relatos. Comenta 

 
43 Embora o conceito tenha ganhado corpo científico nesse contexto, podemos fazer referência aos estudos de Amilcar 

Herrera, já na década de 1970, com a defesa permanente da participação social em assuntos afetos à C&T. Herrera foi 

o criador do Instituto de Geociências (IG) da Unicamp e do Programa de Política Científica e Tecnológica, em que esta 

tese será defendida.   
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que, ao longo do tempo, o termo adquiriu outras dimensões para a comunicação, em 

particular em estudos latino-americanos, contribuindo para as análises relacionadas à 

recepção e aos efeitos da mídia sobre o público. Essa abordagem reforça a ideia do 

espanhol Martín-Barbero, que propôs a proximidade entre a comunicação e apropriação 

social do conhecimento, com a ideia de que o receptor é um sujeito ativo. No campo da 

C&T, os processos de participação pública reforçavam uma nova relação entre ciência, 

tecnologia e sociedade e toda a complexidade que essas relações representam.  

 

3.3.1 Dos modelos para a prática: avanços e desafios  

 

Como abordam Bucchi e Trench (2021), também nos estudos de 

Comunicação há debates que procuram “atribuir à pesquisa um papel a serviço da prática 

ou no fornecimento de evidências para orientar a prática, enquanto outros insistem na 

relativa autonomia da pesquisa como prática em si”. Para os autores, apesar da relação 

entre essas vertentes, deve ser evitada a plena instrumentalização da pesquisa a serviço 

da prática. Em nosso caso, tentamos verificar estudos em que a pesquisa empírica 

contribuiu para o maior entendimento do fenômeno estudado.  

Conceição et al. (2020) discorrem sobre as dificuldades de implementação 

dos modelos de CPCT e de sua inconsistência prática. Reconhecem que “as expectativas 

de novos modelos de comunicação e participação na governança da ciência estão longe 

de serem completamente satisfeitas”. Sugerem uma compreensão dos diferentes modelos 

com o reconhecimento das questões acadêmicas que precisam ser consideradas na 

condução e avaliação das atividades.  

“Devemos encontrar maneiras de revisar esses modelos teóricos para refletir 

o mundo real da Comunicação Pública de Ciência e Tecnologia” (LEWENTEIN, 2010, 

p. 28, tradução). De forma particular, o autor destaca o reconhecimento de que o 

engajamento público ou apropriação social implicam em dar ao público mais poder para 

tomada de decisões em assuntos afetos à C&T, todavia, reconhece que embora sejam as 

atividades mais interativas e dialógicas, “ficam aquém da convulsão política para o qual 

o termo foi idealizado” (Ibid. p.26).  

Um exemplo da tentativa de avaliar essa aplicação prática é o estudo de 

Gascoigne e Schiele (2020), que a partir dos dados levantados em 14 indicadores, 

observaram que o ritmo geral de evolução dos modelos de CPCT está se acelerando, 



93 

 

  

apesar de haver diferenças marcantes entre os países. Eles comentam que os países que 

no passado não investiam na comunicação da ciência, cada vez mais a veem como um 

caminho para a prosperidade e, por sua vez, essa mudança de percepção acaba por refletir 

na própria valorização da ciência.  

Barba, Castillo e Massarani (2018) apresentam um retrato da comunicação 

científica na América Latina, resultado de um estudo que mapeou 123 instituições de 14 

países.  Mesmo sem a intenção de ser representativo, apontam as tendências que podem 

orientar estratégias e práticas na região. De forma geral, o estudo revelou que há muita 

diversidade nas atividades de divulgação científica e as instituições geralmente não 

realizam tais ações de forma constante. As atividades realizadas de forma sistemática 

representam apenas 14,3% do total. As atividades mais frequentes são principalmente 

publicações em sites e redes sociais como Facebook e Twitter.  

Também chegaram à conclusão de que os tópicos não são, em sua maioria, 

definidos com base nas necessidades e interesses do público ao qual serão direcionados. 

Além disso, verificaram limitações nas estruturas organizacionais e nos recursos de 

divulgação científica. Especialmente importante para nosso estudo, outro resultado que 

chama a atenção é a pouca documentação, registro e avaliação de impacto que as 

organizações realizam. Apenas um terço das instituições possui sistemas de avaliação de 

suas atividades e impactos de divulgação científica.  

Entradas et al. (2020) realizaram um estudo transnacional com 2.030 

institutos de pesquisa em universidades e grandes organizações científicas em oito países: 

Brasil, Alemanha, Itália, Japão, Holanda, Portugal, Reino Unido e Estados Unidos. Eles 

avaliaram comparativamente a comunicação pública entre países e áreas de pesquisa e 

apontaram os fatores que influenciam as práticas comunicativas. No geral, os meios de 

comunicação tradicionais são os formatos mais utilizados pelos institutos de pesquisa, e 

as redes de mídia social desempenham apenas um papel marginal.  

No entanto, o estudo revelou que as redes sociais são populares entre os 

institutos brasileiros, principalmente o Facebook. O estudo revelou alguns apontamentos 

relevantes, entre eles, o fato de que as culturas nacionais e disciplinares contribuem para 

o nível desta comunicação, assim como o tamanho das instituições e os recursos. 

Institutos maiores e com maiores orçamentos de pesquisa tendem a organizar mais 

eventos públicos e têm maior presença na mídia tradicional, mas institutos menores, 

comprometidos com a comunicação pública e com pessoal qualificado apresentam maior 

atividade online e podem ter um perfil mais engajado nas mídias sociais, com menor 



94 

 

  

custo. A variação na comunicação está associada ao compromisso institucional com a 

comunicação pública, como ter uma política em vigor, equipe de comunicação 

profissional e financiamento disponível.  

No Brasil, recente registro da evolução da CPCT está na obra Communication 

Science – A Global Perspective (2020), cujo capítulo brasileiro tem autoria de Luísa 

Massarani e Ildeu de Castro Moreira. No relato, o resgate das primeiras ações voltadas 

para a divulgação científica e o reconhecimento de que o campo científico da 

comunicação tem crescido no Brasil, sendo destacada sua participação em artigos 

publicados na América Latina.  

Além disso, o Brasil registrou nas últimas duas décadas um crescimento 

acentuado dos espaços científico-culturais (como museus, centros de ciência, planetários, 

observatórios, bibliotecas, aquários, jardins botânicos, parques ambientais, zoológicos, 

parques da ciência, sítios arqueológicos, pontos de cultura), da organização em rede e das 

atividades de divulgação científica como a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia 

(SNCT) (LIVRO AZUL, 2010).  

Em 2018, o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

(MCTIC) e o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) lançaram o Plano de Ação 

em Ciência, Tecnologia e Inovação para Popularização e Divulgação da Ciência e 

Tecnologia, tendo como objetivo:  

 

Contribuir para promoção e apropriação do conhecimento científico e 

tecnológico pela população em geral, para ampliação das oportunidades 

de inclusão social das parcelas mais vulneráveis da população 

brasileira, para promoção da autonomia, possibilitando a conquista do 

empoderamento e a efetiva participação cidadã, e para a melhoria do 

ensino de ciências (CGEE, 2018, p 13). 

 

Nota-se que as palavras - apropriação do conhecimento científico e 

tecnológico, inclusão social, autonomia, empoderamento e efetiva participação cidadã - 

sinalizam uma tentativa de imprimir no plano um novo paradigma. Justificam que o 

entendimento de questões científicas permitiria à população desenvolver uma visão 

crítica do mundo e da sociedade em que vivem, contribuindo para o desejo de participar 

das decisões políticas, inclusive as que direcionam o desenvolvimento científico do País.  

 

O alcance da alfabetização científica de uma população, principalmente 

em um país diverso e multifacetado como o Brasil, depende em grande 

parte do reconhecimento das diferenças inerentes a essa população e da 

adoção de modelos de comunicação de ciência que contextualizem os 
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conhecimentos transmitidos, relacionando-os ao cotidiano do 

indivíduo, diferentemente do que prega o modelo de déficit [...] Dessa 

forma, é fundamental que seja estabelecida uma relação horizontal na 

apropriação de conhecimentos pela população, propiciando uma 

comunicação dialógica iniciada em torno de questões simples do 

cotidiano e que avance até a construção de uma realidade mais completa 

e complexa (Ibid., p. 15).  

 

 

Ao longo do Plano, imprime-se o objetivo de consolidar a política de 

popularização e divulgação da ciência como Política de Estado e estabelecer mecanismos 

permanentes de consulta pública, buscando a plena consecução de seus objetivos de 

alcance popular. Dentre as metas para esse objetivo, a instituição de instância consultiva 

para apoio à formulação, ao aprimoramento, ao acompanhamento e à avaliação da política 

pública de popularização da ciência do governo federal. No entanto, documento da 

Coordenação de Educação e Popularização da Ciências – COEDU, datado de maio de 

2021, revela a busca de instrumentos de medição e metodologia estatística de análise para 

avaliar a eficácia das atividades educacionais realizadas.  

Ainda no documento, o regaste da literatura de CPCT demonstra que o Plano 

de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação para Popularização e Divulgação da Ciência 

e Tecnologia tem aderência aos pontos que defendemos neste tese:  

 

[...] o engajamento – científico, social e político – é uma etapa que 

sucede, naturalmente, a comunicação (onde os conhecimentos são 

apenas repassados, sem a expectativa de alguma interação ou crítica) e 

a participação (onde o sujeito está apto e deseja fornecer seus pontos de 

vista, opiniões e críticas). Do engajamento surge a ampla participação 

do público nos processos de tomada de decisão, com autoridade e 

legitimidade. Ou seja, o engajamento leva à cidadania. 

 

A sociedade brasileira parece concordar com tal importância e necessidade 

de mudança. De acordo com pesquisa de percepção pública sobre C&T no Brasil (2019), 

62% se interessam por ciência, sendo que 82% dizem entender os assuntos quando bem 

explicados. Sobre os investimentos, em 2019, 90% dos entrevistados defendiam aumentar 

ou manter os investimentos em pesquisa científica e tecnológica nos próximos anos. Entre 

os resultados da pesquisa, temos que 82% da população considera importante ser ouvida 

nas grandes decisões sobre os rumos da C&T. A Internet é o principal meio de informação 

de assuntos de C&T, para 14%, e os sites de busca lideram as opções, com 21% das 

escolhas, seguida do Facebook (13,5%), Youtube (11,5%) e sites de instituições de 

pesquisa (7%). No geral, a pesquisa mostrou uma visão positiva e otimista em relação ao 
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papel da C&T (CGEE, 2019). Castelfranchi et al. (2013) advertem, no entanto, que apesar 

dessa visão geral positiva e a confiança expressa nos cientistas não têm levado a um 

engajamento mais ativo ou maior participação social na tomada de decisões. 

Nesse ponto, vale rever a necessidade de aproximar ciência e sociedade com 

a mediação de jornalistas/comunicadores, dada a complexidade das noções científicas 

(BUCCHI, 2008). Mas essa mediação muitas vezes acaba por reforçar a concepção 

“difusionista”, com a ideia arraigada de que o conhecimento científico necessita de 

tradução, demandando outros atores no processo comunicativo, como a mídia em geral e 

os jornalistas científicos em particular, importantes no processo de tornar o conteúdo 

acadêmico acessível ao grande público.  

Mas tratamos desse processo na próxima seção, já que a tecnologia alterou de 

forma significativa todas as relações. 

 

3.3.2. CPCT tradicional e no ambiente digital: enfoque na audiência 

 

Com o uso de novas ferramentas e possibilidades de interação no ambiente 

digital, a comunicação científica tem representado um rico e complexo campo de 

investigação, visando não apenas a compreensão de seus fluxos, mas também onde e 

como se dão as novas formas de interação entre diferentes atores sociais (ARAÚJO; 

FURNIVAL, 2016; GOUVEIA, 2019). Especificamente nesse contexto, Costa e Cruz 

(2020) pontuam que o surgimento da textualidade eletrônica e a materialidade no suporte 

da tela transformaram as relações com os textos. 

Na virada do século XXI, o crescimento e acesso às redes virtuais passou a 

ser vista como uma extensão da esfera pública, constituindo base fundamental para a 

ciberdemocracia (LÉVY, 2003). As plataformas de mídia social congregavam a proposta 

de mudar a forma como as pessoas se comunicavam, compartilhavam conteúdo, 

interagiam e colaboravam (AHMED et al., 2019). Elas possibilitariam uma transformação 

significativa na forma como o conteúdo e as informações são recebidos, e a recepção dos 

conteúdos passaria a ser regida pelas escolhas pessoais. Vista duas décadas depois, de 

fato, as referências deixaram de ser centralizadas no emissor, deslocando para a 

“audiência que, seletivamente, escolhe o quê, quando, e com que suporte iniciará uma 

comunicação ou consumirá conteúdos digitais” (FERREIRA; ESPANHA, 2019, p.4).  
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Todavia, existe amplo campo de estudos sobre as promessas dessa abertura 

digital que não se concretizaram. Em especial, um dos pontos mais sensíveis a essa 

liberdade nas redes está relacionado ao uso de algoritmos pelas plataformas de mídias 

digitais.  Trata-se da personalização das experiências no acesso online, que deixam de ser 

mediadas pela escolha pessoal, mas pelos algoritmos de inteligência artificial. “A recente 

explosão de dados na internet trouxe a questão da curadoria, substituindo a ideia de 

liberdade dos primórdios da rede pela ideia de relevância” (KAUFMAN; SANTAELLA, 

2020). Para além da limitação na entrega de informação no nível pessoal, em parte, o 

comportamento de um grupo em consumir dado conteúdo afeta sua circulação na rede 

(BERGSTRÖM; BELFRAGE, 2018).  

Esse é um tema amplo e necessário. Mas escolhemos abordar o acesso às 

informações nas redes como um ato de busca ativa e possível. Gonçalves (2017) pontua 

que as TICs comportam a implementação de um modelo capaz de ampliar 

significativamente os espaços para a participação cidadã, incluindo os portais de 

organismos de administração direta e indireta do Estado para acessibilidade e 

transparência das informações públicas. Na percepção de Canavilhas (2019), podemos 

dizer que as TICs representam um novo paradigma na organização da informação, 

alterando os fluxos antes dominados pelos canais convencionais. Para Marchiori (2011), 

a interação dialógica teria o potencial de romper o modelo mecânico da informação, 

adotando o diálogo como a melhor maneira de resolver conflitos, realizar acordos, buscar 

consenso em relação a uma prática, compreendendo assim a comunicação para além da 

racionalidade técnica. 

Mas não trazem só pontos positivos. Costa e Cruz (2020, p. 183) indica que 

alguns desses riscos sugerem novos estudos, “como o poder e a influência da mediação 

algorítmica nas plataformas de redes sociais, a falta de controle sobre o conteúdo que 

circula nessas redes, a demanda de profissionais aptos a fazer não só a gestão, mas a 

produção de conteúdo original e específico para cada rede”.  A autora comenta que há 

muito a ser desenvolvido do ponto de vista do atributo de circulação, sobretudo quando 

tratamos de conteúdo compartilhado fora de seus próprios espaços de domínio.  

Também há o risco de o ambiente digital se tornar um novo espaço de 

separação, formando uma espécie de nova hierarquia social e política (BOHMAN, 2004). 

A exclusão digital ou digital divide, expressão comum na língua inglesa, é vista como 

embrenhada na questão social, reforçando-a mutuamente (CASTELLS, 2015; 

ALMEIDA et al., 2015). Para Tavares e Vieira (2020), a exclusão digital configura um 
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fenômeno complexo, já que não se restringe ao acesso imediato dos serviços de internet 

ou aparelhos eletrônicos, como computador ou celular, “mas também ao desfrute e 

manuseio desses meios para gerar comunicação, participação e interatividade, em 

especial no contexto da cidadania” (ibid. p. 284). 

No Brasil, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE (2020), a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 

Contínua44, a Internet era utilizada em 74,9% dos domicílios do País em 2017, número 

que subiu para 79,1% em 2018, sendo que em 99,2% dos domicílios esse acesso se fazia 

pelo aparelho celular. Adiantamos que nos dados da pesquisa nacional de Percepção 

Pública de C&T (CGEE, 2019), o consumo de informações sobre C&T pela internet foi 

ao longo da série histórica: em 2006, 9%; em 2010, 13,5%; em 2015, 18,5%; em 2019, 

14%.  

Especialmente no ambiente digital, as novas formas de produzir, comunicar 

e utilizar a informação está baseada na conexão, convergência e no compartilhamento 

(GONÇALVES, 2017; JENKINS, 2006; LEMOS; LÉVY, 2010). Ao comparar o fluxo 

da comunicação científica tradicional e da comunicação científica no ambiente digital, 

Castro (2006) afirma que o advento da internet e o desenvolvimento de novas tecnologias 

alteraram as relações sociais e o fluxo da comunicação científica foi reestruturado.  

Brüggemann; Lörcher; Walter, (2020) argumentam que a mídia e as 

transformações socioculturais mais amplas levam a desafios, renegociações e mudanças 

não apenas para o papel dos cientistas no processo de comunicação pública, mas também 

para toda a configuração de atores, normas e práticas envolvidas na comunicação 

científica. Consideram que ambos os grupos estão cada vez mais atuando como 

defensores de bens comuns que enfatizam as normas emergentes da comunicação 

científica: transparência, interpretação, advocacia e participação. Também destacam que 

as atividades e interações comunicativas acontecem em novos canais de mídia, como 

blogs, mídias sociais ou plataformas de compartilhamento de vídeo online.  

Nesse ponto, é preciso de alguns esclarecimentos conceituais. Para Recuero 

(2008), mídia social se refere às ferramentas de comunicação que permitem a emergência 

das redes sociais, subvertendo a lógica da mídia de massa (um para todos), para a lógica 

 
44 A PNAD Contínua investiga, trimestralmente, outros indicadores sobre os demais temas suplementares da pesquisa. 

Para tal, os domicílios selecionados são visitados por cinco trimestres consecutivos, uma vez a cada trimestre, cabendo 

destacar que para o tema contemplado no presente informativo – Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC – 

foram acumulados os dados correspondentes ao quarto trimestre de 2018 (IBGE, 2021. Disponível em: 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html?edicao=27138&t=resultados  

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html?edicao=27138&t=resultados
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da participação (todos para todos). Segundo o conceito de Altermann (2010), redes sociais 

representam grupos de pessoas que têm algum nível de relação ou interesse mútuo, 

enquanto as mídias sociais seriam as ferramentas online usadas para divulgar conteúdo 

com a possibilidade de participação. Considerando a linha tênue de separação, o autor 

indica que as diferenças dependem principalmente de seu objetivo principal, podendo ser 

o compartilhamento de conteúdo ou criação de relacionamentos. Tem relação, sobretudo, 

com o uso que o indivíduo dá à ferramenta. Nessa concepção, toda rede social digital 

seria uma mídia social, mas nem toda mídia social é uma rede social, devendo haver 

interação entre os atores para assim coexistir (RECUERO, 2008).  

Também seguimos a definição de Cogo e Brignol (2011), no entendimento 

das redes “como estratégias de interações sociais, espaços de intercâmbios flexíveis, 

dinâmicos e em constante movimento, que não deixam de comportar relações de poder 

expressas nas disputas, hierarquias e assimetrias que constituem a esfera da comunicação 

e da cultura” (ibid., p.82). Para as autoras, as redes proporcionam uma forma singular de 

interação, de conectar-se e formar vínculos, podendo, inclusive, refletir em um modo de 

participação social, com mudanças concretas na vida dos sujeitos ou das organizações.  

Essa é a base da comunicação mediada pelo computador (CMC), que 

juntamente com a apropriação das ferramentas da Internet transformaram o modo pelo 

qual as pessoas se comunicam e permitiram novos agrupamentos sociais (RECUERO, 

2009; LEMOS; LÉVY, 2003). A partir de uma nova relação pelos chamados sites de 

redes sociais45, Recuero (2009) coloca ênfase nas novas formas de conversação, na 

identificação de novos atores e suas conexões. Esses espaços são canais de 

compartilhamento de conhecimento onde as pessoas podem conhecer outros indivíduos 

com interesses semelhantes e compartilhar suas percepções (AHMED et al., 2018). 

Falamos, pois, da nova configuração que passou a ser chamada WEB 2.0, 

sendo, na concepção de Primo (2007), a promotora de repercussões sociais importantes, 

potencializando processos de trabalho coletivo, de troca afetiva, de produção e circulação 

de informações, e de construção social de conhecimento apoiada pela informática. Para 

ele, a emergência da Web 2.0 desenvolveu uma forma híbrida dos modelos de circulação 

de informações push (o conteúdo é “puxado” pela audiência) e pull (o conteúdo é 

“empurrado” até a audiência).  Trata-se de uma nova “arquitetura de participação”, que 

segundo O’Reilly (2005), incorpora recursos de interconexão e compartilhamento.  

 
45 O conceito refere-se a “ambientes onde as pessoas podem reunir-se publicamente através da mediação da tecnologia” 

(RECUERO, 2009).   
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É justamente neste ambiente que pensamos o modelo de monitoramento e 

avaliação de CPCT que propomos. Para Blanchard (2011, p. 237), existe um triplo valor 

quando buscamos medir e avaliar a comunicação no espaço de mídia social: “descobrir 

quais elementos de uma campanha ou programa funcionam e não funcionam, fazê-lo em 

tempo real e ser capaz de fazer ajustes dinamicamente para alcançar objetivos 

específicos”. E o autor reforça a ideia de que nenhum programa de mídia social pode ser 

eficaz sem uma prática de avaliação adequada. Além disso, enfatiza a necessidade de 

vincular um programa de mídia social a objetivos e metas específicos e mensuráveis.  

Blanchard (2011) adverte para um ponto relevante: os objetivos do programa 

de mídia social estão diretamente relacionados aos objetivos institucionais. Ele explica 

que o objetivo não está na conquista de mais seguidores, de mais curtidas em postagens 

das redes sociais ou retweets. Para ele, o programa de comunicação, em especial o de 

mídia social, deve ser estabelecido em apoio às funções existentes da instituição e 

orientado por objetivos específicos. Ele exemplifica que o termo “social” é algo que a 

instituição deve ser, não algo que ela faz. Ou seja, se a instituição de C&T ou universidade 

quer que haja mais engajamento e participação, as atividades no espaço de mídia social 

refletirão isso (Ibid., p. 324). A ideia é entender o que funciona, o que não funciona e por 

quê. Esses pontos são cruciais para o gerenciamento de mídia social, pois permitem 

ajustes em tempo real, sobretudo levando-se em conta a velocidade com que as opiniões 

e a atenção podem mudar.  

 

Medição, análise e relatórios, portanto, requerem contexto: uma única 

métrica, tomada ao acaso, é tão relevante ou inútil quanto se escolhe 

fazê-la. Mas como parte de um todo maior, apoiado por uma infinidade 

de pontos de dados que contam sua parte de uma história maior, esses 

dados podem ser significativos e encontrar seu verdadeiro valor (Ibid., 

p. 239).  

 

Por exemplo, entre o público jovem, a Internet é apontada como principal 

fonte de informação (POUSHTER; BISHOP; CHWE, 2018). Entretanto, poucos 

trabalhos têm sido direcionados para uma maior compreensão desse envolvimento nas 

mídias sociais. Trata-se de um universo interessante de observação, quando os usuários 

são expostos a mais conteúdos de C&T, podendo comentar e expressar suas opiniões, 

com baixas barreiras para o engajamento e uma separação mais tênue entre os usuários e 

produtores. Os estudos parecem mais focados na percepção pública, em reunir 

informação sobre o consumo de conteúdos da ciência e por qual formato, ao invés de uma 
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maior compreensão sobre as atividades dessa participação. Os que consideram essa 

interação geralmente são restritos a uma plataforma como Twitter ou Facebook, além dos 

blogs acadêmicos (HARGITTAI, FÜCHSLIN E SCHÄFER, 2018; SMITH et al., 2016). 

Hargittai, Füchslin e Schäfer (2018) inovaram ao questionar o engajamento 

com C&T nas redes sociais, entre jovens, comparado ao comportamento com outros 

assuntos gerais. Entre as considerações, o fato desses usuários serem mais propensos a 

ter envolvimento, no sentido de curtir e comentar, e menos em compartilhar esse tipo de 

conteúdo. Também comentam que o Twitter é mais comum entre cientistas e 

comunicadores, e menos comum entre jovens não cientistas. Ou seja, por ser uma 

plataforma de busca ativa sobre quem se deseja seguir, esses jovens parecem não 

selecionar a C&T como tema para suas buscas. Portanto, com menor interação. Além 

disso, apontam que a maior parte das comunicações se faz no Facebook, enquanto no 

Brasil e no mundo, a plataforma tem sido cada vez menos uma opção entre os jovens.  

Em pesquisa recente realizada pelo INCT-CPCT, os principais meios 

utilizados para acessar informações relacionadas a C&T reportados pelos jovens é o 

Google e o YouTube, seguido pelo Whatzapp e Facebook. Mas os dois últimos são 

apontados pelos entrevistados como os principais difusores de notícias falsas 

(MASSARANI et. al., 2021). O projeto ‘O que os jovens brasileiros pensam da ciência e 

da tecnologia?’ contou com um survey aplicado a 2.206 pessoas com idade entre 15 e 24, 

de todas as regiões do País. Pela primeira vez, mensurou-se, além das opiniões, o acesso 

ao conhecimento, a percepção sobre notícias falsas e aspectos polêmicos de teorias 

científicas. Entre as considerações, apontaram a urgência de responder à demanda por 

maior participação social e maior engajamento da população em temas de C&T, 

“facilitando processos não só de aprendizado e apropriação do conhecimento, mas, 

também, de debate, discussão e de fortalecimento de uma cidadania científica” (Ibid., p. 

85).  

Outro ponto a ser destacado é que nesses ambientes digitais, a qualidade da 

comunicação é apontada como um dos desafios mais substanciais. Os padrões tradicionais 

de reconhecimento da comunicação científica 1.0, antes delegadas à canais confiáveis, 

convive agora com novas recomendações de qualidade e reputação, geralmente 

horizontais e baseadas no usuário. Diante de um contexto de anticiência e desinformação, 

a qualidade da comunicação pública da ciência é – ainda mais do que no passado – 

altamente dependente da qualidade da pesquisa produzida e publicada em contextos 

especializados (BUCCHI, 2019).  
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A comunicação científica (assim como a distinção entre especialistas e não 

especialistas) nunca foi tão fluida e porosa. [...] O cenário da comunicação 

contemporânea coloca claramente uma responsabilidade nova e maior nos 

pesquisadores e em suas instituições, cada vez mais ativas na comunicação 

com o 'usuário final' e nem sempre preparadas para lidar com a dinâmica e os 

riscos potenciais desse envolvimento. (BUCCHI, 2019, p. 5-6, tradução). 

 

Ainda com referência ao pensamento de Bucchi (2013), não podemos pensar 

numa resposta simplista aos desafios que as tecnologias impõem ao processo 

comunicativo de C&T. Isso não significa que a uniformidade e a linearidade sejam 

novamente invocadas em busca de um modelo “melhor” ou “mais apropriado”. A 

perspectiva que ele coloca é justamente na oportunidade de avançar para modelos mais 

inclusivos, resistindo à tentação de ver diferentes modelos de interação entre especialista 

e público como uma sequência cronológica, em que as formas emergentes obscurecem as 

anteriores. Ou seja, é possível pensar na coexistência de diferentes padrões de 

comunicação científica.  

Partindo de uma concepção afastada de um determinismo tecnológico, Cogo 

e Brignol (2011) reconhecem a internet como um ambiente comunicacional que combina 

elementos, processos e lógicas diversos. Para as autoras, é preciso atentar para a 

coexistência de diferentes modelos, onde a facilidade de acesso, a convergência midiática 

e a interatividade também convivem com centralidade da produção, usos unidirecionais 

e redes pouco participativas. 

Bastos (2020) também pontua que as relações e as construções sociais em 

processos científicos são muito mais complexas do que gestores e especialistas supõem:  

 

Nossa visão é de que os públicos se interessam das mais variadas formas pelos 

assuntos científicos e tecnológicos, interagem com estes assuntos tanto de 

forma organizada e sistemática, a partir da teia de relações institucionais, 

quanto de maneira difusa, aleatória e atabalhoada, no âmbito da opinião 

pública, por onde as controvérsias no âmbito científico se abrem para uma 

dimensão social mais ampla. Muitas vezes essas relações mais amplas e difusas 

reconfiguram as relações de confiança entre cientistas e cidadãos e tensionam 

o próprio status da ciência na sociedade (BASTOS, 2020, p. 37).  

 

Davies e Horst (2016) referem-se a esse contexto como um ecossistema de 

comunicação da ciência, que estaria se profissionalizando. Nesse sentido, a comunicação 

científica não estaria mais no domínio de alguns "cientistas visíveis", nem de canais 

formais da mídia, mas de ampla gama de comunicadores em tempo integral, configurando 

um quadro crescente de indivíduos especificamente treinados. Nesse contexto, caberia 
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também ao acadêmico esta comunicação, facilitando seu entendimento e compartilhando 

de modo acessível seus resultados (DUNWOODY, 2008).  

Teóricos e estudiosos elegem esta nova ordem comunicacional, segundo 

perspectivas distintas (FAUSTO NETO, 2008). Gomes (2016, p. 2) adverte que “a 

midiatização se tornou cada vez mais um conceito chave, fundamental, essencial para 

descrever o presente e a história dos meios e a mudança comunicativa que está 

ocorrendo”. Na perspectiva do autor, o termo representa o processo de expansão dos 

diferentes meios técnicos, considerando as interrelações entre a mudança comunicativa 

dos meios e a mudança sociocultural. Reflete, ainda, sobre o aspecto da circulação de 

mensagens, que acontece de forma imediata entre o polo da emissão e o polo da recepção, 

assim como nos processos midiáticos, em que a mídia se apropria de conteúdos e os 

ressignifica (ibid., p.16).  

Varela (2020), ao apresentar a evolução da apropriação do termo midiatização 

e sua aplicação em pesquisas acadêmicas, defende sua relação com o processo de 

divulgação científica na sociedade por meio dos veículos tradicionais e os considerados 

digitais. Para ele, “o termo se configura como um elemento das sociedades 

contemporâneas, cujas dinâmicas se inserem na necessidade de uma reflexividade dos 

processos que envolvem comportamentos, atitudes e posicionamentos por parte da 

sociedade” (ibid. p. 3). Ou seja, a forma como a comunicação é avaliada e valorizada 

influencia a sua produção, o meio em que será compartilhado e as formas de atração da 

audiência nesses novos espaços.  

Discorrendo sobre as razões para o envolvimento em ambientes informais, a 

NRC (2016) alerta que as pessoas demonstram vários motivos: são mediadas por amigos, 

atraídas por um tema intrigante, busca de novos conhecimentos ou apenas por acaso. Da 

mesma forma, as pessoas extraem valor das experiências de aprendizagem informal de 

maneiras diferentes (Ibid. p. 79). O que importa é que o receptor é ativo em seus processos 

de seleção e exposição para atingir gratificações e satisfação de suas necessidades, 

deslocando o eixo de indagação sobre que os meios fazem com as pessoas, passando a 

refletir sobre o que as pessoas fazem dos meios (MENEZES; PIEDRAS, 2014).  

Podemos dizer, assim, que o ciberespaço se tornou um novo espaço público, 

em que a comunicação tem sua lógica modificada, prevalecendo a forma multidirecional 

-todos para todos (LEMOS, 2009). Essa possibilidade tende a ampliar a participação da 

sociedade em assuntos que a afetam, privilegiando a colaboração e o debate. Hoje, mais 

do que nunca, os meios digitais facilitaram as diferentes formas de conversação. Mas, 
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nesse ensejo de pensar que evoluímos, é preciso reconhecer que embora tenhamos mais 

informações científicas em circulação, a disponibilidade de informações no ambiente 

digital não é garantia de que o conteúdo seja de fato apreendido, seja por fatores 

psicológicos ou culturais (MACNAMARA, 2018). Além disso, no mundo que se tornou 

online, algumas audiências são simplesmente sobrecarregadas com informações e filtram 

o que recebem ou ignoram grande parte do que está disponível.  

Para que a comunicação seja eficaz é preciso gerenciar as motivações e a 

atenção recebida pela mensagem, o significado atribuído a ela e a confiança no emissor. 

Essas competências conversacionais também são tratadas por Inazawa e Baptista (2012), 

que sugerem um acompanhamento constante do processo para verificar se o sentido das 

mensagens se mantém unívoco e claro para quem emite e recebe.  

E é justamente desse monitoramento que estamos tratando nessa tese. O 

ambiente digital e as redes sociais permitiram avançarmos no processo desta 

rastreabilidade. Hoje a interação nas redes permite que o monitoramento seja sistemático 

e forneça evidências para uma avaliação ainda mais assertiva. Para tanto, propomos 

pensar a CPCT em um contexto real de aplicação: as universidades.  

 

3.3.3 CPCT nas Universidades  

 

Primeiro, precisamos de um olhar para a CPCT no contexto global das 

universidades. Cancino et al. (2021) sugerem que o desenho institucional das 

universidades deva ser entendido a partir da sua complexidade, com o objetivo de 

compreender suas interações entre as atividades das três missões universitárias: ensino, 

pesquisa e extensão. O autor e colegas tratam a universidade como uma rede heterogênea 

de atores e contextos sociotécnicos diversos, tendo a informação como ferramenta 

relevante para a implementação das mudanças projetadas. Toda essa dinâmica acaba por 

afetar os modelos de governança e de prática, fazendo aflorar temas como 

competitividade por atenção, financiamento, capital simbólico e desempenho (SUÁREZ-

OROZCO, 2015; CANCINO et al., 2021).  

Para operar nesse contexto competitivo temos, pois, as métricas da ciência 

que avançam para a além da certificação de qualidade com base em produtividade, para 

se tornar cada vez mais um espaço de mediação entre arquiteturas institucionais, sistemas 

de incentivos e esforços para se alcançar objetivos. Ao lidar com as universidades a partir 
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do conceito de sistemas complexos, reforçam que as avaliações de capacidades não 

estejam focados apenas em produtos científicos, mas em uma visão sobre a 

heterogeneidade de processos e produtos. Entre eles, destacamos a CPCT. 

O fato é que vivenciamentos um processo de profissionalização. “A 

comunicação pública da ciência não é mais obra de amadores” (TRENCH, 2017., p.2. 

Tradução). O autor comenta que se a comunicação científica é apresentada como um 

empreendimento essencial para as sociedades, nas universidades ela é vital, por tratar-se 

de situação privilegiada para facilitar a comunicação pública e a participação na ciência.  

Nos últimos 20 anos, os setores de comunicação das universidades precisaram 

se adaptar às mudanças no ecossistema da mídia digital e transformações da própria 

academia. Isso inclui uma nova realidade de competição, em que o desempenho científico 

é constantemente medido e acaba por impactar a busca por financiamento, por redes de 

colaboração, citações e atenção do público. Para isso, os setores de comunicação dessas 

instituições têm se expandido e diversificado, por meio de diferentes canais e formas de 

interação para atrair um público cada vez mais diversificado (DAVIES; HORST, 2016; 

WEINGART; JOUBERT, 2019; FÜRST et al., 2022).  

Ocorre que a maioria dos estudos acerca da comunicação realizada em 

instituições de pesquisa e universidades abordam as estruturas, fatores de 

profissionalização e resultados alcançados (DAVIES, 2020; TRENCH, 2017). E, apesar 

de muitos estudos abordarem questões acerca de metas e objetivos de engajamento com 

a sociedade, poucos se dedicam a relacionar a prática da comunicação com a estrutura 

profissional disponibilizada. Há uma demanda por evidências empíricas, apesar de 

crescente discussão acadêmica se a comunicação das instituições de ensino 

superior/universidades é sustentada por objetivos sociais como disseminação do 

conhecimento, diálogo e participação pública, ou apenas metas organizacionais e 

autopromoção (ENTRADAS et al., 2020; FÜRST et al., 2022).  

Como percebido, essa dicotomia é recorrente no debate sobre a CPCT e 

também ao longo dessa tese. Assim como Irwin e Horst (2016) e Brüggemann, Lörcher 

& Walter (2020), consideramos que esses objetivos podem ser complementares, já que 

em instituições públicas como nosso objeto de estudo (universidades federais) a CPCT 

coexiste com a comunicação institucional, que segue à padrões normativos de 

transparência e prestação de contas, próprios da comunicação pública. De forma especial, 

Fürst et al., (2022) assumem que “tanto os objetivos organizacionais quanto os sociais 

podem ser observados nas concepções de papel dos comunicadores das IES (nível 
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individual) e nos critérios utilizados em seus departamentos de comunicação (nível 

organizacional)” (Ibid., p. 5).  

Trench (2017) reforça que a atividade de comunicação científica baseada na 

universidade cobre um amplo espectro, “desde a comunicação científica totalmente 

instrumentalizada servindo a propósitos promocionais estreitos até a comunicação 

científica como uma busca intelectual que atende a autoconsciência e reflexividade dentro 

de instituições de ensino superior e de pesquisa” (Ibid., p. 6). Entradas et al. (2020, p.13) 

também colocam a tentativa de visibilidade pública das instituições na perspectiva de um 

risco de haver competição por atenção e recursos, o que poderia se transformar em 

exercício de marketing, se desvinculando dos objetivos originais de engajamento público 

e participação da sociedade.  

Na percepção de Schäfer e Fähnrich (2020), a pesquisa sobre comunicação 

científica em contextos organizacionais ainda é escassa, embora tenha havido esforços 

para fortalecer a comunicação tanto das instituições, quanto dos cientistas individuais que 

as representam. Eles exemplificam que, nos últimos anos, organizações acadêmicas e de 

pesquisa, como as universidades, expandiram, profissionalizaram e diversificaram seus 

esforços de comunicação, ampliaram seus recursos, intensificaram as relações com a 

mídia e engajaram na defesa de suas reputações. Isso foi feito de forma ampla e diversa, 

por meio de mídias oficiais, online e digitais. Essa comunicação no ambiente 

organizacional acaba por representar interesses específicos, já que as universidades 

também competem por recursos, atenção pública e reputação.  

Para esses autores, vivenciamos uma demanda evidente por pesquisas que 

aliem a comunicação científica no ambiente organizacional, no sentido de ampliar o 

conhecimento no que tange à comunicação estratégica e a gestão da comunicação na 

busca por objetivos institucionais. Em uma análise dos periódicos dedicados à 

comunicação científica e à comunicação organizacional, eles concluíram que poucos 

estudiosos do campo da gestão da comunicação e comunicação estratégica exploraram 

questões relacionadas à ciência, assim como o crescente campo da comunicação científica 

deu pouca atenção ao papel das organizações. Sugerem que haja, portanto, amplas 

oportunidades de pesquisa, incluindo desenvolvimento teórico e metodológico e análises 

empíricas.  

Nos interessa particularmente em nosso estudo a ideia que esses autores 

trazem sobre o alinhamento existente entre a comunicação científica e o conceito de 

comunicação estratégica. Citam a definição de Holtzhausen e Zerfass (2013) de que a 
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comunicação estratégica seria a “comunicação deliberada e intencional que um agente de 

comunicação encena na esfera pública em nome de uma entidade comunicativa para 

atingir metas estabelecidas” (Ibid., p. 74). Em outras palavras, a estratégia de 

comunicação de uma organização está fortemente relacionada com o alcance dos 

objetivos organizacionais. Além disso, comentam que a ascensão das mídias digitais 

desempenha um papel crucial nesse desenvolvimento, ao mesmo tempo em que 

aumentam a visibilidade pública da ciência, também influenciam a comunicação das 

organizações.  

Rödder (2020) também analisou a comunicação da ciência pela perspectiva 

organizacional, buscando identificar a relevância de diferentes formas organizacionais 

para a eficiência do processo. O autor comparou a redação de um jornal diário, a 

assessoria de imprensa de uma universidade e um centro de mídia com foco em C&T. O 

artigo demostrou que a compreensão de como opera a relação entre ciência e mídia seria 

uma forma eficiente para reagir às expectativas e restrições do ambiente em que a 

organização está inserida. Ou seja, o acompanhamento dessa relação seria importante 

para avaliar a eficiência das ações de comunicação adotadas.  

A relação entre cientistas e comunicadores jornalistas, em especial nos 

centros de pesquisa e universidades, passa de um período de questionamento de seus 

papéis para um tempo diferente, em que essa integração é vista como aliada 

(CALCAGNINI; XANTHOUDAKI, 2016; TRENCH, 2017).  

 

Seria uma arrogância perigosa se os comunicadores científicos 

(profissionais) definissem a prática da comunicação científica apenas 

como sua. A educação universitária e outras atividades no campo 

devem ter como objetivo apoiar os especialistas atuais e preparar os 

futuros para facilitarem a comunicação pública, tanto quanto a fazê-la 

eles próprios (TRENCH, 2017, p, 7).  

 

Nos últimos anos, tem havido uma tentativa de capacitar os 

pesquisadores/professores para a comunicação pública, para tentar reverter o padrão 

resgatado por Gascoigne e Metcalfe (1997), que concluíram no passado que acadêmicos 

sem experiência ou treinamento com comunicação de mídia eram mais propensos a 

manter opiniões negativas sobre publicações para públicos não especializados.  

Constatação semelhante realizada por Jensen et al. (2008), que também 

sugeriram que os acadêmicos mais ativos em disseminação de seus resultados para 

público amplo também eram mais ativos nas publicações entre pares. Bentley e Kyvik 
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(2010), em estudo sobre a comunicação pública realizada por universidades em 13 países, 

incluindo o Brasil, sugeriram que a publicação científica popular é realizada por uma 

minoria de acadêmicos e em uma extensão muito menor do que a publicação científica. 

Eles concluíram que equipes com mais comunicação dirigida ao público não acadêmico 

apresentam níveis mais altos de publicação científica, sendo essa relação consistente em 

todos os países analisados.  

Apesar disso, a comunicação pública permanece secundária, sobretudo em 

razão da falta de interesse, tempo, recompensas, incentivos e canais de comunicação. 

Ambos os autores pontuam que a competição do mundo acadêmico faz com que os 

pesquisadores/professores acabem por priorizar o tempo em atividades que sejam mais 

recompensadoras na carreira. A falta de tempo e apoio institucional também são fatores 

relatados por cientistas como as principais barreiras na divulgação de C&T (HAMLYN 

et al., 2015; ENTRADAS; SANTOS, 2021). 

Essa prática é um contrassenso à pressão cada vez maior nessas instituições 

com relação à responsabilidade financeira e social, sobretudo no caso de instituições com 

financiamento público. E isso inclui a necessidade de atenção da mídia de massa e de uma 

variedade de públicos específicos, com a presença nas redes sociais e outras mídias 

online. Alguns autores chamam essa visibilidade de presença web (ARAÚJO, 2014 e 

BARROS, 2015). Todavia, embora relevantes, os setores de comunicação parecem 

representar um papel secundário nessas instituições (CASINI; NERESINI, 2013; 

RÖDDER, 2020). 

No Brasil, assim como acontece em outros países do mundo, a comunicação 

nas universidades é realizada como um processo linear de transferência de conhecimento, 

comumente chamado de modelo de déficit. Bastos (2020) comenta que o viés 

informacional e instrumental está intimamente relacionado, sobretudo, à proposta de uma 

alfabetização científica, que permanece com a suposição de que o principal problema a 

ser resolvido é a ignorância do público em questões científicas. Além disso, sugere que a 

comunicação de ciência no Brasil segue a uma abordagem funcionalista, sobretudo, 

voltada para reforçar as estruturas institucionais, tratando-se de um movimento de 

legitimação das instituições através de uma visibilidade midiática (BASTOS, 2016).  

Em diferentes estudos e abordagens, a comunicação realizada no âmbito das 

instituições de C&T brasileiras, em especial as universidades, reveste-se de um elemento 

comum: a sua complexidade. Isso porque tratamos de duas modalidades de comunicação 

no que chamamos de espaço público: a comunicação primária (entre pares) e a secundária 
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(mediada entre ciência e sociedade) e realizada tanto pelo comunicador ou jornalista 

científico, quanto pelo próprio cientista (EPSTEIN, 2012). Todavia, o foco prioritário 

continua sendo as formas tradicionais de divulgação científica, “como assessoria de 

imprensa, redes sociais e eventos como a Semana Nacional de Tecnologia, pensados em 

um sentido unidirecional, informacional e funcionalista” (BASTOS, 2020, p. 22). 

No contexto da comunicação de C&T (objeto específico de nossa pesquisa), 

as universidades e instituições de pesquisa são destacadas como fontes prioritárias 

(HOLANDA, 2019), onde se concentra a comunidade científica e onde o jornalismo 

científico faz parte da atividade cotidiana em diferentes meios e plataformas. Holanda 

(2019, p. 58) reforça ainda a assessoria de imprensa, no contexto de uma organização 

universitária pública, “como uma ponte entre esse conhecimento e a grande mídia”. 

Percebe-se assim, a imprensa, como um público destacado dessa comunicação de C&T. 

Ou seja, dentro do que chamamos grande público, comumente chamado de sociedade, 

temos os profissionais da imprensa, que utilizam desse conhecimento compartilhado 

pelas universidades, muitas vezes em forma de releases ou postagens em seus canais 

institucionais, levando-os para outros meios e públicos.  

Mas é pertinente observar que a mídia de massa brasileira é pautada sobretudo 

pela ciência norte-americana, alemã e britânica, levando à uma percepção prejudicada da 

ciência nacional e de como deveria ser valorizada. Ao mesmo tempo, deve ser destacada 

uma comunidade expressiva de jornalistas de ciência no País e muito conteúdo a ser 

comunicado (RIGHETTI, 2018). 

Embora as instituições públicas estejam buscando novos canais de 

participação e interatividade no ambiente digital, nem sempre essa iniciativa ocorre da 

forma que determina os conceitos de comunicação pública (NASCIMENTO; SOARES, 

2020). Para Massarani (2012), o interesse pela divulgação da C&T nas universidades e 

em instituições de pesquisa brasileiras aumentou substancialmente nas décadas de 1990 

e 2000, porém, com referência a iniciativas individuais ou de pequenos grupos, com 

poucas interações e de forma não sistemática. A capacitação em pesquisa ou prática de 

divulgação da C&T é apontada pela autora como um desafio importante. Em artigo de 

2012, Massarani critica esse modelo predominante:  

 

Nas atividades de divulgação científica na América Latina, a abordagem 

hegemônica ainda é o chamado “modelo de déficit”, que, de uma forma 

simplista, vê a audiência como um grupo de pessoas analfabetas em ciência 

que deve receber os conteúdos de um conhecimento neutro. Estes conteúdos 

são compartilhados, muitas vezes, no formato de verdadeiras “pílulas” que 
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encapsulam o conhecimento científico. Aspectos culturais, que são 

importantes em qualquer processo de comunicação por levarem em conta o 

contexto das diferentes audiências, são desconsiderados, assim como o são as 

interfaces mais gerais entre ciência, cultura e sociedade. A divulgação da 

ciência se dá aqui predominantemente de forma unidirecional, ignorando a 

necessidade de interação e trocas efetivas com a audiência nos processos de 

comunicação pública e de apropriação social do conhecimento (Ibid., p.).  

 

Holanda (2019) refere-se às organizações públicas de ensino, especificamente 

as universidades, em um complexo que inclui a questão da transparência e do acesso à 

informação, e do seu papel formativo, tanto para a comunidade acadêmica quanto para a 

sociedade. Com base em Castro (2013), destaca a comunicação desenvolvida por essas 

organizações em dois pontos principais: a difusão do conhecimento científico e 

tecnológico e a organização de seus processos internos enquanto organização pública.  

O contraponto seria, na visão de Bastos (2016, 2020), as práticas de 

engajamento público, que poderiam representar uma alternativa a favor de uma visão 

dialógica e relacional da comunicação. “O processo de engajamento público em C&T 

pretende encontrar maneiras de trazer os cidadãos de forma mais ativa ao processo de 

tomada de decisões sobre questões de Ciência em universidades e institutos de pesquisa” 

(BASTOS, 2016, p. 6). Esse engajamento prevê um processo de mão dupla, envolvendo 

interação e escuta, com o objetivo de gerar benefícios mútuos (HAMLYN et al., 2015). 

É nesse contexto que Duarte (2007) enfatiza não ser mais possível imaginar 

que a imprensa, como um dos atores fundamentais no campo da comunicação pública, 

seja suficiente para a viabilização do acesso pleno à informação ou concretização da 

mediação social. Ele lembra das características e restrições naturais de formato, 

direcionamento e alcance de cada veículo de comunicação. Em sua maioria, segue à 

perspectiva unilateral, percebendo o público também como receptor passivo das 

mensagens. Já que a imprensa não é mais suficiente, em especial no alcance de públicos 

específicos, o autor considera ser obrigação dos agentes públicos, em particular dos 

profissionais de comunicação, encontrar as maneiras adequadas de fazer a informação 

circular e chegar aos interessados. 

Mas, o que se percebe na análise das comunicações dos acadêmicos com a 

sociedade é que existe a necessidade de habilidades específicas para tal fim.  Embora os 

cientistas/professores tenham buscado se apropriar dessas novas mídias para ampliação 

dos públicos alcançados, falta preparo e incentivos (CARNEIRO, 2020). Consideração 

semelhante à de Pessoni e Treulieb (2021), quando enfatizam que tal valorização 
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institucional poderia se dar por meio da criação de editais para bolsas e financiamento 

para atividades de divulgação científica e da possibilidade de destinação de carga horária 

para essas atividades.  

Diante das ferramentas da Internet, em especial da Web 2.0, as universidades 

e instituições de pesquisa passaram a dispor de novos canais de participação, focados em 

ambientes participativos e colaborativos, como chats, fóruns de discussão, blogs, espaços 

para comentários e espaços proporcionados nas redes sociais (GONÇALVES, 2017). 

Mas, de maneira geral, o que ainda predomina é uma carência de ações sistemáticas de 

comunicação de C&T nesses espaços. Costa (2019), em estudo que analisou os portais 

das universidades federais da região Nordeste, identificando o uso de tecnologias digitais 

proporcionados pela internet, concluiu que das 18 universidades federais existentes na 

região, apenas cinco possuíam ações sistemáticas de CPCT.  

O autor apresenta um resgate de trabalhos que envolvem a comunicação nas 

universidade e aproveitamos a sugestão de algumas referências, ilustradas no quadro 2. 

 

Quadro 2 Revisão de literatura sobre comunicação nas universidades 

AUTOR ESTUDO CONCLUSÃO 

Reis (2002) 

Levantamento do jornalismo digital e 

da divulgação de CT&I praticados 

pelas universidades federais 

brasileiras na internet 

Apesar de grande parte das instituições 

disponibilizar site para divulgação, 

ainda não explora os recursos 

oferecidos pela internet  

Moraes e Porto (2009) 

Estudo sobre a divulgação científica 

on-line em nove universidades 

federais da região Nordeste 

O jornalismo digital apresenta 

profundas limitações no que tange à 

interatividade, além de as ações serem 

caracterizadas pela descontinuidade 

Aguiar (2013) 

Mapeamento das ações e ferramentas 

utilizadas por universidades estaduais, 

federais e fundações de amparo à 

pesquisa (FAPs) da Região Nordeste 

Incipiente utilização do potencial do 

jornalismo hipermídia para a 

divulgação em CT&I 

Gomes (2013) 

Análise do conteúdo jornalístico dos 

portais das três instituições federais de 

ensino superior públicas do Maranhão 

Coexistência entre discurso da ciência, 

discurso do jornalismo científico e 

discurso de promoção institucional. 

Queiroz e Becker 

(2016) 

Pesquisa das 50 universidades 

brasileiras mais bem avaliadas no 

ranking elaborado anualmente pela 

Folha de São Paulo 

Em apenas 15 delas havia iniciativas 

estruturadas de divulgação ou 

jornalismo científico 

Teixeira (2016) 

Estudo sobre as iniciativas de 

divulgação da Universidade Federal 

de Mato Grosso (UFMT) e da 

Universidade do Estado de Mato 

Groso (Unemat) 

Os portais e canais de mídia sociais 

carecem de melhor dinamização, não 

havendo a possibilidade de ações 

integradas devido diferenças 

institucionais e culturais 

Dias (2017) 

Pesquisa sobre o papel da Assessoria 

de Comunicação (Ascom) da 

Universidade Federal do Maranhão 

(UFMA) 

Divulgação científica incipiente, com 

ações escassas e pontuais, muitas vezes 

referente à cobertura de eventos 

científicos 

Fonte: autoria própria, adaptado de COSTA, 2019, p. 33-35.  



112 

 

  

Ampliando esse referencial, temos a dissertação de Veiga (2015), que teve 

como foco de análise a Comunicação Pública no Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação (MCTI) e suas 13 Unidades de Pesquisa (UPs), tendo observado a falta de uma 

política de comunicação e estratégias de utilização dos meios digitais, sobretudo enquanto 

geradoras e difusoras de conhecimento de ponta em benefício da sociedade. Entre suas 

considerações, o fato de os conteúdos de divulgação científica receberem tratamento 

secundário, sendo produzidos por iniciativas pontuais e com grande esforço institucional, 

além da percepção de haver a falta de profissionais específicos para o melhor desempenho 

da comunicação digital (ibid., p. 380). 

Em tese sobre a temática, Treulieb (2020) analisou como as universidades 

públicas e gratuitas do Estado de São Paulo utilizam as novas mídias para a divulgação 

científica. Entre as considerações, cita a necessidade de institucionalização da 

comunicação de C&T, já que apresenta perceptível disputa com assuntos de interesse 

administrativo institucional. Embora haja considerável produção em diferentes mídias, 

muitas vezes essa produção não consegue extrapolar o ambiente acadêmico.  

Silva (2019), em tese sobre a ciência em circulação nas esferas públicas, fez 

um resgate da produção discursiva do jornalismo científico praticado em três 

universidades de Minas Gerais (UFMG, UFLA e UFV), considerando notícias de texto 

disponíveis on-line em seus portais, tendo como temática a água. Considerou que as 

universidades analisadas estão distantes das práticas de popularização e de comunicação 

pública na perspectiva do diálogo com a comunidade. Concluiu que a publicação de textos 

ocorre em fluxo relativamente baixo, comparado ao total de publicações de notícias em 

seus portais (menos de 3% são matérias de pesquisa), e que esses resultados são melhores 

quando há investimento na comunicação organizacional. Suas considerações destacam a 

existência de uma comunicação com perspectiva difusionista, com fragilidades quanto à 

acessibilidade da linguagem a um público não especializado; dificuldade para tratar de 

controvérsias científicas e de temas sem consenso entre a população; com pouco estímulo 

ao diálogo e com incipiente visão crítica aos argumentos.  

Um ponto que chama a atenção em vários estudos é a falta de um 

planejamento estratégico para a realização da CPCT. De forma específica, muita atenção 

tem sido dada à mudança do paradigma tecnológico, convergência midiática e mudança 

da concepção de público nas redes interativas e sociais. Mas na prática, o que ocorre, é 

uma tentativa das universidades de avançar nessa interlocução, possibilitando essa 
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convergência, mas ainda sem uma política definida e estratégias claras para esse 

norteamento (KUNSCH, 2014).  

Alves (2015) se propôs a pesquisar justamente a forma como é feita a gestão 

da comunicação das universidades federais, analisando em que medida o interesse 

público, explicitado no conceito de comunicação pública, e o planejamento, inserido na 

definição de comunicação organizacional, norteiam esses processos. Em suas 

considerações sobre os dados coletados das universidades federais, sinalizou para um 

“quadro de carência de política de comunicação e ausência de planejamento para o setor, 

o que compromete a qualidade da comunicação e o relacionamento com a sociedade” 

(ALVES, 2015, p. 6). 

 

A carência de planejamento dificulta as ações de comunicação projetadas a 

partir do interesse público, prejudica a promoção de atividades voltadas para a 

transparência e acaba por inibir a participação dos cidadãos em questões 

relevantes para sociedade. [...] Com a ausência de política de comunicação o 

processo de implantação do plano de comunicação também é prejudicado. Se 

não há direcionamentos estratégicos, de longo prazo, explicitados pela política, 

atingir os objetivos e metas previstos no plano de comunicação torna-se tarefa 

difícil. É preciso integrar o planejamento, as ações e a avaliação, num ciclo 

constante de aperfeiçoamento. (ALVES, 2015, p. 142).  

 

Em tese sobre as políticas de comunicação nas universidades federais brasileiras, 

Martins (2021) pontua que apesar de extrema importância e necessário para o 

direcionamento da relação com a sociedade, apenas 30% das universidades da mostra 

(N=34) contam com a institucionalização de uma Política de Comunicação 

Organizacional. Em suas considerações, adverte que em ambiente turbulento e instável 

pela alternância de governos, a política estratégica é imprescindível para uma gestão 

comunicacional organizada e com menos ruídos e riscos para a organização.  

Essas considerações corroboram com o pensamento de Duarte (2007), quando 

pontua que a inexistência de uma política formal caracteriza uma política informal ou 

implícita, as quais tendem a gerar ações pontuais, assistencialistas (a decisão parte do 

agente público) e intuitivas. Em contraposição, comenta que o modelo ideal seriam as 

“políticas estruturantes, integradas e globais, emancipatórias e planejadas. A não-

formalização induz ao improviso e à visão comprometida conforme os interesses do 

momento” (ibid. p. 7). Isso reforça a ideia defendida pela NRC (2016, p. 69) de que “um 

projeto sem objetivos claramente definidos e resultados esperados não pode ser avaliado”.  

Ponto semelhante à defesa da AMEC, de que embora os modelos baseados 

em teoria possam ser usados para avaliar retrospectivamente uma campanha, o valor real 
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vem do uso da estrutura em tempo real – desde o planejamento das atividades. O 

Integrated Evaluation Framework, por exemplo, foi desenvolvido para o planejamento 

de campanhas de forma mais eficaz, mas também foi projetado para a medição e 

avaliação, com métricas relevantes do impacto causado pela comunicação. Tal 

importância levou a AMEC, em 2021, a reforçar os recursos de apoio ao planejamento 

no modelo. Em seu site oficial, está destacado: “O planejamento é um componente crítico 

de um programa de medição significativo, de modo que as duas coisas realmente andam 

de mãos dadas”. 

Em outras palavras, trazendo para nosso objeto de análise específico para a 

CPCT, se não existe uma política e um planejamento para orientar as atividades, como 

saber se as ações estão sendo efetivas? Como saber se o produto desse processo está 

atingindo os objetivos de alcançar o público para além da academia, configurando a 

almejada “divulgação científica”? Esses questionamentos nos fazem pensar se na 

ausência desses parâmetros, em especial da política e de planejamento estratégico da 

comunicação, seria possível pensar em indicadores de avaliação do processo. E o que nos 

ocorre é justamente um reforço desta necessidade, levando os setores de comunicação das 

universidades a uma autorreflexão, uma autoavaliação ampla e dirigida ao exercício 

sistemático de comunicar com diferentes públicos. Ou seja, como saber se evoluímos, se 

caminhamos no caminho certo, se não temos um objetivo definido?  

Nesse sentido, a TM e os indicadores de avaliação aqui pensados e propostos 

poderão servir até mesmo de amparo para a definição desse planejamento, como um 

processo reverso de análise e avaliação. Para se alcançar determinado resultado, é preciso 

um conjunto de ações e um objetivo e metas específicos. Para se alcançar determinado 

público, de forma participativa, é preciso um direcionamento que condicione essas ações.  

Além disso, Kunsch (2014) aponta que o plano estratégico e tático de 

comunicação seria uma forma de institucionalizar as diretrizes de ações, uma orientação 

dos objetivos e metas. Além dessa orientação, comenta que mais do que mapear e 

conhecer quais os públicos alcançados pelas organizações/universidades, é preciso saber 

o que esses públicos pensam e como interagem dentro do processo comunicativo. Para 

isso, sugere a necessidade de avaliação, para um diagnóstico mais preciso e consistente.  

Assim, esse público não deve ser visto de forma estática, mas dentro de uma 

dinâmica social, com toda a profusão de novos atores. Para tanto, sugere haver uma 

estratégia global de comunicação para toda a universidade, levando-se em conta as 

necessidades locais e sua necessária atualização. Deve incluir a utilização de auditoria e 
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pesquisa de opinião pública e da imagem institucional; uma compreensão dos diferentes 

públicos, saindo do achismo para uma base científica e, por fim, o uso adequado do 

verdadeiro sentido da comunicação pública, no sentido de democracia (KUNSCH, 2013).    

Portanto, no capítulo 5 desta tese, propomos investigar como essa 

comunicação vem sendo feita nas universidades federais brasileiras, sobretudo, como essa 

comunicação vem sendo acompanhada, avaliada. Antes, no capítulo 4, apresentamos o 

modelo proposto para o monitoramento e avaliação da CPCT, bem como os indicadores 

sugeridos e as percepções de risco no processo.      
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4 TEORIA DA MUDANÇA PARA A CPCT: SUGESTÃO DE MODELO 

 

Tendo apresentado o embasamento teórico, no que tange à escolha da 

abordagem da Teoria da Mudança (TM) e dos Modelos de CPCT, este capítulo tem o 

objetivo de apresentar o modelo conceitual a partir de tipos ideais (WEBER, 1999). Na 

sequência, descrevemos os procedimentos metodológicos usados na construção da Teoria 

da Mudança para a CPCT, com a proposta de indicadores para o monitoramento e 

avaliação de cada um dos tipos apresentados.   

 

4.1 TIPOS IDEIAS COMO OBJETIVOS DA CPCT 

 

Como pode ser observado ao longo do capítulo 3, os modelos de CPCT são 

descritos por diferentes perspectivas e autores. Para facilitar a construção de nosso 

modelo de monitoramento e avaliação, recorremos aos tipos ideais como forma de 

organização desse conjunto teórico. Assim, os modelos de CPCT definidos em nossa 

proposição de TM são representados por três tipos ideais: Informativo; Engajamento 

Social e Participativo/Apropriação. Ao utilizar o recurso de “tipo ideal”, intencionamos 

utilizá-lo como instrumento teórico analítico. A tipificação weberiana permite referirmos 

aos objetos de forma mais ampla, unificados por traços comuns e reconhecíveis entre si, 

por meio de características empiricamente apreensíveis (FIGUEIREDO, 2008).  

 

Obtém-se um tipo ideal mediante a acentuação unilateral de um ou vários 

pontos de vista, e mediante o encadeamento de grande quantidade de 

fenômenos isolados dados, difusos e discretos, que se podem dar em maior ou 

menor número ou mesmo faltar por completo, e que se ordenam segundo 

pontos de vista unilateralmente acentuados, a fim de formar um quadro 

homogêneo de pensamento (WEBER, 1999, p. 106). 

 

A escolha de tipos ideais para essa representação também segue à premissa 

de que modelos teóricos não se assemelham, em todos os detalhes, a sistemas reais, sendo 

semelhantes a sistemas ideais. Nesse sentido, as hipóteses teóricas sustentariam a 

existência de algum grau de aproximação entre um determinado modelo e um 

determinado sistema real. A extensão dessa aproximação necessita de uma especificação 

do modelo a ser testado, dispondo de características do mundo empírico (GIERE, 1988; 

ALBERT, 2020). A idealização, assim, permitiria avaliar a aplicação do modelo teórico 

em determinado contexto, sendo que no caso da hipótese se mostrar equivocada, a teoria 
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não precisaria ser necessariamente abandonada. Pela visão de Weber (1999), os tipos 

ideais propõem-se a apontar o caminho para a formação de hipóteses, indicando um 

caráter de padrões, sem, contudo, constituir uma exposição da realidade.  

Assim, a partir dos tipos ideais, em diferentes níveis e objetivos, podemos 

pensar na construção de uma cadeia lógica de atividades, resultados de curto e 

médio/longo prazos e impactos esperados. Os supostos para a TM em CPCT estão 

indicados na figura 4. Para cada um dos objetivos, sinalizamos os supostos fundamentais 

para os efeitos desejados, em cada fase do processo comunicativo. 

 

 

Figura 4 Supostos para criação da Teoria da Mudança em CPCT 

 

Fonte: autoria própria 

 

Assim, na primeira dimensão estaria o tipo Informacional, em que se espera 

como impacto a transparência das informações e o alcance amplo da sociedade. Em nosso 

constructo, reunimos nesse tipo os modelos descritos na literatura como Modelo de 

Déficit e Contextual (LEWENSTEIN, 2003, 2010, 2016; LEWENSTEIN; BROSSARD, 

2006; BUCCHI, 2008; BUCCHI; TRENCH, 2016). Esse tipo caracteriza-se pela difusão 

de informações para um público de massa, predomina a mediação para tornar acessível a 

linguagem acadêmica e o receptor é tido como passivo, em um fluxo unilateral de 
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informação. As atividades se baseiam em uma referência recorrente de déficit de 

conhecimento, a partir de uma baixa cultura científica, não havendo, de forma geral, 

compreensão de assuntos complexos de natureza científica.  

Nesse tipo, mesmo que exista a ocorrência de reação por parte do receptor, 

não há uma escuta ativa nos diferentes canais em que divulgação científica se faz presente, 

com alta percepção de constrangimentos para o envolvimento e participação (GRUNIG, 

1992). As limitações desse tipo coloca em questionamento até mesmo o conceito de 

CPCT, já que ela inclui, como princípio, a comunicação de duas vias. Nesse sentido, 

utilizamos o conceito de divulgação científica, no sentido de tornar público.  

Na cadeia lógica para a CPCT, a segunda dimensão é representada, em nosso 

constructo, pelo tipo de Engajamento Social.  Reunimos nesse tipo os modelos descritos 

na literatura como Conhecimento Leigo e Engajamento Público (LEWENSTEIN, 2003, 

2010, 2016; LEWENSTEIN; BROSSARD, 2006; BUCCHI, 2008; BUCCHI, 

NERESINI, 2011; BUCCHI; TRENCH, 2014; 2021). A palavra de ordem nesse tipo é a 

interação. Há inclusão de mais atores ativos no processo comunicativo, prevendo-se a 

transferência de autoridade para públicos não científicos.  

A comunicação neste tipo ainda é de massa, mas sua percepção é de um 

público “consciente” e “ativo”. A produção incorpora o conhecimento leigo situado, em 

um fluxo bidirecional e multidirecional, buscando-se uma comunicação dialógica. Como 

as atividades são destinadas à interação, há a percepção de menor constrangimento para 

opinar e participar (GRUNIG, 1992). Embora a participação esteja presente no conceito 

de engajamento, é na camada seguinte que ela se configura no conceito de engajamento 

político, de apropriação de C&T no sentido mais amplo de cultura científica.   

Na dimensão mais profunda dessa mudança, estaria justamente essa forma de 

comunicação que busca trazer os cidadãos mais ativamente para o processo de tomada de 

decisões sobre questões de política científica e tecnológica (LEWENSTEIN, 2016; 

POLINO; CORTASSA, 2016, DAZA-CAICEDO et. al., 2017; DÁVILA-RODRÍGUEZ, 

2020). Nesse tipo ideal, consideramos o modelo de participação de Lewenstein (2003, 

2010) e os modelos de Apropriação Social da Ciência e Tecnologia (ASCyT). As 

atividades são descentralizadas e envolvem um maior entendimento dos processos 

científicos, de maneira que possam apoiar decisões mais informadas e uma participação 

ativa nas comunicações e controvérsias.  

Nesse nível, falamos de um público segmentado, “consciente” e “ativo”, com 

menor constrangimento para participar das conversações nas plataformas sociais, 
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inclusive da reprodução de novos sentidos. O fluxo de informação é multidirecional, ou 

seja, pode partir tanto da comunicação institucional, dos acadêmicos, individualmente ou 

em grupos, assim como em resposta às demandas da sociedade. Nesse caso, as atividades 

são discutidas coletivamente, incorporando a visão do emissor e receptor. Há escuta ativa, 

dialógica e participativa. Essa participação não se limita aos projetos de comunicação, 

mas reverbera para as decisões do próprio planejamento institucional. Por ser um nível 

mais aprofundado no que tange aos efeitos esperados, esse tipo ideal representa apenas 

uma parcela da audiência (públicos específicos). Essa limitação deve ser observada no 

desenho de monitoramento e avaliação proposto.  

 

4.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS PARA A CONSTRUÇÃO DO 

MODELO 

 

Nesta seção, descrevemos os passos sugeridos pela literatura para o 

desenvolvimento de uma TM, tendo como objetivo a sugestão de indicadores para os 

diferentes tipos de CPCT. Para tanto, vamos nos apoiar sobretudo nas orientações de 

Weiss, 1998; Anderson, 2005; Funnell e Rogers, 2011; Vogel, 2012; Rogers, 2014; e 

Hermann-Pawłowska e Skórska, 2017.  

Iniciamos o desenvolvimento da TM com uma análise do contexto da CPCT, 

buscando identificar o problema que a intervenção procura abordar; as ações e os supostos 

em cada fase e para cada uma das dimensões. Depois, fizemos um recorte sobre quais 

aspectos do problema nosso modelo iria abordar, identificando os impactos finais 

pretendidos (FUNNELL; ROGERS, 2011). Nessa etapa, pontuamos os tipos ideais de 

CPCT como nossa visão de longo prazo, tendo o objetivo final vinculado a um problema 

existente a ser resolvido (HERMANN-PAWŁOWSKA; SKÓRSKA, 2017).     

Para fins conceituais, buscamos seguir aos três modelos de TM apresentados 

por Funnell e Rogers (2011): Modelos Mentais Articulados (o produto ou processo da 

TM como meio para projetar uma avaliação); Abordagem Dedutiva (para retratar e/ou 

confirmar uma teoria oficial, teoria adotada ou teoria acadêmica) e; Abordagem Indutiva 

(para considerações práticas, como disponibilidade de tempo, recursos e partes 

interessadas). Usamos, como comumente acontece, uma combinação de elementos das 

três abordagens (Ibid.). Em outras palavras, damos ênfase ao modelo de monitoramento 

e avaliação, buscamos testar a aplicação de modelos teóricos consagrados e, por fim, 
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colocamos o conjunto de indicadores para apreciação das equipes de comunicação de 

universidades públicas brasileiras.  

Essa tríplice função é particularmente importante para nosso estudo, tendo 

visto que nossa intenção é partir de uma teoria acadêmica para buscar inferir os caminhos 

lógicos para os resultados e impactos desejados e previstos. No entanto, também 

queremos que essa reflexão possibilite novas formas de monitoramento e avaliação para 

a prática da CPCT, podendo indicar elementos incrementais para a teoria fundamental, a 

partir do que o processo de desenvolvimento da TM poderá indicar.  

Essa base teórica foi construída a partir de revisão de literatura, consulta a 

documentos que orientam a comunicação, planejamentos e avaliações anteriores. 

Seguindo a sugestão de Funnell e Rogers (2011), usamos as questões “se-então” para 

contribuir para a construção dos modelos mentais a partir da percepção de diferentes 

atores, visões e interesses. 

Como já mencionado e reforçado aqui, em nosso estudo, usamos os modelos 

de CPCT mais recorrente na literatura como fundamento para a construção da TM: 

Informacional (Déficit), Dialógico, Conhecimento Leigo e Participativo 

(LEWENSTEIN, 2003, 2016; BUCCHI, 2008; NERESINI, BUCCHI, 2011; BUCCHI, 

TRENCH, 2016) e o modelo de Apropriação Social da Ciência e Tecnologia - ASCyT 

(COLCIENCIAS, 2005; 2010, POLINO; CORTASSA, 2016, DAZA-CAICEDO et. al., 

2017, DÁVILA-RODRÍGUEZ, 2020). Essa caracterização já foi detalhada no capítulo 3. 

A ideia foi desdobrar as grandes metas colocadas nos diferentes modelos, em estratégicas 

de ações e resultados claros, objetivos e mensuráveis.  

Vista por uma ótica prática, focalizamos nas perguntas norteadoras de cada 

passo, a compreensão e organização dos modelos e tentamos incorporar esse construto 

em imagens significativas (BRANDÃO; RIBEIRO, 2017). Seguindo a esses autores, 

convertemos a noção das atividades práticas de comunicação em estratégias e táticas. E 

fizemos isso tentando pontuar quais seriam os supostos de curto e médio/longo prazo. 

Percebemos que as atividades pontuais naturalmente perdiam o sentido se não fossem 

avaliadas em conjunto, como um processo, atendendo a sugestão de Weiss (1998).  

Como defendido por Ima e Rist (2009, p. 142), planejamos o desenho da 

avaliação a partir de análise aprofundada sobre a forma como os programas ou políticas 

de comunicação são geralmente aplicadas nas universidades, incluindo os processos, 

prazos, custos e barreiras. Fizemos o que chamam de análise front-end, que trata da 
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“investigação de uma questão ou problema para determinar o que se sabe sobre ele e como 

proceder no desenvolvimento de uma abordagem avaliativa” (Ibid.).  

Uma das precauções que tivemos foi partir de uma busca exploratória sobre 

quais dados seriam pertinentes para o programa ou política e quais apresentavam as 

melhores correlações.  Pensamos nos atores que poderiam ser beneficiários diretos e 

indiretos das atividades de CPCT e de como isso poderia influenciar a própria instituição 

e as demais organizações de seu entorno, como órgãos de financiamento, formuladores 

de políticas; comunidades e grupos de interesse ou associações (IMA; RIST, 2009, p. 

145).  

Ainda conforme Anderson (2005), buscamos refletir sobre os tipos de 

mudanças que diferentes atores desejam alcançar. Buscamos especificar como e por que 

esperamos que uma mudança aconteça em cada um dos caminhos, separados pelos tipos 

ideias de CPCT. Seguimos a orientação do WBG, em especial o documento de Ima e Rist 

(2009), quando destacam os elementos que uma TM deve conter, entre eles, a sequência 

de entradas, insumos, resultados e impactos esperados, assim como as suposições de 

correlações e as percepções de riscos com base em diferentes contextos.  

Apresentamos esses elementos, principais componentes e interações do 

programa ou política de comunicação, por meio de recursos visuais. Eles trazem em si 

uma previsão das relações causais que levam ao objetivo ou impacto. Fizemos isso por 

meio de uma matriz ou fluxograma horizontal, que segundo Ima e Rist (2009), é o formato 

mais usado para ilustrar a TM. O objetivo é transmitir visualmente o encadeamento 

lógico, identificando os recursos e atividades que vão permitir que uma organização atinja 

seus objetivos. “Teorias de mudança abrem a "caixa preta" para mostrar como uma 

intervenção espera converter entradas, atividades e produtos em resultados (Ibid. p. 152). 

Dentre os termos utilizados para definir as cadeias de resultados ou a 

sequência e hierarquia das mudanças esperadas, usamos "caminho para o impacto”, o 

mais comum segundo Vogel (2012). Segundo a autora, no caso de usar a TM como 

monitoramento e avaliação, o entendimento desse 'caminho' é importante para identificar 

o que rastrear e quais aspectos merecem atenção. Para Anderson (2006, p. 3) seria uma 

espécie de “mapa que ilustra a relação entre ações e resultados e também mostra como os 

resultados estão relacionados entre si ao longo da vida útil da iniciativa”. Nesse sentido, 

os resultados esperados são vistos como pré-condições e, “quando considerados juntos, 

como um conjunto, são suficientes para atingir a meta de longo prazo” (Ibid., p. 5). 
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Incluímos nesse processo de reflexão as principais premissas subjacentes ao 

modelo, “como principais fatores ou eventos contextuais ou ambientais que 

provavelmente influenciarão a intervenção” (Ibid. p. 157). Essas premissas geralmente 

relacionam-se com as conexões entre resultados intermediários ou de longo prazo e com 

a identificação das pré-condições importantes para o sucesso das intervenções.  

A Fundação Kellogg (2004) sugere que a representação da TM seja resultado 

de uma convergência, podendo ser e, ideal que seja sempre, ajustada para atender a 

necessidades e práticas de programas e organizações específicas. Isso significa dizer que 

embora o modelo contenha um conjunto de suposições e indicadores basilares, o 

importante é que sejam adaptáveis a diferentes contextos e que a equipe de aplicação 

esteja ciente dos percursos previstos e os passos possam ser sempre colocados em 

reavaliação.  

Outro ponto importante é que o modelo de avaliação não é estático. Como 

destacado por Blanchard (2011), a tecnologia avança rapidamente e novas ferramentas 

possibilitam novas formas de mediação e avaliação.  Portanto, os indicadores e as formas 

de coletar os dados devem ser constantemente revisitados. Essa flexibilidade também 

deve valer para épocas de crise, em que se exige mais atividades de comunicação e outras 

formas de medir tal esforço (VERNON, 2018).  

Essa forma ajustável reforça a natureza subjetiva da TM. Deve ser 

considerado como um “guia aproximado, flexível e que ofereça um conjunto de 

perspectivas, não uma previsão definitiva e estática” (VOGUEL, 2012, p. 29). Assim, 

buscamos seguir a proposta de Anderson (2005, p. 27) no sentido de tornar a TM um 

“documento vivo, em vez de algo que se produz e arquivam em uma estante”. Para ter 

utilidade prática, é recomendável que a TM seja atualizada periodicamente, para certificar 

que as suposições colocadas no caminho da mudança permanecem válidas, sobretudo em 

um contexto de constante mudança.  

 

4.3 SELEÇÃO DE INDICADORES 

 

Como definido por Anderson (2005, p. 5), “os indicadores contam a história 

de como o sucesso será reconhecido em cada etapa do caminho da mudança”. No âmbito 

de uma TM, eles são usados de forma operacional, não apenas com um sentido abstrato. 

Definimos um indicador para cada resultado (ou pré-condição) no caminho da mudança, 
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não apenas para o objetivo de longo prazo. Além disso, servem para determinar a 

magnitude dos efeitos previstos do programa (WBG, 2019, p. 36). 

O monitoramento que propomos envolve a medição do progresso em direção 

a um resultado ou impacto, que não é medido diretamente, mas através de um conjunto 

de indicadores capazes de fornecer informações sobre o alcance dos objetivos ou o seu 

desvio (IMA; RIST, 2009). Nesse sentido, a verificação do progresso se dá a partir da 

“evidência cumulativa de um grupo de indicadores” (Ibid.), não devendo ser o resultado 

ou impacto observado por apenas um indicador. Para tanto, utilizamos o conceito de 

indicador de desempenho sugerido pela OCDE (2002, p. 29), como “uma variável que 

permite verificar mudanças na intervenção de desenvolvimento ou mostrar resultados em 

relação ao que foi planejado”. 

Propomos a expressão “operacionalização de resultados”, que segundo 

Anderson (2005, p. 13) significa que, para cada pré-condição no caminho da mudança, 

indicamos quais evidências serão usadas para mostrar que isso foi alcançado. É 

justamente essa evidência que se torna o indicador que será usado para rastrear o 

progresso e documentar o sucesso. Aliás, na percepção do autor, identificar os indicadores 

e torná-los operacionalizáveis é a tarefa mais difícil no processo da TM.  

Vale lembrar que para o Aspen Institute, indicador é um conceito para se 

determinar o sucesso, o que é diferente de o meio como ele será medido.  Eles sugerem 

pensar no indicador mais relevante, para depois pensar nas formas de se chegar aos dados. 

Isso para se evitar o erro comum de selecionar indicadores com facilidade de serem 

mensuráveis. Funnell e Rogers (2011, p. 46) também recomendam que “os resultados 

sejam definidos tão claramente quanto possível e em termos mensuráveis, tanto quanto 

possível, mas a dificuldade genuína em fazê-lo não deve ser causa para eliminá-lo da 

cadeia de resultados” (Ibid., p. 46). Quando os dados não são viáveis ou não estão 

disponíveis para certos indicadores, a falta de fontes de dados deve ser reconhecida no 

plano de avaliação como uma limitação do estudo (PHILLIPS; BONNEY, 2011). 

Além disso, definimos uma linha base, para representar a atual situação da 

população-alvo e servir de comparação para as mudanças que se pretende alcançar. Nesse 

sentido, também é indicado definir o quanto dessa mudança seria um resultado 

intermediário e o quanto dessa mudança capturada pelo indicador poderia ser considerada 

como um resultado de sucesso. A linha do tempo é outro ponto relevante na descrição dos 

indicadores. Ao definirmos um indicador, apontamos quanto tempo será programado para 
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atingir as metas indicadas46. Essa linha do tempo determina o momento da coleta de dados 

e pode definir resultados iniciais e intermediários desejáveis. Essa linha de base deve ser 

estabelecida para um conjunto de atividades que pode afetar o impacto do programa 

(BLANCHARD, 2011).  

Para Cerqueira e Silva (2011), ao estabelecer linhas de base e metas para o 

nível de mudança almejada, elas devem estar alinhadas com o indicador, usando a mesma 

unidade de medida. Assim, temos para a avaliação a medida de F1-F0, ou seja, o ponto 

alcançado, menos o ponto de partida, o que sugere a mudança empreendida. Como 

orientam Watson e Noble (2007), na prática, deve ser estabelecido um benchmark eficaz, 

como exemplo, a cobertura da mídia dos 12 meses anteriores e, em seguida, repetir o 

processo mensal ou trimestralmente. 

Vale aqui relembrar que nosso objeto de estudo envolve a comunicação – 

CPCT – o que não deve ser tratado como um produto, mas um processo. Nesse sentido, 

é preciso ter habilidade para discutir qual o tempo ideal para cada indicador, lembrando 

que nem sempre o tempo dos resultados imediatos das redes sociais será o mesmo tempo 

usado para a avaliação. No modelo lógico, os resultados são frequentemente descritos 

como de curto prazo, ocorrendo alguns anos após o evento; médio prazo, ocorrendo de 4 

a 7 anos após a atividade; ou longo prazo, ocorrendo muitos anos após o início de um 

evento (NRC, 2016). O documento reforça que embora incluídos em modelos lógicos, os 

resultados de longo prazo raramente são medidos devido à sua complexidade (BONNEY 

et al., 2016; NRC, 2009). 

Resgatamos, portanto, a ideia de Wolf (2001), de que o espaço de tempo em 

que os efeitos da comunicação se tornam perceptíveis e, portanto, mensuráveis, é bastante 

ampla. Em outras palavras, o indicador deve ser capaz de capturar a mudança para além 

de um efeito a um dado estímulo pontual. 

Em nosso modelo, a articulação da cadeia de resultados contribuiu como 

roteiro útil para selecionar os indicadores que serão empregados ao longo do tempo. Entre 

eles, aqueles a serem utilizados tanto para monitorar a execução do programa, quanto para 

avaliar os seus impactos, como pode ser visto na figura 5.  

  

 
46 Especificamente para o presente estudo, as linhas de tempo não foram incluídas no modelo, devendo ser ajustadas 

conforme cada realidade institucional.  
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Figura 5 Representação de uma TM segundo a UNICEF 

 

Fonte: UNICEF, 2014 

 

Para ajudar nesta seleção, seguimos a regra geral amplamente utilizada sobre 

as características que os indicadores devem ter, podendo ser resumida pelo acrônimo 

SMART47 (WBG, 2019): 

 

a) Específicos: para medir as informações necessárias com a maior acurácia 

possível; b) Mensuráveis: para garantir que as informações sejam facilmente 

obtidas; c) Atribuíveis: para garantir que cada medida esteja vinculada às 

dimensões embutidas no programa; d) Realistas: para garantir que os dados 

possam ser obtidos em tempo hábil, com frequência e custo razoáveis; e) 

Direcionados: para a população-alvo do programa (WBG, 2019, p. 47, 

tradução).  

 

Além dos indicadores mensuráveis, incluímos alguns aspectos qualitativos 

como destacado por Funnell e Rogers (2011). Seguimos algumas perguntas na seleção do 

que medir: Quais são os aspectos mais importantes na cadeia de resultados a serem 

monitorados? Para os resultados importantes, quais serão os critérios de sucesso mais 

importantes? Quais os fatores programáticos e não programáticos e aspectos da 

implementação do programa mais importantes? (Ibid., p. 426). Nota-se que em muitos 

casos são demandados indicadores quantificáveis e, em outros, qualitativos, fornecendo 

uma visão sobre o valor, significado ou importância da experiência de comunicação de 

um participante (NRC, 2016). 

 
47 Como visto, na tradução o acrônico não é verdadeiro, diante da tradução da palavra targeted. Os critérios SMART 

foram originalmente propostos como uma ferramenta de gerenciamento para o estabelecimento de metas e objetivos 

(DORAN et al., 1981), mas têm sido usados no campo de monitoramento e avaliação e tornaram-se uma abordagem 

de melhores práticas no desenvolvimento de indicadores. 
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Como alerta Andersen (2017), nesse ponto muitos profissionais pensam que 

a compra de ferramentas de medição e monitoramento de mídias sociais seria o suficiente. 

Mas as métricas de curtidas, comentários e engajamento, por si só, não dizem muito sobre 

os resultados e impactos da comunicação. Diferentemente, ele sugere começar com a 

indicação dos objetivos, seguido das estratégias e táticas necessárias e como medir essa 

evolução ao longo do tempo. Os indicadores precisam fazer sentido dentro de um 

contexto maior.  

Quando tratamos do monitoramento e avaliação das redes sociais, vimos que 

geralmente são utilizados indicadores-chave de desempenho, conhecidos como KPIs. 

Entre os mais utilizados estão o número de curtidas, compartilhamento ou retuite, 

engajamento ou comprometimento, número de fãs, lealdade e desempenho (LATORRE-

MARTÍNEZ; ORIVE-SERRANO; ÍÑIGUEZ-DIESTE, 2018).  

Todavia, como esclarece Olesk et al. (2020), quando tratamos da avaliação 

da comunicação, há uma demanda para a inclusão de indicadores mais qualitativos. Isso 

quer dizer que para além dos indicadores com métricas mensuráveis, para alguns 

objetivos é necessário uma abordagem mais qualitativa. Dentre esses indicadores, a 

“análise de sentimento” tem sido regularmente usada pela comunidade científica, por 

revelar comportamentos mais específicos e propiciar mudanças mais rápidas no 

gerenciamento das respostas (THELWALL; LEVITT, 2020).  

Assim como Olesk et al. (2020) descrevem, o importante é que os indicadores 

façam sentido, sejam validados pelas partes interessadas e testados em atividades práticas. 

Os indicadores que propomos devem ser entendidos como um caminho para novos 

estudos que permitam melhorar a base de evidências para apoiar os profissionais da 

comunicação científica em seu trabalho. A construção do modelo proposto é dirigida tanto 

aos profissionais de CPCT quanto aos pesquisadores nessa temática. 

Para tanto, a seleção foi embasada em pesquisa de indicadores usados para a 

comunicação, sobretudo com exemplos de sua aplicação. Cerqueira e Silva (2011) 

apresentam indicadores de desempenho nas mídias sociais, a partir de quatro âmbitos de 

métricas: alcance, engajamento, influência e adequação. Segundo eles, o alcance é o 

âmbito de métricas mais amplamente difundido (número de seguidores, fãs, membros... 

tudo isto significa um potencial de leitores, espectadores ou interagentes) e se refere ao 

grau efetivo de disseminação de determinado conteúdo ou grau de disseminação potencial 

que um perfil possui, mas não representa o grau de interação que determinada audiência 

teve. Engajamento se refere ao grau de participação de determinado perfil ou grupo de 
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pessoas em relação a um tema ou assunto. Influência se refere ao grau de atenção e 

mobilização que um determinado perfil ou conteúdo pode gerar em outros, sendo 

mensurável através de dados referentes a valores adicionados pelas pessoas conectadas a 

uma pessoa ou conteúdo (Ibid.).  

O que deve ser notado é que a adequação de um indicador depende de como 

ele se relaciona com o resultado que pretende descrever. Além disso, nos casos em que 

os dados não estão disponíveis, pode-se avaliar o uso de indicadores proxy, ou seja, uma 

forma menos direta de medir o progresso em relação a um resultado (CERQUEIRA; 

SILVA, 2011, p. 64).  

De acordo com documento do Programa de Desenvolvimento das Nações 

Unidas (MENON; KARL; WIGNARAJA, 2009), o processo de formulação de 

indicadores deve contar com uma lista de verificação, considerando as formas de coleta 

para obtenção dos dados que serão utilizados (Ibid.). Entre as perguntas dessa verificação, 

se estão claramente especificados, se seguem a regra SMART, como são, qual a fonte e 

com qual frequência os dados são coletados, quem é o responsável pela coleta dos dados 

e análise dos resultados, se envolve riscos, sigilo ou se podem ser usados, entre outros.  

De acordo Bonney et al. (2011, p. 53) ao planejar a coleta de dados para cada 

indicador, devem ser considerados as seguintes questões: “Quem são os participantes 

pretendidos e que informações específicas você espera obter deles? Qual método de coleta 

de dados é mais adequado para obter as informações necessárias desses participantes?  

Quando as informações serão coletadas e por quem?  

Ziegler; Hedder; Fischer (2021) completa esse pensamento: “O conhecimento 

limitado sobre possíveis métodos e fontes de dados pode resultar em avaliações sendo 

planejadas em torno de quais dados se sabe coletar, em vez de quais informações são de 

interesse real” (Ibid., p3). Para esses autores, medir os efeitos exige rigor metodológico. 

Explicam que para garantir que as conclusões apropriadas sejam tiradas, as avaliações 

precisam ser planejadas sistematicamente, começando com perguntas claras que levem 

aos dados de interesse, às fontes de dados mais válidas e, finalmente, aos métodos e 

prazos mais adequados para a coleta de dados. 

A seguir, reunimos uma síntese dos passos que utilizamos para o 

desenvolvimento do nosso modelo segundo orientação do Aspen Institute (2006), como 

observado no quadro 3. Fizemos uma adaptação para o contexto da CPCT, o que inclui a 

identificação dos resultados de longo prazo ou metas de cada modelo de comunicação, a 
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criação de um caminho da mudança, a geração de indicadores, a elaboração de um plano 

de intervenções e a articulação e refinamento das premissas.   

 

PASSO 1 - IDENTIFICAR OS RESULTADOS DE LONGO PRAZO DE CADA MODELO 

Como podemos definir sucesso neste modelo de comunicação? 

Qual público queremos alcançar? 

Quais indicadores serão usados para medir a eficácia da comunicação nesse modelo? 

Qual a linha do tempo para acompanhar essa evolução? 

Qual a linha de base para mediar a evolução? (Como está hoje) 

PASSO 2 – CRIANDO O CAMINHO DE MUDANÇA 

Quais as pré-condições para alcançar o resultado esperado?  

Como fazer o mapeamento reverso, indicando resultados intermediários? 

PASSO 3 – GERANDO INDICADORES 

O quanto esperamos de mudança em cada indicador? 

Em quanto tempo esperamos que cada etapa aconteça? 

PASSO 4- ELABORANDO O PLANO DE INTERVENÇÕES 

Qual conjunto de resultados de curto, médio e longo prazo serão buscados? 

Quais ações, estratégias e/ou programas são necessários para s resultados esperados? 

Quais pré-condições estão sob controle da equipe de Comunicação? 

Quais outros atores estão envolvidos como pré-condições para os resultados? 

Quais as ações institucionais ou políticas são necessárias para as mudanças?   

PASSO 5 – ARTICULANDO AS PREMISSAS/SUPOSIÇÕES - REVISÃO 

O fluxograma completo da Teoria da Mudança faz sentido para o fenômeno estudado? 

Quais os riscos, na prática, podem atrapalhar a mudança prevista?  

As TMs são plausíveis?  

As TMs são viáveis? 

As TMs são testáveis? 

Fonte: autoria própria, 2021, adaptado de Anderson (2006). 

 

Essas questões contribuíram para a composição de nosso modelo, assim como 

a seleção dos indicadores mais pertinentes. Esses indicadores foram pensados para 

atender a maior parte das universidades federais brasileiras, objeto de estudo na segunda 

parte dessa tese. Para tanto, criamos uma cadeia de suposições a partir da meta de longo 

prazo, ou seja, o impacto esperado. O encadeamento foi construído a partir da experiência 

própria, da reflexão de documentos técnicos, indicadores consolidados e referencial 

teórico (descrito nas seções anteriores). 

 Quadro 3 Síntese dos passos para o desenvolvimento da TM 
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Também usamos como referência a taxonomia proposta pela AMEC para a 

avaliação da comunicação, descrita no quadro 4.  

 

Quadro 4 Taxonomia sugerida para a avaliação da comunicação 

ETAPAS 

Nível 

macro 

ENTRADA 

inputs 

ATIVIDADE 

activity 

RESULTADO 

Curto-prazo 

outputs 

RESULTADO 

Longo-prazo 

outtakes 

IMPACTO 

Curto-prazo 

outcomes 

IMPACTO 

Longo-prazo 

impacts 

Definição 

Preparação 

para a 

comunicaçã

o 

Planejamento 

da 

comunicação 

O que é 

publicado e 

recebido pelo 

público-alvo 

O que o 

público 

aproveita da 

comunicação 

Efeitos da 

comunicação 

sobre o 

público 

Resultados 

causados no 

todo ou em 

parte, pela 

comunicação 

Etapas

-Chave 

Nível 

meso 

Objetivos 

Orçamento 

Recursos 

(humanos e 

estrutura) 

Pesquisa 

formativa 

Planejamento 

Produção 

(design, 

relações com a 

mídia, etc.) 

Distribuição 

Exposição 

Recepção 

Atenção 

Conheciment

o 

Compreensão 

Interesse/ 

gosto 

Engajamento 

Participação 

Consideração 

Aprendizado 

conheciment

o 

Mudança de 

atitude 

Satisfação 

Confiança 

Preferência 

Intenção 

Advocacia 

Reputação 

Relacionament

o 

Conformidade 

Mudança 

organizacional 

Mudança 

pública/social 

Exempl

o de 
Métricas 

Nível 

micro 

Objetivos 

SMART 

Metas/KPIs 

Linhas de base 

Necessidade do 

público - 

preferências 

Plano 

estratégico 

Plano de 

avaliação 

Dados de pré-

teste 

Conteúdo 

produzido 

Relações com a 

mídia 

Alcance da mídia 

Impressões 

Compartilhament

o 

Tom/sentimento 

Cliques 

Participação em 

eventos 

Visitantes 

únicos 

Visualizações 

Respostas 

Visitas de 

retorno 

Comentários 

positivos 

Assinantes 

Pesquisas 

Aceitação de 

mensagens 

Níveis de 

confiança 

Declaração 

de apoio ou 

intenção 

Preferência 

de marca 

Satisfação 

Suporte ao 

público 

Atingir metas 

Aumento de 

vendas 

Aumento de 

doações 

Redução de 

custos 

Fidelização/ 

lealdade 

Qualidade de 

vida e bem-

estar 

Coleta 

de 

Dados 

Análise 

interna 

Análise de 

contexto 

Análise de 

viabilidade 

Análise de 

riscos 

Análise de 

metadados 

(pesquisas 

anteriores) 

Pesquisa de 

mercado/públic

o 

Consulta às 

partes 

interessadas 

Estudos de caso 

Análise Swot 

Painéis de 

especialistas 

Métricas de 

mídia 

Monitoramento 

de mídia 

Análise de 

conteúdo de 

mídia (quali e 

quanti) 

Análise de mídia 

social 

Relatórios de 

atividades 

Estatísticas 

da Web 

Análise de 

mídia social 

(comentário) 

Etnografia 

(observação) 

Netnografia 

(etnografia 

online) 

Pesquisa de 

Público 

Grupo focal 

entrevistas 

Análise de 

mídia social 

Estatísticas 

de banco de 

dados 

Etnografia + 

Netnografia 

Pesquisas de 

opinião 

Grupos 

focais 

Entrevistas 

Registros de 

bancos de 

dados 

Dados de 

pesquisa de 

equipe 

Estudos de 

reputação 

Análise custo-

benefício 

Escalas de 

qualidade de 

vida e bem-

estar 

 

 No entanto, deve ser observado que essa taxonomia foi desenvolvida para o 

contexto europeu e para a comunicação de forma geral. Em nosso estudo, ela serve apenas 

de parâmetro para a seleção de indicadores específicos e basilares para a CPCT. Além 

 

Fonte: adaptado de AMEC, tradução do material de suporte disponível no site (2022)  
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disso, apresentamos os indicadores separados por tipos ideais e conforme a TM indicada 

para cada objetivo pretendido.  

 

4.3.1 Fluxogramas para as TM nos 3 tipos ideais de CPCT 

  

Depois de apresentar o conceito de tipos ideais e a abordagem da Teoria da Mudança, 

vale-nos ressaltar os supostos e indicadores em cada etapa do monitoramento do processo 

comunicativo. No quadro 5, descrevemos o tipo ideal Informacional, tendo como impacto 

esperado informar e alcançar o público não acadêmico - sociedade.  

 

Quadro 5 Encadeamento lógico para o Tipo 1 - Informacional 

Fonte: autoria própria 

 

Nessa dimensão, que descrevemos como tipo ideal Informacional, 

apresentamos as atividades que geralmente compõem um programa de CPCT de todas as 

universidades públicas brasileiras. Essas atividades não precisam ser exclusivamente 

como estão colocadas. Cada instituição pode adaptar esses elementos da forma que 

represente melhor os processos empreendidos. De forma geral, trata-se de atividades 

oficiais e assíncronas, disponíveis publicamente em seus sites e redes social 

institucionais. Nesse encadeamento, percebem-se como resultados de curto prazo o 

alcance e atenção do público, variáveis que poderiam ser verificadas por meio da 
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regularidade e número de postagens, assim como a presença em diferentes plataformas, 

ações como meta de alcance, número de pessoas alcançadas ou curtidas em publicações, 

além da taxa de crescimento no número de visualizações ou seguidores.  

Por conseguinte, o maior alcance e atenção do público levaria a outros três 

resultados de médio/longo prazo: uma maior inserção em mídias regionais, nacionais e 

internacionais; uma evolução nos rankings nacionais e internacionais e uma maior 

presença web. Esses resultados poderiam ter como indicadores de monitoramento e 

avaliação: números de inserções na mídia, em diferentes níveis; menções rastreadas pela 

webmetria/altmetria; porcentagem dessas menções decorrentes de ações institucionais; e 

por fim, a evolução das notas recebidas em rankings, especificamente nos indicadores 

presença web e mercado.   

A partir desse conjunto de suposições, foram pensados quais indicadores 

poderiam ser sugeridos como base para o monitoramento nessa primeira dimensão de 

análise. Eles estão relacionados sobretudo à ideia de informar e alcançar o público. Estão 

vinculados à necessidade de frequência e periodicidade da comunicação, de modo a 

sugerir uma espécie de “filiação” (ARAÚJO, 2018; LUND, 2019), à necessidade de 

atualização sistemática (CAMPOS, 2014), à visibilidade e reputação de perfis 

(RECUERO, 2009); à construção e manutenção de presença online com conteúdo 

adequado às diferentes plataformas (GULKA; LUCAS, 2016; GULKA; ARAÚJO, 2014 

2018); presença na web e à amplitude de atuação (THELWALL;  HARRIES, 2003; 

MCCARTY, 2013; BORNMANN; HAUNSCHILD, 2020); alcance da publicação e grau 

efetivo de disseminação (CERQUEIRA; SILVA; 2011; MACEDO, 2014); envolvimento 

e reações (SILVA, 2013; ARAÚJO, 2015; LUND, 2019); evolução de seguidores e seus 

efeitos (HAUSTEIN et al., 2014; BELLAVISTA;  FOSCHINI; GHISELLI, 2019); 

seguidores e capital social (COSTAS; ZAHEDI; WOUTERS, 2015; HAUSTEIN; 

BOWMAN; COSTAS, 2016; KIM, 2020); indicadores-chave de desempenho e de 

sucesso – KPIs (LATORRE-MARTÍNEZ; ORIVE-SERRANO; ÍÑIGUEZ-DIESTE, 

2018; OLESK et al., 2020; JOUBERT; DAVIS, METCALFE, 2019); informação 

científica e comunicação de risco (JOHNSTON; TAYLOR; RYAN, 2020; KÖRBES; 

INVERNIZZI, 2020; RETZBACH; MAIER, 2015).  

 Ainda nesse conjunto, os indicadores que fazem menção às inserções nas 

mídias (locais, regionais e nacionais) estão vinculados à cobertura da universidade e 

relações com jornalistas (BRECHMAN et al., 2009; TRENCH, 2017; LEE; MERLE, 

2018); prestígio externo e reconhecimento público (SUNG & YANG, 2008); atenção da 
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mídia, ciência aberta e impacto social (MORTON, 2015; JONKER; VANLEE; 

YSEBAERT, 2022; HOLMBERG et al., 2020); clipagem e avaliação (WATSON; 

NOBLE, 2007) e assessoria de imprensa em organização universitária (EPSTEIN, 2012; 

DIAS, 2017, HOLANDA, 2019). Do ponto de vista dos rankings nacionais e 

internacionais, a forma como a presença web influencia os posicionamentos 

(MUGNAINI, 2006; RIGHETTI, 2020; PLANETA et. al., 2020). 

Sobre o indicador relacionado à altmetria, fazemos menção aos estudos que 

ampliam as métricas clássicas de avaliação da pesquisa científica (PRIEM et. al.., 2010; 

PRIEM, GROTH, TARABORELLI, 2012; GALLIGAN; DYAS-CORREIA, 2013; 

WOUTERS; ZAHEDI; COSTAS, 2019); relações e efeitos para além da academia 

(GOUVEIA, 2013; 2016; MINGERS; LEYDESDORF, 2015; SUGIMOTO et. al., 2017; 

HAUSTEIN, 2019; TAHAMTAN; BORNMANN, 2020; JONKER; VANLEE; 

YSEBAERT, 2022); novos fluxos e a relação entre os atores (ARAÚJO; VALENTIM, 

2019; PULIDO et. al., 2018; ALPERIN; GOMEZ; HAUSTEIN, 2019; PARK, YOUN; 

PARK, 2018); métricas de mídia social e mapeamento das relações (DÍAZ-FAES; 

BOWMAN; COSTAS, 2019; ENTRADAS et al., 2020; FANG et al., 2021; COSTAS; 

RIJCKE; MARRES, 2021; ARAÚJO et al., 2021); altmetria e uso institucional 

(MONTESI; VILLASEÑOR, 2018); limitações para seu uso (ZAHEDI, 2017; BARATA, 

2018; AUNG et al., 2019); tópicos acadêmicos e interações entre o público em diferentes 

fontes altmétricas (LYU, COSTAS, 2020; ORTEGA, 2020); validação dos dados 

altmétricos com o REF (BORNMANN, HAUNSCHILD; ADAMS, 2019) e identificação 

de acadêmicos no Twitter (COSTAS et al., 2020; 2021).  

Seguimos para o tipo ideal Engajamento Social. Nessa dimensão, incluímos 

entre as atividades algumas ações no formato síncrono. Isso quer dizer que além das 

atividades tradicionais, básicas da dimensão Informacional, também inserimos ações que 

buscam maior interação com o público. Entre elas, enquetes, blogs e interações via redes 

sociais, com a adição das lives, como uma forma de aproximação e interação em tempo 

real entre membros da academia e membros da sociedade. Os elementos e ações estão 

descritos no quadro 6.  
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 Como resultados de curto prazo, prevemos a ampliação da interação por meio 

de menções e também a mudança no nível dessa interação. Nota-se que nessa dimensão 

os dados quantitativos são complementados com indicadores mais qualitativos, no sentido 

de apurar o nível de envolvimento nos diferentes canais das instituições (ALONSO, 

2016). Nesse sentido, passamos a monitorar o número de comentários nas postagens, 

número de pessoas mencionadas e a taxa de engajamento (fornecida pelas plataformas). 

Também selecionamos como indicadores, o número de compartilhamentos, a análise de 

sentimento dessas interações e também a existência de canais dialógicos como chats, 

grupos de WhatsApp e Serviços de Atendimento ao Cidadão (SACs).  

Para os resultados de médio/longo prazo, adicionamos outros indicadores de 

pertinência a essa maior abertura: avaliação da participação social em análise das 

conversações em redes sociais (Análise do Corpus), crescimento de projetos de Ciência 

Cidadã (participação externa à academia) e maior participação de acadêmicos na mídia a 

partir de pautas não institucionais. Esses três resultados seriam uma consequência 

possível do sucesso de uma maior interação entre os diferentes atores. Para tanto, os 

indicadores fazem referência à relação entre público acadêmico e não acadêmico nas 

interações, à porcentagem de pessoas fora da academia mencionadas nos comentários, ao 

número de projetos de pesquisa com participação social em andamento, número de 

Fonte: autoria própria 

 Quadro 6 Encadeamento Lógico - Tipo 2  
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pessoas alcançadas nessas comunicações e o número de inserções de acadêmicos na mídia 

externa em pautas não institucionais.  

A partir do conjunto de suposições previsto nessa dimensão, os indicadores 

sugeridos para o monitoramento estão vinculados sobretudo à ideia de engajamento e 

comunicação dialógica. Essa construção foi embasada na literatura referenciada ao longo 

da tese, com o apoio de estudos relacionados às atitudes das instituições de C&T (LEE; 

VANDYKE, 2015); relações entre o uso de métodos cientométricos e abordagens 

qualitativas (MUELLER; 2013; MACNAMARA, 2017), ambientes participativos e 

colaborativos (GONÇALVES, 2017; LUND, 2019; BUCCHI; TRENCH, 2021); políticas 

para o engajamento público em C&T (LEWENSTEIN, 2010, 2016; BASTOS, 2020; 

POLINO; CASTELFRANCHI, 2012; CASTELFRANCHI. FAZIO, 2021); categorias de 

engajamento (HAUSTEIN, BOWMAN; COSTAS, 2016; ENTRADAS, et al.; 2019; 

2020; SCHEUFELE et al. 2021), engajamento e comunicação pública (ROWE; 

FREWER; 2005; DUARTE, 2007; LLORENTE et. al., 2019; METCALFE, 2019); 

influenciadores e visibilidade pública na ciência (JOUBER, 2020); análise de sentimento 

(THELWALL; LEVITT, 2020; HAUSTEIN, COSTAS; LARIVIÈRE, 2015); 

engajamento e perfil do público (OZANNE et al., 2017; HARGITTAI, FÜCHSLIN; 

SCHÄFER, 2018; HARA; ABBAZIO; PERKINS, 2019; LAKOMÝ; HLAVOVÁ; 

MACHACKOVA, 2019; HOU et al. 2022); ciência cidadã e cidadania técnica (IRWIN, 

2001; 2008, FEENBERG, 2011; METCALFE; 2019; MACLEOD; SCOTT, 2021; 

SILVA; ENTRADAS; MASSARANI, 2022); percepção dos acadêmicos sobre objetivos 

do engajamento público (BESLEY et al, 2020); motivações e barreiras para o 

engajamento (HAMLYN et al., 2015; HO; LOOI, GOH, 2020; ROSE; MARKOWITZ; 

BROSSARD, 2020; ENTRADAS; SANTOS, 2021) e tráfego no website (CHAFF; 

PATRON, 2012; BELAIR-GAGNON; HOLTON, 2018).  

Na terceira e última dimensão, apresentamos o encadeamento lógico e o 

conjunto de indicadores com pertinência para os aspectos relacionados à participação e 

apropriação de C&T no contexto de uma cidadania técnico-científica. Nesse caso, 

incluímos como atividades a previsão de uma relação dialógica com públicos 

segmentados (egressos, imprensa, representações de classe e grupos minoritários). Essa 

abordagem ultrapassa a visão de público de massa e busca a manutenção de redes de 

relacionamentos mais duradouros com públicos de interesse, observado no quadro 7.  



135 

 

  

 

Quadro 7 Encadeamento Lógico para Tipo 3 

Fonte: autoria própria  

 

Para o tipo 3, pontuamos como resultados de curto prazo: a existência de 

projetos de CPCT para e com segmentos específicos; uma relação mais aproximada entre 

pesquisa e extensão nas mídias institucionais e externas e ainda a formação de novas redes 

de interação. Para tanto, como observado no quadro 9, sugerimos o uso dos seguintes 

indicadores: o número de projetos de CPCT com públicos específicos em andamento; o 

número de acadêmicos treinados em CPCT; a porcentagem de participação social na 

sugestão de pautas, números de projetos de extensão com canais de comunicação; a 

magnitude das redes de egressos; e o número de fóruns de discussão temáticos, bem como 

o número de participantes.  

No médio e longo prazos, os resultados prospectados estão relacionados à 

evolução de indicadores de Percepção Pública de C&T em pesquisas de caráter local e 

regional; a inserção de metas e indicadores de CPCT no Planejamento Institucional (PDI), 

o que poderá revelar uma mudança de ordem política e, por fim, o número de 

projetos/pesquisas citados em patentes, cultivares, leis e políticas públicas, o que passa a 

denotar uma eficácia ainda maior das relações entre o mundo da academia e dos demais 

grupos sociais. 
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A partir desse conjunto de suposições, indicamos quais indicadores poderiam 

fazer parte de um modelo básico de monitoramento nessa terceira dimensão de análise. 

Eles estão vinculados sobretudo à ideia de participação e apropriação do conhecimento 

científico. Nesse sentido, fazem referência aos treinamentos para a CPCT, incluindo as 

características dos programas de treinamento (DUDO; BESLEY; YUAN, 2021); 

capacitação e treinamento dos cientistas (CASTELFRANCH; FAZIO, 2021; RUBEGA 

et al. 2020; COPPLE et al, 2020; JENSEN; GERBER, 2020); participação social na 

ciência, envolvendo os comunicadores, ciência cidadã e legitimidade (YANG, 2021; 

ENTRADAS et al. 2020b; RANIERI, 2020); percepção dos acadêmicos sobre objetivos 

do engajamento público (BESLEY et al, 2020; MERINO; NAVARRO, 2019); 

engajamento e ciência cidadã (PHILLIPS et al., 2019); comunicação e projetos de 

extensão (GALL, VOLLBRECHT, TOBIAS, 2020; McCLURE, 2020); visão das 

sociedades científicas sobre engajamento público (YUAN; DUDO; BESLEY, 2019); 

percepção dos pós-graduandos sobre engajamento público e mídias sociais (HOWELL et 

al., 2019); comunicação pública, trajetória acadêmica e valorização (KASSAB, 2019); 

atitude dos pesquisadores em projetos de Pesquisa e Inovação Responsáveis (RRI) 

(CARRIER; GARTZLAFF, 2020); a participação da CPCT no planejamento estratégico 

e participação do público não científico na configuração das agendas científicas 

(GALERANI, 2005; INVERNIZZI, 2020) e teoria organizacional, tipos de organização 

e comunicação científica (RÖDDER, 2020).  

Também fazem parte desse conjunto os indicadores que tratam diretamente 

do engajamento externo, como as conferências de consenso, júris de cidadãos e fóruns 

nacionais (HAGENDIJK; IRWIN, 2006; INVERNIZZI, 2020); jornalismo, transparência 

e participação cidadã (BONNEY et al., 2016; GANOWSKI; ROWLANDS, 2020; 

SIMELIO et al., 2020); além da Pesquisa de Percepção Pública de C&T (HON; GRUNIG; 

1999), com referências à percepção e confiança institucional (CHEN; WEN, 2020); mídia 

social e confiança do público (HUBER et al., 2019); efeito da comunicação pública na 

aceitação de temas (QI; QI; JI, 2020); abordagem cultural e percepção da comunicação 

(DAVIES et al., 2019); participação dos egressos por meio dos efeitos emocionais 

envolvidos na comunicação (BILANDZIC; KINNEBROCK, KLINGLER, 2020) e 

diferentes motivações para o engajamento social (VAN DE BURGWAL, HENDRIKSE; 

CLAASSEN, 2019).   

  Assim, apresentamos uma primeira versão de uma cadeia de resultados 

articulada, com vistas a fornecer um roteiro útil para selecionar os indicadores que serão 
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empregados ao longo do tempo. Esses supostos e indicadores serão abordados no capítulo 

5, quando serão apreciados em pesquisa survey por profissionais de comunicação das 

universidades federais brasileiras. Nessa fase do estudo, que chamamos de validação, 

também receberemos a apreciação dos participantes sobre os níveis de riscos. Também 

reforçamos, mais uma vez, o caráter flexível do modelo, o que permite a adaptação dos 

elementos prioritários em cada contexto institucional.  
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5 PERCEPÇÕES DO MODELO PROPOSTO 

 

Não há Santo Graal, nem bala mágica,  

nem qualquer solução simples.  
(WATSON; NOBLE 2007, p. 217) 

 

 

A partir desse ponto, o modelo apresentado no capítulo anterior, bem como o 

conjunto de indicadores divididos nos três tipos ideais de CPCT, serão abordados de 

forma empírica. Trata-se da coleta e análise de dados sobre a percepção dos responsáveis 

pela Comunicação das universidades federais brasileiras sobre a forma como têm sido 

monitorado o desempenho da CPCT em suas instituições. Colocamos o modelo de 

monitoramento e avaliação que propomos, em especial o conjunto de indicadores 

sugeridos, para a apreciação de um grupo de profissionais que lidam diariamente com o 

objeto de nossa pesquisa. Apresentamos uma análise exploratória sobre o ambiente de 

comunicação para reconhecer o posicionamento presente e perspectivas futuras, 

compreendendo aspectos da estrutura, estratégias de ação e as atitudes com o público 

(WEINER, 2021).  

O capítulo está dividido em sete seções, tendo início com a apresentação dos 

procedimentos metodológicos e a caracterização da amostra (perfil das universidades 

participantes). Na sequência, apresentamos os resultados do levantamento feito nas 

universidades (survey) no que tange à apreciação dos 26 indicadores sugeridos (5.2); 

análise do modelo pela percepção de relevância e aplicação dos indicadores, desta vez, 

separados por tipos de CPCT (5.3) e a análise do modelo pela perspectiva das 

universidades, incluindo os fatores de contexto e disposição para CPCT (5.4). Na seção 

5.5 apresentamos a matriz de risco e sua relação com o modelo proposto e na seção 5.6, 

trazemos alguns apontamentos buscando relacionar a teoria e a prática. Finalizamos com 

o apontamento de marcações e considerações do capítulo (5.7).   

 

5.1 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Apresentamos nesse capítulo os resultados de uma pesquisa do tipo survey, 

por meio de questionário estruturado aplicado aos profissionais de comunicação das 

universidades federais brasileiras. A pesquisa survey é indicada para descrições sobre 

uma população e para analisar como e por que está acontecendo dado fenômeno (GIL, 
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1991; FINK, 1995; FREITAS et. al., 2000). Para efeito dessa pesquisa, o projeto e 

questionário foram aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Estadual de Campinas (CEP/Unicamp) sob o número CAAE 50650921.4.0000.8142.  

A coleta de dados ocorreu no período de 7/7 a 2/9 de 2022, representando a 

percepção dos entrevistados sobre assuntos que envolvem o monitoramento e avaliação 

da Comunicação e, em especial, da CPCT. O survey foi aplicado ao conjunto de 

comunicadores/jornalistas que compõe o universo de 69 universidades federais, obtendo 

uma amostra com 51 respostas (73,9%). Essa taxa de resposta está bem acima do que é 

esperado para pesquisas online (SHEEHAN, 2006), sobretudo por tratar-se de instituições 

como unidades de amostragem e não indivíduos (ENTRADAS et al., 2020). 

Especificamente, o questionário foi endereçado aos representantes das universidades no 

Colégio de Gestores de Comunicação das Universidades Federais (Cogecom), vinculado 

à Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior – 

Andifes. As participações se deram de forma voluntária, todos foram devidamente 

informados dos procedimentos e registrado o respectivo consentimento. Foi realizado um 

pré-teste do questionário para cinco profissionais de Comunicação de uma das 

universidades da amostra, antes da aplicação em toda a amostra (GIL, 1991; FINK, 1995).  

Conforme Reis e Reis (2002), utilizamos o método de estatística descritiva 

para organizar, resumir e descrever as características observadas e para comparar tais 

características entre as unidades da amostra (perfil). Também foram realizadas análises 

de Correlação de Spearman, entre a percepção de relevância e a aplicação dos indicadores 

sugeridos no modelo, assim como entre as percepções de relevância e entre as respostas 

de aplicação entre si. No primeiro caso, o objetivo foi avaliar o grau de relacionamento 

entre as duas variáveis, apontando, o quanto uma variável interfere no resultado de outra. 

No segundo caso, buscamos identificar coerência e padrão de respostas entre os 

respondentes. Trata-se de uma ferramenta importante de aplicação nas Ciências Sociais, 

por permitir a análise de correlação entre variáveis não paramétricas, do tipo qualitativas 

ordinais (GUIMARÃES, 2017). As análises de correlação foram geradas pelo software 

livre Jamovi, versão 2.3.  

Para efeito de análise, em nosso estudo buscamos aprofundar a compreensão 

dos fatores que influenciam uma universidade a aplicar indicadores de monitoramento e 

avaliação, destacadamente, por meio de quatro variáveis independentes: tamanho das 

equipes de Comunicação; dispor de profissional responsável pela CPCT; ter um gestor de 

mídias sociais e contar na equipe de Comunicação com profissional com treinamento em 
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monitoramento e avaliação. Essas variáveis foram selecionadas em virtude do potencial 

explicativo para a adoção de indicadores nos três tipos ideais.  

A partir das respostas dos questionários, aplicamos um modelo estatístico 

para a análise da relação entre essas variáveis e a aplicação dos indicadores sugeridos no 

modelo, separados pelos tipos de CPCT. Usamos a Regressão de Poisson, que é um 

modelo de análise para dados de contagem e faz parte da classe de modelos lineares 

generalizados (MLG). Geralmente é usada para avaliar a relação entre uma ou mais 

variáveis explicativas e uma variável dependente. Tem por característica a análise de 

dados contados na forma de proporções ou razões de contagem (CONCEIÇÃO et al., 

2001; TADANO; UGAYA; FRANCO, 2009).  

No primeiro momento, usamos um modelo univariado, avaliando o efeito das 

quatro variáveis selecionadas sobre a aplicação dos 26 indicadores. Essa avaliação foi 

realizada com os indicadores separados em grupos: Tipo 1 (8 indicadores); Tipo 2 (10 

indicadores) e Tipo 3 (oito indicadores).  

No segundo momento, julgamos necessário ponderar essas variáveis 

explicativas com mais dois parâmetros de contexto e infraestrutura: número de 

professores que a universidade registra na pós-graduação (como um dado que pode 

indicar o porte da instituição, com relação direta com a pesquisa) e a localização (se a 

sede da universidade está na capital ou em cidade do interior do País). Fizemos essa 

inclusão de mais variáveis explicativas no modelo para verificar se o efeito verificado na 

análise univariada (primeiras análises) seria ou não mantido, de modo que os resultados 

não fossem afetados por potenciais variáveis de confundimento (STEG et al., 2017). 

Assim, ajustamos o modelo estatístico por meio de regressão múltipla de Poisson. 

No presente trabalho, o coeficiente de correlação de Spearman foi gerado por 

meio do software livre Jamovi (versão 2.3) e as análises de regressão foram processadas 

nos pacotes estatísticos Stata, versão 15.0. Em todas as inferências foram considerados 

os intervalos de confiança de 95% e nível de significância de 5%48.  

Apresentamos na sequência a matriz de risco percebido em relação ao modelo 

proposto. Seguimos Hermann-Pawłowska e Skórska (2017), quando defendem que os 

modelos mais desenvolvidos de avaliação devem levar em consideração fatores 

resultantes do contexto no qual o programa está inserido e suas percepções de risco. 

Seguimos a orientação de Ima e Rist (2009), que destaca os elementos que uma TM deve 

 
48 Em estatística, ter o p ≤ 0,05, ou seja, probabilidade menor ou igual a 5%, indica significância, ou que é pequena a 

probabilidade de que a diferença observada seja ao acaso (https://estatisticafacil.org/)  

https://estatisticafacil.org/
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conter, entre eles, a sequência de entradas, insumos, resultados e impactos esperados, 

assim como as percepções de riscos com base em diferentes contextos.    

A partir dos dados coletados e analisados, retomamos o referencial teórico e 

o modelo analítico, de modo a analisar o modelo proposto frente aos resultados obtidos 

na pesquisa empírica. Usamos as representações do modelo para mostrar resultados em 

diferentes níveis. Essa análise traz em si uma narrativa mais longa, prevista na abordagem 

da Teoria da Mudança, incluindo uma perspectiva mais aprofundada dos indicadores 

sugeridos e dos dados levantados. A construção coletiva prevista na TM foi adaptada para 

uma coleta de percepções a partir do questionário aplicado (VOGEL, 2012, p. 38). 

 

5.1.1 A Amostra 

 

A partir do survey, obtivemos um conjunto de informações referentes ao 

perfil, ações e percepções dos gestores de Comunicação de 51 universidades federais 

brasileiras sobre a comunicação pública em geral, e da CPCT em especial. As instituições 

respondentes são representativas do nosso objeto de estudo, de um universo de 69 

existentes, já que incluem diferentes idades de fundação, porte, posição geográfica, áreas 

de excelência, formas de comunicação e objetivos estratégicos. Algumas dessas variáveis 

estão descritas no Quadro 8. 

 

Quadro 8 Perfil das 51 universidades respondentes: Estado de origem, ano de criação, porte e 

professores de pós-graduação 

UNIVERSIDADES ESTADO ANO CRIANÇÃO PORTE* PROFESSORES PÓS-
GRADUAÇÃO*** 

Universidade Federal da 

Bahia - UFBA 

BA 1946 121 G – 82 PG 

(40.000 – 4 

campi) 

2.296 

Universidade Federal da 

Grande Dourados - 

UFGD 

MS 1962 [2005] ** 35 G – 24 PG 

(8 mil - 2 

campi) 

481 

Universidade Federal da 

Integração Latino-

Americana - UNILA 

PR 2010 29 P – 13 PG 

(3.200 – 1 

campus) 

223 

Universidade Federal de 

Alagoas - UFAL 

AL 1931 [1961] 74 G – 59 PG 

(33.400 – 3 

campi) 

893 

Universidade Federal de 

Alfenas – Unifal  

MG 1914 [2005] (34 G - 24 PG) 

(6.700 – 3 

campi) 

441 

Universidade Federal de 

Campina Grande - 

UFCG 

PB 1953 [2002] 95 G – 33 PG 

(20.200 - 7 

campi) 

712 
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Universidade Federal de 

Catalão - UFCat 

GO 1983 28 G – 13 PG 

(3.400 alunos) 

182 

Universidade Federal de 

Ciências da Saúde de 

Porto Alegre - UFCSPA 

RS 1961 [2008] 16 G – 12 PG 

(2.200 – 1 

campus) 

243 

Universidade Federal de 

Goiás - UFG 

GO 1960 104 G - 78 PG 

(22 mil – 3 

campi) 

1723 

Universidade Federal de 

Itajubá - Unifei  

MG 1913 [2002] 34 G – 23 PG 

(7.200 – 2 

campi) 

320 

Universidade Federal de 

Jataí - UFJ 

GO 2018 25 G – 7 PG 

(4.000 – 2 

campi) 

125 

Universidade Federal de 

Juiz de Fora - UFJF 

MG 1960 97 G – 41 PG 

(21.000 – 2 

campi) 

947 

Universidade Federal de 

Lavras - UFLA 

MG 1908 [1994] 35 G – 41 PG 

(16.600 – 2 

campi) 

758 

Universidade Federal de 

Mato Grosso do Sul - 

UFMS 

MS 1979 [2005] 111 G - 40 PG 

(20.100 - 10 

campi) 

953 

Universidade Federal de 

Minas Gerais - UFMG 

MG 1927 [1949]  

UFMG desde 

1965 

91 G – 70 PG 

(49.000 – 3 

campi) 

2970 

Universidade Federal de 

Ouro Preto - UFOP 

MG 1839 [1969] 50 G – 49 PG 

(18.000 – 3 

campi) 

662 

Universidade Federal de 

Pelotas - UFPEL 

RS  1969 100 G – 46 PG 

(19.000 – 3 

campi) 

978 

Universidade Federal de 

Pernambuco - UFPE 

PE 1946 [1965] 107 G – 93 PG 

(43.400 – 4 

campi) 

2227 

Universidade Federal de 

Rondônia - UNIR 

RO 1982 42 G – 27 PG 

(10.800 – 8 

campi) 

385 

Universidade Federal de 

Roraima - UFRR 

RR 1989 47 G – 18 PG  

(9.000 - 3 

campi) 

294 

Universidade Federal de 

Santa Catarina - UFSC 

SC 1960 120 G – 149 PG 

41.000 – 5 

campi) 

2222 

Universidade Federal de 

Santa Maria - UFSM 

RS 1960 131 G – 60 PG 

(30.000 – 4 

campi) 

1321 

Universidade Federal de 

São João del-Rei - UFSJ 

MG 1953 40 G - 27 PG 

(14.600 – 6 

campi) 

518 

Universidade Federal de 

São Paulo - UNIFESP 

SP 1933 [1994] 52 G – 76 PG 

(23.000 – 7 

campi) 

1674 

Universidade Federal de 

Sergipe - UFS 

SE 1968 106 G - 63 PG 

28.000 – 6 

campi) 

1002 

Universidade Federal de 

Uberlândia - UFU 

MG 1950 [1978] 105 G – 50 PG 

(22.400 – 4 

campi) 

1161 
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Universidade Federal de 

Viçosa - UFV 

MG 1922 [1969] 75 G – 53 PG 

(20.000 – 3 

campi) 

913 

Universidade Federal do 

ABC - UFABC 

SP 2005 27 G – 29 PG 

(14.300 – 2 

campi) 

750 

Universidade Federal do 

Acre - UFAC 

AC 1964 [1971] 45 G – 20 PG 

(9.800 – 3 

campi) 

346 

Universidade Federal do 

Agreste de Pernambuco - 

Ufape 

PE 2019 7 G – 5 PG 

( - 1 campus) 

72 

Universidade Federal do 

Amapá - Unifap 

AP 1990 29 G – 10 PG 

(10.500 – 6 

campi) 

248 

Universidade Federal do 

Amazonas - UFAM 

AM 1909 [1965] 109 G – 72 PG 

(29.400 – 6 

campi) 

907 

Universidade Federal do 

Cariri - UFCA 

CE 2013 21 G – 5 PG 

(2.600 – 5 

campi) 

75 

Universidade Federal do 

Espírito Santo (UFES) 

ES 1930 [1954] (110G - 62 PG) 

(25.500 – 4 

campi) 

1232 

Universidade Federal do 

Estado do Rio de Janeiro 

- UNIRIO 

RJ 1969 [2003] 48 G – 27 PG 

(13.700 – 1 

campus) 

623 

Universidade Federal do 

Maranhão - UFMA 

MA 1966 118 G – 54 PG 

(35.800 – 9 

campi) 

942 

Universidade Federal do 

Oeste da Bahia - UFOB 

BA 2013 30 G – 8 PG 

(2.000 – 5 

campi) 

132 

Universidade Federal do 

Pará - UFPA 

PA 1902 [1957] 148 G – 107 PG 

(60.000 – 12 

campi) 

2076 

Universidade Federal do 

Paraná - UFPR 

PR 1912 [1951] 136 G – 10 PG 

(41.000 – 6 

campi) 

2100 

Universidade Federal do 

Piauí - UFPI 

PI 1968 98 G – 48 PG 

(27.400 – 5 

campi) 

853 

Universidade Federal do 

Recôncavo da Bahia - 

UFRB 

BA 2006 61 G – 35 PG 

(12.300 - 6 

campi) 

283 

Universidade Federal do 

Rio Grande - FURG 

RG 1969 66 G – 45 PG 

(9.500 - 2 

campi) 

645 

Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul - 

UFRGS 

RS 1895 [1968] 91 G – 90 PG 

(47.000 – 4 

campi) 

2763 

Universidade Federal do 

Sul e Sudeste do Pará - 

Unifesspa 

PA 2013 40 G – 12 PG 

(4.000 – 5 

campi) 

196 

Universidade Federal do 

Tocantins UFT 

TO 2000 [2003] 50 G – 37 PG 

(18.000 – 5 

campi) 

644 
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Universidade Federal do 

Triângulo Mineiro - 

UFTM 

MG  1953 (29 G - 17 PG) 

(7.500 – 2 

campi) 

272 

Universidade Federal dos 

Vales do Jequitinhonha e 

Mucuri - UFVJM 

MG 1953 [2005] 33 G – 24 PG 

(12.200 – 4 

campi) 

450 

Universidade Federal 

Rural da Amazônia - 

UFRA 

AM 1951 [2002] 34 G – 9 PG 

(8.350 – 6 

campi) 

153 

Universidade Federal 

Rural do Rio de Janeiro - 

UFRRJ 

RJ 1910 [1943] 65 G – 36 PG 

(24.000 – 4 

campi) 

731 

Universidade Federal 

Rural do Semiárido - 

UFERSA 

RN 1967 [2005] 45 G – 18 PG 

(9.500 – 4 

campi) 

262 

Universidade Tecnológica 

Federal do Paraná - 

UTFPR 

PR 1910 [2005] 48 G – 61 PG 

(31.000 – 13 

campi) 

1106 

*Aproximado – PG* Stricto Sensu.  

** Ano da federalização de uma instituição já existente. 

***Professores dos cursos de pós-graduação – GEOCAPES/2021 

Fonte: dados da pesquisa 

 

 

As instituições participantes representam 73,9% das universidades federais 

brasileiras, sendo: 81,8% das universidades federais das regiões Norte (9 de 11) e Sul (9 

de 11), 84,2% da região Sudeste (16 de 19), 60% da região Nordeste (12 de 20) e 62,5% 

da região Centro-Oeste (5 de 8). Apenas dois Estados brasileiros não foram representados: 

Mato Grosso e Distrito Federal. O Estado de Minas Gerais foi totalmente representado, 

com todas as 11 instituições participantes, o Estado com maior número de universidades 

federais.  

Para dimensionar o porte das universidades, buscamos dados de número de 

alunos, campi, cursos de graduação e pós-graduação, além do número de professores 

vinculados aos programas de pós-graduação. O número de programas de pós-graduação 

e o de professores vinculados a eles foi coletado no Sistema de Informações 

Georreferenciadas da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(GEOCAPES – CAPES)49 e Plataforma Sucupira50. As demais informações foram 

levantadas por meio dos sites institucionais e outras comunicações públicas, podendo não 

ser, portanto, dados exatos, dada a flutuação desses números e sua atualização. A ideia 

foi apresentar um quadro que favoreça a compreensão da dimensão do objeto analisado. 

 
49 Mais informações em: https://geocapes.capes.gov.br/geocapes/    
50 Mais informações em: 

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantitativoRegiao.xhtml  

https://geocapes.capes.gov.br/geocapes/
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantitativoRegiao.xhtml
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O conjunto das 51 universidades reúne em torno de 1800 programas de pós-

graduação Stricto Sensu (mestrado e doutorado), dos 4691 existentes no País - ofertados 

por instituições públicas e privadas. De acordo com esses dados, o Sudeste abriga um 

total de 1993 Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu (43%), sendo que a maior parte 

é ofertada por universidades federais (GEOCAPES/CAPES, 2022). A importância desse 

dado é reforçada pelo fato de que a produção do conhecimento científico no Brasil estar 

diretamente associada às universidades públicas, em especial, aos programas de pós-

graduação stricto sensu (SOUZA; FILIPPO; CASADO, 2017). McManus e Neves (2021) 

apontam que aproximadamente 95% da ciência no Brasil é produzida em cursos de pós-

graduação.  

Estamos falando de instituições que têm de 4.000 a 60.000 estudantes. De 

instituições com sete cursos de graduação até 120 cursos ofertados. Com programas de 

pós-graduação em desenvolvimento e outros já consolidados. Com três anos de fundação 

e outras centenárias, participantes do sistema federal de Educação Superior há muitas 

décadas. Trata-se, portanto, de ampla diversidade de tamanhos, estruturas, idades e perfis, 

o que, inevitavelmente, acaba por influenciar a própria estrutura de comunicação e seus 

planejamentos estratégicos.   

Nosso objetivo é entender como o tema CPCT vem sendo tratado pelas 

universidades federais brasileiras, por meio da percepção dos gestores de Comunicação e 

pela perspectiva do monitoramento e avaliação de seu desempenho. Para tanto, o 

questionário foi endereçado e respondido pelo (a) profissional responsável pelo setor de 

Comunicação, os quais recebem diferentes nomenclaturas: coordenadores (as), diretores 

(as), secretários (as), superintendentes, chefes de setor, assessores (as) de imprensa, entre 

outras. Essa informação evidencia a diversidade do nosso objeto de estudo, já que a 

nomenclatura acaba por representar a posição da Comunicação no organograma. 

O perfil das universidades federais brasileiras, no que tange à gestão da 

CPCT, em especial ao seu monitoramento e avaliação será apresentado ao longo das 

análises. Durante toda a exposição dos dados, eles serão relativos ao conjunto de 51 

universidades respondentes.    

Sobre o uso de mídias digitais e sociais, como destacado no Gráfico 1, as 

plataformas com presença em 100% das universidades foram Youtube e Instagram, 

seguida pelo Facebook, com 98%. O Twitter é a quarta plataforma mais utilizada, com 

84,3%, seguida do Linkedin e WhatsApp, empatadas com presença em 58,8% das 

universidades. O Flickr é utilizado por 39,2% e o Telegram 31,4%. O TikTok é utilizado 
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para a comunicação por oito universidades (15,7%). O uso de outras plataformas como 

Spotify, Deezer, Anchor e Medium foram citadas por três universidades. 

 

 

Gráfico 1 Percentual de participação nas plataformas de mídia social 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Quando há o monitoramento e a avaliação do uso dessas plataformas, esse 

processo é prioritariamente realizado de forma manual, com os recursos disponibilizados 

pelas próprias mídias. Apenas 17,6% dizem utilizar ferramentas, softwares e outros 

aplicativos para o monitoramento e avaliação da comunicação e 11,8% não monitoram 

de forma sistemática o uso dessas formas de comunicação.  

Com relação ao perfil desse monitoramento,  43,1% disseram acompanhar 

todos os tipos de envolvimento e sempre responder aos comentários e menções. Para 

43,1% a motivação para esse monitoramento seria principalmente por receio de haver 

reclamações, críticas ou colocações indevidas e, para 25,5%, seria para identificar o perfil 

de quem está interagindo com as postagens. 51% disseram que apesar de acompanhar, 

respondem apenas aos comentários mais relevantes e 9,8% disseram nunca responder aos 

comentários. 35,3% afirmaram realizar uma análise de sentimento a partir dos 

comentários/menções para identificar se é positivo, negativo, neutro. Além disso, a partir 

desse envolvimento, 21,6% realizam uma categorização/codificação dos assuntos e temas 

que geram mais engajamento e 19,6% buscam identificar os principais influenciadores, 

grupos e comunidades de interesse. 

Sobre os relatórios de desempenho das mídias digitais/redes sociais, 35,3% 

dizem não ter a prática de gerar relatórios. Para os que fazem, 31,4% dizem que a 

frequência desses realtórios é mensal, 7,8% semanal, 5,9% semestral e apenas uma 
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universidade (2%) diz realizar relatórios diários. Ainda sobre o perfil desse 

monitoramento, 45,1% dizem fazer de forma sistemática, porém, limitado aos dados 

fornecidos pelas próprias plataformas, sendo que a presença e o monitoramento desse 

envolvimento nas redes sociais seria o foco das equipes de comunicação para 35,3% das 

universidades respondentes. 

Para 37,3% a preocupação é mais voltada para a alimentação das mídias/redes 

com conteúdo, porém, o seu monitoramento é esporádico. 13,7% das universidades 

afirmam ter um controle amplo das redes sociais, com indicadores próprios de 

acompanhamento e 7,8% dizem não saber quais indicadores poderiam ser usados. Dentre 

as universidades, 9,8%  dispõem de ferramenta comercial para o monitoramento de redes 

sociais.  

Especificamente para a CPCT, além das mídias digitais e redes sociais, a rádio 

é o meio mais utilizado pelas universidades respondentes (56,9%), seguido da TV 

(45,1%), podcast (35,3%), revista (27,5%) e jornal impresso (17,6%). Das 51 

universidades, 41 (80,3%) possuem um único site/portal para notícias institucionais e de 

C&T, sendo que em apenas duas há a opção de comentários nas notícias/postagens. Dez 

universidades (19,6%) afirmam dispor de um site/portal específico para assuntos de C&T, 

distinto do site/portal geral.  

Sobre a forma como realizam o monitoramento do site/portal, geral ou 

específico para C&T, 68,6% dizem utilizar a ferramenta Google Analytics ou outro 

software analítico similar, com diferentes frequências de verificação: esporádica (39,2%), 

mensal (13,7%), semanal (5,9%), diária (9,8%). 31,4% das universidades dizem não fazer 

nenhum tipo de monitoramento.   

Com relação à produção de conteúdo com perfil de C&T, 92,2% afirmam ter 

como fontes principais os pesquisadores e professores da própria universidade. Para 

68,6%, quando procurados, os pesquisadores/professores demostram interesse na 

comunicação pública de C&T e para 62,7% o conteúdo produzido pelos 

pesquisadores/professores é compartilhado nos canais institucionais. No entanto, 35,3% 

consideram que há baixa procura dos pesquisadores/professores para sugestão de pautas 

e divulgações e para 9,8% falta incentivo institucional para que eles façam a divulgação 

de suas pesquisas. Diferente do senso comum, apenas 11,8% dos profissionais 

entrevistados consideram que os conteúdos produzidos pelos professores/acadêmicos não 

são compreendidos pela sociedade e, menos ainda, 3,9% acreditam que as pesquisas e a 
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forma de comunicação não atraem a atenção da sociedade. Dentre as universidades, 

92,2% afirmam ter produção de conteúdo de C&T para as mídias digitais.  

Questionados sobre o uso de hashtags, 66,7% disseram possuir hashtags 

próprias mas, em apenas 29,4% delas existe um acompanhamento sistemático de seu uso. 

27,5% afirmam usar hashtags gerais, sem monitoramento e 5,9% não utilizam hashtags, 

como pode ser visto no Gráfico 2.   

 

Gráfico 2 Uso e monitoramento de hashtags 

 

Fonte: dados da pesquisa 

  

Sobre o público da CPCT, a percepção de 41,2% dos entrevistados é que se 

trata de um público amplo, sem a distinção de segmentos. Para 37,3%, embora percebam 

a existência de públicos distintos, não há comunicação direcionada para grupos 

específicos e não identificam quais segmentos conseguem alcançar. Em 21,6% das 

universidades os públicos são conhecidos e há informações dirigidas à eles.  Para 72,5% 

dos respondentes, a maior parcela do público que acessa e se engaja com informações de 

C&T disponibilizada em seus canais tem perfil acadêmico, ou seja, estudantes, 

professores e pesquisadores. 11,8% acreditam que a maior parcela do público representa 

a sociedade em geral, público não acadêmico e 15,7% dizem não conhecer o perfil do seu 

público. Essas informações estão descritas nos gráficos 3 e 4. 
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Gráfico 3 Segmentação de público e CPCT dirigida

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Gráfico 4 Percepção do perfil do público de CPCT 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Sobre a relação da CPCT com os rankings nacionais e internacionais, pedimos 

que indicassem a percepção da equipe de Comunicação, como destacado no Gráfico 5. 

Em 86,3% das universidades, os rankings são acompanhados e seus resultados são 

divulgados ao público. Em apenas duas universidades (3,9%) há profissionais da 

Comunicação em grupos de trabalho/comitês que acompanham esses indicadores. Para 

21,6% a CPCT contribui para melhorar o desempenho e posicionamento das 

universidades nos rankings e para 13,7% esse tipo de classificação não tem ligação direta 

com a CPCT.   
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Questionados sobre o relacionamento com a mídia, a grande maioria (90,2%) 

diz manter uma lista de contatos e enviar releases periodicamente. Apenas 11,8% diz 

contar com lista de contatos de imprensa (mailling) gerenciado por empresa especializada 

e 19,6% afirmam realizar o monitoramento de menções na mídia (clipping) com empresa 

especializada. Para 49%, a maioria das menções na mídia é resultado de sugestões da 

própria universidade e 15,7% disseram reservar conteúdo inédito de C&T para mídias de 

interesse (não publicado previamente em mídias institucionais). 21,6% dos respondentes 

acreditam que a maioria das menções seja resultado de pautas independentes das notícias 

vinculadas nas mídias institucionais. Duas universidades (3,9%) disseram não monitorar 

as inserções e menções na mídia.  

Perguntados sobre o fluxo interno de comunicação, 56,9% afirmam não haver 

incentivo ou canal formal para o pesquisador (a)/ professor (a) ou grupo de estudo ou 

pesquisa informar a participação ou menção na mídia externa. Em 43,1% das 

universidades participantes do estudo há uma política institucional nesse sentido.  

De forma a sintetizar alguns desses resultados, destacamos:  

 

➢ Apenas 17,6% utilizam ferramentas, softwares e outros aplicativos para o 

monitoramento e avaliação da comunicação. 

➢ 35,3% têm a prática de relatórios de mídias digitais/socias. 

➢ 9,8%  dispõem de ferramenta comercial para o monitoramento de redes sociais. 

➢ 80,3% possuem um único site/portal para notícias institucionais e de C&T. 

➢ 92,2% têm como fontes principais os pesquisadores e professores da própria 

universidade.  

Gráfico 5 Relação da comunicação com os rankings de universidades 

Fonte: dados da pesquisa  
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➢ Para 41,2% dos entrevistados, o público das informações compartilhadas é amplo, 

sem a distinção de segmentos e, para 72,5%, a maior parcela do público que acessa e se 

engaja têm perfil acadêmico. 

➢ Apenas 21,6% acreditam que a CPCT contribui para melhorar o desempenho e 

posicionamento das universidades nos rankings.  

  

 

5.2 APRECIAÇÃO DOS INDICADORES  

 

Em seção especial do questionário, pedimos aos responsáveis pelas equipes 

de Comunicação das universidades federais para apreciarem uma lista de indicadores 

sugeridos para o monitoramento da comunicação de C&T. Os 26 indicadores são aqueles 

que compõem o modelo sugerido, e foram descritos nos fluxogramas das TM, 

apresnetados no capítulo 4 desta tese. A partir dessa lista, pedimos que indicassem: a) o 

grau de relevância e b) o grau de aplicação ou potencial de aplicação em sua instituição. 

Usamos como conceito de indicador: “variável que permite verificar mudanças na 

intervenção de desenvolvimento ou mostrar resultados em relação ao que foi planejado” 

(OCDE, 2002). 

Para a indicação do grau de relevância usamos uma escala Likert de cinco 

pontos (1,3,5,7,9) sendo 1 a menor relevância e 9 a maior. O resultado dessa percepção 

de relevância dos indicadores sugeridos está representado no Gráfico 6. Para efeito de 

conferência, segue a lista dos indicadores na ordem em que foi apresentada no 

questionário.  

 

1. Regularidade e número de postagens    

2. Presença em plataformas de mídias sociais    

3. Alcance da publicação                        

4. Número de curtidas da publicação    

5. Taxa de crescimento (seguidores, fãs, visitas)    

6. Inserções em mídia local e regional    

7. Inserções em mídia nacional                 

8. Menções rastreadas pela altmetria    

9. Número de comentários                    

10. Número de menções nos comentários    

11. Taxa de engajamento (interações/alcance)    

12. Número de compartilhamento das postagens    

13. Análise de sentimento    

14. Relação entre público acadêmico e não acadêmico    

15. Tráfego no site a partir de redes sociais    
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16. Percentual de pessoas fora da academia nos comentários    

17. Projetos de pesquisa com a participação social     

18. Inserções na mídia externa em pautas não institucionais    

19. Discentes e docentes treinados para CPCT    

20. Percentual de participação social em sugestões de pautas de C&T    

21. Número de projetos de extensão com canais de comunicação    

22. Número de egressos participantes de rede institucional    

23. Número de fóruns de discussão abertos à população    

24. Pesquisa de Percepção Pública de C&T    

25. Número de metas e indicadores de CPCT no PDI    

26. Presença e alcance dos canais de comunicação dos PPG    
 

Graduação de relevância onde 1 Pouco relevante e 9 o mais relevante  

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Para efeito de classificação, tomamos a posição 5 na escala Likert como sendo 

de média relevância (neutro), e somamos as notas 1 e 3 como sendo de pouca relevância 

e, 7 e 9, como sendo de muita relevância. Dessa forma, conseguimos analisar a percepção 

dos entrevistados sobre os indicadores propostos, como destacado no Gráfico 7. Para 
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Gráfico 6 Sugestão de indicadores - Percepção de Relevância 

Gráfico 6 Sugestão de indicadores - Percepção de relevância 
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nossa análise, a intenção foi verificar a percepção de relevância dos indicadores, para 

identificação de padrões de preferência.   

 

 

 

O segundo tema perguntado aos entrevistados envolvia apontar o grau de 

aplicação ou potencial de aplicação em sua instituição. Para tanto, a questão dispunha de 

quatro alternativas: a) indicador já monitorado; b) indicador com possibilidade de 

inclusão no monitoramento no curto prazo (até dois anos); c) Previsão de inclusão no 

monitoramento no médio e longo prazo (mais de 2 anos); d) impossível aplicar.  

A amplitude do indicador já monitorado pode ser visualizada na tabela 1, que 

indica a porcentagem das universidades que já monitoram cada um dos indicadores 

listados.  
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Fonte: dados da pesquisa  

Gráfico 7 Ordem de classificação de relevância dos indicadores - notas 7 e 9 
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Tabela 1 Grau de aplicação dos indicadores sugeridos para o modelo – percepção dos gestores 

Indicador 
Já 

aplicado 

Curto 

Prazo* 

Longo 

Prazo** 

Impossível 

aplicar 

Regularidade e número de postagens 78,4% 9,80% 9,80% 1,90% 

Presença em plataformas de mídias sociais 72,5% 11,70% 9,80% 5,80% 

Alcance da publicação                 64,7% 15,60% 7,80% 11,70% 

Número de curtidas da publicação 72,5% 11,70% 9,80% 5,80% 

Taxa de crescimento (seguidores, fãs, visitas) 74,5% 9,80% 9,80% 5,80% 

Inserções em mídia local e regional 52,9% 19,60% 13,70% 13,70% 

Inserções em mídia nacional              45,0% 15,60% 19,60% 19,60% 

Menções rastreadas pela altmetria 1,9% 11,70% 41,10% 45,00% 

Número de comentários                 56,8% 21,50% 9,80% 11,70% 

Número de menções nos comentários 19,6% 31,30% 15,60% 33,30% 

Taxa de engajamento (interações/alcance) 64,7% 13,70% 9,80% 11,70% 

Número de compartilhamento  74,5% 7,80% 9,80% 7,80% 

Análise de sentimento 29,4% 31,30% 23,50% 15,60% 

Relação público acadêmico e não acadêmico 7,8% 13,70% 25,40% 52,90% 

Tráfego no site a partir de redes sociais 58,8% 17,60% 11,70% 11,70% 

% de pessoas fora da academia nos comentários 5,8% 17,60% 21,50% 54,90% 

Projetos de pesquisa com a participação social  19,6% 21,50% 31,30% 27,40% 

Inserções na mídia externa em pautas não 

institucionais 
45,0% 15,60% 19,60% 19,60% 

Discentes e docentes treinados para CPCT 3,90% 29,40% 31,30% 35,20% 

 % de participação social em sugestões de pautas 

de C&T 
11,60% 13,70% 31,30% 43,10% 

Nº de projetos de extensão com canais de 

comunicação 
17,60% 27,40% 25,40% 29,40% 

Nº de egressos em rede institucional 15,60% 19,60% 25,40% 39,20% 

Número de fóruns de discussão  7,80% 17,60% 35,20% 39,20% 

Pesquisa de Percepção Pública de C&T 9,80% 17,60% 37,20% 35,20% 

Número de metas e indicadores de CPCT no PDI 21,50% 23,50% 33,30% 21,50% 

Presença e alcance dos canais de comunicação 

dos PPG 
11,60% 21,50% 27,40% 39,20% 

*Curto Prazo = até dois anos. ** Longo Prazo = mais de dois anos  

Fonte: dados da pesquisa 

 

Vale reforçar que a base teórica do modelo foi construída a partir de revisão 

de literatura, apresentada nos capítulos 3 e 4 desta tese. A representação dos tipos ideias 

contribuiu para o apontamento de suposições que deveriam nortear cada dimensão, sendo 

resultado de um resgate de pontos relacionados tanto ao contexto teórico, quanto à 

tentativa de aplicação desse desenho de avaliação nos contextos das instituições públicas 

de C&T e universidades brasileiras (AGUIAR; SALLES-FILHO, 2022). O importante 

aqui é a flexibilidade dos indicadores e sua relevância e pertinência em cada contexto 
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institucional, não sendo uma receita determinada e fechada, mas sim, um conjunto 

adaptável e desejável que seja constatemente revisto pelas equipes de aplicação. A partir 

desses dados, classificamos os indicadores em ordem de aplicação, do mais aplicado ao 

menos aplicado, conforme o Gráfico 8. A análise desses dados será apresentada na 

próxima seção.  

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

5.3 ANÁLISE DO MODELO PELA PERSPECTIVA DOS INDICADORES 

  

Após apresentar os dados coletados por meio de questionário aplicado aos 

gestores da Comunicação das universidades federais, nessa seção, apresentamos a análise 

dos dados a partir do referencial teórico apresentado nos capítulos anteriores. De forma 

especial, fazemos alusão à proposição do modelo de monitoramento e avaliação da CPCT, 

por meio da percepção de relevância e aplicação dos indicadores propostos. 

Da lista dos 26 indicadores sugeridos, propomos uma composição a partir dos 

três tipos ideais: Informar; Engajar e Participar/Apropriar. Os respondentes não tinham 

acesso a essa separação prévia. Dessa forma, para efeito da análise, os indicadores foram 

divididos nos três diferentes tipos disponíveis no modelo:  
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Gráfico 8 Ordem de aplicação dos indicadores nas universidades da amostra 
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Tipo 1 – Informar (Divulgação Científica – Popularização de C&T) 

1. Regularidade e número de postagens    

2. Presença em plataformas de mídias sociais    

3. Alcance da publicação                        

4. Número de curtidas da publicação    

5. Taxa de crescimento (seguidores, fãs, visitas)    

6. Inserções em mídia local e regional    

7. Inserções em mídia nacional                 

8. Menções rastreadas pela altmetria 

 

Tipo 2 – Engajar (Engajamento público – Interação Social)    

9. Número de comentários                    

10. Número de menções nos comentários    

11. Taxa de engajamento (interações/alcance)    

12. Número de compartilhamento das postagens    

13. Análise de sentimento    

14. Relação entre público acadêmico e não acadêmico    

15. Tráfego no site a partir de redes sociais    

16. % de pessoas fora da academia nos comentários    

17. Projetos de pesquisa com a participação social     

18. Inserções na mídia externa em pautas não institucionais 

 

Tipo 3 – Participar/Apropriar (Cidadania Técnico-Científica)  

19. Discentes e docentes treinados para CPCT    

20. % de participação social em sugestões de pautas de C&T    

21. Número de projetos de extensão com canais de comunicação    

22. Número de egressos participantes de rede institucional    

23. Número de fóruns de discussão abertos à população    

24. Pesquisa de Percepção Pública de C&T    

25. Número de metas e indicadores de CPCT no PDI    

26. Presença e alcance dos canais de comunicação dos PPG 

 

  

Vale relembrar que no Tipo 1 - Informacional espera-se como impacto alto 

fluxo de informações e o alcance amplo da sociedade. Em nosso modelo, o Tipo 1 deve 

ser monitorado e avaliado por meio de indicadores quantitativos, muitas vezes disponíveis 

pelas plataformas de mídias digitais e, portanto, com maior facilidade de aplicação. No 

Tipo 2 - engajamento público, prevemos a ampliação da interação por meio de menções 

e também a mudança no nível dessa interação. Nota-se que nessa dimensão os dados 

quantitativos são complementados com indicadores mais qualitativos, no sentido de 

apurar o grau de envolvimento nos diferentes canais das instituições. No Tipo 3 - 

participação/apropriação, incluímos como atividades a previsão de uma relação dialógica 
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com públicos segmentados (egressos, imprensa, representações de classe e grupos 

minoritários) e como impacto uma cidadania científica participativa. Nessa última 

dimensão, percebe-se um conjunto de indicadores com um grau de dificuldade de 

aplicação mais elevado, como exemplo, a evolução de indicadores de Percepção Pública 

de C&T, em pesquisas de caráter local e regional. 

Pensando nessa separação, podemos verificar qual o grau de relevância, 

aplicação nas universidades, potencial de aplicação no curto (menos de dois anos) e longo 

(mais de dois anos) prazos e percepção de impossibilidade de aplicação. Vale ressaltar 

que o questionário trata da percepção dos gestores de Comunicação, portanto, uma 

aproximação da realidade das universidades. Consideramos ainda que em muitos casos 

essa gestão se faz de forma compartilhada e, portanto, foi considerado aos respondentes 

que o preenchimento do questionário poderia ser feito com a contribuição de outros 

profissionais da equipe, caso fosse pertinente.  

 Com relação à relevância, é possível verificar a separação dos indicadores 

por meio do Gráfico 9. Percebe-se que o grupo de indicadores do Tipo 1 – Informar - tem 

a maior parte deles considerados com média relevância (5) e alta relevância (notas 7 e 9). 

Nesse grupo, o indicador destoante (outlier) é o “Menções rastreadas pela altmetria”. Por 

meio do gráfico, percebe-se que o indicador “Inserção na mídia local e regional” foi 

apontado como o mais relevante (notas 9), seguido do indicador “Inserção em mídia 

nacional”, o que condiz com a percepção de importância da relação com a mídia. 

 

Gráfico 9 Percepção de Relevância para indicadores do Tipo 1 

 

1= pouco relevante e 9 = muito relevante 

Fonte: dados da pesquisa  
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Com relação à aplicação dos indicadores, é possível perceber que a maioria 

dos indicadores desse conjunto são aplicados nas universidades. Seis dos oito indicadores 

listados são aplicados em mais de 50% das universidades e o indicador “menções 

rastreadas pela altmetria” é o menos aplicado, citado por apenas uma universidade. Esses 

dados estão descritos no Gráfico 10.   

  

Gráfico 10 Grau de aplicação dos indicadores do Tipo 1 e prospecção de aplicação 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Passamos assim para a análise dos dados relativos aos indicadores do Tipo 2 

– Engajamento. Quando analisamos a percepção dos gestores sobre esse conjunto, 

percebemos que os indicadores que apresentam maior dificuldade de mensuração são 

também aqueles que recebem menor percentual de notas 7 e 9 (alta relevância), como 

visualizado no Gráfico 11. Entre esses indicadores, destacamos: percentual de pessoas 

fora da academia citados nos comentários (23,5%), número de menções nos comentários 

(29,4%) e relação entre público acadêmico e não acadêmico nas interações (31,3%).  
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Gráfico 11 Percepção de relevância para os indicadores Tipo 2 - Engajar 

Fonte: dados da pesquisa 

Quando analisada a prospecção da aplicação desse conjunto de indicadores (Tipo 

2) destacamos quais deles apresentam maior dificuldade de serem aplicados (curto e 

longo prazo) e também a indicação de ser impossível aplicar no contexto das instituições. 

A indicação de impossibilidade é maior para os indicadores “% de público não acadêmico 

nos comentários” (54,9%), “Relação entre público acadêmico e não acadêmico nas 

interações” (52,9%) e “Número de menções nos comentários” (33,3%). Essa percepção 

está descrita por meio do Gráfico 12.  

 

Gráfico 12 Grau de aplicação dos indicadores do Tipo 2 e prospecção de aplicação 

 

Fonte: dados da pesquisa 
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Esses dados parecem em descompasso com o fato de que para 74,5% dos 

respondentes, alcançar o público não acadêmico seria o 4º fator em grau de relevância 

(notas 7 e 9), e alcançar a atenção de líderes de opinião, empresários e gestores de políticas 

públicas seria o 7º fator mais relevante, com 54,9% de notas 7 e 9. Pontuamos ser 

necessário um indicador que leve em conta o público da CPCT para o seu monitoramento 

e avaliação. Ou seja, conhecer o público que mais se engaja contribui para um 

direcionamento das ações de forma mais assertiva, além de ser importante suposto para o 

atingimento dos objetivos estratégicos. Vale relembrar o dado de que na percepção de 

72,5% dos respondentes, a maior parcela do público que acessa e se engaja com a CPCT 

tem perfil acadêmico e 15,6% dizem não conseguir identificar o perfil do seu público. 

 Na sequência, fizemos a análise sobre a relevância e aplicação dos 

indicadores relacionados ao Tipo 3 – Participação/Apropriação. Nesse conjunto, na 

análise de relevância, os indicadores que receberam maior percentual de notas 7 e 9 

foram: “Número de projetos de extensão com canais de comunicação” (47,0%); 

“Presença e alcance dos canais de comunicação dos PPG” (47,0%) e “Número de metas 

e indicadores de CPCT no PDI” (45,0%). Esses dados podem ser visualizados no Gráfico 

13. Os indicadores que receberam menor percentual de notas 7 e 9 (menor relevância) 

são: “Número de fóruns de discussão abertos à população” (17,6%); “% de participação 

social em sugestões de pautas de C&T” (31,3%) e “Pesquisa de Percepção Pública de 

C&T” (35,2%). 

Gráfico 13 Grau de relevância dos indicadores do Tipo 3 

 

Fonte: dados da pesquisa 
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 Quanto à aplicação desse conjunto, bem como a prospecção de aplicação, 

os dados revelam alguns pontos distintivos. Os indicadores desse conjunto são aplicados 

por poucas universidades, com destaque positivo para: “Presença e alcance dos canais de 

comunicação dos PPGs” (21,5%); “Número de egressos participantes de rede 

institucional” (17,6%) e “Número de fóruns de discussão abertos à população” (15,6%). 

Esses dados estão descritos no Gráfico 14.  

 

 

     Para esse tipo, fica evidente o maior percentual de respostas para a opção 

“impossível aplicar”, o que denota uma maior relação com o contexto da instituição. Isso 

porque embora algumas instituições considerem que dado indicador seja impossível 

aplicar, outras instituições afirmam já aplicá-lo. Esse é o caso do indicador “% de 

participação social em sugestões de pautas de C&T”, que apresenta o maior percentual 

de respostas “impossível aplicar” nesse grupo (43,1%), mas já é aplicado por 11,7% das 

instituições. O indicador “Número de egressos participantes de rede institucional” é 

aplicado por 15,6%, mas tem percepção de não aplicabilidade para 39,2% dos 

respondentes. Esse resultado demonstra que essa percepção está diretamente relacionada 

ao contexto de cada instituição, o que inclui infraestrutura, profissionais qualificados na 

equipe e direcionamento da CPCT.  

 O que temos a partir de nossa análise é que a diferença de percepções e, 

sobretudo, a diferença nos contextos das universidades federais brasileiras reforça a 

escolha por um modelo de monitoramento e avaliação embasado na flexibilização da TM. 
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Gráfico 14 Grau de aplicação dos indicadores do Tipo 3 
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A aplicação ou a prospecção de aplicação dos indicadores está diretamente ligada aos 

perfis das equipes de Comunicação, objetivos estratégicos e aos fatores que podem 

dificultar ou impedir o alcance dos resultados e impactos esperados.  

Vale relembrar que, de forma geral, dos oito indicadores do Tipo 1, exceto o 

indicador da altmetria (outlier), todos os demais têm taxa de aplicação superior a 50%, 

um acima de 60% e quatro deles acima de 70%. A oscilação de aplicação para o Tipo 1 

ficou entre 45% e 78,4%. Já para os indicadores do Tipo 2, a taxa de aplicação apresentou 

uma maior oscilação, indo de 5,8% (% de pessoas fora da academia nos comentários) até 

74,5% (Número de compartilhamentos das postagens). Dos 10 indicadores previstos 

nesse tipo, quatro apresentaram taxa de aplicação menor que 20%, dois entre 20 e 50% e 

quatro apresentaram taxas maiores que 50%. Para o Tipo 3, o percentual de aplicação fica 

abaixo de 20% em sete dos oito indicadores previstos. Apenas o indicador “Presença e 

alcance dos canais de comunicação dos Programas de Pós-Graduação” apresentou o 

percentual de 21,5% de respostas para a opção “já aplica”.  

Todavia, tanto a aplicação quanto a relevância devem ser analisadas de forma 

cuidadosa, já que não estamos falando de um modelo existente e disseminado. O que 

nosso estudo procurou identificar foi a percepção dos gestores de Comunicação sobre 

potenciais indicadores que podem ou não compor o modelo de monitoramento e avaliação 

da CPCT realizada. Trata-se de um exercício de validação tanto do modelo quanto dos 

indicadores apresentados. Eles podem ser adaptados a diferentes contextos institucionais, 

preservando-se os supostos que forem pertinentes a cada tipo, lembrando que são 

complementares, não excludentes. Assim, concordamos com Metcalfe (2019), quando 

defende uma combinação de abordagens, em que atividades e objetivos dos tipos 2 e 3 

podem coexistir e até depender de atividades do tipo 1, mais elementar e baseado no 

modelo difusionista.  

Em 2006, Trench questionou o quão morto estaria o modelo de déficit e, em 

2019, Metcalfe recuperou o debate reforçando que o modelo estaria bem vivo na 

Austrália. Em 2023, nossa pesquisa destaca que, assim como as atividades dos três 

modelos convivem de forma complementar, os indicadores de monitoramento e avaliação 

também seguem ao mesmo padrão. Para acompanhar as práticas e objetivos que mais 

caracterizam o modelo informacional (Tipo 1), as universidades também tendem a 

perceber como relevantes e aplicar mais os indicadores desse conjunto, seguido do 

engajamento (Tipo 2) e, por fim, menos presentes, os do Tipo 3.  
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A partir desses dados, verificamos se haveria correlação entre a percepção de 

relevância e a aplicação dos indicadores. O objetivo foi entender se a percepção de 

relevância de cada um dos indicadores teria relação direta com a sua aplicação. Nota-se 

que essa correlação é a primeira análise que fazemos para aprofundar o entendimento 

sobre a forma como os gestores da Comunicação das universidades federais brasileiras 

percebem o conjunto de indicadores sugerido.   

Nos três tipos, dos 26 indicadores, em apenas 10 as correlações se mostraram 

significativas e, dessas, seis foram consideradas fracas (<0.4) e apenas quatro tiveram os 

coeficientes de correlação considerados moderados (>0.4), segundo quadro de referência 

proposto por Callegari-Jacques (2003)51. Os quatro indicadores com correlação moderada 

foram: Inserções em mídia local e regional (0.485 – Tipo 1) e Número de menções nos 

comentários (0.418 – Tipo 2); Taxa de engajamento (0.401 – Tipo 2); e Inserções na mídia 

externa em pautas não institucionais (0.529 – Tipo 2). Os dados dessas correlações estão 

disponíveis no Apêndice B.  

Depois dessa análise, verificamos se haveria correlação entre as percepções 

dos indicadores, tanto para a percepção de relevância, quanto para a sua aplicação. 

Primeiro, geramos uma matriz de correlação separados por tipo, para verificar a existência 

de relação entre as respostas em cada conjunto.  

No Tipo 1, dos 28 cruzamentos entre as respostas para a percepção de 

relevância, há correlação significativa estatisticamente em 23 (82,14%), sendo que em 10 

essa correlação é considerada baixa (<0,4) e, em 13, é moderada (>0,4). Os dados estão 

disponibilizados no Apêndice C.  

No Tipo 2, dos 45 cruzamentos possíveis entre as respostas dos gestores das 

universidades para a percepção de relevância dos indicadores, há correlação significativa 

estatisticamente em 36 (80,0%), sendo que em 16 essa correlação é considerada baixa 

(<0,4) e, em 20, é moderada (>0,4). Como exemplo, nesse conjunto, destacamos a relação 

entre a percepção de relevância entre os indicadores Relação entre público acadêmico e 

não acadêmico e Projetos de pesquisa com a participação social (0.672), Número de 

comentários e Número de menções nos comentários (0.598); Número de menções nos 

comentários e % de pessoas fora da academia nos comentários (0.556). Os dados estão 

disponíveis no Apêndice D.  

 
51 Por essa convenção, 0.00 a 0.19 correlação muito fraca; 0.20 a 0.39 correlação fraca; 0.40 a 0.69 correlação moderada; 

0.70 a 0.89 correlação forte e 0.90 a 1.00 correlação muito forte (CALLEGARI-JACQUES, 2003).   
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Para o Tipo 3, os dados indicam que dos 28 cruzamentos entre as respostas, 

há correlação significativa em 27 (96,4%), sendo que em nove essa correlação é 

considerada baixa (<0.4), em 17 é moderada (>0.4) e, em uma, é considerada forte (>0.7). 

Nesse caso, a correlação foi entre os indicadores “Discentes e docentes treinados para 

CPCT” e “% de participação social em sugestões de pautas de C&T”, com coeficiente de 

0.842. A tabela está disponível no Apêndice E.  

O que podemos inferir com esses dados é que o conjunto de indicadores 

proposto segue um padrão de percepção dos gestores de Comunicação das universidades 

federais. Significa que existe uma coerência na percepção de relevância, tanto para os 

mais relevantes, quanto para os menos relevantes. Esse resultado contribui para a seleção 

dos indicadores mais pertinentes, devendo ser observado seu caráter flexível e adaptável 

a cada contexto institucional e objetivo pretendido. No entanto, essa percepção não é 

acompanhada da aplicação, já que envolve outros fatores de contexto e infraestrutura 

disponíveis na instituição, como será observado na próxima seção (5.4).  

Quando correlacionamos as respostas sobre a aplicação dos indicadores do 

Tipo 1, dos 28 cruzamentos, 19 indicam a presença de correlação significativa 

estatisticamente (67,85%), sendo sete com grau fraco, 11 de grau moderado e uma 

considerada grau forte (0.705). O que significa dizer que as universidades que aplicam o 

indicador “Presença em plataformas de mídias sociais” também tendem a aplicar o 

indicador “Número de curtidas da publicação”. Dados disponíveis no Apêndice F.  

Ao correlacionar as respostas sobre a aplicação dos indicadores do Tipo 2, 

observamos a correlação significativa em 24 dos 45 cruzamentos possíveis (53,3%), 

sendo que 12 apresentam grau fraco, 11 grau moderado e uma considerada grau forte 

(0.857). Nesse caso, podemos inferir que as universidades que aplicam o indicador 

“Relação entre público acadêmico e não acadêmico” tendem a aplicar o indicador “% de 

pessoas fora da academia nos comentários”. Dados disponíveis no Apêndice G.  

Ao correlacionar as respostas sobre a aplicação dos indicadores do Tipo 3, 

notamos que existe uma menor correlação entre elas. Dos 28 cruzamentos, apenas 10 

registram a presença de correlação significativa estatisticamente, sendo nove com grau 

fraco, e apenas uma de grau moderado. Nesse caso específico, estamos diante de um tipo 

de CPCT que ainda é pouco comum nas instituições ligadas a C&T, tanto no Brasil, 

quanto no mundo. Dados disponíveis no Apêndice H.  

Em síntese, a correlação entre as percepções de relevância dos indicadores 

sugeridos no Tipo 3 (96,4%) é maior que a correlação no Tipo 1 (82,1%), que é maior 
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que no Tipo 2 (80,0%).  Já a correlação entre as aplicações dos indicadores sugeridos no 

Tipo 1 (67,8%) é maior que a correlação no Tipo 2 (53,3%), que é maior que no Tipo 3 

(35,7%). Assim, dos dados de correlação, podemos inferir que apesar de haver um padrão 

de julgamento sobre a relevância dos indicadores, quando tratamos da aplicação, as 

respostas revelam a realidade das instituições, sendo um dado mais objetivo e 

influenciado por outros fatores, sobretudo, de infraestrutura e de contexto.  

 

5.4 ANÁLISE DO MODELO PELA PERSPECTIVA DAS UNIVERSIDADES 

 

 Até aqui analisamos o modelo de monitoramento e avaliação da CPCT 

pela perspectiva dos indicadores. Complementamos agora a apreciação do modelo 

proposto pela perspectiva das instituições, ou seja, como podemos analisar a prática de 

monitoramento e avaliação da comunicação nas universidades em função de suas 

características.  

Na tabela 2, apresentamos a aplicação dos indicadores sugeridos, separados 

por tipos, com os devidos agrupamentos. Das 51 universidades da amostra, 20 aplicam 

indicadores dos três tipos, representando 39,2%. Nesse conjunto, de um total de 26 

indicadores, o número máximo de indicadores aplicados foi 24 e, o mínimo, foi sete. São 

21 universidades que aplicam indicadores do tipo 1 e 2, representando 41,1% do total da 

amostra. Nesse conjunto, a aplicação mínima e máxima variou de 3 a 14. Duas 

universidades aplicam indicadores dos tipos 1 e 3, o que representa 3,9% e uma variação 

de 1 a 3 indicadores.  Apenas uma universidade aplica indicadores dos tipos 2 e 3 (1,9%) 

e quatro universidades (7,8%) não aplicam indicadores de nenhum dos três tipos.  

 

Tabela 2 Aplicação dos indicadores pela perspectiva das universidades – todos os tipos 

TIPOS Nº UNIVERSIDADES  INDICADORES 

MIN. E MÁX. 

PORCENTAGEM 

1 – 2 – 3 20 7 e 24 39,2 

1 – 2 21 3 e 14 41,1% 

1 3 1 e 3 5,8% 

1 – 3 2 3 e 4 3,9% 

2 – 3 1 3 1,9% 

__ 4 0 7,8% 

Fonte: dados da pesquisa 
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Com o intuito de analisar os fatores que levam as universidades a atuar e a 

aplicar indicadores dos diferentes tipos, recorremos ao estudo de Entradas e Santos 

(2021), que ao discorrerem sobre a avaliação da comunicação pública, indicaram haver 

variáveis de controle, que incluem os fatores de contexto (características da organização, 

localização, idade, etc.) e fatores de disposição (compromisso com a comunicação 

pública, infraestruturas disponibilizadas, profissionais envolvidos, diretrizes/políticas 

para engajamento público e o nível de engajamento praticado). As variáveis de controle 

já haviam sido analisas em estudo de Entradas et al. (2020), que revelou que o tamanho 

das instituições e recursos disponibilizados contribuem para o nível desta comunicação.  

Em 2011, estudo de Neresini & Bucchi sugeriu que o tamanho das instituições 

de pesquisa não afetava as atividades de engajamento público. Em 2017, Entradas e Bauer 

repetiram o estudo buscando controlar o tamanho das instituições pelo número total de 

pesquisadores e também pelo tamanho das equipes dedicadas às ações de engajamento 

com a sociedade. Eles concluíram que o desempenho das instituições de pesquisa, em 

algumas atividades de engajamento público, é sensível ao tamanho e aos recursos 

disponíveis. Sugeriram ainda que algumas instituições podem não estar usando novos 

canais de mídia devido ao porte e à falta de recursos.  

Da mesma forma, concluíram que a disponibilidade de equipes para o 

engajamento, recursos e tamanho geral das instituições aumentam a probabilidade de se 

comunicarem e manterem alto desempenho em atividades de engajamento com a mídia e 

com o público em geral. Ao menos em Portugal, onde a pesquisa foi realizada, eles 

notaram que há diferenças relacionadas às áreas do conhecimento.  

Assim, em nossa pesquisa, avaliamos alguns fatores de contexto e de 

disposição para a CPCT, como elementos que poderiam justificar a aplicação dos 

indicadores, sua disposição para inclusão no curto e longo prazos e dificuldades apontadas 

para sua inviabilidade nas diferentes instituições. Vale lembrar que discutimos esses 

pontos a partir da aplicação dos indicadores, por ser essa a variável mais objetiva que 

dispomos. Além disso, a não aplicação dos indicadores propostos não quer dizer que a 

instituição não realiza atividades relacionadas ou que não esteja prevista a sua inclusão 

no futuro.  

  Nas tabelas 3 e 4, descrevemos algumas características do perfil das 20 

universidades que aplicam ao menos um indicador dos três tipos. Nesse conjunto 
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específico, tratamos da soma dos indicadores, sem levar em consideração a separação 

pelos tipos.  

  

Tabela 3 Perfil das universidades que aplicam indicadores dos tipos 1, 2 e 3 

Nº de 

indicadores 
aplicados 

Tamanho da 

equipe 

Tem 

responsável 
pela CPCT 

Tem gestor de 

mídia social 

Gestor com 

treinamento 
em avaliação 

Tem 

profissional de 
RP 

Tem 

profissional de 
Marketing 

24 21 a 30 Sim  Sim  Sim  Não Não 

21 21 a 30 Não  Não  Não  Não  Não  

18 21 a 30 Sim Sim Sim Não Sim 

17 + 50 Não Sim Sim Sim  Sim 

16 Menos de 10 Sim Não Não Não Sim 

16  10 a 20 Sim  Sim  Sim  Sim  Sim  

15  31 a 50 Não Sim Sim Sim Não 

14 Menos que 10 Não Sim Sim Não Não 

14  + 50 Não Sim Sim Não Sim 

13 21 a 30 Sim Sim Sim Sim Não 

13 10 a 20 Não Sim Sim Sim Sim 

13  21 a 30 Não Não Sim Sim Sim 

12 21 a 30 Sim Sim Sim Sim Sim 

12  10 a 20 Não Sim Sim Sim Não 

12  Menos que 10 Não Sim Sim Não Sim 

12  10 a 20 Sim Sim Sim Sim Não 

11 + 50 Sim Não Não Não Não 

11  Menos que 10 Não Sim Não Sim Sim 

8  10 a 20 Não Não  Não Não Sim 

7  21 a 30 Não Sim Sim Sim Sim 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Tabela 4 Perfil das universidades que aplicam indicadores dos três tipos, a partir de fatores de 

contexto 

Universidade 
Tecnologia de 
monitoramento 

Audiência 
Interação/ 

comentários 
Relatórios Site Imprensa 

1 

Faz uso de 

ferramentas e 

softwares 

comerciais 

Públicos 

distintos, 

mas sem 

diferença na 

abordagem 

Responde 

apenas os 

mais 

relevantes 

Mensais 
Único - 

monitorado 

Clipping/ 

empresa 

2 
Manual, dados 

da plataforma 

Grupos 

específicos 

Não 

responde 

aos 

comentários 

Mensais 
Único – 

monitorado 

Clipping/ 

empresa 

3 
Manual, dados 

da plataforma 

Grupos 

específicos 

Sempre 

responde 

comentários 

Mensais 
Único – 

monitorado 

Clipping 

com equipe 

própria 

4 
Manual, dados 

da plataforma 

Grupos 

específicos 

Responde 

apenas os 

mais 

relevantes 

Mensais 
Separados 

monitorados 

Clipping 

com equipe 

própria 

5 
Manual, dados 

da plataforma 

Grupos 

específicos 

Responde 

apenas os 

mais 

relevantes 

Semestrais 
Único – 

monitorado 

Clipping 

com equipe 

própria 

6 
Manual, dados 

da plataforma 

Amplo - 

sociedade 

Responde 

apenas os 

mais 

relevantes 

Anuais 
Separados 

Não monitora 

Clipping 

com equipe 

própria 
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7 
Manual, dados 

da plataforma 

Grupos 

específicos 

Responde 

apenas os 

mais 

relevantes 

Semanais 

Único - 

monitorado 

mensal 

Clipping 

com equipe 

própria 

8 
Manual, dados 

da plataforma 

Amplo – 

sociedade 

Responde 

apenas os 

mais 

relevantes 

Mensais 

Único - 

monitorado 

mensal 

Clipping 

com equipe 

própria 

9 
Manual, dados 

da plataforma 

Grupos 

específicos 

Responde 

apenas os 

mais 

relevantes 

Mensais 

Único - 

monitorado 

mensal 

Clipping 

com equipe 

própria 

10 
Manual, dados 

da plataforma 

Grupos 

específicos 

Responde 

apenas os 

mais 

relevantes 

Nunca 

Separados 

Monitoramento 

diário 

Clipping/ 

empresa 

11 

Faz uso de 

ferramentas e 

softwares 

comerciais 

Públicos 

distintos, 

mas sem 

diferença na 

abordagem 

Responde 

apenas os 

mais 

relevantes 

Mensais 

Único – 

monitorado 

esporádico 

Clipping/ 

empresa 

12 

Faz uso de 

ferramentas e 

softwares 

comerciais 

Amplo – 

sociedade 

Responde 

apenas os 

mais 

relevantes 

Nunca 

Único – 

monitorado 

esporádico 

Clipping 

com equipe 

própria 

13 
Manual, dados 

da plataforma 

Amplo – 

sociedade 

Sempre 

responde 

comentários 

Semanais 
Único – sem 

monitoramento 

Clipping 

com equipe 

própria 

14 
Manual, dados 

da plataforma 

Amplo – 

sociedade 

Responde 

apenas os 

mais 

relevantes 

Anuais 

Único – 

monitorado 

esporádico 

Clipping 

com equipe 

própria 

15 
Manual, dados 

da plataforma 

Públicos 

distintos, 

mas sem 

diferença na 

abordagem 

Sempre 

responde 

comentários 

Mensais 

Único – 

monitorado 

semanal 

Sem 

clipping 

16 

Faz uso de 

ferramentas e 

softwares 

comerciais 

Públicos 

distintos, 

mas sem 

diferença na 

abordagem 

Sempre 

responde 

comentários 

Mensais 

Único – 

monitorado 

esporádico 

Clipping 

com equipe 

própria 

17 

Não 

monitoram de 

forma 

sistemática 

Públicos 

distintos, 

mas sem 

diferença na 

abordagem 

Responde 

apenas os 

mais 

relevantes 

Nunca 
Único – sem 

monitoramento 

Clipping/ 

empresa 

18 
Manual, dados 

da plataforma 

Públicos 

distintos, 

mas sem 

diferença na 

abordagem 

Sempre 

responde 

comentários 

Nunca 
Único – sem 

monitoramento 

Clipping 

com equipe 

própria 

19 
Manual, dados 

da plataforma 

Públicos 

distintos, 

mas sem 

diferença na 

abordagem 

Sempre 

responde 

comentários 

Semanais 
Único – sem 

monitoramento 

Sem 

clipping 

20 
Manual, dados 

da plataforma 

Públicos 

distintos, 

mas sem 

diferença na 

abordagem 

Responde 

apenas os 

mais 

relevantes 

Nunca 

Único – 

monitorado 

esporádico 

Sem 

clipping 

Fonte: dados da pesquisa 
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Por meio da análise das respostas das universidades que aplicam indicadores 

dos três tipos (sem a distinção entre tipos), percebe-se a ausência de um padrão único de 

comportamento. Porém, podemos destacar algumas características mais comuns entre 

elas. A maioria das universidades tem equipes entre 10 e 30 pessoas (60%), não tem um 

profissional responsável exclusivamente pela comunicação de C&T (60%), conta com 

profissional para a gestão de mídias digitais (75%) e com treinamento em monitoramento 

e avaliação (75%). A maioria das universidades deste grupo tem ao menos um 

profissional de Relações Públicas ou Marketing na equipe (80%), sete delas contando 

com os dois profissionais. Sobre esse dado é possível ponderar que o monitoramento e 

avaliação são práticas mais presentes tanto na formação, quanto nas atividades desses 

profissionais, incluindo a pesquisa e produção científica nesses campos 

(MACNAMARA, 2018).     

Além disso, apesar de prevalecer o monitoramento sistemático, ele é realizado 

de forma manual, com os dados fornecidos pelas próprias plataformas de mídia e geração 

de relatórios mensais. A maioria diz perceber a segmentação da audiência, porém, não 

realizar uma comunicação diferenciada para públicos distintos. Também registram 

acompanhar os comentários, mas responder apenas aos mais relevantes para a instituição. 

Realizam, em sua maioria, o acompanhamento de inserções e menções na mídia por meio 

de equipe própria.  Sobre o site/portal institucional, a maioria não tem uma separação para 

a CPCT e o monitoramento é realizado por meio de ferramentas como Google Analytics 

ou similares, com frequência mensal ou esporádica. 

Dessa forma, buscamos as características que definem as quatro 

universidades que não aplicam nenhum indicador proposto, para entender qual seria o 

padrão de comportamento que levaria a esse resultado. O perfil está descrito nas tabelas 

5 e 6.  

 

Tabela 5 Perfil das universidades que não aplicam nenhum dos indicadores propostos 
Universidade Tamanho da 

equipe 
Tem 

responsável 

pela CPCT 

Tem gestor de 
mídia social 

Gestor com 
treinamento 

em avaliação 

Tem 
profissional de 

RP 

Tem 
profissional de 

Marketing 
1 Menos de 10 Sim Não Não Não Não 

2 10 e 20 Não Não Não Não Sim 

3 10 e 20 Não Sim Sim  Não Sim 

4 31 e 50 Não Sim Sim Sim Sim 

Fonte: dados da pesquisa 
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Tabela 6 Perfil das universidades que não aplicam indicadores propostos, a partir de fatores de 

contexto 

Universidade Tecnologia de 

monitoramento Audiência Interação/ 

comentários Relatórios Site Imprensa 

1 
Manual, dados 

da plataforma 

Amplo – 

toda a 

sociedade 

Nunca 

responde 

comentários 

Anuais 
Único – sem 

monitoramento 

Sem 

clipping 

2 
Sem 

monitoramento 

Grupos 

específicos 

Nunca 

responde 

comentários 

Anuais 
Único – 

monitorado 

Sem 

clipping 

3 
Sem 

monitoramento 

Amplo – 

toda a 

sociedade 

Responde 

apenas os 

mais 

relevantes 

Semestrais 
Único – sem 

monitoramento 

Sem 

clipping 

4 
Manual, dados 

da plataforma 

Amplo – 

toda a 

sociedade 

Responde 

aos 

comentários 

Semanais 
Único – 

monitorado 

Clipping 

com equipe 

própria 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Entre as quatro universidades que não aplicam nenhum dos indicadores 

sugeridos, podemos inferir que não há uma característica comum. Tem equipes pequenas 

e grandes, com e sem gestores de mídias digitais, com e sem treinamento, com 

monitoramento a partir de dados das plataformas e sem monitoramento algum. Podemos 

destacar apenas que os sites/portais são únicos e a maioria não realiza o acompanhamento 

das inserções na mídia. Além disso, não são instituições novas, três delas têm ano de 

fundação na década de 1960 e uma na década de 1980. Três delas são universidades do 

interior e uma localizada na capital. Todas apresentam programas de pós-graduação com 

variação de 182 a 645 professores.  

Ou seja, a explicação para a realização ou não de monitoramento e avaliação 

da comunicação com a sociedade depende de múltiplos fatores. Além disso, precisamos 

lembrar que a forma de coleta dos dados de aplicação dos indicadores incluía outras três 

opções de respostas: planejamento de inclusão no curto prazo (até 2 anos), médio/longo 

prazo (mais de 2 anos) ou impossível aplicar. Assim, o dado de aplicação revela ser o 

mais objetivo de que dispomos, sendo que os demais são prospecções de sua inclusão 

futura, revelando percepções do grau de dificuldade e impossibilidade.  

Como sugerem Entradas e Santos (2021), fatores de contexto e a disposição 

para a comunicação pública, o que estendemos para a CPCT, podem representar relevante 

importância. Os autores destacam entre os fatores que afetam o desempenho da 

comunicação a presença de uma política estratégica, percentual de pesquisadores ativos 

participando da comunicação e equipe de comunicação. Destacam que as infraestruturas 
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de comunicação são importantes, independentemente da excelência institucional. Para 

tanto, vamos aprofundar nesses pontos na próxima seção.  

 

5.4.1 Fatores de contexto e infraestrutura 

 

Como descrito no início desse capítulo, seção 5.1 - Procedimentos 

metodológicos, a partir das respostas dos gestores, aplicamos um modelo estatístico para 

compreender quais fatores levam uma universidade a aplicar os indicadores de 

monitoramento e avaliação. Usamos a Regressão de Poisson para avaliar a relação entre 

a variável dependente (aplicação dos indicadores) e quatro variáveis independentes 

(explicativas): tamanho das equipes de comunicação; dispor de profissional responsável 

pela CPCT, ter um gestor de mídias sociais, contar na equipe de Comunicação com 

profissional com treinamento em monitoramento e avaliação.  Essas variáveis foram 

selecionadas a partir das respostas dos questionários, em virtude do maior potencial 

explicativo para a adoção dos indicadores. Lembramos que em nossos modelos, 

sugerimos um conjunto de 8 indicadores do Tipo 1, 10 do Tipo 2 e oito do Tipo 3.   

Dando sequência às análises, juntamos a essas variáveis explicativas mais 

dois parâmetros de contexto e infraestrutura: número total de professores que a 

universidade registra na pós-graduação (definido como um indicador de porte, 

relacionado ao tema C&T) e a localização da universidade (capital ou interior). Dessa 

forma, ajustamos o modelo estatístico por meio de regressão múltipla de Poisson, 

incluindo essas duas variáveis.  

A primeira variável observada foi o tamanho das equipes de comunicação. As 

equipes foram separadas, independentes da função que ocupam, em quatro grupos: menos 

de 10 pessoas (29,4%); entre 10 e 20 (29,4%); entre 21 e 30 (21,6%) e mais de 30 (19,6%). 

Por meio do modelo estatístico, percebemos que o tamanho das equipes tem efeito 

significativo na aplicação dos indicadores, nos três tipos analisados (Tipo 1, Tipo 2 e Tipo 

3), como descrito na tabela 7. Usamos as equipes com menos de 10 pessoas como 

categoria de referência.  
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Tabela 7 Tamanho das equipes de Comunicação x aplicação dos indicadores 

Tipo 1 

Modelo Geral 

Tamanho das equipes Efeito (razão) p-valor IC 95% 

Menos de 10 1 (ref.)    
Entre 10 e 20 1,2 0,278 0,9 1,7 

Entre 21 e 30 1,7 0,004 1,2 2,4 

Mais de 30 1,3 0,256 0,8 1,9 

Modelo ajustado (porte e localização) 

Entre 10 e 20 1,2 0,410 0,8 1,7 

Entre 21 e 30 1,6 0,034 1 2,5 

Mais de 30 1,2 0,515 0,7 1,9 

Tipo 2 

Modelo Geral 

Entre 10 e 20 1,4 0,108 0,93 2,08 

Entre 21 e 30 1,9 0,001 1,29 2,88 

Mais de 30 1,4 0,112 0,92 2,21 

Modelo ajustado (porte e localização) 

Entre 10 e 20 1,4 0,126 0,9 2,1 

Entre 21 e 30 2,2 0,003 1,3 3,5 

Mais de 30 1,5 0,107 0,9 2,6 

Tipo 3 

Modelo Geral 

Entre 10 e 20 1,6 0,280 0,7 3,9 

Entre 21 e 30 3,8 0,001 1,7 8,4 

Mais de 30 1,5 0,417 0,6 4,0 

Modelo ajustado (porte e localização) 

Entre 10 e 20 1,9 0,174 0,8 4,6 

Entre 21 e 30 6,1 0,001 2,2 16,9 

Mais de 30 2,4 0,129 0,8 7,3 

Fonte: dados da pesquisa  

 

Ao analisar os dados da tabela acima, temos que as equipes com tamanho 

entre 21 e 30 pessoas apresentam efeito positivo sobre a aplicação dos indicadores, sendo 

no modelo geral 70% maior para o Tipo 1, 90% maior para o Tipo 2, e 280% maior para 

indicadores do Tipo 3. No modelo multivariado (adição das vaiáveis porte e localização), 

o efeito se mantém positivo para as equipes entre 21 e 30 pessoas, confirmando o 

resultado anterior. Percebemos que o tamanho das equipes manteve o efeito significativo 

para a aplicação dos indicadores, nos três tipos analisados (Tipo 1, Tipo 2 e Tipo 3). Nesse 

caso, o efeito passa de 70%, 90% e 280% respectivamente, para 60%, 120% e 510%.  

Aqui vale considerar que os efeitos no Tipo 3, apesar de muito significativo 

e haver uma plausabilidade com a teoria a qual nos referenciamos, deve ser vista com 

parcimônia, dada a sua relação com a própria configuração prática do modelo (menos 

comum nas instituições analisadas). Mesmo que a adição das duas novas variáveis tenha 

reforçado o efeito do tamanho das equipes, que saiu de 280% para 510%, o que é muito 
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significativo. Isso porque estamos falando de uma amostra pequena (N=51), apesar de 

muito representativa no universo de 69 universidades federais brasileiras. Assim, 

devemos ponderar que há uma baixa aplicação de indicadores nesse tipo, concentrada em 

poucas universidades, o que tende a apresentar um efeito maior, por ser também mais 

concentrado. Das 51 universidades respondentes, 28 não aplicam nenhum indicador 

sugerido para o Tipo 3.  

Sobre as equipes de Comunicação, deve ser pontuado que o tamanho que 

mostrou maior efeito sobre a aplicação dos indicadores (21 a 30) representa 21,6% das 

universidades da amostra. Significa dizer que ter uma equipe grande, com mais de 30 

pessoas, não representa necessariamente uma vantagem quando tratamos do 

monitoramento e avaliação da CPCT. Apesar de outros fatores influenciarem essa 

decisão, o tamanho entre 21 e 30 pessoas demonstrou afetar, estatisticamente, o número 

de indicadores aplicados. Nota-se, ainda, que o efeito é maior nos tipos 2 e 3, cujos 

indicadores envolvem coletas com abordagens mais qualitativas e que exige profissionais 

treinados para esse fim.  

Sobre a composição das equipes, vale apresentar o contexto das universidades 

que compõem a nossa amostra, dada a sua heterogeneidade. A partir do survey, temos 

que 60,8% das equipes não dispõem de profissionais de relações públicas e 47,1% não 

dispõem de profissional de Propaganda e Marketing. O profissional de Jornalismo é o 

com maior presença, estando em 94,1% das equipes - três universidades não têm 

jornalistas. Do total de respondentes, 37 universidades disseram ter até cinco jornalistas 

(72,5%); nove têm de 6 a 9 (17,6%); apenas três de 10 a 20 (5,8%) e duas com mais de 

20 jornalistas (3,9%), sendo a maior quantidade 26.  

Ainda sobre as equipes, 54,9% não contam com profissionais terceirizados, 

33,3% dizem contar com terceirizados (número abaixo de 50% do total) e, em 11,8% das 

equipes, esses profissionais superam 50% do total. 84,3% das equipes contam com 

estudantes estagiários ou bolsistas sendo que, na maioria das instituições (62,7%), esse 

número está no limite de 10 pessoas. 15,7% disseram não contar com estagiários ou 

bolsistas na Comunicação. Em 33 das 51 universidades respondentes (64,7%), todos os 

jornalistas que compõem as equipes são servidores da instituição. 29,4% disseram ter até 

10 jornalistas terceirizados e apenas 3 universidades têm mais de 10 jornalistas 

terceirizados em suas equipes. Como visto, além do quantitativo das equipes, a 

composição delas também deve ser observada, já que a disposição de profissionais acaba 

por influenciar o seu desempenho.  
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A segunda variável observada está relacionada com a forma como a CPCT é 

tratada no contexto institucional. Ter um profissional responsável pela comunicação de 

C&T independente da comunicação institucional realizada nas universidades denota uma 

valorização da prática e uma maturidade do setor. Incluída no modelo estatístico, ter essa 

separação entre a CPCT e os demais temas tratados pelo setor apresentou efeito 

significativo para os tipos 1 e 3 (marcados em amarelo), usando as instituições que não 

têm a separação da CPCT como categoria de referência. Os dados dessa análise estão 

descritos na tabela 8. Ter um responsável pela CPCT teve efeito 30% maior na aplicação 

de indicadores do Tipo 1 e 110% maior para indicadores do Tipo 3.  

 

Tabela 8 Profissional responsável pela CPCT x aplicação de indicadores 

   
Tipo 1 

Modelo geral 

Efeito (razão) p-valor IC 95% 

Sem responsável pela CPCT 1 (ref.)    

Com responsável pela CPCT 1,3 0,043 1,0 1,7 

 Modelo ajustado (porte e localização) 

Com responsável pela CPCT 1,3 0,146 0,9 1,7 

 
Tipo 2 

Modelo univariado 

Com responsável pela CPCT 1,3 0,093 0,96 1,69 

 Modelo ajustado (porte e localização) 

Com responsável pela CPCT 1,3 0,147 0,9 1,8 

 
Tipo 3 

Modelo geral 

Com responsável pela CPCT 2,1 0,011 1,2 3,6 

 Modelo ajustado (porte e localização) 

Com responsável pela CPCT 2,4 0,010 1,2 4,5 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Quando ajustamos o modelo, incluindo número de professores na pós-

graduação e localização da universidade, mantém-se o efeito significativo para o Tipo 3, 

passando de 110% para 140%. Quando analisamos o Tipo 1, tanto no modelo geral, 

quanto no multivariado, o efeito de ter essa separação é 30% maior na aplicação de 

indicadores, porém, quando adicionamos mais parâmetros na análise, perdemos em 

significância.  

Vale considerar que das 51 universidades que responderam ao questionário, 

62,7% disseram não haver um profissional responsável especificamente pela 

comunicação de C&T e também não haver separação entre as equipes de trabalho, como 

descrito no Gráfico 15. Em 17 universidades da amostra há um profissional responsável 

pela CPCT, mas a equipe de trabalho não é exclusiva desse tema. Isso significa que o 
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mesmo profissional cobre assuntos institucionais e de C&T, sem separação dentro das 

equipes. Apenas duas universidades disseram haver responsabilidades e equipes de 

trabalho distintas.  

  

Gráfico 15 Responsabilidades e separação da CPCT nas universidades federais brasileiras 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

O terceiro ponto observado refere-se à gestão das mídias sociais. Antes é 

preciso entender o contexto dessa observação, em que 25,5% das universidades 

respondentes afirmam não contar com profissionais responsáveis exclusivamente pelas 

mídias/redes socias.  68,6% das universidades contam com um profissional responsável 

por alimentar todas as mídias/redes socias que participam e apenas 5,8% dispôem de 

profissionais responsáveis em cada plataforma. Como descrito no Gráfico 16, em 72,5% 

das universidades o mesmo profissional responsável pelas postagens também faz o 

monitoramento e avaliaçao do desempenho dos perfis institucionais. Apenas três 

universidades disseram dispor de profissionais para as postagens e para o monitoramento 

e avaliação separadamente.  
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Gráfico 16 Gestão de mídias sociais - responsabilidades 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Quando fazemos o cruzamento da variável ter gestor de mídias socias com a 

aplicação dos indicadores, percebemos efeito significativo para os tipos 2 e 3, justamente 

os que requerem uma análise mais qualitativa, para além dos dados fornecidos pelas 

próprias plataformas, como no Tipo 1. Contar com um gestor de mídias sociais gerou um 

efeito no número de indicadores aplicados 50% maior para o tipo 2 e 210% para o tipo 3, 

mais uma vez, com valor altamente significativo, como observado na tabela 9.  

  

Tabela 9  Gestão de mídias sociais x aplicação de indicadores 

 

 

 

Tipo 1 

Modelo geral 

Efeito (razão) p-valor IC 95% 

Sem gestor de Mídias Sociais 1 (ref.)    

Com gestor de Mídias Sociais 1,1 0,535 0,8 1,5 

 Modelo ajustado (porte e localização) 

Com gestor de Mídias Sociais 1,1 0,636 0,8 1,5 

 

 

Tipo 2  

Modelo geral 

Com gestor de Mídias Sociais 1,5 0,025 1,05 2,17 

 Modelo ajustado (porte e localização) 

Com gestor de Mídias Sociais 1,5 0,038 1,0 2,1 

 

 

Tipo 3 

Modelo geral 

Com gestor de mídias digitais  3,1 0,015 1,3 7,9 

 Modelo ajustado (porte e localização) 

Com gestor de mídias digitais  3,2 0,014 1,3 8,1 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Quando ajustamos para o modelo multivariado, percebemos que os efeitos 

são mantidos para os tipos 2 e 3, como no modelo geral (marcados em amarelo). Os 

efeitos de ter um gestor é 50% maior para o Tipo 2 e 220% maior para o Tipo 3.   
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O quarto fator observado foi dispor de profisisonal com treinamento para o 

monitoramento e avaliação da comunicação nas mídias digitais/sociais. Fazemos essa 

análise no contexto em que 21,6% das universidades respondentes disseram não contar 

com um profisisonal responsável pelo monitoramento e avaliação das mídias/redes 

sociais. Além disso, 43,1% dizem não possuir profisisonais na equipe com treinamento 

para a gestão de mídias digitais/redes socias. O efeito dessa composição na aplicação dos 

indicadores pode ser visualizado na tabela 10. 

 

Tabela 10 Treinamento x aplicação dos indicadores 

 

 

Tipo 1 

Modelo geral 

Efeito (razão) p-valor IC 95% 

Sem treinamento em gestão de mídias 

digitais/monitoramento e avaliação 1 (ref.)    

Com treinamento em gestão de mídias 

digitais/monitoramento e avaliação 
1,3 0,052 1,0 1,7 

 
Modelo ajustado (porte e localização) 

Com treinamento em gestão de mídias 

digitais/monitoramento e avaliação 
1,3 0,054 1,0 1,7 

 

 

Tipo 2 

Modelo geral 

Com treinamento em gestão de mídias 

digitais/monitoramento e avaliação 
1,6 0,004 1,2 2,1 

 
Modelo ajustado (porte e localização) 

Com treinamento em gestão de mídias 

digitais/monitoramento e avaliação 
1,5 0,005 1,1 2,1 

 

 

Tipo 3 

Modelo geral 

Com treinamento em gestão de mídias 

digitais/monitoramento e avaliação 
2,5 0,006 1,3 4,7 

 
Modelo ajustado (porte e localização) 

Com treinamento em gestão de mídias 

digitais/monitoramento e avaliação 
2,5 0,005 1,3 4,8 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Nesse quarto ponto, notamos que dispor de um gestor de mídias sociais, 

incluindo o monitoramento e avaliação da comunicação/engajamento, apresenta efeito 

positivo na aplicação dos indicadores nos tipos 2 e 3 (marcados em amarelo). O efeito é 

60% para o Tipo 2 e 150% para o Tipo 3 (tabela 10 – acima). No modelo ajustado, a 

inclusão do número de professores de pós-graduação e localização não alterou o efeito 

observado no modelo, permanecendo o efeito positivo para os tipos 2 e 3, passando de 

50% e 150% para 60% e 150% respectivamente.  
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Para essa variável, vale a observação adicional de que tanto no modelo geral, 

quanto ajustado, no Tipo 1, o efeito foi o mesmo - 30% maior, porém, com a significância 

em 5% e p-valor descrito em três casas decimais, não o destacamos como sendo 

significativo estatisticamente. Nesse caso, o p-valor foi de 0.052 e 0.054, 

respectivamente.  

Aqui podemos resgatar os apontamentos de Lindenmann (2005) sobre os 

desafios da avaliação da efetividade do relacionamento com o público, quando já 

destacava o treinamento dos profissionais como fundamental para o êxito da tarefa. O 

autor comentava ser necessário um conjunto de ferramentas e técnicas para esse fim, o 

que exigiria apoio da alta gestão e qualificação dos profissionais envolvidos. Essa 

percepção, ainda contemporânea, explica uma diferença de efeito ainda mais significativa 

para os indicadores do Tipo 3, que incluem abordagens quantitativas e qualitativas, e o 

treinamento se revela um fator diferencial para a sua aplicação.  

Em todas essas análises, vale registrar que a manutenção do efeito deva ser 

considerada, mesmo com a perda de significância, dada as especificidades do modelo, 

sobretudo, o tamanho da amostra. Quando analisamos a inclusão desses dois novos 

parâmetros no efeito das variáveis explicativas (tamanho das equipes, separação da CPCT 

da comunicação institucional, ter gestor de mídias sociais e ter profissional com 

treinamento em monitoramento e avaliação), podemos dizer que essas variáveis 

permanecem como importante fator explicativo.  

Em outras palavras, as duas variáveis adicionais não devem ser entendidas 

como variáveis de confundimento, levando a um viés de resultado. Ou seja, tanto o 

número de professores (porte), quanto a localização (capital ou interior) não afetaram os 

efeitos das variáveis na aplicação dos indicadores. Isso porque, no modelo multivariado, 

de forma geral, os efeitos sobre a aplicação dos indicadores foram mantidos, mesmo 

perdendo significância em algumas das variáveis observadas. Essa perda de significância, 

para o tamanho da amostra, pode ser decorrente da inclusão de mais parâmetros para 

serem estimados, perdendo em precisão e grau de liberdade, o que levaria a um modelo 

mais conservador.  

 

5.4.2 Fatores de disposição para a CPCT 
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Depois de analisar os fatores de contexto e de infraestrutura, pensamos que a 

disposição para a CPCT, como mencionado por Entradas e Santos (2021), pode 

complementar a observação dos fatores que afetam a adoção de indicadores de 

monitoramento e avaliação, como sugerido em nosso modelo.   

No relacionamento com o público, usando uma escala crescente de 

importância, pedimos aos gestores da Comunicação das universidades federais que 

indicassem a opção que melhor traduzisse o direcionamento de sua universidade em uma 

lista com 11 fatores. Para as repostas, usamos uma escala Likert de cinco pontos, sendo 

o 1 para menos importante e 9 para o mais importante. Dos fatores listados, o que recebeu 

maior percentual de nota 9, com 72,5% das respostas, foi “informar o público dos 

resultados das pesquisas”, seguido de “alcançar públicos não acadêmicos” (58,8%) e 

“manter bom relacionamento com a mídia” (50,9%).   

Todavia, para uma melhor visualização do grau de importância dos fatores 

listados, recodificamos os dados e usamos a nota cinco (ponto central da escala) como 

uma opinião de neutralidade (média importância), e somamos as notas 1 e 3 como sendo 

de baixa importância e as notas 7 e 9 como de alta importância, como visualizado no 

Gráfico 17. Nessa configuração, os fatores foram classificados na seguinte ordem de 

importância (maior percentual de notas 7 e 9): 1º “Fortalecer os vínculos com o público 

por meio de engajamento em redes socias” (88,2%); 2º “Informar os resultados das 

pesquisas” (84,3); 3º “Manter bom relacionamento com a mídia” (82,3%); 4º empatados 

“Incluir a sociedade em projetos de pesquisa e extensão” (74,5%) e “Alcançar públicos 

não acadêmicos” (74,5%); 5º “Atrair jovens para as carreiras acadêmicas” (70,5%); 6º 

“Garantir que a sociedade tenha acesso às políticas de C&T” (62,7%); 7º “Alcançar 

líderes de opinião e gestores públicos” (54,9%); 8º “Alcançar atenção e engajamento de 

ex-alunos” (50,9%); 9º “Receber dúvidas e sugestões da sociedade” (43,1%) e 10º 

“Informar o público sobre processos e métodos científicos” (27,4%).  
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Gráfico 17 Escala de importância de fatores ligados à CPCT 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

 

Quando trazemos a percepção dos gestores de Comunicação sobre o 

relacionamento com o público, em uma escala crescente de importância, “informar o 

público dos resultados das pesquisas” e “alcançar públicos não acadêmicos” foram 

percebidos como fatores de alta importância (nota 9), enquanto “Receber dúvidas e 

sugestões da sociedade” e “Informar o público sobre processos e métodos científicos” 

registraram os menores percentuais.  

Assim, os resultados do nosso survey também reforçam que a motivação para 

a aplicação dos indicadores acompanha a percepção de importância desses fatores. 

Universidades que priorizam o engajamento e a participação buscam evidências desse 

envolvimento. Universidades que priorizam o compartilhamento de informações tendem 

a incorporar indicadores que indiquem o desempenho nesse tipo de CPCT. Assim, mais 

uma vez, reforçamos a ideia de diferentes réguas para diferentes fins. Por isso é 

importante incluir os indicadores em um modelo pensado a partir da teoria da mudança. 

É preciso definir quais atividades podemos empreender, com quais objetivos, para que 

sejam selecionados os indicadores mais pertinentes.  
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5.5 MATRIZ DE RISCO E RELAÇÃO COM O MODELO 

 

Como descreve Mayne (2015), as influências externas podem ter efeitos 

positivos ou negativos sobre o nível de resultados alcançados no processo comunicativo. 

Segundo o autor, a gestão dos riscos para o alcance de um objetivo pode estar presente 

em todo o processo da TM, nos diferentes níveis analisados, com adequação aos contextos 

e aos atores envolvidos. O risco pode ser levado em conta desde a definição estratégica, 

mas na sua impossibilidade, pode ser avaliado em relação a seu possível efeito em uma 

estratégia já determinada (COSO, 2017).   

A metodologia de gestão de riscos proposta pelo Committee of Sponsoring 

Organizations of the Treadway Commission inspirou o desenvolvimento da metodologia 

adotada pelo governo brasileiro no Tribunal de Contas da União (TCU) e na 

Controladoria Geral da União (CGU). De forma especial, essa mesma metodologia 

fundamentou a análise e construção da matriz de risco em nossa pesquisa.  

De acordo com o documento, entre as fontes de risco estão: o conhecimento 

dos processos (incluindo os mecanismos de planejamento, execução e monitoramento e 

comunicação); as pessoas (o que inclui condutas, competências, conhecimentos e 

habilidades); o ambiente externo à instituição (como crises e conjuntura político-

econômica); a infraestrutura (física e tecnológica) e recursos financeiros.  

No questionário aplicado aos gestores da Comunicação das universidades 

federais brasileiras, além da percepção sobre os indicadores, pedimos que avaliassem uma 

lista de fatores que poderiam dificultar ou impedir o alcance dos resultados e impactos 

esperados para a CPCT e indicassem a percepção de risco pela sua intensidade: baixo, 

moderado e alto. O resultado pode ser visualizado no Gráfico 18. Nele, podem ser 

destacados os cinco fatores com maior percepção de risco alto: 1) Reduzido número de 

profissionais na equipe de Comunicação; 2) Limitação de recursos financeiros; 3) 

Indisponibilidade de profissionais para avaliações qualitativas; 4) Limitação de 

ferramentas de rastreamento do engajamento e 5) Falta de articulação entre diferentes 

setores da instituição. 

Com menores percentuais de risco alto, podemos listar: “Limitação de ordem 

sanitária (distanciamento social)” (0%), Diferença entre o tempo de publicação e o tempo 

de envolvimento da audiência” (13,7%) e “Instruções normativas e diretrizes de 

segurança da informação” (15,6%). Aqui cabe uma observação, nenhum dos gestores de 

Comunicação das 51 universidades da amostra considera que o distanciamento social seja 
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um risco ao alcance dos resultados e impactos esperados para a CPCT. Essa informação 

vem após um período de distanciamento imposto pela Pandemia SARS-COVID 19, em 

que todas as universidades mantiveram regime de trabalho domiciliar, por 

aproximadamente dois anos52.  

 

Gráfico 18 Percepção de risco para fatores que podem atrapalhar a CPCT 

Fonte: dados da pesquisa 

 

No quadro 9 apresentamos os 15 fatores, a porcentagem de respostas com 

percepção de risco alto, bem como a sua relação com os diferentes tipos do modelo. 

Marcamos com a cor verde os riscos consideramos baixos, amarelo os riscos moderados 

e vermelho os riscos altos, conforme cada tipo. Na segunda coluna está o percentual de 

respostas conforme percepção dos respondentes, que não tiveram essa separação por tipos 

previamente. Essa distinção por tipos, separadas nas colunas 3, 4 e 5, é feita com base na 

fundamentação teórica do modelo.  

O motivo da separação tem como justificativa a identificação dos fatores com 

percepção de risco alto e quais tipos esse risco mais poderia afetar. Trata-se de uma forma 

de contraponto pela perspectiva teórica, com base na percepção e autoria própria. Uma 

 
52 O período de trabalho remoto não foi uniforme para todas as universidades federais brasileiras.   
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forma de classificar o risco de acordo com a visão já elaborada do modelo e, portanto, 

entendendo que cada risco tem diferentes modulações de intensidade conforme a régua 

que se aplica. Ou seja, assim como os indicadores são modificados ao mudar de camada 

(tipos), o risco para seu alcance também pode ser recalibrado. Aliás, é indicado que isso 

aconteça.  

 

Quadro 9 Matriz de Risco percebido e relação com o modelo proposto 

FATORES DE RISCO 
RISCO 
ALTO 

TIPO 1 TIPO 2 TIPO 3 

Reduzido número de profissionais na 
equipe de Comunicação 

82,30% 
   

Descompasso entre interesse da mídia e 
agenda/resultados de pesquisa. 

19,60% 
   

Falta de articulação entre Comunicação e 
Tecnologia da Informação (TI). 

29,40% 
   

Indisponibilidade de profissionais para 
avaliações qualitativas. 

66,60% 
   

Limitações de ordem sanitária 
(distanciamento social).  

0% 
   

Falta de incentivos institucionais. 31,30%    

Falta de mapeamento de processos no 
setor de comunicação. 

33,30% 
   

Dependência de dados de mídia externa 
sobre alcance da comunicação. 

31,30% 
   

Limitação de recursos financeiros. 82,30%    

Limitação de ferramentas de 
rastreamento do engajamento. 

39,20% 
   

Instruções normativas e diretrizes de 
segurança da informação. 

15,60% 
   

Limitação de dados disponíveis pelas 
plataformas. 

19,60% 
   

Falta de articulação entre diferentes 
setores da instituição. 

35,20% 
   

Baixa presença em mídias externas. 21,50%    

Diferença entre o tempo de publicação e 
o tempo de envolvimento da audiência. 

13,70% 
   

Fonte: dados da pesquisa   

 

  

 Essa percepção de intensidade conforme os diferentes tipos leva em 

consideração os indicadores sugeridos, se quantitativos ou qualitativos, o quanto são 

familiares ao contexto brasileiro e o quanto já fazem parte do contexto institucional 

analisado. Pela perspectiva da gestão desse risco, a indicação dessa modularidade ajuda 
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na tomada de decisão ao longo da TM, podendo indicar em quais frentes de ação os riscos 

merecem mais atenção e como poderiam ser minimizados.   

  Por meio dos dados apresentados no Gráfico 27 e quadro 9, conforme 

percepção própria e dos gestores de Comunicação das universidades, podemos indicar em 

que grau os riscos se relacionam com os diferentes tipos de CPCT.  

 

• Para o tipo 1 – Informacional, indicamos quais fatores representam risco 

alto para o atingimento dos objetivos estratégicos previstos no modelo: 1) Reduzido 

número de profissionais na equipe de Comunicação; 2) Falta de mapeamento dos 

processos no setor de Comunicação; 3) Dependência de dados de mídia externa sobre 

alcance da comunicação e 4) Limitação de dados disponíveis pelas plataformas.  

  

• Para o tipo 2 – Engajamento, indicamos como risco alto: 1) Reduzido 

número de profissionais na equipe de Comunicação; 2) Indisponibilidade de profissionais 

para avaliações qualitativas; 3) Falta de mapeamento dos processos no setor de 

Comunicação; 4) Limitação de recursos financeiros; 5) Limitação de ferramentas de 

rastreamento do engajamento e 6) Limitação de dados disponíveis pelas plataformas.  

 

• No tipo 3 – Participativo/Apropriação, seriam esses os fatores com 

percepção de risco alto: 1) Reduzido número de profissionais na equipe de Comunicação, 

2) Indisponibilidade de profissionais para avaliações qualitativas; 3) Falta de mapeamento 

dos processos no setor de Comunicação; 4) Falta de incentivos institucionais. 5) 

Limitação de recursos financeiros.  

 

Nota-se que alguns fatores são comuns aos três tipos: Reduzido número de 

profissionais na equipe de Comunicação e Falta de mapeamento dos processos no setor 

de Comunicação. Pela percepção dos entrevistados, esses fatores ficaram com 82,3% e 

33,3% respectivamente para alto risco. A ‘Limitação de recursos financeiros’ foi marcada 

como alto risco também por 82,3% dos respondentes. No âmbito do estudo, essa limitação 

foi apontada como fator de risco moderado quando se tratar do tipo 1. Isso porque os 

indicadores desse conjunto são basicamente dependentes de dados coletados pelas 

próprias plataformas ou pelo processo de clipagem da mídia regional e nacional – que 

pode tanto ser realizado por empresas especializadas quanto pela própria equipe. Nesse 
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nível, a falta de investimento financeiro sinaliza menor risco quando comparado aos 

demais. Quando se avança para outros tipos, os indicadores tendem a ser mais qualitativos 

e mais dependentes de ferramentas e métodos mais customizados.   

Além desses fatores, quando tratamos dos tipos 2 e 3, justamente por 

apresentarem essa particularidade de envolver dados mais aprofundados e segmentados, 

outros pontos são marcados com risco elevado. Entre eles, destacamos: Indisponibilidade 

de profissionais para avaliações qualitativas; Falta de incentivos institucionais; 

Dependência de dados de mídia externa e Limitação de ferramentas de rastreamento.  

Nos tipos 1 e 2 especificamente, pontuamos como elemento de risco alto a 

limitação dos dados disponíveis pelas plataformas de redes sociais. Isso porque existe 

uma crescente limitação da coleta manual dos dados, e do que as plataformas podem 

fornecer. A alternativa da coleta automática, feita através de scripts ou aplicações que 

permitam o contato com a API da plataforma em questão, exigem profissionais 

qualificados e uma discussão ética sobre a coleta (CONRADO FILHO; SANTOS, 2018). 

Em outras palavras, as limitações dos dados, desde a sua seleção, coleta e análise, podem 

representar um fator decisivo para os indicadores de monitoramento e avaliação 

recomendados nessa dimensão.  

Por fim, pedimos que os gestores ordenassem uma lista de cinco fatores, pelo 

seu grau de importância, conforme a sua percepção de barreiras para avaliar a efetividade 

da comunicação de C&T em sua instituição. Ou seja, primeiro apontaram o risco para se 

alcançar os supostos pretendidos com a CPCT e, depois, as barreiras para seu 

monitoramento e avaliação. As respostas demostram, como previsto, ampla variância nas 

percepções. Todavia, é possível apontar uma ordem de importância conforme a percepção 

da maioria, como representado no Gráfico 19.   

 



186 

 

  

Gráfico 19 Ordenação de fatores de barreira para o monitoramento e avaliação da CPCT 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Pelos dados da pesquisa, a ordem seria: 1o) Custo de Implantação; 2o) Tempo 

de realização; 3o) Falta de experiência entre os profissionais da equipe; 4o) Ausência de 

diretriz interna para a avaliação; e 5o) Descrédito dos resultados. Confirmamos assim os 

apontamentos de Likely (2018), com sinergias com a ordem de importância da lista de 

barreiras comuns à medição e avaliação da comunicação.  

Notamos, assim, que a matriz de risco para o alcance dos objetivos da CPCT 

e das barreiras para seu monitoramento e avaliação devem levar em consideração o 

conjunto de indicadores, a sua aplicação e o grau de dificuldade que apresentam em cada 

contexto institucional. E, mais uma vez, reforça o caráter adaptativo do modelo proposto. 

Relembrando, tanto os supostos, quanto os indicadores podem ser adaptados conforme a 

realidade da instituição, cuja escolha acaba por influenciar e ser influenciada pelos riscos 

envolvidos. Trata-se de um modelo dinâmico e, portanto, aplicável em qualquer tipo de 

CPCT que se queira monitorar e avaliar. Mais uma vez, assim como propomos réguas 

diferentes, os riscos são diferentes também. 

 

5.6 TEORIA E PRÁTICA: ALGUNS APONTAMENTOS 

 

Nesse ponto do estudo, discutimos os resultados do survey buscando 

relacionar os tipos ideais e o perfil das universidades federais brasileiras, a partir de um 

resgate teórico fundamental ao modelo proposto. Destaca-se, no entanto, o 

reconhecimento de que a teoria é um aspecto fundante, mas não deve ser pensada na 
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forma de uma aplicação direta, sendo colocada ao escrutínio de uma formatação acabada 

para o uso empírico. A discussão que propomos refere-se a uma releitura da concepção 

teórica apresentada no início da tese, tendo sido o modelo e os indicadores apreciados por 

profissionais com importante atuação no contexto brasileiro da CPCT.    

Vimos que o conjunto de indicadores fazem alusão às atividades, resultados 

e objetivos de cada tipo e que sua relevância e aplicação acabam por seguir o padrão 

informacional, seguido do engajamento e, por fim, participativo. Essa tendência já foi 

identificada no campo das ações de CPCT, no contexto brasileiro, por autores como 

Castelfranchi (2010); Polino; Castelfranchi (2012); Massarani (2012); Navas; Contier 

(2015), Gonçalves, (2017); Oliveira, Giroldo e Marandino (2017); Silva (2019); Bastos 

(2020); e no contexto latino-americano, que nós referenciamos em Daza-Caicedo et. al. 

(2017); Barba, Castillo e Massarani (2018); Dávila-Rodríguez (2020); Castelfranchi; 

Fazio (2021).  

O que os dados sinalizam é justamente para um modelo de monitoramento e 

avaliação da comunicação que prioriza o Tipo 1 – Informacional. Dado que confirma o 

levantamento apontado por Massarani (2012), há uma década, quando afirmava haver 

uma abordagem hegemônica nas atividades de divulgação científica que privilegiavam o 

“modelo de déficit”, que enxerga o público como um grupo de pessoas que precisam 

receber o conhecimento científico de forma passiva, unidirecional e sem trocas efetivas.  

Entre os resultados que sustentam essa realidade uma década depois53, está o 

fato de que informar a sociedade é um fator importante para a maioria das universidades, 

enquanto receber dúvidas e sugestões ou explicar processos são fatores considerados 

menos importantes. Os dados reforçam a tese de Bastos (2020) de que prioritariamente o 

viés informacional e instrumental estariam relacionados à proposta de uma alfabetização 

científica e fortalecimento das estruturas institucionais, tratando-se de um movimento de 

legitimação através de uma visibilidade midiática. Ou seja, permanece a ideia de 

divulgação no sentido unidirecional, informacional e funcionalista (BASTOS, 2020).  

Assim como observado nas pesquisas destinadas à observação dos modelos 

de CPCT realizados nas universidades, que identificam uma aproximação com modelos 

de diálogo e engajamento (BUCCHI, TRENCH, 2014), nossos resultados sugerem a 

mesma tendência no que diz respeito ao monitoramento e avaliação, que começam a ser 

implementadas nas universidades. A aplicação de indicadores prioritariamente dos tipos 

 
53 Falamos dos resultados do survey realizado nos meses de julho a setembro de 2022.  
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1 e 2 demonstra esse mesmo direcionamento, em especial pelo perfil de evidências que 

procuramos reunir para a defesa de resultados e impactos da CPCT.   

Retomando a observação de Trench (2012), mesmo que a comunicação 

pública de C&T seja vital e valorizada de forma crescente nas universidades, por tratar-

se de situação privilegiada próxima à construção do conhecimento, falta a ela condições 

para uma atividade mais estratégica. Isso ocorreria pelo tensionamento dos limites 

disciplinares tradicionais e na relação entre comunicação científica e institucional. Como 

observado nas análises, a separação dessas duas frentes afeta positivamente a aplicação 

de indicadores de monitoramento e avaliação da CPCT. Porém, ainda é pouco praticada. 

Sobre essa dualidade, CPCT e comunicação institucional, reforçamos nossa 

concordância com Irwin & Horst (2016), Bruggemann, Lörcher & Walter (2020) e Fürst 

et al., (2022), de que os objetivos comunicacionais podem ser complementares, sobretudo 

pela crescente necessidade de a CPCT seguir à padrões normativos de transparência e 

prestação de contas, próprios da comunicação pública. O fato de serem complementares, 

não elimina a necessidade de os assuntos estarem bem delimitados na rotina dos setores 

de Comunicação, com responsabilidades e equipes treinadas para esse fim, além de 

espaços específicos e determinados nos sites e redes sociais institucionais.   

Temos, ainda, a perspectiva de Castro (2013) e Holanda (2019), que 

consideram prevalecer nas universidades a divulgação pela questão da transparência e do 

acesso à informação pela condição de fonte primária do conhecimento, e do seu papel 

formativo, tanto para a comunidade acadêmica quanto para a sociedade. Pontos 

reforçados no Tipo 1, que tem como objetivo estratégico o alcance da sociedade, mesmo 

que seja para a diferenciação da instituição, sua reputação no meio acadêmico e a defesa 

por recursos nela aplicados.  

Embora concordemos em muitos pontos com os apontamentos de Entradas et 

al. (2020), sobretudo quando defendem que a comunicação pública mudou de uma virtude 

para um dever, salientamos que o contexto brasileiro revela particularidades. Quando 

colocam a visibilidade pública das instituições na perspectiva de um risco de haver 

competição por atenção e recursos, defendemos que no Brasil essa visibilidade é 

necessária. Ao criticarem que a comunicação pública poderia se transformar em exercício 

de marketing, se desvinculando dos objetivos originais de engajamento público e 

participação da sociedade, lembramos do enfrentamento sistemático das universidades 

brasileiras em defesa de sua imagem, da sustentabilidade financeira e contra todo tipo de 

desinformação. Assim, vale todo tipo de engajamento perseguido pela CPCT, para além 
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da conversação em torno de resultados de pesquisa, incluindo a defesa política para que 

a C&T tenha condições de sobrevivência.   

Especificamente sobre a CPCT nos meios digitais, com a abertura de novos 

canais de comunicação, nossos dados confirmam a ideia de Kunsch (2013; 2018), de que 

a tecnologia tem permitido um avanço na interlocução, mas ainda faltaria uma política 

definida e estratégias claras para esse norteamento. Para a maioria das universidades da 

amostra, o foco da tecnologia está na alimentação das mídias/redes com conteúdo, porém, 

o monitoramento do seu desempenho é uma prática esporádica, secundária nos setores de 

Comunicação. Vale recuperar o dado de que apenas 13,7% das universidades afirmam ter 

um controle amplo das redes sociais, com indicadores próprios de acompanhamento.  

Outro ponto destacado por Holanda (2019, p. 58), que recebe respaldo pelos 

dados de nossa pesquisa, é a visão de que “a Assessoria de Imprensa serve de ponte entre 

o conhecimento produzido e a grande mídia”. A ideia de que a imprensa seria um público 

destacado dessa comunicação de C&T é sustentada pelo dado de que o 3º fator de maior 

importância com relação à CPCT é “Manter bom relacionamento com a mídia”, para 

82,3% das universidades.  

Ter o conhecimento científico em circulação na mídia é um importante fator 

de alcance alargado do público, com atenção e visibilidade, como objetivo destacado nos 

indicadores do Tipo 1. Não há problema nisso. Mesmo que a comunicação realizada pela 

imprensa, pelas características e restrições naturais de formato, siga tradicionalmente a 

perspectiva unilateral, percebendo o público como receptor passivo das mensagens 

(DUARTE, 2007). Ponto que reforça, mais uma vez, a visão complementar dos tipos de 

CPCT no modelo proposto, reconhecendo a importância de diferentes perspectivas para 

uma avaliação ampla e multidimensional da relação ciência-sociedade.  

Outro ponto de observação possibilitado pelo survey, é que conseguimos 

identificar uma melhor convivência entre os comunicadores ou jornalistas científicos e os 

professores/cientistas/pesquisadores, o que se alinha à percepção de Epstein (2012). Essa 

tendência é confirmada pela percepção de um maior interesse dos 

pesquisadores/professores na comunicação pública de C&T, do fato de o conteúdo 

produzido por eles ser mais compartilhado nos canais institucionais e de haver uma 

percepção de que essa comunicação já é mais compreendida e atrai a atenção da 

sociedade.  

Todavia, conforme nosso referencial teórico, retomamos a ideia de Carneiro 

(2020) e Pessoni e Treulieb (2021), que destacam a necessidade de habilidades específicas 
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para as comunicações dos acadêmicos com a sociedade, faltando muitas vezes preparo e 

incentivos. Nesse ponto, trazemos os dados de que o indicador “número de discentes e 

docentes treinados para CPCT” ter sido considerado relevante (notas 7 e 9 na escala 

Likert) por 39,2% dos respondentes. Porém, esse é um indicador que em nosso modelo 

figura no Tipo 3, tendo apresentado apenas 3,9% de aplicação.   

Mas nosso estudo já aponta mudanças. Assim como observou Bastos (2016, 

2020), as práticas de engajamento público começam a representar uma alternativa a favor 

de uma visão dialógica e relacional da comunicação. Por meio das respostas, temos que 

43,1% das universidades acompanham o envolvimento nas redes, mesmo que seja para 

acompanhar reclamações, críticas ou colocações indevidas. 25,5% dizem identificar o 

perfil de quem está interagindo, 35,3% realizam análise do sentimento, 21,6% realizam 

uma categorização/codificação dos assuntos e temas e 19,6% buscam identificar os 

principais influenciadores, grupos e comunidades de interesse.  

O que esses dados informam é que a CPCT das universidades, embora 

tradicionalmente e ainda prioritariamente do Tipo 1 – Informacional, em uma parcela 

significativa, já incorpora meios e mecanismos de monitoramento relativos ao Tipo 2 – 

Engajamento. Fato que também é sustentado pela percepção de relevância e aplicação dos 

indicadores que envolvem a conceito de conversação, ou seja, com perfil mais dialógico. 

Entretanto, há que se considerar que na maioria das universidades prevalece 

a limitação de profissionais, que acabam realizando múltiplas funções e, muitas vezes, 

não apresentam capacitação para a gestão desse relacionamento. Vale considerar o dado 

de que 43,1% das universidades não possuem profisisonais na equipe com treinamento 

para a gestão de mídias digitais/redes socias. Pensamento convergente com Veiga (2015) 

que, em análise da comunicação pública no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

(MCTI) e suas 13 unidades de pesquisa (UPs), concluiu que os conteúdos de C&T 

recebiam tratamento secundário e faltavam profissionais específicos para o 

monitoramento do desempenho da comunicação digital. Semelhança também com o 

estudo de Barba, Castilho e Massarani (2018), de que as limitações nas estruturas 

organizacionais e a falta de recursos acabam por impactar o desempenho da comunicação 

científica para o público mais amplo, incluindo a falta de documentação, registro e 

avaliação do impacto alcançado.  

Além disso, fica evidente que na maioria dos casos não há um planejamento 

dessas ações e de sua sistemática avaliação, o que prejudica o ciclo de aperfeiçoamento 

da prática comunicativa (ALVES, 2015, p. 142). Reforça, ainda, o pensamento de Duarte 
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(2007), quando pontua que a inexistência de uma política formal de comunicação 

contribui para uma política informal ou implícita, as quais tendem a gerar ações pontuais 

e intuitivas, ao invés de orientadas por evidências. Reforçamos assim a defesa de Weiner 

(2021), Besley et al. (2020), Jensen e Gerber (2020) e Olesk (2020), que apontaram razões 

para a identificação clara de objetivos, com o foco em estratégias e táticas que apoiem a 

sua realização e, em especial, em ações e critérios pelos quais o programa será monitorado 

e avaliado posteriormente.  

Chegamos, assim, a um ponto de extrema relevância: o público/audiência. 

Retomamos a afirmação de Kunsch (2013; 2016) de que mais do que mapear e conhecer 

quais os públicos alcançados pelas organizações/universidades, seria preciso saber o que 

esses públicos pensam e como interagem dentro do processo comunicativo. Na percepção 

da autora, o conhecimento dos diferentes públicos deve sair do achismo para uma 

compreensão com base científica. “A comunicação clássica, instrumental, 

exclusivamente técnica e operacional não atende mais às demandas das organizações no 

novo ambiente socioeconômico e político” (KUNSCH, 2018, p. 16). Especialmente 

pertinente ao contexto político brasileiro, dada a existência de um ecossistema de 

desinformação (PAULA, 2021), o que inclui um projeto de desmobilização e 

desvalorização da Ciência e das instituições relativas a ela.  

De acordo com nossa pesquisa, 15,7% dos gestores dizem não conhecer o 

perfil do seu público e apenas 11,8% acreditam que a maior parcela do público representa 

a sociedade em geral, público não acadêmico. Vale lembrar que se trata da percepção dos 

gestores, não necessariamente uma identificação desses públicos, já que apenas 25,5% 

disseram analisar o perfil de quem está interagindo com as postagens. Pelos dados, em 

21,6% das universidades os públicos são conhecidos e há informações dirigidas à eles. 

Mas, na maioria dos casos, o público é tratado como amplo, sem distinção de segmentos. 

Pelos dados da pesquisa, a percepção dos entrevistados sobre o engajamento 

e participação em assuntos de C&T é que seja prioritariamente de públicos com perfil 

acadêmico, o que reforça a necessidade de compreender como a audiência é realmente 

constituída. Retomamos assim as ideias de Lindenmann (1993), que indicou o 

conhecimento sobre a audiência como um dos passos fundamentais para a avaliação da 

efetividade da comunicação, sobretudo nos Tipos 2 e 3, que pressupõe uma CPCT mais 

dialógica e participativa.  

Com relação aos indicadores sugeridos em nosso modelo, notamos que 

aqueles que se referem ao perfil do público são os que recebem menor percepção de 
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relevância. Para relembrar: “Percentual de pessoas fora da academia citados nos 

comentários” (23,5%), “Relação entre público acadêmico e não acadêmico nas 

interações” (31,3%), “% de participação social em sugestões de pautas de C&T” (31,3%) 

e “Pesquisa de Percepção Pública de C&T” (35,2%). E o mesmo acontece com os 

indicadores que se relacionam com o público não acadêmico: “Número de egressos 

participantes de rede institucional” (37,2%), “Pesquisa de Percepção Pública de C&T” 

(35,2%) e “Número de fóruns de discussão abertos à população” (17,6%). No entanto, 

“alcançar públicos não acadêmicos” é apontado como o 2º fator mais importante para a 

CPCT, para 58,8% dos respondentes.  

Percebe-se, assim, um descompasso entre o resultado esperado e as ações e 

indicadores dessa evolução ao longo do tempo. Cada universidade precisa identificar a 

estratégia e o direcionamento da comunicação de C&T empreendida, verificar o que é 

possível com a sua realidade e qual a mudança que deseja. É aqui que a TM se faz 

presente. A abordagem facilita um olhar reflexivo sobre o que fazemos, como fazemos, 

quais resultados temos alcançado e em que ponto desejamos estar em dado período do 

tempo (WEISS, 1998; IMA; RIST, 2009). Isso significa que priorizar estratégias do Tipo 

1 não deverão render resultados previstos no Tipo 3. Mas não quer dizer que a instituição 

não possa definir ações estratégicas para caminhar rumo à mudança que deseja, 

escolhendo os indicadores mais pertinentes para os fatores que julgar prioritários.  

Por fim, retomamos os conceitos preconizados por Mayne (2015). Para ele, o 

resultado da comunicação deve envolver os Pressupostos de Mudança de Capacidade: 

“que são os eventos que precisam ocorrer e as condições para que os resultados resultem 

em mudanças em seus conhecimentos, atitudes, habilidades, aspirações e oportunidades”. 

O impacto diz respeito aos Pressupostos de Mudança de Comportamento: “que são os 

eventos e as condições necessárias para que as mudanças nas capacidades dos grupos-

alvo resultem em mudanças reais de comportamento” (Ibid., p.124).  

Como vemos no modelo proposto, esses dois conceitos estariam atrelados aos 

diferentes tipos de CPCT, portanto, com diferentes suposições para o alcance dos 

resultados desejados. O primeiro estaria no nível do engajamento social (Tipo 2) e, o 

segundo, no nível da apropriação social desse conhecimento com mudanças 

comportamentais (Tipo 3).  

A partir da pesquisa survey, confirmamos que os indicadores do Tipo 3 são 

aqueles ainda mais distantes da realidade das universidades brasileiras. Embora seja esse 

o conjunto de indicadores que apresenta menor aplicação e maior percepção de 
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dificuldade para ser aplicado, ele é capaz de informar a necessária mudança de 

comportamento apontada por Mayne e defendida pelos estudiosos dos modelos de CPCT 

como indicativa de uma comunicação de fato mais participativa.  

Vale lembrar que nesse conjunto, os pressupostos inclui uma comunicação 

que busca trazer os cidadãos mais ativamente para o processo de tomada de decisões sobre 

questões de política científica e tecnológica (LEWENSTEIN, 2016; POLINO; 

CORTASSA, 2016, DAZA-CAICEDO et. al., 2017; DÁVILA-RODRÍGUEZ, 2020). As 

atividades tendem a ser descentralizadas e envolvem um maior entendimento dos 

processos científicos, de maneira que possam apoiar decisões mais informadas e uma 

participação mais segmentada e ativa em assuntos afetos à C&T.  

Assim, em concordância com Lewenstein (2010), reforçamos que esses 

pontos são motivo de debate no meio científico, gerando discussões sobre a necessidade 

de incluir cada vez mais a sociedade em assuntos afetos à política científica e tecnológica.  

Além disso, para avaliarmos o papel da CPCT no âmbito do conceito de engajamento 

público, precisamos entender a política das relações institucionais e sociais que estão 

envolvidas nesse processo. E seguimos ainda mais convictos a sugestão de Bucchi e 

Trench (2021), de que a CPCT deve ser vista como parte de um processo contínuo, e não 

como um estágio terminal e residual da produção de conhecimento. 

A partir das respostas dos gestores de Comunicação das universidades, nota-

se que há uma discrepância tanto nas estruturas de Comunicação, nos direcionamentos e 

objetivos da comunicação, quanto nas formas como as equipes buscam evidências do 

desempenho dos programas de CPCT. Justifica-se, assim, a pesquisa realizada e a 

continuidade dessa linha de investigação. A relevância dos resultados apurados está na 

possibilidade de apresentar um quadro atual do monitoramento e avaliação da CPCT nas 

universidades federais brasileiras, que representam parcela significativa da produção de 

C&T no País. 

 

5.7 CONSIDERAÇÕES DO CAPÍTULO 

 

A partir da aplicação do survey e da análise dos dados, destacamos: 

• Das universidades da amostra, 39,2% aplicam ao menos um indicador de 

cada um dos tipos propostos e 46,9% não aplicam nenhum indicador do tipo 3.  
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• A realização ou não de monitoramento e avaliação da comunicação com a 

sociedade depende de múltiplos fatores, entre eles, os a infraestrutura dos setores de 

Comunicação e a disposição para a comunicação pública representam relevante 

importância. 

• O tamanho das equipes tem influência sobre a aplicação de indicadores, 

sendo que a dimensão da equipe entre 21 e 30 pessoas apresentou uma prevalência de 

aplicação dos indicadores 70% maior para o Tipo 1, 90% maior para o Tipo 2, e 280% 

maior para indicadores do Tipo 3.  

• Ter a separação entre a CPCT e os demais temas tratados pelo setor de 

Comunicação apresentou efeito significativo para os tipos 1 e 3, 30% maior na aplicação 

de indicadores do Tipo 1 e 110% maior para indicadores do Tipo 3. 

• Contar com um gestor de mídias sociais apresenta uma prevalência no 

número de indicadores aplicados 50% maior para o tipo 2 e 210% para o tipo 3. 

• Dispor de um profissional com treinamento em monitoramento e avaliação 

da comunicação/engajamento apresenta efeito positivo na aplicação dos indicadores dos 

três tipos analisados. O efeito é 30% maior para o Tipo 1, 60% para o Tipo 2 e 150% para 

o Tipo 3. 

• Os efeitos são ainda maiores nos tipos 2 e 3, cujos indicadores envolvem 

coletas com abordagens mais qualitativas e que exigem profissionais mais qualificados. 

• No modelo multivariado, a inclusão dois parâmetros (porte e localização) 

não alterou o efeito das variáveis explicativas (tamanho das equipes, separação da CPCT 

da comunicação institucional, ter gestor de mídias sociais e ter profissional com 

treinamento em monitoramento e avaliação).  

• Sobre os fatores que poderiam dificultar ou impedir o alcance dos 

resultados e impactos esperados para a CPCT, destacamos os cinco com maior percepção 

de risco alto: 1) Reduzido número de profissionais na equipe de Comunicação; 2) 

Limitação de recursos financeiros; 3) Indisponibilidade de profissionais para avaliações 

qualitativas; 4) Limitação de ferramentas de rastreamento do engajamento e 5) Fata de 

articulação entre diferentes setores da instituição. 

• Quando os riscos são analisados em cada tipo de CPCT, dois fatores são 

comuns aos três tipos: Reduzido número de profissionais na equipe de Comunicação e 

Falta de mapeamento dos processos no setor de Comunicação. 
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• Quanto à percepção de barreiras para avaliar a efetividade da comunicação 

de C&T, em ordem de importância: 1o) Custo de Implantação; 2o) Tempo de realização; 

3o) Falta de experiência entre os profissionais da equipe; 4o) Ausência de diretriz interna 

para a avaliação; e 5o) Descrédito dos resultados.    
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6 CONSIDERAÇÕES, LIMITAÇÕES E PESQUISAS FUTURAS 

 

 

Chegamos ao final da tese com a percepção de que cumprimos com os 

objetivos propostos. Analisamos o contexto da avaliação da Ciência e Tecnologia, da 

comunicação pública e da CPCT e propusemos um modelo de monitoramento e avaliação 

de programas realizados por instituições de pesquisa e universidades públicas, a partir da 

abordagem da Teoria da Mudança e da seleção de indicadores.  

 Esse modelo não é um produto acabado. Ele é uma reflexão teórica-

metodológica sobre a forma como podemos acompanhar e avaliar o desempenho da 

CPCT. Representa também uma sugestão de aplicação prática, por meio da seleção de 

indicadores pensados para o contexto geral do universo estudado – as universidades 

federais brasileiras. Assim, podemos separar a tese em duas fases: uma teórica 

exploratória, a partir de um tema de pesquisa consolidado – a relação ciência-sociedade 

– porém, pela perspectiva da avaliação, atual e necessária; e uma empírica, a partir da 

observação e da percepção de gestores sobre as práticas comunicacionais de C&T e suas 

formas de mensuração.  

De forma sintética, no campo da avaliação, podemos dizer que 

desenvolvemos os processos fundamentais de construção de um modelo avaliativo, desde 

sua concepção e desenho, até a percepção de sua validade, relevância e aplicação no dia 

a dia das universidades. Trata-se de um modelo exploratório, basilar e autoconstruído, 

com a observação do contexto no qual os programas estão instituídos, da estrutura das 

equipes que o operam, do perfil das políticas científicas que o condicionam, da percepção 

de relevância de seus idealizadores e responsáveis e da flexibilidade e realidade de sua 

aplicação prática. O objetivo geral, assim como os objetivos secundários foram 

alcançados a partir de amplo estudo, em diferentes campos do conhecimento e fontes de 

referência. O caminho metodológico exigiu o aprofundamento da literatura sobre os 

“A utopia está lá no horizonte. Me aproximo 

dois passos, ela se afasta dois passos. Caminho 

dez passos e o horizonte corre dez passos. Por 

mais que eu caminhe, jamais alcançarei. Para 

que serve a utopia? Serve para isso:  

para que eu não deixe de caminhar”. 

Eduardo Galeano 
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Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia (ESCT); do campo da Mensuração e Avaliação; 

do campo da Comunicação Pública e, em especial, da Comunicação Pública de Ciência e 

Tecnologia. O modelo é resultado da interseção desses campos e por si configura um 

estudo multidisciplinar e inédito no contexto brasileiro. 

Assim como previsto, a partir de referencial teórico, propusemos um modelo 

analítico, a partir de tipos ideais de CPCT, o que permitiu a construção de uma cadeia 

lógica de resultados e a descrição de caminhos em que o programa/intervenção pudesse 

atingir diferentes objetivos. Fizemos isso usando como referência os modelos: 

Informacional (Déficit), Engajamento Público e Participativo/Apropriação de C&T. Com 

a proposição desse constructo cumprimos com o nosso primeiro objetivo secundário 

proposto.  

O segundo objetivo foi atendido com o apontamento de quais indicadores de 

resultado e impacto podem ser usados como métricas de avaliação e acompanhamento, 

no curto e médio/longo prazo. Importante destacar que o modelo de monitoramento 

envolve a medição do progresso em direção a um objetivo, que não é medido diretamente, 

mas através de um conjunto de indicadores capazes de fornecer informações sobre o 

alcance dos objetivos ou o seu desvio, ou seja, uma proxi dos resultados e impactos 

pretendidos. Ao longo da tese, sugerimos um conjunto de 26 indicadores, divididos nas 

diferentes dimensões de análise e tipos ideais de CPCT. 

O terceiro objetivo foi atingido por meio de survey aplicado aos profissionais 

vinculados às universidades federais brasileiras. Eles foram convidados a analisar a 

relevância e aplicação dos indicadores nas realidades de suas instituições. Obtivemos um 

total de 51 respostas de um universo de 69 instituições, o que representa 73,9% do 

universo pesquisado. O levantamento permitiu traçar o perfil de atuação das 

universidades com ênfase na estrutura, política, planejamento e gestão de indicadores 

relacionados ao monitoramento e avaliação da CPCT. Os gestores da Comunicação 

compartilharam suas percepções sobre as realidades das instituições e também suas visões 

de futuro, prospectando quais indicadores poderiam ser adotados no curto e longo prazos. 

Ainda nesse processo, apontaram quais seriam os riscos que poderiam impedir a adoção 

do modelo, barreiras à concretização dos passos indicados, assim como o nível de 

importância desses impedimentos no caminho de mudança escolhido.  

 

6.1 FUNDAMENTOS DA TESE 
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Ao longo da tese, discutimos as prioridades e as bases que sustentam nossa 

proposição. Como considerações finais do estudo, destacamos cinco pontos que julgamos 

pertinentes resgatar. Trata-se de uma síntese dos resultados vistos por uma ordem 

cronológica: 1) tema de pesquisa e fundamentação pela Espiral da Cultura Científica; 2) 

abordagem pela Teoria da Mudança e Tipos Ideais de CPCT; 3) identificação do perfil da 

CPCT nas universidades federais brasileiras; 4) validação coletiva do modelo e dos 

indicadores e 5) aplicabilidade e flexibilidade do modelo.      

 

6.1.1 Tema e fundamentação 

 

O primeiro ponto relaciona-se com o tema do estudo. A justificativa da 

escolha e a relevância do assunto foram confirmados ao longo desses quatro anos de 

pesquisa. Consideramos a CPCT pela perspectiva da ciência baseada em evidências e essa 

é uma tendência em todo o mundo. Existem muitas linhas de pesquisa buscando o 

entendimento de como a relação ciência-sociedade pode ser aprimorada, destacadamente 

acerca do papel da comunicação nesse processo e dos elementos contextuais que 

configuram o seu dinamismo e complexidade.  

Cada vez mais são pensados métodos e ferramentas para rastrear e avaliar o 

efeito da comunicação de C&T para além dos pares, de forma a garantir que as atividades 

programadas estejam no caminho certo do objetivo almejado. Afinal, a efetividade dessa 

comunicação é cada vez mais exigida como requisito de financiamento da própria 

pesquisa, como prestação de contas e como ferramenta de autoavaliação das equipes de 

comunicação e gestão das instituições de C&T e universidades. 

 A necessidade de evidências do impacto da ciência na sociedade vai muito 

além dos resultados serem disponibilizados ao público, é preciso colocar ênfase na forma 

como essa informação é recebida, engajada e apropriada em ambientes que extrapolam a 

academia. Temos um consolidado modelo de avaliação da comunicação científica entre 

pares, mas pouca orientação quando essa comunicação se faz com a sociedade. Ou seja, 

fazemos quase sempre uma comunicação pública de C&T de forma intuitiva, sem que 

haja um modelo de avaliação ou conjunto de indicadores disponíveis para que os 

jornalistas e comunicadores possam analisar o desempenho do seu trabalho por meio do 

impacto percebido na sociedade.  

 Para tanto, elegemos a Espiral da Cultura Científica como a própria 

representação do conceito de CPCT, identificando em sua configuração uma demanda 
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premente por um modelo analítico capaz de subsidiar o monitoramento e a avaliação dos 

seus efeitos ao longo do tempo. Confirmamos nossa aderência à metáfora proposta por 

Carlos Vogt pela forma como identifica diferentes fases da comunicação científica, sendo 

vista não como um modelo linear, mas sim cíclico, evolutivo.  

Em meio a essa dinâmica, sustentamos nosso modelo na ideia de camadas, 

pensando que ao evoluirmos rumo a um objetivo estratégico de CPCT, atualizamos a 

própria configuração da espiral pela presunção de que sejam incluídos canais, de fato, 

dialógicos e participativos. Pela espiral, entendendo os quadrantes como eixos 

interligados de um sistema evolutivo, podemos dizer que o aprimoramento de um dos 

eixos afetaria a dinâmica dos demais. Assim, de forma especial, ao projetar uma mudança 

na forma como a C&T é comunicada e avaliada, haveria também mudanças na forma 

como a C&T é produzida. Em outras palavras, reforçamos a ideia de Vogt de que “ao 

cumprir o ciclo de sua evolução, retornando ao eixo de partida, não regressamos, contudo, 

ao mesmo ponto de início, mas a um ponto alargado de conhecimento e de participação 

da cidadania no processo dinâmico da ciência e de suas relações com a sociedade”.  

 

6.1.2 Teoria da Mudança e Tipos Ideias de CPCT 

 

 O segundo ponto que destacamos relaciona-se com a escolha pela abordagem 

da Teoria da Mudança e o uso de tipos ideais de Weber. Os tipos de CPCT definidos em 

nossa proposição são representados pelos objetivos estratégicos que se pretende alcançar: 

informar, engajar e/ou fortalecer a cultura científica por meio da participação e 

apropriação social de C&T. Apresentá-los como tipos ideias permitiu a construção de 

uma cadeia lógica de atividades, com a identificação de supostos e a prospecção de 

resultados de curto e médio prazos e impactos esperados. Essas escolhas facilitaram a 

compreensão de quais resultados poderiam ser esperados para cada tipo e camada. Isso 

significa que existe uma TM para cada contexto de CPCT, assim como uma proposta de 

avaliação e indicadores pertinentes para cada objetivo. 

O uso de tipos ideais foi pensado para acomodar diferentes modelos de CPCT 

referenciados na literatura. Escolhemos os modelos descritos por Lewenstein (2003, 

2010), bem como as versões de outros autores que o seguiram. Mas faltava alguma coisa. 

Completamos com a ideia da apropriação social do conhecimento — ASCyT, 

intencionalmente para trazer uma perspectiva latino-americana e melhor representar os 

tipos ideias, para além dos modelos largamente considerados na literatura.  
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Ressaltamos, todavia, que não se configuram tipos excludentes e exclusivos, 

mas permitem uma combinação de usos em diferentes estratégias e objetivos. Isso 

significa que não devemos entender o Tipo 1 – Informacional como algo a ser superado, 

mas sim, a ser complementado. Precisamos informar, engajar e permitir a participação 

efetiva e apropriação do conhecimento compartilhado. O que define o tipo mais adequado 

é a estrutura disponibilizada, a equipe envolvida, a predisposição para avançar em ações 

e canais de comunicação mais dialógicos e o incentivo para que o monitoramento e 

avaliação sejam realizados.  

  

6.1.3 Perfil da CPCT nas universidades federais brasileiras 

  

Como visto no ponto anterior, o perfil das instituições é fundamental para a 

contextualização da análise. É preciso entender qual o potencial de ação de CPCT, o que 

inclui a estrutura, a equipe e a política de CPCT, para assim, definir qual a melhor régua 

a ser usada. O que ocorre de forma recorrente nas universidades públicas brasileiras é um 

esforço direcionado para atender a todas as demandas, mas nem sempre há condições 

propícias para o atendimento dos objetivos almejados.   

Em alguns casos, a equipe é tão pequena que mesmo com a disposição para 

avançar em uma CPCT mais dialógica e participativa, não há condições estruturais para 

sustentá-la. Em outros casos, mesmo tendo uma equipe com profissionais qualificados, 

falta um planejamento que coloque o engajamento e a participação como prioridades. De 

forma pontual, acerca dos indicadores, vimos pela análise de correlação que nem sempre 

a percepção de relevância de um indicador resulta em sua aplicação direta. Muitos fatores 

podem afetar o uso ou não de determinados indicadores na adaptação do modelo. Por isso 

apresentamos um conjunto básico como suporte para a adaptação em cada contexto.  

Assim, mantemos nessa tese uma seção específica com a descrição do perfil 

das universidades federais brasileiras (5.1), com ênfase na Comunicação de forma geral, 

na CPCT em especial, e nas estruturas que dispõem para o monitoramento e avaliação 

dos processos comunicativos. Por meio desse levantamento, podemos destacar que 43,1% 

das universidades participantes do estudo não possuem profissionais na equipe com 

treinamento para a gestão de mídias digitais/redes socias e 21,6% não contam com um 

profissional responsável pelo monitoramento e avaliação das mídias/redes sociais. Em 

70,6% o monitoramento e avaliação são realizados de forma manual, contando apenas 
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com os recursos disponibilizados pelas próprias mídias. Além disso, 35,3% não têm a 

prática de fazer relatórios sobre o desempenho das mídias sociais.  

 O recorte para as ações realizadas no ambiente digital, tendo como ênfase as 

atividades de entrada (inputs) realizadas nesse meio, justifica-se para fins de abrangência 

do modelo proposto, já que o processo de comunicação de C&T em universidades 

envolve múltiplos canais, incluindo meios impressos, atividades presenciais e eventos de 

popularização abertos à sociedade. Além disso, justifica-se pelo caráter de esfera pública 

dado aos sítios e meios digitais, com especial enfoque às tecnologias que favorecem os 

meios dialógicos de comunicação.  

Assim, fazemos a descrição do perfil para apresentar o quadro atual de uma 

amostra que representa 73,9% do universo pesquisado. A taxa de resposta do survey foi 

muito positiva e favorece uma visão não apenas da realidade da CPCT nas instituições 

que representam grande parcela da produção de C&T no País, como ainda sugerem uma 

tendência para o futuro, por meio da prospecção da aplicação dos indicadores no médio 

e longo prazo. Por meio do estudo, verificamos que as universidades pretendem aplicar 

alguns dos indicadores sugeridos no curto ou longo prazos, como o indicador relacionado 

ao treinamento de discentes e docentes em CPCT (60,4%), metas de CPCT no 

Planejamento Estratégico Institucional (PDI) (56,8%), análise de sentimentos (54,8%), 

projetos de pesquisa com participação social (53%), entre outros. Mesmo a altmetria, que 

é um indicador que se revelou pouco conhecido e aplicado no contexto da CPCT, tem 

prospecção de aplicação por 41,1% das universidades respondentes, revelando uma 

tendência a ser pesquisada.  

 

6.3.4 Aplicabilidade e flexibilidade do modelo  

 

O perfil das universidades revela assimetrias de condições para a realização 

da CPCT, sendo que cada contexto institucional deve ser levado em conta na escolha da 

régua a ser usada para o acompanhamento e avaliação do desempenho pretendido. Por 

isso destacamos que a flexibilidade é a chave para essa aplicação estendida. O que 

fizemos foi sugerir um desenho para o monitoramento e avaliação de programas de 

CPCT, de forma clara, reproduzível e totalmente adaptativa. Para cada um dos tipos ideais 

propostos, é possível considerar outros tipos de insumos (ações, atividades, políticas), 

alterar os supostos e resultados pretendidos, assim como adequar os indicadores 

sugeridos.  
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A flexibilidade inclui a identificação e descrição de outros riscos percebidos, 

assim como o nível de importância desses riscos no caminho de mudança escolhido. O 

próprio caminho de mudança pode ser alterado, pensando em outros objetivos que a 

instituição julgue prioritários. O importante a ser considerado no modelo é que a 

abordagem da TM possibilita a personificação dos supostos a serem considerados, 

lembrando que a partir deles os indicadores podem ser selecionados e têm como 

característica básica a comparação de seu desempenho em dado espaço de tempo. Ou 

seja, vale considerar a pergunta de ouro de qualquer TM: qual a minha condição atual e 

onde pretendo chegar?  

Como se percebe, essa condição faz com que o modelo proposto seja 

aplicável em qualquer condição institucional, seja uma universidade consolidada, com 

uma pós-graduação qualificada e pesquisas de referência, seja uma nova universidade, 

com um quadro limitado de servidores e alunos, e em início de uma trajetória em C&T. 

Falamos de instituições localizadas nos grandes centros, com uma rede de imprensa 

atuante e com vínculos fortes de participação como fontes, assim como uma instituição 

do interior, que depende de canais de mídia mais localizados e regionais, com uma cultura 

científica ainda em início de desenvolvimento. Assim, o contexto da instituição deixa de 

ser um limitante para o modelo avaliativo, sendo necessária apenas a adaptação dos 

elementos constitutivos.  

 

6.3.5 Validação coletiva do modelo e dos indicadores  

 

A abordagem da TM como fundamento do modelo sugere um percurso que 

se inicia com a clara definição dos objetivos, tanto os da organização, quanto da 

comunicação em especial. Na sequência, são consideradas as estratégias e recursos 

(inputs), atividades e canais pelos quais serão compartilhados os conteúdos, os resultados 

imediatos (outputs), mudanças na consciência, compreensão e consideração do público 

(outtakes), mudanças no comportamento (outcomes) e, por fim, o impacto pretendido 

tanto pela Comunicação, quanto pela instituição. Destacamos que a seleção 

compartilhada desses elementos, assim como a construção coletiva dos indicadores, 

devem ser observados como princípio, para que o modelo seja reconhecido pelos 

profissionais avaliadores, aceito pelos avaliados e validado pelos gestores.  
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No caso do nosso estudo, a construção do modelo seguiu à sugestão de 

Funnell & Rogers (2011), isto é, usamos uma combinação de elementos dedutivos para 

confirmar a validade dos modelos teóricos de CPCT, e elementos indutivos, para 

considerações práticas de aplicação desse modelo na realidade das instituições. 

Particularmente em nossa proposição, a intenção foi partir de uma teoria acadêmica para 

buscar inferir os caminhos lógicos para os resultados e impactos desejados e previstos. 

Para tanto, a base teórica do modelo foi construída não a partir de discussão dentro das 

equipes de trabalho, mas a partir de revisão de literatura. A sugestão dos indicadores foi 

fundamentada nos tipos ideias, sendo resultado de um resgate de pontos relacionados 

tanto ao contexto teórico, quanto à tentativa de sua aplicação nos contextos das 

universidades brasileiras.  

Por esse motivo, a segunda fase dessa tese, que chamamos de validação do 

modelo e dos indicadores (capítulo 5), configura-se como complemento essencial da 

abordagem da TM. Reconhecemos a importância de submeter o conjunto de 26 

indicadores para a apreciação dos profissionais das universidades federais brasileiras para 

que apontassem a percepção de relevância e o grau de aplicação em suas instituições. 

Consideramos que essa validação tornou o modelo ainda mais robusto, ao mesmo tempo 

em que convidou os responsáveis pelos programas de CPCT das instituições participantes 

a repensarem os objetivos de suas ações de CPCT, assim como o papel do monitoramento 

e da avaliação desses efeitos.    

 

6.4 LIMITAÇÕES 

 

Como limitações da pesquisa, identificamos três questões centrais. A primeira 

limitação diz respeito à característica intangível da comunicação. Se já é complexa a 

tentativa de avaliar o impacto social da C&T na sociedade, ainda maior é o desafio de 

pensar formas de mensurar os efeitos que não podem ser medidos diretamente, e a 

comunicação é um deles. Existem muitas possibilidades a serem consideradas, sendo que 

a seleção de quais indicadores considerar acaba sendo uma decisão informada pela teoria, 

porém, ainda assim arbitrária.  

Buscamos minimizar os potenciais vieses dessa escolha com a validação das 

equipes de Comunicação das universidades, porém, limitada à apreciação de seus gestores 

sobre um tema que para muitos ainda é novo. Um tema que começa a fazer diferença nos 
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debates do campo e certamente será alicerçado cada vez mais em evidências. 

Reconhecemos que nossa entrega nessa tese representa apenas uma largada pra 

construção de um conhecimento científico necessário. A lapidação e atualização desses 

indicadores são passos previstos e serão resultado da difusão e aplicação do modelo.   

Em segundo lugar, o reconhecimento de que as metodologias de avaliação de 

impacto sugerem uma atenção especial ao tempo de exposição de dada ação ou programa, 

sendo que muitos dos efeitos podem aparecer num espaço alargado de tempo, sendo essa 

definição um fator de extrema relevância para os modelos avaliativos. Em nossa 

proposição, dada a amplitude do assunto abordado, o tempo foi considerado na citação de 

sua relevância, mas não foi tratado de forma aprofundada. Dada a flexibilidade de 

adaptação do modelo, o tempo para a coleta deverá ser um dado individualizado. Dessa 

mesma fora, a limitação serve como sugestão de novas pesquisas, buscando identificar as 

peculiaridades dos períodos de tempo para cada indicador selecionado.  

O terceiro ponto refere-se à atribuição de causalidade, reconhecidamente um 

dos pontos mais sensíveis do processo de avaliação. Pensar sobre o papel da CPCT na 

avaliação de impacto de um programa requer parcimônia. O alcance de um objetivo pode 

envolver muitos outros fatores, sendo difícil a tarefa de identificar nexos claros de 

causalidade quando o que está sendo avaliado diz respeito à mudança de atitude e 

comportamento. Pela perspectiva do campo da avaliação, separar os efeitos de uma única 

ação ou experiência, em meio a uma variedade de outros fatores que podem contribuir 

para os resultados, é uma tarefa desafiadora e pode ser considerada uma limitação em 

todos os modelos avaliativos. Essa limitação ocorre principalmente em avaliações que 

apresentam dificuldade em se utilizar métodos experimentais com grupos de tratamento 

e controle. Para minimizar esse ponto, é necessário o monitoramento sistemático de 

indicadores procurando atribuir vínculo causal entre as ações realizadas e as mudanças 

esperadas e as observadas. 

 

6.5 POTENCIAIS LINHAS DE PESQUISA FUTURA 

 

A partir das contribuições teóricas e empíricas da presente tese, 

recomendamos três potenciais linhas de investigação. A primeira sugestão seria adaptar 

e aplicar o modelo gerado em estudos de caso em universidades de interesse, de forma a 

analisar a pertinência dos indicadores selecionados para inclusão no planejamento 
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estratégico da Comunicação e apontar formas de expansão e lapidação do conjunto 

proposto. Em estudos pontuais de aplicação, as potenciais formas de coletas dos 

indicadores podem ser objeto de estudo. De forma complementar, analisar o potencial de 

desenvolvimento de sistemas/ferramentas automatizadas para o monitoramento e 

avaliação da CPCT em mídias digitais. 

Uma segunda possibilidade seria investigar de forma pormenorizada os 

indicadores previstos em nosso modelo de avaliação. No Apêndice A desta tese, trazemos 

uma reflexão sobre a altmetria, como exemplo de como o indicador pode ser abordado 

por outras perspectivas, incluindo a justificativa para seu uso e possibilidades de 

aplicação. De forma independente, o estudo dos indicadores pode incluir revisão de 

literatura, formas de coleta e mensuração, peso na composição do modelo, aplicação 

prática e tendências de uso.  

Terceiro, seria plausível pesquisar formas de adaptar o constructo teórico para 

outras formas organizacionais, como as instituições de C&T e programas estratégicos 

como os Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCTs) e, especificamente para o 

Estado de São Paulo, os Centros de Pesquisa, Inovação e Difusão (CEPIDs). Essas duas 

iniciativas têm incorporada em suas visões a comunicação com a sociedade, no entanto, 

não há um modelo sugerido para a avaliação de sua efetividade.  

Do ponto de vista de políticas públicas, também consideramos a demanda das 

agências de fomento na avaliação dos projetos de C&T, em especial, as questões que 

permeiam o impacto social. Sugerimos analisar o papel e o impacto da CPCT nos projetos 

de C&T, por meio do resgate e revisão de documentos que orientam as avaliações, 

pontuando a sua necessidade, peso e formas de mensuração. Esse processo abarca a 

identificação e seleção de indicadores para a inclusão em metodologias de monitoramento 

e avaliação de impactos do financiamento da pesquisa, seja para priorização, seleção e 

decisão de financiamento ou na trajetória e mobilidade dos pesquisadores. Essa sugestão 

vale tanto para as agências públicas de financiamento (federais e estaduais), como para 

iniciativas privadas, como o caso do Instituto Serrapilheira54, que tem a comunicação com 

a sociedade um dos pilares que norteiam a concessão e avaliação do apoio praticado.  

Os comunicadores científicos e pesquisadores raramente recebem apoio e 

orientação sobre como acessar, usar e comunicar as evidências desse impacto em 

relatórios parciais e finais das atividades realizadas.  De forma prática, essa linha de 

 
54 Instituto de financiamento e apoio à pesquisa e divulgação científica no Brasil. Veja informações em: 

https://serrapilheira.org/  

https://serrapilheira.org/
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pesquisa poderá servir de apoio para a aprendizagem dentro das organizações e na forma 

de programas de treinamento em avaliação e planejamento estratégico de projetos, 

incluindo instituições de C&T e universidades.  
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APÊNDICE A – Análise complementar sobre a altmetria 

 

 Ao longo da tese, em especial na introdução e seção 2.2.1 (Avaliação da 

comunicação e da CPCT), fizemos referência à altmetria como uma forma de extrapolar 

os indicadores tradicionais de produção científica. A proposição de métricas alternativas, 

complementares às já consagradas na avaliação de impacto de publicações científicas, 

tem como foco a maneira de medir o impacto na sociedade de conteúdos acadêmicos 

disponibilizados no ambiente digital (PRIEM et. al., 2010; GROTH; PRIEM; 

TARABORELLI, 2012; PIWOWAR, 2013; PRIEM, 2014; GOUVEIA, 2013; 

SUGIMOTO et. al., 2017; BARATA, 2018).  

Portanto, decidimos estender nossa reflexão sobre a altmetria no contexto da 

CPCT, objetivando pontuar como esse campo de estudo em formação pode ser abordado 

no modelo de monitoramento e avaliação que propomos. No início do desenvolvimento 

dessa pesquisa, a altmetria foi considerada uma possibilidade atual e possível de mensurar 

o impacto da CPCT, já que a ideia de sua criação seria justamente para dimensionar a 

comunicação científica que extrapola os meios tradicionais de comunicação entre pares. 

Ela possibilita que eventos em plataformas de mídia social e mídia de massa relacionados 

a conteúdo acadêmico possam ser rastreáveis e medidos (HAUSTEIN; BOWMAN; 

COSTAS, 2016).   

Para Haustein, Bowman e Costas (2016) as métricas alternativas podem 

aparecer não apenas como métricas de nível de artigo, mas também podem ser aplicadas 

a um amplo espectro de objetos de pesquisa. É nesse ponto que a CPCT está diretamente 

relacionada, já que pode ser considerada um objeto não acadêmico ligado a um objeto 

acadêmico. A própria falta de uma conceituação geral do papel das mídias sociais como 

um tipo específico de interface entre ciência e sociedade tem levado o campo de estudos 

altmétricos a pesquisar o fenômeno de forma mais ampla.  

Essa interação passou a ser vista em múltiplas direções, no que Costas; Rijcke 

e Marres (2021) chamaram de acoplamentos heterogêneos. Em outras palavras, sugerem 

levar em conta os diferentes atos que se relacionam com diferentes objetos de pesquisa. 

Interessante destacar a separação que eles sugerem desses atos em categorias de 

engajamento: acesso, avaliação e aplicação, apresentado dentro de um esquema de 

espiral. Ou seja, o nível de engajamento aumenta à medida que se move entre as 

categorias e, por conseguinte, entre as camadas (HAUSTEIN, BOWMAN; COSTAS, 
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2016). Podemos fazer aqui uma analogia com a Espiral da Cultura Científica de Vogt, 

que é o elemento basilar do nosso modelo.  

Nesse caso, poderia ser feita uma comparação com os níveis de engajamento 

que uma CPCT recebe nas mídias sociais, indo desde o alcance da audiência, passando 

pelo engajamento por meios de menções e compartilhamentos, até a apropriação desse 

conhecimento em um sentido de participação plena. A diferença se faz quando tratamos 

justamente do nível mais profundo, que seria a aplicação. Para Haustein, Bowman e 

Costas (2016), esse envolvimento se refere ao conteúdo de um objeto acadêmico, 

enquanto em nosso modelo, falamos de um processo mais amplo, não de um produto 

específico, mas de um processo sistemático de comunicação e interação. Em nosso 

modelo, outra diferenciação seria a identificação do perfil dessa audiência, para 

formalizar, de fato, um impacto no público não acadêmico, o que seria o “impacto social” 

previsto e tão reforçado pelas métricas alternativas.  

No presente estudo, da lista com 26 indicadores sugeridos para o 

monitoramento e avaliação da CPCT, o indicador “menções rastreadas pela altmetria” foi 

incluído no Tipo 1 – Informacional. Assim, o indicador estaria na primeira dimensão de 

análise, em que se espera como impacto o compartilhamento das informações e o alcance 

amplo da sociedade. Justifica-se a inclusão do indicador referente à altmetria no tipo 1 

em razão do resultado esperado estar vinculado ao alcance da audicência em espaços 

como as mídias digitais, porém, sem a intenção de avaliar como o engajamento realmente 

acontece.  

Utilizamos, assim, a corrente mainstream da altmetria, que faz o rastreamento 

das menções e a contagem dessa ocorrência. Retomando Costas, Rijcke e Marres (2021), 

a medida que o campo avança para o estudo aprofundado das relações entre ciência e 

sociedade, por meio da análise dessas menções e de seus efeitos, esse indicador poderia 

ser deslocado para o Tipo 2 – Engajamento – em que se espera, de fato, uma participação 

social por meio de processos de comunicação dialógicos.  

Um ponto destacado é que a altmetria é um dos indicadores que compõem o 

modelo, não sendo, de forma isolada, suficiente para explicar o efeito da CPCT na relação 

ciência-sociedade. Essa é uma das conclusões que chegamos depois de ter estudado a 

amplitude da altmetria, seus objetivos, sua evolução ao longo do tempo e, sobretudo, a 

percepção de sua relevância e aplicação no contexto brasileiro. Nossa proposta nessa 

seção (Apêndice) é apresentar alguns dados que justificam a inclusão da altmetria no 
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modelo, destacando sua importância e o reconhecimento de ser uma tendência na 

avaliação da C&T, pela sua difusão ampla e possibilidade de comparação padronizada.  

O fato é que em modelos atuais de avaliação de pesquisa, os objetos e 

atividades estão sendo estendidos além dos artigos dirigidos aos pares para incluir a 

comunicação popular não acadêmica (JONKER; VANLEE; YSEBAERT, 2022). A força 

do campo dos estudos altmétricos está respaldada e é alimentada pela necessidade cada 

vez mais evidente de avaliar e valorizar o impacto social da pesquisa. Essa é uma questão 

debatida entre estudiosos da avaliação, cientistas sociais e de políticas científicas. A 

necessidade de olhar além da produção estritamente acadêmica é reconhecida por um 

número crescente de estruturas de avaliação de pesquisa (MINGERS & LEYDESDORF, 

2015; JONKER; VANLEE; YSEBAERT, 2022). 

Desde seu lançamento, a altmetria se fortaleceu como uma corrente de 

estudos que a associa à indicadores de impacto social, sobretudo por meio de menções 

em plataformas e redes sociais, ou seja, uma forma de monitorar o impacto acadêmico 

para além dos limites da academia. Isso ocorre pela consideração de que no espaço digital 

exista um aspecto social inerente, dada sua abertura de acesso e possibilidade de 

comunicação dialógica. Aliamos, assim, essa característica basilar da comunicação nas 

redes sociais com a pressão enfrentada pelos acadêmicos por evidências que garantam o 

desejado impacto social (HAUSTEIN, BOWMAN, COSTAS, 2016).  

Trata-se de um debate que parece estar contribuindo para uma transformação 

paradigmática na política de financiamento público da pesquisa, que presumivelmente 

tem levado a uma maior responsabilização dos envolvidos na busca de evidências desse 

impacto (KASSAB; BORNMANN; HAUNSCHILD, 2020). Também é um desafio para 

as organizações de ensino e pesquisa no desenvolvimento de seus sistemas próprios de 

avaliação de desempenho. Essas organizações têm sido cada vez mais demandadas a 

justificar os recursos investidos, o que requer a ampliação de seus indicadores 

bibliométricos para além da comunicação estritamente científica (PENTEADO FILHO 

et al., 2017; FONSECA Jr. et al., 2019).  

Estamos falando, pois, do estado atual das métricas de mídia social, que pode 

ser equiparado à que foi submetida a bibliometria na década de 1970 (DÍAZ-FAES; 

BOWMAN; COSTAS, 2019). Bauer (2009) se refere a esse desafio como equivalente a 

mostrar “a presença da ciência nas conversas públicas”, o que ele chamou de mapear “a 

conversa social da ciência”. Entradas et al. (2020) e Bucchi e Trench (2021) usaram o 

termo “conversa social em torno da ciência” para se referirem à comunicação para além 
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dos pares. Outro termo usado para a pesquisa dessa interação seria “comunidades de 

atenção em torno da ciência”, sugerido por Díaz-Faes; Bowman; Costas (2019) e Costas; 

Rijcke; Marres (2021). 

Como já mencionado, há nova tendência dentro do campo de estudos 

altmétricos que começa a colocar lupa sobre essas menções, buscando investigar qual o 

público alcançado e o efeito nas atitudes e comportamentos dos chamados “acoplamentos 

heterogêneos” (COSTAS; RIJCKE; MARRES, 2021). Segundo esses autores, a altmetria 

entra em nova fase em que se busca uma conceituação geral do papel das redes de mídia 

social na divulgação científica e, particularmente, das mídias sociais como um tipo 

específico de interface entre ciência e sociedade.  

Além disso, sai de uma perspectiva unidirecional focada na recepção dos 

objetos científicos nas mídias sociais e vai para uma perspectiva mais dialógica, 

caracterizada por novas formas de engajamento e variedade de atores. Em outras palavras, 

as ferramentas de mídia social podem oferecer tanto possibilidades de alcance e 

acessibilidade, como passar a envolver públicos anteriormente inacessíveis (JOUBERT; 

COSTAS, 2020).  

Trata-se, portanto, de uma oportunidade para as instituições de C&T. Montesi 

e Villaseñor (2018) estudaram o uso da altmetria do ponto de vista institucional, 

sugerindo que as universidades poderiam usar essas métricas para medir e monitorar sua 

participação e capacidade de interação nas mídias digitais. Mas reconhecem que essa 

forma de medir as implicações sociais da atividade institucional é mais comum nas 

bibliotecas acadêmicas do que nos setores de comunicação das universidades.  

Zahedi e Costas (2018) também confirmam amplas possibilidades para o uso 

de métricas alternativas para o estudo das relações e interações entre mídia social e 

entidades acadêmicas. No entanto, advertem para a necessidade de entender os possíveis 

desafios de qualidade de dados na captura de eventos de mídia social em torno de objetos 

acadêmicos. Além disso, atentam para a necessidade de conhecimento das especificidades 

de cada agregador altmétrico, bem como a influência do momento da coleta de dados, 

tipos de fontes rastreadas, uso de aplicativos e escolha de identificadores para rastrear os 

dados de mídia social. Essa complexidade deve ser levada em conta quando uma 

instituição incorpora a altmetria como ferramenta para avaliação do impacto de produtos 

acadêmicos, incluindo a CPCT. 

A dificuldade posta nessa reflexão, no entanto, está relacionada ao 

conhecimento dessas relações e a potencial aplicação dessas métricas de avaliação, 
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particularmente do ponto de vista do jornalismo científico e dos comunicadores de C&T 

de forma ampla. Afinal, qual a percepção das equipes de Comunicação das universidades 

federais brasileiras sobre a altmetria, qual a sua relevância e o grau de sua aplicação? 

A partir do survey realizado, perguntamos qual a percepção dos gestores 

sobre o uso de métricas alternativas (altmetrics). 66,7% dos gestores indicaram 

desconhecer a relevância da altmetria para a comunicação de C&T ou considerá-la não 

se aplicar ao setor analisado. Para 15,7%, a altmetria seria útil como métrica da pesquisa, 

porém, para uso próprio dos pesquisadores. 13,7% das equipes de comunicação tentaram 

usar as métricas alternativas, mas tiveram limitações para o uso das plataformas e apenas 

3,9% (duas universidades) afirmaram ter utilizado para identificar o impacto de artigos e 

temas de interesse público. Esses dados estão descritos no Gráfico 20.  

 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Com relação à relevância, verificou-se que o indicador “Menções rastreadas 

pela altmetria” é destoante (outlier) quando avaliado o conjunto de indicadores do Tipo 

1. No grupo de indicadores em que figura, a maior parte recebeu notas de média 

relevância (5) e alta relevância (notas 7 e 9). Porém, mesmo dentre todos os indicadores, 

registramos que o referente à altmetria recebeu notas 7 por 13,7% e 9 por 7,8% dos 

respondentes. Essa baixa relevância pode ter ligação com o fato de que os entrevistados 

disseram desconhecer a importância da altmetria para a comunicação de C&T ou a sua 

aplicabilidade no contexto das universidades pesquisadas.  

Com relação à sua aplicação, a altmetria também demonstra uma 

particularidade, com apenas uma universidade (1,9%) utilizando o indicador. 45% dos 

Gráfico 20 Percepção dos setores de Comunicação das universidades federais brasileiras acerca 

da altmetria 
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entrevistados informaram que seria impossível aplicá-lo; 41,1% consideraram possível 

aplicá-lo no longo prazo (mais de 2 anos) e 11,7% no curto prazo (menos de dois anos). 

Da lista dos 26 indicadores, a altmetria figura na última posição quanto à sua aplicação, 

se mostrando destoante, assim como observado sobre sua relevância.  

Dentre as questões respondidas pelos responsáveis pela Comunicação, 

lembramos que o Twitter, plataforma mais utilizada em estudos altmétricos, também é a 

quarta plataforma mais utilizada pelas universidades brasileiras, presente em 84,3% das 

instituições. Todavia, além dos estudos métricos e ferramentas disponibilizadas, é preciso 

que haja um olhar cuidadoso sobre o processo comunicativo, buscando entender como os 

processos comunicativos acontecem, sobretudo, na segunda fase dos estudos altmétricos 

que aprofundam o entendimento dessas relações por vias dialógicas (COSTAS; RIJCKE; 

MARRES, 2021).  

Por meio dos dados apresentados, podemos supor que a altmetria ainda é um 

campo desconhecido dos jornalistas e comunicadores de C&T, com baixa aplicabilidade 

para a avaliação dos produtos não acadêmicos. Percebe-se um esforço para o 

desenvolvimento das métricas e suas análises no que tange à relação ciência e sociedade, 

porém, a CPCT ainda é um campo de estudo marginal neste contexto. Consideramos que 

a altmetria poderia ampliar seus limites de reconhecimento e ação ao incluir as teorias e 

modelos de CPCT em suas análises, sobretudo, nesta nova geração de estudos altmétricos, 

em que preveem o entendimento dos fluxos e de suas relações, como destacado por 

Haustein et al. (2016); Gouveia (2016); Díaz-Faes; Bowman; Costas (2019); Costas; 

Rijcke; Marres (2021) e Joubert e Costas (2020).  

A inclusão da perspectiva da CPCT têm o potencial não apenas de ampliar as 

fronteiras do campo de estudos altmétricos, como favorecer a prática da CPCT pela 

incorporação de evidências na escolha dos temas, pesquisas de interesse, fontes e atores 

relevantes no processo de comunicar a C&T para além dos limites acadêmicos. Mesmo 

que hoje a percepção da altmetria seja de baixa relevância para os profissionais das 

universidades brasileiras, torna-se fundamental que essa percepção seja o mais informada 

possível, até mesmo para aproveitarem o potencial dessas métricas e reivindicarem uma 

revisão das barreiras que impedem o seu uso. 
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APÊNDICE B – Coeficientes de correlação entre percepção de relevância e 

aplicação (Correlação de Spearman) 

 
Tipo 1 

A1 R1 A6 R6 A7 R7 

Rho de Spearman              0.344   Rho de Spearman               0.485    Rho de Spearman               0.377    

p-value                               0.014 p-value                               0.001 p-value                               0.006 

Fonte: dados da pesquisa, a partir do software Jamovi 

 

Tipo 2 

A2 R2 A3 R3 A6 R6 

Rho de Spearman              0.418   Rho de Spearman               0.401    Rho de Spearman               0.298    

p-value                               0.002 p-value                               0.004 p-value                               0.034 

 

 

 

 

 

Tipo 3 

 

 

 

 

  

A9 R9 A10 R10 

Rho de Spearman              0.334   Rho de Spearman               0.529    

p-value                               0.017 p-value                               0.001 

Fonte: dados da pesquisa, a partir do software Jamovi  

A2 R2 A4 R4 

Rho de Spearman              0.281   
Rho de Spearman               0.318    

p-value                               0.046 p-value                               0.023 

Fonte: dados da pesquisa, a partir do software Jamovi 
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APÊNDICE C - Matriz de correlações entre as percepções de relevância entre 

indicadores do Tipo 1 

 

Fonte: dados da pesquisa, tabela gerada pelo software Jamovi 
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APÊNDICE D - Matriz de correlação para a aplicação de indicadores 

do Tipo 1 

 

 

Fonte: dados da pesquisa, tabela gerada pelo software Jamovi 
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APÊNDICE E – Matriz de correlção da percepção de relevância Tipo 2  

Fonte: dados da pesquisa, tabela gerada pelo software Jamovi 
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APÊNDICE F - Matriz de correlação para a aplicação de indicadores do Tipo 2 
 

Fonte: dados da pesquisa, tabela gerada pelo software Jamovi 
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APÊNDICE G - Matriz de correlações entre as percepções de relevância - Tipo 3 
 

Fonte: dados da pesquisa, tabela gerada pelo software Jamovi 
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APÊNDICE H - Matriz de correlação para a aplicação de indicadores 

do Tipo 3 

 

Fonte: dados da pesquisa, tabela gerada pelo software Jamovi 
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